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PARTE C

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 24 238-A/2007

A requerimento da Fundação Ensino e Cultura Fernando Pessoa,
entidade instituidora da Universidade Fernando Pessoa, reconhecida
como de interesse público, ao abrigo do disposto no Estatuto do Ensino
Superior Particular e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei n.º 16/
94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei n.º 37/94, de
11 de Novembro, pelo Decreto-Lei n.º 94/99, de 23 de Março, e pelo
Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de Março), pelo Decreto-Lei n.º 107/96,
de 31 de Julho;

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.º 42/2005, de 22 de
Fevereiro;

Instruído, organizado e apreciado o processo nos termos dos arti-
gos 68.º e 71.º do Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de Março;

Colhido o parecer da comissão de especialistas a que se refere o
artigo 70.º do referido Decreto-Lei;

Ao abrigo do n.º 1 do artigo 69.º daquele diploma:
Determino:
1 — É autorizado, nos termos do anexo ao presente despacho, o

funcionamento do ciclo de estudos conducente ao grau de mestre na
especialidade de Cultura, Literatura e Hipermédia, nas áreas de espe-
cialização em Educação e Hipermédia e em Texto Informático e
Ciberliteratura, na Universidade Fernando Pessoa.

2 — Transmita-se à Direcção-Geral do Ensino Superior, que noti-
ficará a entidade instituidora e promoverá a publicação do presente
despacho no Diário da República, 2.ª série.

23 de Agosto de 2007. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e
Ensino Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago.

ANEXO

1 — Estabelecimento de ensino: Universidade Fernando Pessoa.
2 — Especialidade: Cultura, Literatura e Hipermédia.
2.1 — Áreas de especialização:
2.1.1 — Educação e Hipermédia.
2.1.2 — Texto Informático e Ciberliteratura.
3 — Grau: Mestre.

4 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferên-
cia e acumulação de créditos, necessário à obtenção do grau: 120.

5 — Duração normal do ciclo de estudos: quatro semestres.
6 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a

obtenção do grau:
6.1 — Área de especialização em Educação e Hipermédia:

Créditos 

Área científica Sigla 
Obrigatórios Optativos 

Língua e Literatura Materna 223-LLM 20  

História e Arqueologia 225-HA 5  

Filosofia e Ética 226-FE 5  

Belas-Artes 211-BA 5  

Ciências da Educação 142-CE 10  
Línguas e Literaturas 
Estrangeiras 

222-LLE 5  

Áudio-Visuais e Produção dos 
Média 

213-AVPM 10  

Dissertação de Mestrado 090-DP 60  

Total 120  

6.2 — Área de especialização em Texto Informático e Ciberlitera-
tura:

Créditos 

Área científica Sigla 
Obrigatórios Optativos 

Língua e Literatura Materna 223-LLM 35  
História e Arqueologia 225-HA 5  
Filosofia e Ética 226-FE 5  
Belas-Artes 211-BA 5  
Áudio-Visuais e Produção dos 
Média 

213-AVPM 10  

Dissertação de Mestrado 090-DP 60  
Total 120  

7 — Plano de estudos:

Universidade Fernando Pessoa

Cultura, Literatura e Hipermédia

Grau de mestre

1.º semestre

QUADRO N.º 1

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Escritos Académicos e Linguagem da Ciência 223-LLM Semestral 130 T: 20; TP: 20; OT: 20 5  
Produção do Conhecimento e do Discurso Científico 223-LLM Semestral 130 T: 20; TP: 20; OT: 20 5  
Método e Metodologia em Escritas Digitais 223-LLM Semestral 130 TP: 20; PL: 20; OT: 20 5  
Modelos e Teorias da Cultura e da Literatura 225-HA Semestral 130 T: 20; TP: 20; OT: 20 5  
Filosofia do Conhecimento 226-FE Semestral 130 T: 20; TP: 20; OT: 20 5  
Crítica, Cultura e Juízo 211-BA Semestral 130 T: 20; TP: 20; OT: 20 5  
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Área de especialização em Educação e Hipermédia

2.º semestre

QUADRO N.º 2

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Didáctica do Ensino das Línguas e Literaturas 142-CE Semestral 130 T: 20; TP: 20; OT: 20 5  
Educação e Conhecimento à Distância 142-CE Semestral 130 TP: 20; PL: 20; OT: 20 5  
Teorias da Tradução 222-LLE Semestral 130 T: 20; TP: 20; OT: 20 5  
Retórica e Argumentação 223-LLM Semestral 130 T: 20; TP: 20; OT: 20 5  
Ferramentas de Produção Multimédia e Hipermédia 213-AVPM Semestral 130 TP: 20; PL: 20; OT: 20 5  
Projecto Hipermédia 213-AVPM Semestral 130 TP: 20; OT: 40 5  

Área de especialização em Texto Informático e Ciberliteratura

2.º semestre

QUADRO N.º 3

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Geração Automática de Texto 223-LLM Semestral 130 
T: 10; TP: 20; PL: 10; OT: 

20
5

Hiperficção e Narrativa em Rede 223-LLM Semestral 130 
T: 10; TP: 20; PL: 10; OT: 

20
5

Poesia Animada por Computador 223-LLM Semestral 130 
T: 10; TP: 20; PL: 10; OT: 

20
5

Retórica e Argumentação 223-LLM Semestral 130 T: 20; TP: 20; OT: 20 5  
Ferramentas de Produção Multimédia e Hipermédia 213-AVPM Semestral 130 TP: 20; PL: 20; OT: 20 5  
Projecto Hipermédia 213-AVPM Semestral 130 TP: 20; OT: 40 5  

Áreas de especialização em Educação e Hipermédia e em Texto Informático e Ciberliteratura

3.º e 4.º semestres

QUADRO N.º 4

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Dissertação de Mestrado 090-DP Anual 1560 OT: 200; O: 40 60  

Despacho n.º 24 238-B/2007

A requerimento da Fundação Ensino e Cultura Fernando Pessoa,
entidade instituidora da Universidade Fernando Pessoa, reconhecida
como de interesse público, ao abrigo do disposto no Estatuto do Ensino
Superior Particular e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei n.º 16/
94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei n.º 37/94, de
11 de Novembro, pelo Decreto-Lei n.º 94/99, de 23 de Março, e pelo
Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de Março), pelo Decreto-Lei n.º 107/96,
de 31 de Julho;

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.º 42/2005, de 22 de
Fevereiro;

Instruído, organizado e apreciado o processo nos termos dos arti-
gos 68.º e 71.º do Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de Março;

Colhido o parecer da comissão de especialistas a que se refere o
artigo 70.º do referido Decreto-Lei;

Ao abrigo do n.º 1 do artigo 69.º daquele diploma:
Determino:
1 — É autorizado, nos termos do anexo ao presente despacho, o

funcionamento do ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado
em Ciências da Informação e da Documentação na Universidade Fer-
nando Pessoa.

2 — Transmita-se à Direcção-Geral do Ensino Superior, que noti-
ficará a entidade instituidora e promoverá a publicação do presente
despacho no Diário da República, 2.ª série.

23 de Agosto de 2007.— O Ministro da Ciência, Tecnologia e
Ensino Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago.

ANEXO

1 — Estabelecimento de ensino: Universidade Fernando Pessoa.
2 — Curso: Ciências da Informação e da Documentação.



Diário da República, 2.ª série — N.º 203 — 22 de Outubro de 2007 30 544-(7)

3 — Grau: Licenciado.
4 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferên-

cia e acumulação de créditos, necessário à obtenção do grau: 180.
5 — Duração normal do ciclo de estudos: seis semestres.
6 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a

obtenção do grau:

7 — Plano de estudos:

Universidade Fernando Pessoa

Ciências da Informação e da Documentação

Grau de licenciado

1.º semestre

QUADRO N.º 1

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Teoria e Prática da Ciência da Informação 322-BAD Semestral 156 TP: 48 6

Sistemas de Arquivo 322-BAD Semestral 130 TP: 32 5

Fontes de Informação e Bibliografia 322-BAD Semestral 130 TP: 32 5

Tecnologias de Informação Documental 481-CI Semestral 130 TP: 32 5

Sistemas de Informação 481-CI Semestral 130 TP: 32; PL: 32 5

Legislação, Ética e Deontologia Aplicadas 380-LED Semestral 104 TP: 32 4

2.º semestre

QUADRO N.º 2

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica  Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Métodos e Técnicas de Investigação em CID 322-BAD Semestral 156 TP: 48 6

História do Livro e da Leitura 225-HLL Semestral 130 TP: 32 5

Normalização e Gestão da Qualidade 322-BAD Semestral 130 TP: 32 5

Informática Aplicada 481-CI Semestral 130 TP: 32; PL: 32 5

Bases de Dados 481-CI Semestral 130 TP: 32; PL: 32 5

Opção Semestral 104 TP: 32 4 (a)

a) A escolher de entre o elenco a fixar pelo órgão legal e estatutariamente competente do estabelecimento de ensino.

3.º semestre

QUADRO N.º 3

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Organização e Descrição da Informação I 322-BAD Semestral 156 TP: 48 6

Créditos 

Área científica Sigla 
Obrigatórios Optativos

Biblioteconomia, Arquivo e Do-
cumentação 322-BAD 112 9

Créditos 

Área científica Sigla 
Obrigatórios Optativos

Ciências Informáticas 481-CI 30

História e Arqueologia 225-HA 14 7

Direito 380-DIR 4

Ciências Empresariais 340-CE 4

Total 164 16
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a) A escolher de entre o elenco a fixar pelo órgão legal e estatutariamente competente do estabelecimento de ensino.

4.º semestre

QUADRO N.º 4

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Organização e Descrição da Informação II 322-BAD Semestral 130 TP: 48 5

Análise e Linguagens Documentais II 322-BAD Semestral 130 TP: 48 5

Paleografia 225-PAL Semestral 104 TP: 32 4

Gestão Documental 322-BAD Semestral 104 TP: 32 4

Descrição Arquivística 322-BAD Semestral 104 TP: 32 4

Estágio I 322-BAD Semestral 130 E: 110; OT: 10 5

Opção Semestral 78 TP: 32 3 (a)

a) A escolher de entre o elenco a fixar pelo órgão legal e estatutariamente competente do estabelecimento de ensino.

5.º semestre

QUADRO N.º 5

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Arquivo Administrativo e Empresarial 322-BAD Semestral 130 TP: 32 5

Técnicas de Criação e Indústria Editorial 340-TCIE Semestral 104 TP: 32 4

Diplomática e Crítica Documental 225-DCD Semestral 130 TP: 32 5

Serviços de Referência e Formação do Utilizador 322-BAD Semestral 104 TP: 32 4

Preservação, Segurança e Restauro 322-BAD Semestral 104 TP: 32 4

Estágio II 322-BAD Semestral 130 E: 110; OT: 10 5

Opção Semestral 78 TP: 32 3 (a)

a) A escolher de entre o elenco a fixar pelo órgão legal e estatutariamente competente do estabelecimento de ensino.

6.º semestre

QUADRO N.º 6

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica  Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Cienciometria e Bibliometria 322-BAD Semestral 104 TP: 32 4

Avaliação e Selecção Arquivística 322-BAD Semestral 104 TP: 32 4

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Análise e Linguagens Documentais I 322-BAD Semestral 156 TP: 48 6

Arquivística 322-BAD Semestral 130 TP: 32 5

Linguagem Unimarc 322-BAD Semestral 130 TP: 32; PL: 32 5

Multimédia 481-CI Semestral 130 TP: 32; PL: 32 5

Opção Semestral 78 TP: 32 3 (a)
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a) A escolher de entre o elenco a fixar pelo órgão legal e estatutariamente competente do estebelecimento de ensino.

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica  Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 322 BAD 
Gestão e Direcção de Serviços de Informação 322-BAD Semestral 130 TP: 48 5

Arquivos e Bibliotecas Digitais 481-CI Semestral 130 TP: 32; PL: 32 5

Análise e Avaliação de Serviços de Informação 322-BAD Semestral 104 TP: 32 4

Estágio III 322-BAD Semestral 130 E: 110; OT: 10 5

Opção  Semestral 78 TP: 32 3 (a)

Despacho n.º 24 238-C/2007

A requerimento da ENSILIS — Educação e Formação, S. A., en-
tidade instituidora do Instituto Superior de Línguas e Administração
de Lisboa, cuja criação foi autorizada ao abrigo e do disposto no
Decreto-Lei n.º 100-B/85, de 8 de Abril, pelo despacho n.º 127/MEC/
86, de 21 de Junho, publicado no Diário da República, 2.ª série,
n.º 146, de 28 de Junho de 1986;

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.º 42/2005, de 22 de
Fevereiro;

Instruído, organizado e apreciado o processo nos termos dos arti-
gos 68.º e 71.º do Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de Março;

Colhido o parecer da comissão de especialistas a que se refere o
artigo 70.º do referido Decreto-Lei;

Ao abrigo do n.º 1 do artigo 69.º daquele diploma:
Determino:
1 — É autorizado, nos termos do anexo ao presente despacho, o

funcionamento do ciclo de estudos conducente ao grau de mestre na
especialidade de Tradução Jurídica e Empresarial, nas áreas de espe-
cialização em Francês e em Inglês, no Instituto Superior de Línguas
e Administração de Lisboa.

2 — Transmita-se à Direcção-Geral do Ensino Superior, que noti-
ficará a entidade instituidora e promoverá a publicação do presente
despacho no Diário da República, 2.ª série.

23 de Agosto de 2007. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e
Ensino Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago.

ANEXO

1 — Estabelecimento de ensino: Instituto Superior de Línguas e
Administração de Lisboa.

2 — Especialidade: Tradução Jurídica e Empresarial.
2.1 — Áreas de Especialização:
2.1.1 — Francês.
2.1.2 — Inglês.
3 — Grau: Mestre.
4 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transfe-

rência e acumulação de créditos, necessário à obtenção do grau: 120
5 — Duração normal do ciclo de estudos: quatro semestres.

6 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a
obtenção do grau:

6.1 — Área de especialização em Francês:

Créditos 

Área científica Sigla 
Obrigatórios Optativos 

Línguas e Literaturas 
Estrangeiras - Francês 

LE-F 90

Sociologia Soc 12

Economia Eco 6

Gestão e Administração Ges 6

Direito Dir 6

Total 120 

6.2 — Área de especialização em Inglês:

Créditos 

Área científica Sigla 
Obrigatórios Optativos 

Línguas e Literaturas 
Estrangeiras - Inglês 

LE-I 90

Sociologia Soc 12

Economia Eco 6

Gestão e Administração Ges 6

Direito Dir 6

Total 120 

7 — Plano de estudos:

Instituto Superior de Línguas e Administração de Lisboa

Tradução Jurídica e Empresarial

Grau de mestre

Área de especialização em Inglês

1.º semestre

QUADRO N.º 1

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Metodologia de Investigação Soc Semestral 150 TP: 20; PL: 10 6

Teoria e Metodologia da Tradução LE-I Semestral 150 T: 30 6

Conceitos Económicos Eco Semestral 150 T: 30 6
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2.º semestre

QUADRO N.º 2

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Instituições Jurídicas e Económicas Internacionais Soc. Semestral 150 T: 30 6

Terminologia LE-I Semestral 150 TP: 20; PL: 10 6

Corpora e Tradução LE-I Semestral 150 TP: 10; PL: 20 6

Tradução Jurídica Aplicada LE-I Semestral 150 TP: 20; PL: 10 6

Tradução Económica Aplicada LE-I Semestral 150 T: 30 6

3.º semestre

QUADRO N.º 3

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Tradução Assistida por Computador LE-I Semestral 150 T: 10; TP: 10; PL: 10 6

Tradução Jurídica de Especialidade LE-I Semestral 150 TP: 20; PL: 10 6

Tradução Económica de Especialidade LE-I Semestral 150 TP: 20; PL: 10 6

Dissertação LE-I Semestral 300 OT: 30 12

4.º semestre

QUADRO N.º 4

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Dissertação LE-I Semestral 750 OT: 30 30

Área de especialização em Francês

1.º semestre

QUADRO N.º 5

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Metodologia de Investigação Soc Semestral 150 TP: 20; PL: 10 6

Teoria e Metodologia da Tradução LE-F Semestral 150 T: 30 6

Conceitos Económicos Eco Semestral 150 T: 30 6

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Conceitos de Gestão Ges Semestral 150 T: 30 6

Conceitos Jurídicos Dir Semestral 150 T: 30 6
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2.º semestre

QUADRO N.º 6

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Instituições Jurídicas e Económicas Internacionais Soc. Semestral 150 T: 30 6

Terminologia LE-F Semestral 150 TP: 20; PL: 10 6

Corpora e Tradução LE-F Semestral 150 TP: 10; PL: 20 6

Tradução Jurídica Aplicada LE-F Semestral 150 TP: 20; PL: 10 6

Tradução Económica Aplicada LE-F Semestral 150 T: 30 6

3.º semestre

QUADRO N.º 7

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Tradução Assistida por Computador LE-F Semestral 150 T: 10; TP: 10; PL: 10 6

Tradução Jurídica de Especialidade LE-F Semestral 150 TP: 20; PL: 10 6

Tradução Económica de Especialidade LE-F Semestral 150 TP: 20; PL: 10 6

Dissertação LE-F Semestral 300 OT: 30 12

4.º semestre

QUADRO N.º 8

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Dissertação LE-F Semestral 750 OT: 30 30

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Conceitos de Gestão Ges Semestral 150 T: 30 6

Conceitos Jurídicos Dir Semestral 150 T: 30 6

Despacho n.º 24 238-D/2007

A requerimento da PEDAGO — Sociedade de Empreendimentos
Pedagógicos, L.da, entidade instituidora do Instituto Superior de Ci-
ências Educativas, cuja criação foi autorizada, ao abrigo do disposto
no Decreto-Lei n.º 100-B/85, de 8 de Abril, pelo Decreto-Lei n.º 415/
88, de 10 de Novembro;

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.º 42/2005, de 22 de
Fevereiro;

Instruído, organizado e apreciado o processo nos termos dos arti-
gos 68.º e 71.º do Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de Março;

Colhido o parecer da comissão de especialistas a que se refere o
artigo 70.º do referido Decreto-Lei;

Ao abrigo do n.º 1 do artigo 69.º daquele diploma:
Determino:
1 — É autorizado, nos termos do anexo ao presente despacho, o

funcionamento do ciclo de estudos conducente ao grau de mestre na
especialidade de Educação Social, nas áreas de especialização em Inter-

venção Socio-Educativa e Gerontologia e em Intervenção com Crian-
ças e Jovens em Risco, no Instituto Superior de Ciências Educativas.

2 — Transmita-se à Direcção-Geral do Ensino Superior, que noti-
ficará a entidade instituidora e promoverá a publicação do presente
despacho no Diário da República, 2.ª série.

17 de Setembro de 2007. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e
Ensino Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago.

ANEXO

1 — Estabelecimento de ensino: Instituto Superior de Ciências
Educativas.

2 — Especialidade: Educação Social.
2.1 — Áreas de especialização:
2.1.1 — Intervenção Socio-Educativa e Gerontologia.
2.1.2 — Intervenção com Crianças e Jovens em Risco.
3 — Grau: Mestre.
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4 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferên-
cia e acumulação de créditos, necessário à obtenção do grau: 120.

5 — Duração normal do ciclo de estudos: quatro semestres.
6 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau:
6.1 — Área de especialização em Intervenção Socio-Educativa e

Gerontologia:

Créditos 

Área científica Sigla 
Obrigatórios Optativos 

Metodologia de Investigação MT 48

Gestão e Planeamento GP 30

Ciências Sociais CS 30

Saúde SA 6

Psicologia P 6

Total 108 12

6.2 — Área de especialização em Intervenção com Crianças e Jo-
vens em Risco:

Créditos 

Área científica Sigla 
Obrigatórios Optativos 

Metodologia de Investigação MT 48

Gestão e Planeamento GP 30

Ciências Sociais CS 24

Intervenção Socio-Educativa IT 6 6

Psicologia P 6

Total 108 12

7 — Plano de estudos:

Instituto Superior de Ciências Educativas

Educação Social

Grau de mestre

Área de especialização em Intervenção Sócio-Educativa e Gerontologia

1.º semestre

QUADRO N.º 1

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Geriatria CS Semestral 160 TP: 20; PL: 20; OT: 20 6

O Envelhecimento e o Idoso CS Semestral 160 TP: 20; PL: 20; OT: 20 6

Metodologia da Investigação MT Semestral 160 TP: 20; PL: 20; OT: 20 6

Relação de Ajuda e Intervenção Socio-Educativa CS Semestral 160 TP: 20; PL: 20; OT: 20 6

Prevenção e Promoção da Saúde na Velhice SA Semestral 160 TP: 20; PL: 20; OT: 20 6 (a)

Exercício Físico, Mobilidade e Actividades da Vida 
Diária SA Semestral 160 TP: 20; PL: 20; OT: 20 6 (a)

a) A escolher uma.

2.º semestre

QUADRO N.º 2

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Gestão e Intervenção Institucional GP Semestral 160 TP: 20; PL: 20; OT: 20 6

Gestão Financeira GP Semestral 160 TP: 20; PL: 20; OT: 20 6

Desenho e Avaliação de Programas GP Semestral 160 TP: 20; PL: 20; OT: 20 6

Seminários Temáticos MT Semestral 160 TP: 20; PL: 20; OT: 20 6

Sexualidade e Afectividade no Idoso P Semestral 160 TP: 20; PL: 20; OT: 20 6 (a)

Maus-Tratos e Negligência P Semestral 160 TP: 20; PL: 20; OT: 20 6 (a)

a) A escolher uma.
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Área de especialização em Intervenção com Crianças e Jovens em Risco

1.º semestre

QUADRO N.º 1

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Intervenção com a Família e o Menor em Risco IT Semestral 160 TP: 20; PL: 20; OT: 20 6

Tipologias e Indicadores de Situação de Perigo  CS Semestral 160 TP: 20; PL: 20; OT: 20 6

Metodologia de Investigação MT Semestral 160 TP: 20; PL: 20; OT: 20 6

Delinquência Juvenil e Intervenção Social e Jurídica CS Semestral 160 TP: 20; PL: 20; OT: 20 6

Toxicodependências P Semestral 160 TP: 20; PL: 20; OT: 20 6 (a)

Orientação Escolar, Profissional e Desenvolvimento 
Vocacional P Semestral 160 TP: 20; PL: 20; OT: 20 6 (a)

a) A escolher uma.

2.º semestre

QUADRO N.º 2

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Gestão e Intervenção Institucional GP Semestral 160 TP: 20; PL: 20; OT: 20 6

Gestão Financeira GP Semestral 160 TP: 20; PL: 20; OT: 20 6

Desenho e Avaliação de Programas  GP Semestral 160 TP: 20; PL: 20; OT: 20 6

Seminários Temáticos MT Semestral 160 TP: 20; PL: 20; OT: 20 6

Intervenção Familiar e Prevenção da Maternidade na 
Adolescência IT Semestral 160 TP: 20; PL: 20; OT: 20 6 (a)

Intervenção com Crianças e Jovens Vítimas de Abuso 
Sexual IT Semestral 160 TP: 20; PL: 20; OT: 20 6 (a)

a) A escolher uma.

Áreas de especialização em Intervenção Sócio-Educativa e Gerontologia e em Intervenção
com Crianças e Jovens em Risco

3.º e 4.º semestres

QUADRO N.º 3

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Seminário de Investigação e Intervenção Especializada MT Semestral 160 TP: 20; PL: 20; OT: 20 6

Estágio GP/CS Semestral 640 E: 560 24

Relatório Final MT Semestral 800 TC: 350; OT: 45 30

Despacho n.º 24 238-E/2007

A requerimento da Fundação Ricardo do Espírito Santo Silva,
entidade instituidora da Escola Superior de Artes Decorativas, reco-
nhecida, ao abrigo do disposto no Estatuto do Ensino Superior Par-
ticular e Cooperativo (Decreto-Lei n.º 271/89, de 19 de Agosto),
pela Portaria n.º 105/90, de 10 de Fevereiro;

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.º 42/2005, de 22 de
Fevereiro;

Instruído, organizado e apreciado o processo nos termos dos ar-
tigos 68.º e 71.º do Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de Março;

Colhido o parecer da comissão de especialistas a que se refere o
artigo 70.º do referido Decreto-Lei;
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Considerando o parecer favorável da Direcção-Geral do Ensino
Superior e sob sua proposta;

Ao abrigo do n.º 1 do artigo 69.º daquele diploma:
Determino:
1 — É autorizado, nos termos do anexo ao presente despacho, o

funcionamento do ciclo de estudos conducente ao grau de mestre na
especialidade de Museografia e Gestão em Artes Decorativas na
Escola Superior de Artes Decorativas.

2 — Transmita-se à Direcção-Geral do Ensino Superior, que no-
tificará a entidade instituidora e promoverá a publicação do presen-
te despacho no Diário da República, 2.ª série.

19 de Setembro de 2007. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e
Ensino Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago.

ANEXO

1 — Estabelecimento de ensino: Escola Superior de Artes Deco-
rativas.

2 — Grau: mestre.
3 — Especialidade: Museografia e Gestão em Artes Decorativas.

4 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transfe-
rência e acumulação de créditos, necessário à obtenção do grau: 120.

5 — Duração normal do ciclo de estudos: quatro semestres.
6 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a

obtenção do grau:

Créditos 

Área científica Sigla 
Obrigatórios Optativos 

Arquitectura ARQ 8  

Ciências Sociais e Humanas CSH 34  

Conservação CONS 6  

Museografia MUS 72  

Total 120  

7 — Plano de estudos:

Escola Superior de Artes Decorativas

Grau de mestre

Especialidade de Museografia e Gestão em Artes Decorativas

1.º semestre

QUADRO N.º 1

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área 
científica Tipo 

Total Contacto 
Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Conceptualização Museográfica MUS Semestral 150 TP: 48; OT: 24 6  

Seminários de Artes Decorativas Portuguesas I CSH Semestral 150 TP: 48; OT: 24 6  

Conceitos e Interpretação do Património Cultural CSH Semestral 75 TP: 24; OT: 12 3  

Gestão de Artes CSH Semestral 100 TP: 24; OT: 12 4  

Do Coleccionismo à Museologia CSH Semestral 100 TP: 48; OT: 24 4  

Design e Linguagens Expositivas MUS Semestral 175 TP: 48; OT: 24 7  

2.º semestre

QUADRO N.º 2

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área 
científica Tipo 

Total Contacto 
Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Projecto Museográfico ARQ Semestral 200 P: 48; OT: 24 8  

Seminários de Artes Decorativas Portuguesas II CSH Semestral 175 TP: 48; OT: 24 7  

Evolução e Caracterização dos Ambientes CSH Semestral 75 TP: 24; OT: 12 3  

Metodologias de Conservação e Restauro CONS Semestral 75 TP: 24; OT: 12 3  

Produção e Montagem de Exposições MUS Semestral 125 P: 48; OT: 24 5  

Instalações Técnicas e Iluminação MUS Semestral 100 P: 48; OT: 24 4  
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3.º semestre

QUADRO N.º 3

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área 
científica Tipo 

Total Contacto 
Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Seminários Oficinais de Conservação e Restauro CONS Semestral 75 P: 54 3

Seminário de Acompanhamento Científico CSH Semestral 175 OT: 36 7

Dissertação; Projecto; Estágio MUS Semestral 625 25 a) 

a) A escolher uma.

4.º semestre

QUADRO N.º 4

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área 
científica Tipo 

Total Contacto 
Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Dissertação; Projecto; Estágio MUS Semestral 625 25 a) 

a) A escolher uma.

Despacho n.º 24 238-F/2007

A requerimento da Fundação Ricardo do Espírito Santo Silva, en-
tidade instituidora da Escola Superior de Artes Decorativas, reconhe-
cida, ao abrigo do disposto no Estatuto do Ensino Superior Particu-
lar e Cooperativo (Decreto-Lei n.º 271/89, de 19 de Agosto), pela
Portaria n.º 105/90, de 10 de Fevereiro;

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.º 42/2005, de 22 de
Fevereiro;

Instruído, organizado e apreciado o processo nos termos dos arti-
gos 68.º e 71.º do Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de Março;

Colhido o parecer da comissão de especialistas a que se refere o
artigo 70.º do referido Decreto-Lei;

Considerando o parecer favorável da Direcção-Geral do Ensino
Superior e sob sua proposta;

Ao abrigo do n.º 1 do artigo 69.º daquele diploma:
Determino:
1 — É autorizado, nos termos do anexo ao presente despacho, o

funcionamento do ciclo de estudos conducente ao grau de mestre na
especialidade de Ciências da Cultura: Cultura Artística na Escola Su-
perior de Artes Decorativas.

2 — Transmita-se à Direcção-Geral do Ensino Superior, que noti-
ficará a entidade instituidora e promoverá a publicação do presente
despacho no Diário da República, 2.ª série.

19 de Setembro de 2007. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e
Ensino Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago.

Tempo de trabalho (horas) 
Unidades curriculares Área científica Tipo 

Total Contactos 
Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Teoria da Arte EA Semestral 156 T: 36; P: 36 6  

Arte e Cultura do Renascimento e do Barroco EA Semestral 156 T: 36; P: 36 6  

ANEXO

1 — Estabelecimento de ensino: Escola Superior de Artes De-
corativas.

2 — Grau: mestre.
3 — Especialidade: Ciências da Cultura — Cultura Artística.
4 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transfe-

rência e acumulação de créditos, necessário à obtenção do grau: 120.
5 — Duração normal do ciclo de estudos: quatro semestres.
6 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a

obtenção do grau:

Créditos 

Área científica Sigla 
Obrigatórios Optativos 

Estudos Artísticos EA 90 6 

Estudos Culturais EC 18 6 

Literatura L  6 

Estudos Sociais ES  6 

Total 108 12 

7 — Plano de estudos:

Escola Superior de Artes Decorativas

Grau de mestre

Especialidade de Ciências da Cultura — Cultura Artística

1.º semestre

QUADRO N.º 1
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a) A escolher uma.

2.º semestre

QUADRO N.º 2

Tempo de trabalho (horas) Observações 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Arte e Cinema EA Semestral 156 T: 36; P: 36 6  
Mito e Utopias da Cultura Portuguesa e Europeia EC Semestral 156 T: 36; P: 36 6  
Inter-Artes EA Semestral 156 T: 36; P: 36 6  

Iconografia e Simbologia EA Semestral 156 T: 36; P: 36 6  
Sociologia das Profissões ES Semestral 156 T: 36; P: 36 6 a) 
História do Teatro L Semestral 156 T: 36; P: 36 6 a) 

a) A escolher uma.

3.º semestre

QUADRO N.º 3

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área 
científica Tipo 

Total Contacto 
Créditos Observações

(1) (2) (3) (4)  (6) (7) 

Seminário de Investigação EA Semestral 156 S: 72 10  

Dissertação; Projecto; Estágio EA Semestral 760  25 a) 

a) A escolher uma.

4.º semestre

QUADRO N.º 4

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área 
científica Tipo 

Total Contacto 
Créditos Observações

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Dissertação; Projecto; Estágio EA Semestral 760  25 a) 

a) A escolher uma.

Tempo de trabalho (horas) 
Unidades curriculares Área científica Tipo 

Total Contactos 
Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Filosofia da Cultura e da Globalização EC Semestral 156 T: 36; P: 36 6  

Arte e Cultura Contemporâneas EC Semestral 156 T: 36; P: 36 6  

Artes Decorativas EA Semestral 156 T: 36; P: 36 6 a) 

Interpretação do Património EC Semestral 156 T: 36; P: 36 6 a) 

Despacho n.º 24 238-G/2007

A requerimento da Fundação Ensino e Cultura Fernando Pessoa,
entidade instituidora da Universidade Fernando Pessoa, reconhecida
como de interesse público, ao abrigo do disposto no Estatuto do
Ensino Superior Particular e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-
Lei n.º 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei
n.º 37/94, de 11 de Novembro, pelo Decreto-Lei n.º 94/99, de 23
de Março, e pelo Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de Março), pelo
Decreto-Lei n.º 107/96, de 31 de Julho;

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.º 42/2005, de 22 de
Fevereiro;

Instruído, organizado e apreciado o processo nos termos dos ar-
tigos 68.º e 71.º do Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de Março;

Colhido o parecer da comissão de especialistas a que se refere o
artigo 70.º do referido Decreto-Lei;

Considerando o parecer favorável da Direcção-Geral do Ensino
Superior e sob sua proposta;

Ao abrigo do n.º 1 do artigo 69.º daquele diploma:
Determino:
1 — É autorizado, nos termos do anexo ao presente despacho, o

funcionamento do ciclo de estudos conducente ao grau de mestre na
especialidade de Arqueologia na Universidade Fernando Pessoa.

2 — Transmita-se à Direcção-Geral do Ensino Superior, que no-
tificará a entidade instituidora e promoverá a publicação do presen-
te despacho no Diário da República, 2.ª série.

19 de Setembro de 2007. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e
Ensino Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago.
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ANEXO

1 — Estabelecimento de ensino: Universidade Fernando Pessoa.
2 — Grau: Mestre.
3 — Especialidade: Arqueologia.
4 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transfe-

rência e acumulação de créditos, necessário à obtenção do grau: 120.
5 — Duração normal do ciclo de estudos: quatro semestres.
6 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a

obtenção do grau:

Créditos 

Área científica Sigla 
Obrigatórios Optativos 

Arqueologia ARQ 52  

Geologia GEO 4  

Ciências Físicas CF 6  

Créditos 

Área científica Sigla 
Obrigatórios Optativos 

Metalurgia (Paleo-Metalurgia) MET 3  

Ciências do Ambiente (Paleo-
Ecologia) CA 4  

Pedologia PED 4  

Desenho de Construção DC 2  

Desenvolvimento Pessoal DP 36  

Audio Visuais e Produção dos 
Media AVPM 8  

Museologia MUS 1  

Total 120  

7 — Plano de estudos:

Universidade Fernando Pessoa

Grau de mestre

Especialidade de Arqueologia

1.º semestre

QUADRO N.º 1

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Legislação, Projecto e Regulamentação DP Semestral 78 TP: 20; OT: 10; O: 10 3  

Sedimentologia e Métodos de Datação CF/GEO Semestral 130 TC: 30; OT: 15; TC: 
20 5 CF: 3; GEO: 2 

Relatórios, Artigos e Monografias DP Semestral 104 TC: 20; OT: 15; O: 5 4  

Materiais Arqueológicos ARQ/GEO/MET Semestral 260 TC: 60; OT: 30; TC: 
20 10 ARQ: 5; GEO: 2; MET: 

3

Novas Tecnologias de Representação 
Gráfica AVPM Semestral 208 TC: 50; OT: 20; PL: 

24 8

2.º semestre

QUADRO N.º 2

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Técnicas de Prospecção e Detecção ARQ/CF Semestral 52 TP: 20; TC: 12 2 ARQ: 1; CF: 1 

Prática de Campo e Laboratório ARQ/DC/PED /CA Semestral 650 TP: 50; TC: 280 25 ARQ: 15; DC: 2; PED: 
4; CA: 4 

Abordagem à Conservação CF Semestral 52 TP: 20; PL: 12 2  

Musealização em Arqueologia: Sítios e Museus MUS Semestral 26 TP: 8; TC: 5 1  
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3.º semestre

QUADRO N.º 3

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Seminário de Orientação Metodológica DP Semestral 26 TP: 10; OT: 3 1  

Dissertação DP/ARQ Semestral 754 OT: 110 29 DP: 14; ARQ: 15 

4.º semestre

QUADRO N.º 4

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Dissertação DP/ARQ Semestral 780 OT: 120 30 DP: 14; ARQ: 16 

Despacho n.º 24 238-H/2007

A requerimento da Fundação Minerva — Cultura — Ensino e In-
vestigação Científica, entidade instituidora da Universidade Lusíada
de Lisboa, cuja criação foi autorizada, ao abrigo do Decreto-Lei
n.º 100-B/85, de 8 de Abril, pelo despacho n.º 135/MEC/86, de 21 de
Junho, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 28 de Junho
de 1986;

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.º 42/2005, de 22 de
Fevereiro;

Instruído, organizado e apreciado o processo nos termos dos arti-
gos 68.º e 71.º do Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de Março;

Colhido o parecer da comissão de especialistas a que se refere o
artigo 70.º do referido Decreto-Lei;

Considerando o parecer favorável da Direcção-Geral do Ensino
Superior e sob sua proposta;

Ao abrigo do n.º 1 do artigo 69.º daquele diploma:
Determino:
1 — É autorizado, nos termos do anexo ao presente despacho,

o funcionamento do ciclo de estudos conducente ao grau de licen-
ciado em Engenharia Informática na Universidade Lusíada de Lis-
boa.

2 — Transmita-se à Direcção-Geral do Ensino Superior, que noti-
ficará a entidade instituidora e promoverá a publicação do presente
despacho na 2.ª série do Diário da República.

24 de Setembro de 2007. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e
Ensino Superior, José Mariano Gago.

ANEXO

1 — Instituição de ensino — Universidade Lusíada de Lisboa.
2 — Grau — Licenciado.
3 — Curso — Engenharia Informática.
4 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferên-

cia e acumulação de créditos, necessário à obtenção do grau — 180.
5 — Duração normal do ciclo de estudos — 6 semestres.
6 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a

obtenção do grau:

7 — Plano de estudos:

Universidade Lusíada de Lisboa

Grau: licenciado

Engenharia Informática

1.º ano

QUADRO N.º 1

Área científica Sigla Créditos 

Matemática Mat 30 

Física F 12 

Informática Inf 66 

Computadores C 36 

Electrónica E 6 

Telecomunicações Tel 12 

Economia e Gestão Eg 12 

Ciências Complementares Cco 6 

Total  180 

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares 
Área 

científica 
Tipo 

Total Contacto 
Créditos Observações 

Introdução à Análise Matemática MAT Semestral 160 TP: 30; OT: 20 6  

Álgebra Linear MAT Semestral 160 TP: 30; OT: 20 6  

Análise de Sistemas INF Semestral 160 TP: 30; OT: 20 6  

Introdução à Programação INF Semestral 160 TP: 30; OT: 20 6  

Sistemas Digitais C Semestral 160 TP: 30; OT: 20 6  
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2.º ano

QUADRO N.º 2

3.º ano

QUADRO N.º 3

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares 
Área 

científica 
Tipo 

Total Contacto 
Créditos Observações 

Análise Matemática MAT Semestral 160 TP: 30; OT: 20 6  

Introdução à Física F Semestral 160 TP: 30; OT: 20 6  

Programação INF Semestral 160 TP: 30 OT: 20 6  

Introdução aos Algoritmos e Estruturas de Dados INF Semestral 160 TP: 30; OT: 20 6  

Arquitectura de Computadores C Semestral 160 TP: 30; OT: 20 6  

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares 
Área 

científica 
Tipo 

Total Contacto 
Créditos Observações 

Complementos de Análise Matemática MAT Semestral 160 TP: 30; OT: 20 6  

Física F Semestral 160 TP: 30; OT: 20 6  

Complementos de Programação INF Semestral 160 TP: 30; OT: 20 6  

Algoritmos e Estruturas de Dados INF Semestral 160 TP: 30; OT: 20 6  

Redes de Comunicação TEL Semestral 160 TP: 30; OT: 20 6  

Probabilidades e Estatística MAT Semestral 160 TP: 30; OT: 20 6  

Bases de Dados INF Semestral 160 TP: 30; OT: 20 6  

Programação Avançada INF Semestral 160 TP: 30; OT: 20 6  

Computação e Representação Gráfica C Semestral 160 TP: 30; OT: 20 6  

História da Cultura Portuguesa CCO Semestral 88 TP: 30 3  

Ética CCO Semestral 88 TP: 30 3  

Despacho n.º 24 238-I/2007

A requerimento do Instituto Piaget — Cooperativa para o Desen-
volvimento Humano, Integral e Ecológico, C. R. L., entidade
instituidora da Escola Superior de Educação Jean Piaget — Nordeste,
reconhecida, ao abrigo do disposto no Estatuto do Ensino Superior

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares 
Área 

científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

Sistemas Operativos INF Semestral 160 TP: 30; OT: 20 6  

Compiladores C Semestral 160 TP: 30; OT: 20 6  

Circuitos Eléctricos e Electrónicos E Semestral 160 TP: 30; OT: 20 6  

Redes de Computadores TEL Semestral 160 TP: 30; OT: 20 6  

Introdução à Economia EG Semestral 160 TP: 30; OT: 20 6  

Inteligência Artificial C Semestral 160 TP: 30; OT: 20 6  

Sistemas Distribuídos C Semestral 160 TP: 30; OT: 20 6  

Introdução à Gestão EG Semestral 160 TP: 30; OT: 20 6  

Teoria da Computação INF Semestral 160 TP: 30; OT: 20 6  

Engenharia da Programação INF Semestral 160 TP: 30; OT: 20 6  

Particular e Cooperativo (Decreto-Lei n.º 271/89, de 19 de Agosto),
pela Portaria n.º 1130/90, de 15 de Novembro;

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.º 42/2005, de 22 de
Fevereiro;

Instruído, organizado e apreciado o processo nos termos dos arti-
gos 68.º e 71.º do Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de Março;
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Colhido o parecer da comissão de especialistas a que se refere o
artigo 70.º do referido Decreto-Lei;

Considerando o parecer favorável da Direcção-Geral do Ensino
Superior e sob sua proposta;

Ao abrigo do n.º 1 do artigo 69.º daquele diploma:
Determino:
1 — É autorizado, nos termos do anexo ao presente despacho, o

funcionamento do ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado
em Educação e Comunicação Multimédia na Escola Superior de Edu-
cação Jean Piaget — Nordeste.

2 — Transmita-se à Direcção-Geral do Ensino Superior, que noti-
ficará a entidade instituidora e promoverá a publicação do presente
despacho na 2.ª série do Diário da República.

27 de Setembro de 2007. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e
Ensino Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago.

ANEXO

1 — Instituição de ensino — Escola Superior de Educação Jean
Piaget — Nordeste.

2 — Grau — Licenciado.
3 — Curso — Educação e Comunicação Multimédia.
4 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transfe-

rência e  acumulação de créditos, necessário à obtenção do grau —
180.

5 — Duração normal do ciclo de estudos — 6 semestres. 7 — Plano de estudos:

6 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a
obtenção do grau:

Área científica Sigla Créditos 

Audiovisuais e Multimédia AVM 63 

Ciências da Educação CED 23 

Ciências Sociais CS 21 

Ciências Computacionais COM 18 

Audiovisuais e Multimédia e Ciências da 
Educação 

AVM e CED 15

Ciências da Comunicação CCO 14 

Humanística HUM 10 

Línguas e Filologia LIN 2 

Línguas e Filologia e Humanística LIN e HUM 6 

Design DGN 5 

Belas Artes ART 3 

Total  180 

Escola Superior de Educação Jean Piaget — Nordeste

Grau: Licenciado

Educação e Comunicação Multimédia

1.º ano

QUADRO N.º 1

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

Laboratório Audiovisual I: Fotografia AVM Anual 170 PL: 70 7  

Laboratório Multimédia I: Criação de Imagem Digital AVM Anual 170 PL: 70 7  

Antropossociologia Evolutiva CS Semestral 60 T: 40 2  

Design DGN Semestral 130 T: 40 5  

Movimentos Artísticos Contemporâneos ART Semestral 90 T: 30 3  

Introdução aos Algoritmos e à Estrutura de Dados COM Semestral 130 TP: 50 5  

Pedagogia Geral (História, Correntes, Modelos 
Educacionais) 

CED Semestral 190 T: 60 8  

Dinâmicas do Mundo Contemporâneo e Evolução do 
Espaço Português 

HUM Semestral 60 T: 40 2  

Tecnologias de Informação e Comunicação CCO Semestral 220 TP: 60 9  

Organização e Funcionamento do Sistema Educativo CED Semestral 90 T: 30 3  

Introdução à Linguagens de Programação COM Semestral 140 TP: 50 6  

Trabalho de Campo Antropológico CS Semestral 90 TC: 60 3  

2.º ano

QUADRO N.º 2

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

Laboratório Audiovisual II: Som AVM Anual 170 PL: 70 7  

Laboratório Multimédia II: Produção Web AVM Anual 170 PL: 70 7  

Bases de Dados COM Semestral 100 TP: 50 4  

Psicossociologia do Desenvolvimento e da 
Aprendizagem 

CS Semestral 150 T: 50;TP:20 6  
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Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

Economia, Economia Social e Cooperativismo CS Semestral 60 T: 40 2  

Comunicação Educacional Multimédia AVM Semestral 130 T: 40; TP: 40 5  

Língua e Cultura Portuguesa LIN e HUM Semestral 160 T: 50 6  

História dos Media e Educação a Distância CED Semestral 120 TP: 50 5  

Processos de Comunicação e Educação CCO Semestral 130 TP: 60 5  

Psicossociologia das Organizações CS Semestral 130 T: 50 5  

Sistemas de Autoria I AVM Semestral 130 TP: 50 5  

Iniciação à Prática Profissional AVM e CED Semestral 90 E: 60 3  

3.º ano

QUADRO N.º 3

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

Laboratório Audiovisual III: Vídeo AVM Anual 170 PL: 70 7  

Laboratório Multimédia III: Interactividade AVM Anual 170 PL: 70 7  

Prática Profissional e Projecto Socioprofissional AVM e CED Anual 300 E: 260 12  

Epistemologia e Sistema das Ciências HUM Semestral 90 T: 60 3  

Gestão de Projectos Tecnológicos COM Semestral 90 T: 40 3  

Codificação e Representação Multimédia AVM Semestral 120 TP: 50 5  

Semiologia LIN Semestral 60 T: 30 2  

Sistemas de Autoria II AVM Semestral 150 TP: 50 6  

Ética e Deontologia Profissional HUM Semestral 90 T: 30 3  

A Humanidade e o Futuro: Paradigmas Ecológico, 
Ético, Poético e Direitos Humanos 

HUM Semestral 60 T: 30 2  

Metodologias de Acção Educativa CED Semestral 100 T: 30; TP: 20 4  

Sociologia da Comunicação CS Semestral 90 T: 30 3  

Didáctica da Imagem CED Semestral 90 T: 30 3  

PARTE E

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Deliberação n.º 2130-A/2007

Ao abrigo do disposto na alínea e) do art.º 17.º, dos Estatutos da
Universidade do Algarve, homologados pelo despacho n.º 31/ME/89,
de 8 de Março, com as alterações constantes do Despacho Normativo
n.º 2/2001, de 11 de Dezembro de 2000, publicado no Diário da Re-
pública, de 12 de Janeiro de 2001, nomeadamente nos artigos 8.º e
17.º, o Senado, através da Secção de Ensino Universitário, em reu-
nião do dia 7 de Novembro de 2006, aprovou o constante do articu-
lado que se segue:

1.º

Adequação do curso

1 — A Universidade do Algarve, através da Faculdade de Ciências
Humanas e Sociais, adequa o curso de licenciatura em Ciências da

Educação e da Formação ao regime jurídico fixado pelo Decreto-Lei
n.º 74/2006, de 24 de Março.

2 — Em resultado desta adequação, a Universidade do Algarve, atra-
vés da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais, confere o grau de
licenciado em Ciências da Educação e da Formação e ministra o ciclo
de estudos a ele conducente.

2.º

Organização do curso

1 — O curso de licenciatura em Ciências da Educação e da Forma-
ção, adiante simplesmente designado por curso, organiza-se em uni-
dades de crédito de acordo com o sistema europeu de transferência de
créditos (ECTS).
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3.º

Estrutura curricular e plano de estudos

A estrutura curricular e o plano de estudos são os constantes do
formulário em anexo I a esta Deliberação, que foram elaborados nos
termos das normas técnicas constantes do Despacho n.º 10543/2005,
de 11 de Maio, da Direcção Geral do Ensino Superior.

4.º

Classificação final

1 — Ao grau de licenciado é atribuída uma classificação final, ex-
pressa no intervalo de 10 a 20 da escala numérica inteira de 0 a 20,
bem como no seu equivalente na escala europeia de comparabilidade
de classificações.

2 — A classificação final do curso será calculada através da média
aritmética ponderada, arredonda às unidades (considerando como uni-
dade a fracção não inferior a cinco décimas), das classificações das
unidades curriculares em que o aluno realizou os créditos curriculares
necessários à conclusão do curso.

3 — Os coeficientes de ponderação serão os ECTS atribuídos a cada
unidade curricular.

5.º

Normas regulamentares do curso

Os órgãos competentes da Universidade do Algarve aprovarão as
normas regulamentares do curso, nomeadamente:

a) Condições específicas de ingresso;
b) Condições de funcionamento;
c) Regime de avaliação de conhecimentos;
d) Regime de precedências;
e) Regime de prescrição do direito à inscrição, nos termos da Lei

n.º 37/2003, de 22 de Agosto;
f) Prazos de emissão da carta de curso e suas certidões e do suple-

mento ao diploma;
g) Processo de acompanhamento pelos órgãos pedagógico e cien-

tífico.
6.º

Regime de transição

1 — Os alunos que hajam estado inscritos no plano de estudos da
licenciatura Ciências da Educação e da Formação da Universidade do
Algarve, transitam para o plano de estudos do novo ciclo de estudos,
no ano lectivo de 2007/08, mediante o plano de transição e a tabela
de equivalências constantes do anexo II à presente Deliberação.

2 — O curso de licenciatura em Ciências da Educação e da Forma-
ção é extinto uma vez terminado o ano lectivo de 2007/08.

7.º

Início de funcionamento

A presente Deliberação aplicar-se-á a partir do ano lectivo 2007/08.

ANEXO I

1 — Estabelecimento de ensino: Universidade do Algarve.
2 — Unidade orgânica (faculdade, escola, instituto, etc.): Faculda-

de de Ciências Humanas e Sociais.
3 — Curso: Ciências da Educação e da Formação.
4 — Grau ou diploma: Licenciatura.
5 — Área científica predominante do curso: Ciências da Educação.
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferên-

cia de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 180 ECTS.
7 — Duração normal do curso: 3 anos (6 semestres).
8 — Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos

alternativos em que o curso se estruture (se aplicável):
9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau ou diploma:

QUADRO N.º 1

Créditos 

Área científica Sigla 
Obrigatórios Optativos 

Ciências da Educação CE 125 

Metodologia MET 15

Ciências Afins (Ciências 
Sociais) 

CA 25

Línguas L 10

Outras O 5

Total 165 15

10 — Observações:
Nas Unidades Curriculares Optativas do 1.º Ciclo, o aluno poderá

frequentar unidades curriculares de outras áreas científicas (mínimo 5
ECTS), e terá que frequentar unidades curriculares que tenham como
objecto de estudo de Línguas Europeias (10 ECTS).

11 — Plano de estudos:

Universidade do Algarve — Faculdade de Ciências Humanas e Sociais

Curso de Ciências da Educação e da Formação

Licenciatura

Ciências da Educação

1.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 2

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observ. 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Filosofia da Educação  CE Semestral 140 30T, 30TP, 10OT 5

Sociologia da Educação CE Semestral 140 30T, 30TP, 10OT 5

Psicologia da Educação CE Semestral 140 30T, 30TP, 10OT 5

Metodologias e Técnicas de Investigação Quantitativa 
em Educação 

MET Semestral 140 30T, 30TP, 10OT 5

Técnicas de Pesquisa da Informação CA Semestral 140 30T, 30TP, 10OT 5

Recursos e Tecnologias Educativas CE Semestral 140 30T, 30TP, 10OT 5
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2.º semestre

QUADRO N.º 3

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observ 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

História da Educação CE Semestral 140 30T, 30TP, 10OT 5

Sociologia da Educação e da Formação CE Semestral 140 30T, 30TP, 10OT 5

Metodologias e Técnicas de Investigação Qualitativa em 
Educação 

MET Semestral 140 30T, 30TP, 10OT 5

Educação e Intervenção Social CE Semestral 140 30T, 30TP, 10OT 5

Língua Europeia (Opção I) L Semestral 140 15T, 45TP, 10OT 5

Seminário de Projecto – Práticas Profissionais em 
Educação I 

CE Semestral 140 20TP, 45TC,10OT 5

2.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 4

2.º semestre

QUADRO N.º 5

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observ 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Teoria Curricular CE Semestral 140 30T, 30TP, 10OT 5

Observação e Análise da Relação Educativa CE Semestral 140 30T, 30TP, 10OT 5

Construção de Materiais Educativos CE Semestral 140 15T, 45TP, 10OT 5

Arte e Cultura e Processos Educativos CA Semestral 140 15T, 45TP, 10OT 5

Língua Europeia (Opção II) L Semestral 140 15T, 45TP, 10OT 5

Seminário de Projecto – Práticas Profissionais em 
Educação II 

CE Semestral 140 20TP, 45TC, 10OT 5

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observ 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Desenvolvimento Curricular CE Semestral 140 30T, 30TP, 10OT 5

Administração e Gestão das Organizações Educativas CE Semestral 140 30T, 30TP, 10OT 5

Sociologia do Lazer e do Turismo em Educação CA Semestral 140 30T, 30TP, 10OT 5

Intervenção Comunitária e Animação Sociocultural CA Semestral 140 30T, 30TP, 10OT 5

Literacia Científica I CE Semestral 140 30T, 30TP, 10OT 5

Seminário de Projecto – Práticas Profissionais em 
Educação III 

CE Semestral 140 20TP, 45TC, 10OT 5
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Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observ 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Elaboração e Avaliação de Projectos Educativos MET Semestral 140 30T, 30TP, 10OT 5

Gestão e Administração em Educação e Formação CE Semestral 140 30T, 30TP, 10OT 5

Políticas Europeias em Educação e Formação CE Semestral 140 30T, 30TP, 10OT 5

Literacia Científica II CE Semestral 140 30T, 30TP, 10OT 5

Opção III Outras Semestral 140 30T, 30TP, 10OT 5

Seminário de Projecto – Práticas Profissionais em Educa- 
ção IV 

CE Semestral 140 20TP, 45TC, 10OT 5

3.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 6

2.º semestre

QUADRO N.º 7

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observ 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Educação e Formação de Adultos CE Semestral 140 30T, 30TP, 10OT 5

Educação de Infância CE Semestral 140 30T, 30TP, 10OT 5

Multiculturalismo e Políticas de Integração CE Semestral 140 30T, 30TP, 10OT 5

Apoio a Pessoas com Necessidades Educativas Especiais CA Semestral 140 30T, 30TP, 10OT 5

Desenvolvimento Profissional através das Técnicas de 
Observação e Análise 

CE Semestral 140 30T, 30TP, 10OT 5

Seminário de Projecto – Práticas Profissionais em Educação V CE Semestral 140 20TP, 45TC, 10OT 5

T — Horas de ensino teórico; TP — Horas de Ensino Teórico-Prático; OT — Horas de Orientação Tutorial.

ANEXO II

Tabela de Equivalências e Planos de Transição

Actual Plano de Estudos Plano de Equivalências e de Transição 

1º Ano 

História e Filosofia da Educação I Filosofia da Educação (1º ano, 1º sem) 

Sociologia da Educação e da Formação I Sociologia da Educação (1º ano, 1º sem) 

Psicologia do Desenvolvimento I Construção de Materiais Educativos (2º ano, 1º sem) 

Metodologias e Técnicas de Investigação em Educação I 
Metodologias e Técnicas de Investigação Quantitativa em Educação (1º ano, 1º 
sem) 

Língua Estrangeira I Língua Europeia (Opção I) (1º ano, 2º sem) 

Língua Portuguesa I Língua Europeia (Opção II) (2º ano, 1º sem) 

História e Filosofia da Educação II História da Educação (1º ano, 2º sem) 

Metodologias e Técnicas de Investigação em Educação II 
Metodologias e Técnicas de Investigação Qualitativa em Educação (1º ano, 2º 
sem) 

Sociologia da Educação e da Formação II Sociologia da Educação e da Formação (1º ano, 2º sem) 

Língua Estrangeira II Seminário de Projecto – Práticas Profissionais em Educação I (1º ano, 2º sem) 

Psicologia do Desenvolvimento II Seminário de Projecto – Práticas Profissionais em Educação II (2º ano, 1º sem) 

Técnicas de Pesquisa de Informação Técnicas de Pesquisa da Informação (1º ano, 1º sem) 
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25 de Setembro de 2007. — A Directora dos Serviços Académicos,
Julieta Mateus.

Deliberação n.º 2130-B/2007

Ao abrigo do disposto na alínea e) do artigo 17.º, dos Estatutos da
Universidade do Algarve, homologados pelo despacho n.º 31/ME/89,
de 8 de Março, com as alterações constantes do Despacho Normativo
n.º 2/2001, de 11 de Dezembro de 2000, publicado no Diário da
República, de 12 de Janeiro de 2001, nomeadamente nos artigos 8.º
e 17.º, o Senado, através da Secção de Ensino Universitário, em reu-
nião do dia 13 de Novembro de 2006, aprovou o constante do arti-
culado que se segue:

1.º

Adequação do curso

1 — A Universidade do Algarve, através da Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologia, adequa o curso de licenciatura em Matemática
ao regime jurídico fixado pelo Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de
Março.

2 — Em resultado desta adequação, a Universidade do Algarve, atra-
vés da Faculdade de Ciências e Tecnologia, confere o grau de licenci-
ado em Matemática e Aplicações e ministra o ciclo de estudos a ele
conducente.

3 — O curso de licenciatura em Matemática e Aplicações oferece
três ramos:

a) Matemática Aplicada à Computação;
b) Matemática Aplicada à Economia;
c) Matemática.

2.º

Organização do curso

O curso de licenciatura em Matemática e Aplicações, adiante sim-
plesmente designado por curso, organiza-se em unidades de crédito de
acordo com o sistema europeu de transferência de créditos (ECTS).

3.º

Estrutura curricular e plano de estudos

A estrutura curricular e o plano de estudos são os constantes do
formulário em anexo I a esta Deliberação, que foram elaborados nos
termos das normas técnicas constantes do Despacho n.º 10543/2005,
de 11 de Maio, da Direcção Geral do Ensino Superior.

4.º

Classificação final

1 — Ao grau de licenciado é atribuída uma classificação final, ex-
pressa no intervalo de 10 a 20 da escala numérica inteira de 0 a 20,

Actual Plano de Estudos Plano de Equivalências e de Transição 

2º Ano 

Teoria e Desenvolvimento Curricular I Teoria Curricular (2º ano, 1º sem) 

Psicologia da Educação Psicologia da Educação (1º ano, 1º sem) 

Recursos e Tecnologias Educativas Recursos e Tecnologias Educativas (1º ano, 1º sem) 

Estatística Aplicada à Educação Opção III (3ºano, 1º sem) 

Cultura Tradicional Arte e Cultura e Processos Educativos (2º ano, 1º sem) 

Intervenção em Educação Social Educação e Intervenção Social (1º ano, 2º sem) 

Teoria e Desenvolvimento Curricular II  Desenvolvimento Curricular (2º ano, 2º sem) 

Administração e Gestão das Organizações Educativas Administração e Gestão das Organizações Educativas  (2º ano, 2º sem) 

Observação e Análise da Relação Educativa Observação e Análise da Relação Educativa (2º ano, 1º sem) 

Sociologia do Lazer e do Turismo Sociologia do Lazer e do Turismo em Educação (2º ano, 2º sem) 

Literacia Científica I Literacia Científica I (2º ano, 2º sem) 

Língua Portuguesa II Seminário de Projecto – Práticas Profissionais em Educação III     (2º ano, 2º sem)

3º Ano 

Formação de Formadores Seminário de Projecto – Práticas Profissionais em Educação IV     (3º ano, 1º sem)

Intervenção Precoce Multiculturalismo e Politicas de Integração (3º ano, 2º sem) 

Elaboração e Avaliação de Projectos Educativos Elaboração e Avaliação de Projectos Educativos (3º ano, 1º sem) 

Gestão e Administração em Educação e Formação Gestão e Administração em Educação e Formação (3º ano, 1º sem) 

Políticas Europeias em Educação e Cidadania Políticas Europeias em Educação e Formação (3º ano, 1º sem) 

Construção Curricular em Educação e Formação de Adultos Seminário de Projecto – Práticas Profissionais em Educação V     (3º ano, 2º sem)

Animação Sociocultural Intervenção Comunitária e Animação Sociocultural (2º ano, 2º sem) 

Educação de Infância: Princípios e Práticas  Educação de Infância (3º ano, 2º sem) 

Necessidades Educativas Especiais Apoio a Pessoas com Necessidades Educativas Especiais (3º ano, 2º sem) 

Desenvolvimento Profissional Através das Técnicas de Observ. e 
Análise 

Desenvolvimento Profissional Através das Técnicas de Observ. e Análise (3º ano, 
2º sem) 

Educação e Formação de Adultos: implementação e técnicas Educação e Formação de Adultos (3º ano, 2º sem) 

Literacia Científica II Literacia Científica II (3º ano, 1º sem) 
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bem como no seu equivalente na escala europeia de comparabilidade
de classificações.

2 — A classificação final do curso será calculada através da média
aritmética ponderada, arredonda às unidades (considerando como uni-
dade a fracção não inferior a cinco décimas), das classificações das
unidades curriculares em que o aluno realizou os créditos curriculares
necessários à conclusão do curso.

3 — Os coeficientes de ponderação serão os ECTS atribuídos a cada
unidade curricular.

5.º

Normas regulamentares do curso

Os órgãos competentes da Universidade do Algarve aprovarão as
normas regulamentares do curso, nomeadamente:

a) Condições específicas de ingresso;
b) Condições de funcionamento;
c) Regime de avaliação de conhecimentos;
d) Regime de precedências;
e) Regime de prescrição do direito à inscrição, nos termos da Lei

n.º 37/2003, de 22 de Agosto;
f) Prazos de emissão da carta de curso e suas certidões e do suple-

mento ao diploma;
g) Processo de acompanhamento pelos órgãos pedagógico e cien-

tífico.
6.º

Regime de transição

1 — Os alunos que hajam estado inscritos no plano de estudos da
licenciatura em Matemática da Universidade do Algarve, transitam
para o plano de estudos do novo ciclo de estudos, no ano lectivo de
2007/08, mediante o plano de transição e a tabela de equivalências
constantes do Anexo 2 à presente Deliberação.

2 — No ano lectivo 2007/2008 coexistem o presente e o antigo
plano de estudos, de modo a que a transição se possa realizar apenas
nesse ano lectivo.

3 — O antigo curso de licenciatura em Matemática é extinto uma
vez terminado o ano lectivo de 2007/08.

7.º

Início de funcionamento

A presente Deliberação aplicar-se-á a partir do ano lectivo 2007/08.

ANEXO I

1 — Estabelecimento de ensino: Universidade do Algarve
2 — Unidade orgânica (faculdade, escola, instituto, etc.): Faculda-

de de Ciências e Tecnologia
3 — Curso: Matemática e Aplicações
4 — Grau ou diploma: Licenciatura
5 — Área científica predominante do curso: Matemática
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferên-

cia de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 180.
7 — Duração normal do curso: 3 anos.
8 — Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos

alternativos em que o curso se estruture (se aplicável): 3 ramos: Ma-
temática Aplicada à Computação; Matemática Aplicada à Economia;
Matemática

9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-
tenção do grau ou diploma:

Licenciatura em Matemática e Aplicações,
ramo Matemática Aplicada à Computação

QUADRO N.º 1

Licenciatura em Matemática e Aplicações,
ramo Matemática Aplicada à Economia

QUADRO N.º 2

Créditos 

Área científica Sigla 
Obrigatórios Optativos 

Matemática M 100 

Ciências de Computação CC 45

Créditos 

Área científica Sigla 
Obrigatórios Optativos 

Matemática M 102 

Ciências de Computação CC 10

Economia E 46

Ciências da Educação CE 5

Outras áreas cientificas 
(Matemática, Economia, Física, 
Línguas, Informática) 

M/EC/F/
L/I 

17

Total 163 17

Créditos 

Área científica Sigla 
Obrigatórios Optativos 

Matemática M 155 

Ciências de Computação CC 10

Ciências da Educação CE 5

Outras áreas cientificas 
(Matemática, Economia, Física, 
Línguas, Informática) 

M/EC/F/
L/I 

10

Total 170 10

Licenciatura em Matemática e Aplicações,
ramo Matemática

QUADRO N.º 3

10 — Observações:

As Unidades Curriculares opcionais constantes do plano de estudos
(creditadas com 5 ou 6 ECTS cada uma) serão escolhidas pelos estu-
dantes a partir de um leque que será definido no início de cada ano
lectivo. Poderão pertencer a diversas áreas científicas e poderão con-
sistir em Unidades Curriculares obrigatórias de outras licenciaturas da
Universidade.

Créditos 

Área científica Sigla 
Obrigatórios Optativos 

Arquitectura de Sistemas 
Informáticos 

ASI 5

Sistemas de Informação e Bases 
de Dados  

SIBD 10

Ciências da Educação CE 5

Outras áreas cientificas 
(Matemática, Economia, Física, 
Línguas, Informática) 

M/EC/F/
L/I 

15

Total 165 15
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11 — Plano de estudos:

Universidade do Algarve — Faculdade de Ciências e Tecnologia

Matemática e Aplicações

Licenciatura

Matemática

Matemática Aplicada à Computação

1.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 1

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Álgebra Linear M 6 semanas 140 T:22,5; TP:22,5; OT:5 5

Matemática Discreta M 6 semanas 140 T:22,5; TP:22,5; OT:5 5

Análise I M 6 semanas 140 T:22,5; TP:22,5; OT:5 5

Álgebra I M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5

Análise II M 6 semanas 140 T:22,5; TP:22,5; OT:5 5

Técnicas de Comunicação CE 6 semanas 140 T: 22,5 TP: 22,5 OT: 5 5

2.º semestre

QUADRO N.º 2

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Análise III M 6 semanas 140 T:22,5 TP:22,5 OT: 5 5

Fundamentos da Programação CC 6 semanas 140 T: 25 PL: 30 OT: 5 5

Probabilidades e Estatística I M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5

Geometria M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5

Investigação Operacional I M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5

Probabilidades e Estatística II M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5

2.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 3

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Análise IV M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5OT: 5 5

Investigação Operacional II M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5

Análise Numérica I M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5

Linguagens Formais e Autómatos CC 6 semanas 140 T:25 TP: 25OT:12 5

Lógica Computacional CC 6 semanas 140 T:25; PL:30; OT:5 5

Equações Diferenciais M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5
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2.º semestre

QUADRO N.º 4

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Análise Numérica II M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5OT: 5 5

Modelos Estocásticos M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5OT: 5 5

Programação Imperativa CC 6 semanas 140 T:25  PL:30OT: 5 5

Séries Temporais M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5OT: 5 5

Álgebra II M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5OT: 5 5

Algoritmos e Estruturas de Dados I CC 6 semanas 140 T:25  PL:30OT:5 5

3.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 5

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Modelação Matemática M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT:5 5

Programação Orientada por Objectos CC 6 semanas 140 T:25  PL:30 OT:5 5

Computação Gráfica CC 6 semanas 140 T:25  PL:30 OT:5 5

Análise de Dados M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5

Bases de Dados SIBD 6 semanas 140 T:25 PL:30 OT:5 5

Inteligência Artificial CC 6 semanas 140 T:25  PL:30 OT:5 5

2.º semestre

QUADRO N.º 6

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Algoritmos e Estruturas de Dados II CC 6 semanas 140 T:25  PL:30 OT:5 5

Optativa I M/EC/F/L/I 6 semanas 140 5

Desenvolvimento de Aplicações para a WEB SIBD 6 semanas 140 T:25  PL:30 OT:5 5

Optativa II M/EC/F/L/I 6 semanas 140 5

Sistemas Paralelos e Distribuídos ASI 6 semanas 140 T: 26 OT: 20 5

Optativa III M/EC/F/L/I 6 semanas 140 5

Matemática Aplicada à Economia

1º ano/1º semestre

QUADRO N.º 1

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Álgebra Linear M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5

Matemática Discreta M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5

Análise I M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5
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2.º semestre

QUADRO N.º 2

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Análise III M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5

Fundamentos da Programação CC 6 semanas 140 T: 25 PL: 30 OT: 5 5

Probabilidades e Estatística I M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5

Geometria M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5

Investigação Operacional I M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5

Probabilidades e Estatística II M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5

2.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 3

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Análise IV M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5

Investigação Operacional II M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5

Análise Numérica I M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5

Introdução à Economia I E 6 semanas 140 T:28  TP:28 OT:4 5

Lógica Computacional CC 6 semanas 140 T:25 PL: 30 OT:5 5

Equações Diferenciais M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5

2.º semestre

QUADRO N.º 4

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Análise Numérica II M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5

Modelos Estocásticos M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5

Séries Temporais M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5

Optativa I M/EC/F/L/I 6 semanas 140 5

Álgebra II M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5

Introdução à Economia II E 6 semanas 140 T:28  TP:28 OT:4 5

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Álgebra Linear M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5
Análise I M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5

Álgebra I M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5

Análise II M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5

Técnicas de Comunicação CE 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5
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3.º ano/1º semestre

QUADRO N.º 5

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Simulação e Modelação M 6 semanas 168 T: 27 TP: 27 OT: 6 6

Análise e Classificação de Dados M 6 semanas 168 T: 27 TP: 27 OT: 6 6

Cálculo Financeiro E 6 semanas 168 T:28  TP:28 OT:14 6

Microeconomia E 6 semanas 168 T:28  TP:28 OT:14 6

Econometria I E 6 semanas 168 T:28  TP:28 OT:14 6

3.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 6

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Macroecomia E 6 semanas 168 T:28  TP:28 OT:14 6

Economia Monetária E 6 semanas 168 T:28  TP:28 OT:14 6

Econometria II E 6 semanas 168 T:28  TP:28 OT:14 6

Optativa II M/EC/F/L/I 6 semanas 168 6

Optativa III M/EC/F/L/I 6 semanas 168 6

Matemática

1.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 1

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Álgebra Linear M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5

Matemática Discreta M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5

Análise I M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5

Álgebra I M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5

Análise II M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5

Técnicas de Comunicação CE 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5

2.º semestre

QUADRO N.º 2

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Análise III M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5

Fundamentos da Programação CC 6 semanas 140 T: 25 PL: 30 OT: 5 5

Probabilidades e Estatística I M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5

Geometria I M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5

Investigação Operacional I M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5

Probabilidades e Estatística II M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5
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2.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 3

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Análise IV M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5

Investigação Operacional II M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5

Análise Numérica I M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5

Geometria II M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5

Lógica Computacional CC 6 semanas 140 T:25  PL:30 OT: 5 5

Equações Diferenciais I M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5

2.º semestre

QUADRO N.º 4

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Análise Numérica II M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5

Modelos Estocásticos M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5

Análise Complexa M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5

Séries Temporais M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5

Álgebra II M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5

Topologia M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5

3.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 5

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Modelação Matemática M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5

Geometria Diferencial M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5

Equações Diferenciais II M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5

Análise de Dados M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5

Análise Funcional M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5

Optativa I M/EC/F/L/I 6 semanas 140 5

2.º semestre

QUADRO N.º 6

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Teoria de Categorias M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5

Optativa II M/EC/F/L/I 6 semanas 140 5

Historia da Matemática M 6 semanas 140 T:22,5  TP:22,5 OT: 5 5

Projecto M 12 semanas 420 15
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ANEXO II

Tabela de equivalências

Antigo Plano de Estudos (2006-2007) Novo Plano de Estudos (2007/2008) -Mat 
Novo Plano de Estudos (2007/2008)  - 

MAC 
Novo Plano de Estudos (2007/2008) - 

MAE 

1º ano 

Análise Infinitesimal I  Análise I  Análise I  Análise I  

Álgebra Linear e Geometria 
Analítica I  

Álgebra Linear  Álgebra Linear  Álgebra Linear  

 Inglês  Técnicas de Comunicação Técnicas de Comunicação Técnicas de Comunicação 

Tópicos de Matemática Finita  Matemática Discreta Matemática Discreta Matemática Discreta 

Análise Infinitesimal II  Análise II Análise II Análise II 

Álgebra Linear e Geometria 
Analítica II  

Geometria I Geometria Geometria 

Geometria  Geometria II 

Introdução à Computação  Fundamentos da Programação Fundamentos da Programação Fundamentos da Programação 

2ºano 

Álgebra I  Álgebra I  Álgebra I  Álgebra I  

Análise Infinitesimal III  Análise  III  Análise  III  Análise  III  

Análise Numérica  Análise Numérica I Análise Numérica I Análise Numérica I 

Física  Optativa  

Álgebra II  Álgebra II  Álgebra II  Álgebra II  

Análise Infinitesimal IV  Análise IV  Análise IV  Análise IV  

Equações Diferenciais  Equações Diferenciais I Equações Diferenciais I Equações Diferenciais I 

Topologia  Topologia 

3º ano 

Análise Funcional  Análise Funcional  

História e Filosofia das Ciências  História da Matemática 

Mecânica Racional I  Modelação Matemática Modelação Matemática 

Probabilidades e Estatística  Probabilidades e Estatística I Probabilidades e Estatística I Probabilidades e Estatística I 

Programação Matemática  Investigação Operacional I Investigação Operacional I Investigação Operacional I 

Análise Complexa  Análise Complexa  

Geometria Diferencial  Geometria Diferencial  

Lógica  Lógica Computacional Lógica Computacional Lógica Computacional 

Mecânica Racional II  Optativa  

4º ano 

Estatística  Análise de Dados   

Teoria de Números  Optativa   

Complementos de Probabilidade 
e Estatística  

Probabilidades e Estatística II Probabilidades e Estatística II Probabilidades e Estatística II 

Equações às Diferenças   Equações Diferenciais II   

Estruturas Ordenadas  Teoria das Categorias   

Introdução aos Problemas de 
Contorno e de Factorização   

Optativa   

Introdução às Superfícies de 
Riemann  

Optativa   

Complementos Álgebra Linear  Optativa   

Modelos Estatisticos  Modelos Estocásticos Modelos Estocásticos Modelos Estocásticos 

Teoria de Grafos  Investigação Operacional II Investigação Operacional II Investigação Operacional II 

Tópicos da Teoria de Operadores 
e Análise Funcional  

Optativa   

Economia I   Introdução à Economia I 
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Antigo Plano de Estudos (2006-2007) Novo Plano de Estudos (2007/2008) -Mat 
Novo Plano de Estudos (2007/2008)  - 

MAC 
Novo Plano de Estudos (2007/2008) - 

MAE 

Economia II   Introdução à Economia II 

Cálculo Financeiro   Cálculo Financeiro 

Optimização Financeira   Optativa 

25 de Setembro de 2007. — A Directora dos Serviços Académicos, Julieta Mateus.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Departamento Académico

Despacho n.º 24 238-J/2007

Sob proposta da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Coimbra, foi, pela deliberação do Senado n.º 97/
2006, de 8 de Novembro, aprovada a adequação do 1.º ciclo de estu-
dos conducente ao grau de licenciado em Serviço Social.

Na sequência do registo da referida adequação na Direcção-Geral
do Ensino Superior, com o n.º R/B-AD-318/2007, e em cumprimen-
to do despacho n.º 4571/2007, do director-geral, publicado no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 51, de 13 de Março, procede-se em
anexo à publicação da estrutura curricular e plano de estudos da li-
cenciatura acima referida.

9 de Maio de 2007. — O Vice-Reitor, António Gomes Martins.

ANEXOS

I — Estrutura curricular

1 — Estabelecimento de ensino — Universidade de Coimbra.
2 — Unidade orgânica (faculdade, escola, instituto, etc.) — Facul-

dade de Psicologia e de Ciências da Educação.
3 — Curso — Serviço Social.
4 — Grau ou diploma — licenciatura.
5 — Área científica predominante do curso — Trabalho Social e

Orientação (código 762 da Classificação das Áreas de Educação e For-
mação, Portaria  n.º 256/2005, de 16 de Março).

6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferên-
cia de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma — 210 ECTS.

7 — Duração normal do curso — sete semestres.
8 — Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos

alternativos em que o curso se estruture (se aplicável) — Não aplicável.

9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a
obtenção do grau ou diploma:

Licenciatura em Serviço Social

QUADRO N.º 1

Créditos 

Área científica Sigla 
Obrigatórios Optativos 

Serviço Social S SOC 92

Psicologia PSI 42

Sociologia SOC 18

Ciências da Educação C ED 10

Economia ECN 6

Direito DIR 6

Estatística EST 6

Metodologia MET 6

Informática INF 4

Total 190 20* 

* Os 20 ECTS, correspondentes a créditos optativos, deverão ser obtidos

pela frequência e aprovação, do 3.º ao 7.º semestre, em unidades curriculares se-

leccionadas do elenco de unidades curriculares, oferecidas pela Faculdade de

Psicologia e de Ciências da Educação, ou pelos  diversos cursos da Universi-

dade de Coimbra, desde que creditadas com um mínimo de 4 ECTS.

II — Plano de estudos

Universidade de Coimbra — Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Licenciatura em Serviço Social

Trabalho Social e Orientação

1.º semestre

QUADRO N.º 2

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Introdução ao Serviço Social S SOC Semestral 162 T:45+OT:41,5 6

Ciências Sociais SOC Semestral 108 T:37,5+OT:18 4

Noções Fundamentais de Direito DIR Semestral 162 T:60+OT:34 6

Contextos de Desenvolvimento Humano PSI Semestral 162 T:60+OT:34 6

Psicologia Social PSI Semestral 108 TP:37,5+OT:18 4

Informática Aplicada às Ciências Sociais INF Semestral 108 TP:37,5+OT:18 4
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2.º semestre

QUADRO N.º 3

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Economia ECN Semestral 162 T:60+OT:34 6

Política Social SOC Semestral 162 TP:60+OT:34 6

Análise Quantitativa de Dados EST Semestral 162 TP:45+OT:34 6

Sociologia do Trabalho e do Emprego SOC Semestral 108 T:37,5+OT:18 4

Sociologia do Desenvolvimento e da Trans-
formação Social SOC Semestral 108 T:37,5+OT:18 4

Laboratório Social I S SOC Semestral 108 TP:22,5+OT:33+TC:30 4

3.º semestre

QUADRO N.º 4

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Metodologia da Investigação Científica MET Semestral 162 TP:60+OT: 34 6

Contextos Sociais de Desigualdades e Exclusão S SOC Semestral 162 TP: 45+ OT: 34 6

Psicopatologia PSIC Semestral 162 T: 60+OT: 34 6

Comportamentos Anti-Sociais e Intervenção  PSIC Semestral 108 T:37,5+OT:18 4

Psicossociologia da Educação C ED Semestral 108 T:37,5+OT:18 4

Opção  Semestral 108 4 *

* Do 3.º ao 7.º semestre o aluno deverá obter um mínimo de 20 ECTS, pela frequência e aprovação, em unidades curriculares, seleccionadas do elenco de unidades

curriculares ministradas nos diversos cursos da Universidade de Coimbra, desde que creditadas com um mínimo de 4 ECTS. A inscrição em unidades curriculares op-

cionais, em cada um dos semestres identificados, é obrigatória.

4.º semestre

QUADRO N.º 5

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Metodologias e Práticas de Serviço Social I S SOC Semestral 162 TP:60+OT: 34 6

Serviço Social Sectorial I S SOC Semestral 162 TP:60+OT: 34 6

Psicologia das Organizações PSI Semestral 108 T:37,5+OT:18 4

Psicossociologia da Família PSI Semestral 162 TP:60+OT:34 6

Aconselhamento e Desenvolvimento Pessoal PSI Semestral 108 TP:37,5+OT:18 4

Opção  Semestral 108 4 *

5.º semestre

QUADRO N.º 6

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Metodologias e Práticas de Serviço Social II S SOC Semestral 162 TP:60+OT: 34 6

Serviço Social Sectorial II S SOC Semestral 162 TP:60+OT: 34 6
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6.º semestre

QUADRO N.º 7

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Planeamento e Gestão de Projectos S SOC Semestral 162 TP:60+OT: 34 6

Ética e Deontologia do Serviço Social S SOC Semestral 108 TP:37,5+OT:18 4

Reabilitação em Populações Especiais PSI Semestral 108 TP:37,5+OT:18 4

Planificação e Intervenção Sócio-Educativa C ED Semestral 162 TP: 60+OT: 34 6

Laboratório Social III S SOC Semestral 162 TP:45+OT:41,5 6

Opção  Semestral 108 4 *

7.º semestre

QUADRO N.º 8

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Estágio S SOC Semestral 594 E:425 + OT: 22 22

Seminário S SOC Semestral 108 TP:22,5+OT:33 4

Opção  Semestral 108 4 *

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Desenvolvimento Social e Comunitário S SOC Semestral 162 T:37,5+OT:18 4

Questões Psicossociais do Envelhecimento PSIC Semestral 108 T:37,5+OT:18 4

Laboratório Social II S SOC Semestral 162 TP:45+OT:41,5 6

Opção  Semestral 108 4 *

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Académicos

Despacho n.º 24 238-L/2007

Na sequência da deliberação do Senado Universitário de 9 de No-
vembro de 2006, ao abrigo no disposto no n.º 1 do artigo 7.º da Lei
n.º 108/88 de 24 de Setembro, e do n.º 1 do Decreto-Lei n.º 155/89
de 11 de Maio e de acordo com o disposto no Decreto-Lei n.º 74/
2006 de 24 de Março, foi aprovada a criação do curso de Doutora-
mento em Matemática pela Universidade de Évora.

Assim, em conformidade com Decreto-Lei n.º 42/2005, de 22 de
Fevereiro e do despacho n.º 10 543/2005 (2.ª série), de 11 de Maio,
determino, no uso de delegação de competências, que se proceda à
publicação do seguinte:

Artigo 1.º

Criação do curso

É criado na Universidade de Évora, o curso de Doutoramento em
Matemática, correspondente ao 3.º ciclo de estudos e conducente à
atribuição do Grau de Doutor em Matemática pela Universidade de
Évora, registado pela Direcção Geral do Ensino Superior com o
número R/B-CR-186/2007.

 Artigo 2.º

 Funcionamento do curso

O curso rege-se pelo regulamento de atribuição do grau de Doutor
pela Universidade de Évora.

Artigo 3.º

Regras de atribuição da qualificação final

Aplica-se o regulamento de atribuição do grau de Doutor pela
Universidade de Évora.

ANEXO

1 — Estabelecimento de ensino: Universidade de Évora.
2 — Unidade orgânica (faculdade, escola, instituto, etc.): Não aplicável.
3 — Curso: Doutoramento em Matemática.
4 — Grau ou diploma: Doutor.
5 — Área científica predominante do curso: Matemática.
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferên-

cia de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 240 ECTS.
7 — Duração normal do curso: 4 anos; um ano e um quarto de

parte curricular, dois anos e três quartos de preparação de tese.
8 — Opção, ramos, ou outras formas de organização de percursos

alternativos em que o curso se estruture (se aplicável):

A — Perfil em Álgebra e Lógica;
B — Perfil em Análise;
C — Perfil em Estatística;
D — Perfil em Matemática e Aplicações.
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9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a
obtenção do grau ou diploma:

I — Parte curricular

Perfil em Álgebra e Lógica

QUADRO A

Créditos 

Área científica Sigla 
Optativos 

Matemática MAT 

Total -
75 (a)

Perfil em Análise

QUADRO B

Créditos 

Área científica Sigla 
Optativos 

Matemática MAT 

Total -
75 (a)

Perfil em Estatística

QUADRO C

Créditos 

Área científica Sigla 
Optativos 

Matemática MAT 

Total -
75 (a)

(a) No primeiro ano, o aluno seleccionará 60 ECTS, dos quais um
mínimo de 30 ECTS de entre as unidades curriculares do primeiro

Créditos 

Área científica Sigla 
Optativos 

Matemática MAT 

Total -
75 (b)

ano específicas do perfil, sendo os restantes escolhidos livremente
de entre as restantes unidades curriculares do primeiro ano do curso.
No segundo ano, o aluno escolherá 15 ECTS de entre as unidades
curriculares do segundo ano específicas do perfil, sendo os restantes
45 ECTS já destinados à elaboração da tese de doutoramento.

Perfil em Matemática e Aplicações

QUADRO D

(b) No primeiro ano, o aluno seleccionará 60 ECTS escolhidos
livremente de entre as unidades curriculares do primeiro ano especi-
ficas do perfil. No segundo ano, o aluno escolherá 15 ECTS de en-
tre as unidades curriculares do segundo ano especificas do perfil, sendo
os restantes 45 ECTS já destinados à elaboração da tese de doutora-
mento.

II — Tese

Créditos 

Área científica Sigla 
Obrigatórios 

Matemática MAT 

Total -
165 

10 — Observações:
O aluno será orientado por um tutor na escolha das unidades cur-

riculares.
O aluno terá orientador(es) na preparação da tese.
11 — Plano de estudos:

Universidade de Évora

Curso de Doutoramento em Matemática

Doutor

A — Perfil de Álgebra e Lógica

1.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º A1

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto (1)

Créditos Observações 

Lógica Matemática MAT S 195 T= 45; OT=5 7,5 Optativa 

Álgebra MAT S 195 T= 45; OT=5 7,5 Optativa 

Geometria MAT S 195 T= 45; OT=5 7,5 Optativa 

Elementos de Criptografia MAT S 195 TP= 45; OT=15 7,5 Optativa 

2.º semestre

QUADRO N.º A2

Tempo de trabalho (horas) (1)

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto (1)

Créditos Observações 

Teoria Axiomática dos Conjuntos MAT S 195 T= 45; OT=5 7,5 Optativa 

História da Matemática MAT S 195 T= 45; OT=5 7,5 Optativa 

Semigrupos MAT S 195 T= 45; OT=5 7,5 Optativa 

Álgebra Computacional MAT S 195 T= 45; OT=5 7,5 Optativa 

Nota. — No 1.º ano o aluno tem de fazer 60 ECTS, dos quais no mínimo 30 ECTS têm de ser escolhidos de entre as unidades curriculares oferecidas no 1.º ano do perfil.
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2.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º A3

Tempo de trabalho (horas) (1)

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto (1)

Créditos Observações 

Lógica e Computabilidade  MAT S 195 T= 45; OT=5 7,5 Optativa 

Análise Não-standard MAT S 195 T= 45; OT=5 7,5 Optativa 

Introdução à Teoria Algébrica dos Números MAT S 195 T= 45; OT=5 7,5 Optativa 

Introdução à Geometria Algébrica MAT S 195 T= 45; OT=5 7,5 Optativa 

 Nota. — O aluno tem de fazer 15 ECTS, de entre as unidades curriculares oferecidas no perfil, as quais funcionarão na primeira metade do semestre impar.

B — Perfil em Análise

1.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º B1

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto (1)

Créditos Observações 

Teoria de Equações Diferenciais Ordinárias MAT S 194 TP= 45; OT=7 7,5 Optativa 

Optimização Numérica MAT S 194 TP= 45; OT=7 7,5 Optativa 

Análise Multívoca e Inclusões Diferenciais MAT S 194 TP= 45; OT=7 7,5 Optativa 

Tópicos de Análise Funcional MAT S 194 TP= 45; OT=7 7,5 Optativa 

2.º semestre

QUADRO N.º B2

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto (1)

Créditos Observações 

Teoria de Equações Diferenciais Parciais MAT S 194 TP= 45; OT=7 7,5 Optativa 

Análise Numérica de Equações Diferenciais Parciais MAT S 194 TP= 45;OT=7 7,5 Optativa 

Cálculo das Variações MAT S 194 TP= 45; OT=7 7,5 Optativa 

Sistemas Dinâmicos MAT S 194 TP= 45; OT=7 7,5 Optativa 

Nota. — No 1.º ano o aluno tem de fazer 60 ECTS, dos quais no mínimo 30 ECTS têm de ser escolhidos de entre as unidades curriculares oferecidas no 1.º ano do perfil.

2.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º B3

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto (1)

Créditos Observações 

Tópicos de Equações Diferenciais Parciais MAT S 194 TP= 45; OT=7 7,5 Optativa 

Tópicos de Análise Numérica MAT S 194 TP= 45; OT=7 7,5 Optativa 

Tópicos de Análise Multívoca e Optimização MAT S 194 TP= 45; OT=7 7,5 Optativa 

Tópicos de Sistemas Dinâmicos MAT S 194 TP= 45; OT=7 7,5 Optativa 

Tópicos de Equações Diferenciais Ordinárias MAT S 194 TP= 45; OT=7 7,5 Optativa 

Tópicos de Geometria Diferencial MAT S 194 TP= 45; OT=7 7,5 Optativa 

Nota. — O aluno tem de fazer 15 ECTS, de entre as unidades curriculares oferecidas no perfil, as quais funcionarão na primeira metade do semestre impar.



Diário da República, 2.ª série — N.º 203 — 22 de Outubro de 200730 544-(38)

C — Perfil em Estatística

1.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º C1

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

Delineamento e Análise de Experiências MAT S 195 TP= 45; OT=5 7,5 Optativa 

Estatística Computacional MAT S 195 TP= 45; OT=5 7,5 Optativa 

Inferência Estatística MAT S 198 TP= 45; OT=3 7,5 Optativa 

Processos Estocásticos MAT S 195 TP= 45; OT=4 7,5 Optativa 

2.º semestre

QUADRO N.º C2

Nota. — No 1.º ano o aluno tem de fazer 60 ECTS, dos quais no mínimo 30 ECTS têm de ser escolhidos de entre as unidades curriculares oferecidas no 1.º ano do perfil.

2.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º C3

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto (1)

Créditos Observações 

Análise Categórica de Dados  MAT S 196 TP= 45; OT=5 7,5 Optativa 

Equações Diferencias Estocásticas e Aplicações MAT S 194 TP= 45; OT=7 7,5 Optativa 

Estatística de Dados Multivariados MAT S 196 TP= 45; OT=5 7,5 Optativa 

Séries Temporais MAT S 195 TP= 45; OT=4 7,5 Optativa 

Nota. — O aluno tem de fazer 15 ECTS, de entre as unidades curriculares oferecidas no perfil, as quais funcionarão na primeira metade do semestre impar.

D — Perfil em Matemática e Aplicações

1.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º D1

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto (1)

Créditos Observações 

Lógica Matemática MAT S 195 T= 45; OT=5 7,5 Optativa 

Álgebra MAT S 195 T= 45; OT=5 7,5 Optativa 

Geometria MAT S 195 T= 45; OT=5 7,5 Optativa 

Elementos de Criptografia MAT S 195 TP= 45; OT=15 7,5 Optativa 

Teoria de Equações Diferenciais Ordinárias MAT S 194 TP= 45; OT=7 7,5 Optativa 

Optimização Numérica MAT S 194 TP= 45; OT=7 7,5 Optativa 

Análise Multívoca e Inclusões Diferenciais MAT S 194 TP= 45; OT=7 7,5 Optativa 

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto (1)

Créditos Observações 

Amostragem em Populações Animais MAT S 195 TP= 45; OT=6 7,5 Optativa 

Controlo de Qualidade e Fiabilidade MAT S 195 TP= 45; OT=5 7,5 Optativa 

Investigação Operacional MAT S 195 TP= 45; OT=5 7,5 Optativa 

Modelos Matemáticos em Biologia MAT S 195 TP= 45; OT=6 7,5 Optativa 
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Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto (1)

Créditos Observações 

Tópicos de Análise Funcional MAT S 194 TP= 45; OT=7 7,5 Optativa 

Delineamento e Análise de Experiências MAT S 195 TP= 45; OT=5 7,5 Optativa 

Estatística Computacional MAT S 195 TP= 45; OT=5 7,5 Optativa 

Inferência Estatística MAT S 198 TP= 45; OT=3 7,5 Optativa 

Processos Estocásticos MAT S 195 TP= 45; OT=4 7,5 Optativa 

Nota. — O aluno tem de fazer no mínimo 30 ECTS, de entre as unidades curriculares oferecidas no perfil.

2.º semestre

QUADRO N.º D2

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto (1)

Créditos Observações 

Teoria Axiomática dos Conjuntos MAT S 195 T= 45; OT=5 7,5 Optativa 

História da Matemática MAT S 195 T= 45; OT=5 7,5 Optativa 

Semigrupos MAT S 195 T= 45; OT=5 7,5 Optativa 

Álgebra Computacional MAT S 195 T= 45; OT=5 7,5 Optativa 

Teoria de Equações Diferenciais Parciais MAT S 194 TP= 45; OT=7 7,5 Optativa 

Análise Numérica de Equações Diferenciais Parciais MAT S 194 TP= 45; OT=7 7,5 Optativa 

Cálculo das Variações MAT S 194 TP= 45; OT=7 7,5 Optativa 

Sistemas Dinâmicos MAT S 194 TP= 45; OT=7 7,5 Optativa 

Análise Categórica de Dados  MAT S 196 TP= 45; OT=5 7,5 Optativa 

Equações Diferencias Estocásticas e Aplicações MAT S 194 TP= 45; OT=7 7,5 Optativa 

Estatística de Dados Multivariados MAT S 196 TP= 45; OT=5 7,5 Optativa 

Séries Temporais MAT S 195 TP= 45; OT=4 7,5 Optativa 

Nota. — O aluno tem de fazer no mínimo 30 ECTS, de entre as unidades curriculares oferecidas no perfil.

2.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º D.3

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto (1)

Créditos Observações 

Lógica e Computabilidade MAT S 195 T= 45; OT=5 7,5 Optativa 

Análise Não-standard MAT S 195 T= 45; OT=5 7,5 Optativa 

Introdução à Teoria Algébrica dos Números MAT S 195 T= 45; OT=5 7,5 Optativa 

Introdução à Geometria Algébrica MAT S 195 T= 45; OT=5 7,5 Optativa 

Tópicos de Equações Diferenciais Parciais MAT S 194 TP= 45; OT=7 7,5 Optativa 

Tópicos de Análise Numérica MAT S 194 TP= 45; OT=7 7,5 Optativa 

Tópicos de Análise Multívoca e Optimização MAT S 194 TP= 45; OT=7 7,5 Optativa 

Tópicos de Sistemas Dinâmicos MAT S 194 TP= 45; OT=7 7,5 Optativa 

Tópicos de Equações Diferenciais Ordinárias MAT S 194 TP= 45; OT=7 7,5 Optativa 

Tópicos de Geometria Diferencial MAT S 194 TP= 45; OT=7 7,5 Optativa 

Amostragem em Populações Animais MAT S 195 TP= 45; OT=6 7,5 Optativa 

Controlo de Qualidade e Fiabilidade MAT S 195 TP= 45; OT=5 7,5 Optativa 

Investigação Operacional MAT S 195 TP= 45; OT=5 7,5 Optativa 

Modelos Matemáticos em Biologia MAT S 195 TP= 45; OT=6 7,5 Optativa 

Nota. — O aluno tem de fazer no mínimo de 15 ECTS, de entre as unidades curriculares oferecidas no perfil, as quais funcionarão na primeira metade do semestre impar.
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E — Elaboração da Tese de Doutoramento

2.º, 3.º, 4.º anos

QUADRO E

(1) (T) Ensino Teórico; (TP) Ensino Teórico-Prático; (PL) Ensino Prático e Laboratorial; (TC) Trabalho de Campo; (S) Seminário; (E) Estágio; (OT) Orientação

Tutorial; (O) Outra.

20 de Setembro de 2007. — A Vice-Reitora, Ana Maria Costa Freitas.

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto (1)

Créditos Observações 

Tese MAT - 4290 OT=165 165 Obrigatória 

Despacho n.º 24 238-M/2007

Na sequência da aprovação pelo Senado Universitário de 9 de
Novembro de 2006, da adequação ao Processo de Bolonha do curso
de Licenciatura em Educação Física e Desporto pela Universidade de
Évora, em conformidade com os Decretos-Lei n.os 42/2005 de 22 de
Fevereiro e 74/2006 de 24 de Março foi registado pela Direcção-Geral
do Ensino Superior com o número R/B – AD – 442/2007, a criação
do 1.º ciclo do curso de Educação Física e Desporto, conducente ao
grau de licenciado em Educação Física e Desporto.

Assim, em cumprimento do n.º 6 do referido despacho e nos ter-
mos do despacho n.º 10 543/2005 (2ª série), de 11 de Maio, no uso
de delegação de competências, determino que se proceda à publicação
em anexo da estrutura curricular e do plano de estudos do ciclo de
estudos adequado, o qual entrará em funcionamento a partir do ano
lectivo de 2007-2008.

ANEXO

1 — Estabelecimento de ensino: Universidade de Évora
2 — Unidade orgânica (faculdade, escola, instituto, etc.): não aplicável.
3 — Curso: Licenciatura em Educação Física e Desporto.
4 — Grau ou diploma: Licenciatura.
5 — Área científica predominante do curso: Actividade Física Hu-

mana.
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferên-

cia de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 180 ECTS.
7 — Duração normal do curso: seis semestres
8 — Opção, ramos, ou outras formas de organização de percursos

alternativos em que o curso se estruture (se aplicável):
O aluno é obrigado a realizar o maior (150 ECTS), podendo pos-

teriormente nos 30 ECTS que lhe faltam optar por três vias:

a) Preencher os 30 ECTS com menor(es);
b) Preencher os 30 ECTS com menor(es) e com unidades

curriculares de livre eleição;
c) Preencher os 30 ECTS com apenas unidades curriculares de li-

vre eleição.

Os menor que a comissão de estudo sugere são 3, que se encontram
organizados de forma a permitirem que o aluno possa optar, segundo
as suas expectativas futuras em termos de conhecimento e integração
profissional, e adquirir formação numa de 3 áreas, mais precisamente:

a) Actividades de Lazer e Exploração da Natureza;
b) Gestão do Desporto;
c) Educação Física Especial e Reabilitação;

Estão assim consagrados todos os perfis da anterior Licenciatura
em Educação Física e Desporto.

9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-
tenção do grau ou diploma

Maior Licenciatura em Educação Física e Desporto

QUADRO N.º 1

Menor Actividades de Exploração da Natureza
da Licenciatura em Educação Física e Desporto

QUADRO N.º 2

Menor Gestão do Desporto

QUADRO N.º 3

Menor Educação Física Especial e Reabilitação

QUADRO N.º 4

Créditos 

Área científica Sigla 
Obrigatórios Optativos 

Actividade Física Humana AFH 74

Ciências da Educação CE 11

Créditos 

Área científica Sigla 
Obrigatórios Optativos 

Actividade Física Humana AFH 30

Total 30

Créditos 

Área científica Sigla 
Obrigatórios Optativos 

Actividade Física Humana AFH 14

Filosofia FIL 2

Gestão GEST 6

Ciências Jurídicas CJ 4

Economia ECN 4

Total 30

Créditos 

Área científica Sigla 
Obrigatórios Optativos 

Actividade Física Humana AFH 10

Saúde S 20

Total 2 30

Créditos 

Área científica Sigla 
Obrigatórios Optativos 

Actividade Física Humana AFH 74Saúde S 39

Química QUI 5

História HIST 3

Psicologia PSIC 8

Matemática MAT 6

Sociologia SOC 4

Menor ou optativas 30

Total 150 30
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10 — Observações:
As unidades curriculares optativas estão organizadas por menores

sendo que o aluno terá de escolher no mínimo 30 ECTS na área cien-
tífica da actividade física ou noutras disponíveis na Universidade de

Évora. Existe igualmente a possibilidade do aluno completar esses 30
ECTS escolhendo unidades curriculares de livre eleição em qualquer
área científica existente na Universidade de Évora.

11 — Plano de estudos:

Universidade de Évora

Curso de Licenciatura em Educação Física e Desporto

Área científica predominante do curso: Actividade Física Humana

1.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 5

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto (1)

Créditos Obs 

Anatomia Funcional Humana S S 182 45 T; 30 TP; 1  OT 7

Bioquímica Fisiológica QUI S 130 30 T; 30 PL; 1 OT 5

Introdução às Ciências da Actividade Física Humana AFH S 78 30T; 1 OT 3

História das Práticas das Actividades Físicas HIS S 78 30 T; 1 OT 3

Bases da Iniciação à Equitação AFH S 78 15 T; 30 PL; 1 OT 3

Histologia Funcional S S 52 15 TP; 1 OT 2

SAF Râguebi AFH S 52 45 PL; 1 OT 2

SAF Desportos Gímnicos AFH A* 104 90 PL; 2 OT 4

SAF Natação AFH A* 52 45 PL; 2 OT 2

SAF Voleibol AFH S 52 45 PL; 1 OT 2

* Estas disciplinas anuais terão a sua carga equitativamente dividida pelos dois semestres do primeiro ano

2.º semestre

QUADRO N.º 6

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto (1)

Créditos Obs 

Introdução à Fisiologia Humana S S 104 30 T; 15 TP; 1 OT 4

Psicologia do Desenvolvimento PSIC S 130 45 T; 1 OT 5

Introdução à Biomecânica no Desporto AFH S 130 30 T; 30 TP; 1 OT 5

Sociologia do Desporto SOC S 104 30 T; 30 PL; 1 OT 4

Teoria Geral do Treino Desportivo AFH S 78 30 T; 1 OT 3

Primeiros Socorros S S 52 15 T; 15 TP; 1 OT 2

SAF Futebol AFH S 52 30 TP; 1 OT 2

SAF Iniciação à Patinagem AFH S 26 22,5 TP; 1 OT 1

SAF Basquetebol AFH S 26 22,5 TP; 1 OT 1

2.º ano/3.º semestre

QUADRO N.º 7

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto (1)

Créditos Obs 

Estatística Aplicada à Actividade Física MAT S 156 37,5 T; 30 PL; 1 OT 6

Fisiologia Humana Geral S S 104 30 T; 22,5 TP; 1 OT 4

Neurofisiologia Humana S S 104 30 T; 15 PL; 1 OT 4

Cineantropometria AFH S 130 30 T; 30 TP; 1 OT 5

Didáctica da Actividade Física CE S 78 30 T; 1 OT 3
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° Esta unidade curricular terá no semestre impar 45 horas PL e no semestre par 22,5 h de PL.
* Esta disciplina anual terá a sua carga equitativamente dividida pelos dois semestres do primeiro ano.

2.º ano /4.º semestre

QUADRO N.º 8

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto (1)

Créditos Obs 

Estatística Aplicada à Actividade Física MAT S 156 37,5 T; 30 PL; 1 OT 6SAF Atletismo AFH Aº 79 67,5 PL; 2 OT 3

SAF Andebol AFH S 26 22,5 PL; 1 OT 1

SAF Equitação AFH S 52 45 PL; 1 OT 2

SAF Dança AFH S 26 22,5 PL; 1 OT 1

SAF Aulas de Grupo em Academia AFH A* 52 45 PL; 2 OT 2

SAF Judo AFH S 26 22,5 PL; 1 OT 1

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto (1)

Créditos Obs 

Desenvolvimento Motor AFH S 104 30 T; 15 TP; 1 OT 4

Fisiologia do Esforço S S 130 30 T; 30 TP; 1 OT 5

Teoria e Método do Treino Desportivo Específico I AFH S 130 30 T; 30 TP; 1 OT 5

SAF Hóquei em Patins AFH S 52 45 PL; 1 OT 2

SAF Ténis AFH S 52 45 PL; 1 OT 2

Unidades Curriculares de um Menor ou eleição livre S 10

3.º ano/5.º semestre

QUADRO N.º 9

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto (1)

Créditos Obs 

Análise do Movimento/ Biomecânica Desportiva AFH S 156 45 T; 30 TP; 1 OT 6

Controlo Motor e Aprendizagem AFH S 104 30 T; 15 TP; 1 OT 4

Teoria e Método do Treino Desportivo Específico II AFH A* 208 30 T; 120 PL; 2 OT 8

Didáctica dos Desportos Colectivos CE S 78 15 TP; 45 PL; 1 OT 3

Psicologia da Actividade Física PSIC S 78 30 T; 1 OT 3

Unidades Curriculares de um Menor ou eleição livre  S 10

* Esta disciplina anual terá a sua carga equitativamente dividida pelos dois semestres do primeiro ano.

3.º ano/6.º semestre

QUADRO N.º 10

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto (1)

Créditos Obs 

Saúde e Condição Física AFH S 182 30 T; 60 TP; 1 OT 7

Nutrição e Dietética Desportiva AFH S 104 30 T; 15 TP; 1 OT 4

Didáctica dos Desportos Individuais AFH S 78 15 TP; 45 PL; 1 OT 3

Didáctica da Equitação CE S 52 45 PL; 1 OT 2

Unidades Curriculares de um Menor ou eleição livre PSIC S 10
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Oferta de Créditos Optativos

2.º ano/4.º semestre

QUADRO N.º 11

3.º ano/5.º semestre

QUADRO N.º 12

3.º ano/6.º semestre

QUADRO N.º 13

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto (1)

Créditos Obs 

Menor Gestão do Desporto 

Desenvolvimento do Desporto AFH S 104 30 T; 1 OT 4

Instalações e Equipamentos Desportivos AFH S 104 30 T; 15 PL: 1 OT 4

Organização de Grandes Eventos Desportivos AFH S 52 15 T; 1 OT 2

Menor Actividades de Exploração da Natureza 

Organização de Actividades de Exploração da Natureza AFH S 52 15 T; 1 OT 2

Actividades de Exploração da Natureza I AFH S 52 60 PL; 1 OT 4

Actividades de Campo AFH S 104 60 TP; 1 OT 4

Menor Educação Física Especial e Reabilitação 

Higiene e Traumatologia Desportiva S S 52 15 T; 1 OT 2

Histologia da Reabilitação S S 104 15 T; 30 TP; 1 OT 4

Meios de Regeneração Pós Traumática S S 104 15 T; 30 TP; 1 OT 4

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto (1)

Créditos Obs 

Menor Gestão do Desporto 

Ética Desportiva FIL S 52 15 T; 1 OT 2

Desenvolvimento Regional e Desporto AFH S 104 30 T; 15 PL; 1 OT 4

Planeamento e Gestão de Projectos em Actividade Física GEST S 104 30 T; 1 OT 4

Menor Actividades de Exploração da Natureza 

Desenvolvimento/Enquadramento das Actividades de Lazer AFH S 52 15 T; 1 OT 2

Actividades de Exploração da Natureza II AFH S 104 60 TP; 1 OT 4

Actividades no Mar AFH S 104 60 TP; 1 OT 4

Menor Educação Física Especial e Reabilitação 

Educação e Reeducação Psicomotora I S S 130 30 T; 30 TP; 1 OT 5

Desporto Adaptado I AFH S 130 15 T; 45 TP; 1 OT 5

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto (1)

Créditos Obs 

Menor Gestão do Desporto 

Direito do Desporto CJ S 104 30 T; 1 OT 4

Marketing e Comunicação Desportiva GEST S 52 15 T; 1 OT 2

Aspectos Económicos da Actividade Física e Lazer ECN S 104 30 T; 1 OT 4

Menor Actividades de Exploração da Natureza 

Recreação e Lazer Desportivo AFH S 52 30 TP; 1 OT 2

Actividades de Exploração da Natureza III AFH S 104 60 TP; 1 OT 4
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Oferta de Créditos Optativos

Gerais

QUADRO N.º 14

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto (1)

Créditos Obs 

Comportamento Postural CAFH S 130 130T;15TP;45PL;1OT 5

Práctica Informal de Desportos Colectivos I CAFH S 65 60 PL;1 OT 2,5 

Práctica Informal de Desportos Individuais I CAFH S 65 60 PL;1 OT 2,5 

Práctica Informal de Desportos Colectivos II CAFH S 65 60 PL;1 OT 2,5 

Práctica Informal de Desportos Individuais II CAFH S 65 60 PL;1 OT 2,5 

Práctica Informal de Desportos Colectivos III CAFH S 65 60 PL;1 OT 2,5 

Práctica Informal de Desportos Individuais III CAFH S 65 60 PL;1 OT 2,5 

Dança Criativa CAFH S 52 45 PL;1 OT 2

Dança Criativa para crianças CAFH S 104 60 TP;1 OT 4

Dança Tradicional Nacional e Internacional  CAFH S 52 60 PL;1 OT 2

Reeducação Postural – Método de Pilates  CAFH S 52 60 PL;1 OT 2

Avaliação e Controlo da Performance Desportiva CAFH S 39 2T;3TP;10PL;1OT 1,5 

 (1) (T) Ensino Teórico; (TP) Ensino Teórico-Prático; (PL) Ensino Prático e Laboratorial; (TC) Trabalho de Campo; (S) Seminário; (E)
Estágio; (OT) Orientação Tutorial; (O) Outra.

Nota. — Nos quadros acima apresentados, foram colocados os me-
nores que a Comissão de Curso sugere como sendo úteis na formação
dos futuros licenciados, de modo a permitir a saída profissional numa
das seguintes áreas: Gestão do Desporto, Actividades de Recreação e
Lazer, e Actividade Física Especial e Reabilitação. No entanto, e tal
como referimos no ponto 10, não inviabiliza outras escolhas por parte
dos alunos.

24 de Setembro de 2007. — A Vice-Reitora, Ana Maria Costa Freitas.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Deliberação n.º 2130-C/2007

Sob proposta do Conselho Científico da Faculdade de Direito desta
Universidade, e nos termos das disposições legais em vigor, nomeada-
mente o artigo 67.º do Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de Março, a
Comissão Científica do Senado, aprovou, pela Deliberação n.º 188/
2006, de 30 de Outubro de 2006, a criação do Mestrado em Ciências
Jurídico-Civis, registada pela Direcção Geral do Ensino Superior com
o n.º R/B-Cr 214/2007.

1.º

Criação

A Universidade de Lisboa, através da Faculdade de Direito, confere
o grau de Mestre em Ciências Jurídico-Civis.

Tempo de trabalho (horas) 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto (1)

Créditos Obs 

Actividades na Montanha AFH S 104 60 TP; 1 OT 4

Menor Educação Física Especial e Reabilitação 

Educação e Reeducação Psicomotora II S S 130 30 T; 30 TP; 1 OT 5

Desporto Adaptado II AFH S 130 15 T; 45 TP; 1 OT 5

2.º

Organização do ciclo de estudos

1 — O ciclo de estudos de mestrado em Ciências Jurídico-Civis visa
proporcionar um aprofundamento da formação científica neste pre-
ciso sector da ciência jurídica, proporcionando um reforço da articu-
lação teórico-prática e da investigação científica em novos domínios
do saber jurídico.

2 — O grau de mestre em Ciências Jurídico-Civis é conferido aos
alunos que tiverem obtido 120 (cento e vinte) créditos, através da apro-
vação no curso de mestrado em 8 (oito) unidades curriculares, corres-
pondendo a um total de 64 (sessenta e quatro) créditos e da aprovação
na defesa de um trabalho final, correspondendo a 56 (cinquenta e seis)
créditos, traduzido numa dissertação de natureza científica original.

3 — A simples frequência e aproveitamento nas 8 (oito) unidades
curriculares do curso de mestrado, sem que tenha existido apresenta-
ção ou aprovação da dissertação, confere ao aluno um diploma de
«Especialista em Ciências Jurídico-Civis».

3.º

Normas regulamentares

As normas regulamentares do ciclo de estudos, nos termos do arti-
go 26.º do Decreto-lei n.º 74/2006, de 24 de Março, são as que cons-
tam do anexo à presente deliberação.

4.º

Entrada em vigor

O ciclo de estudos entra em funcionamento a partir do ano lectivo
de 2007/2008.

21 de Setembro de 2007. — A Vice-Reitora, Inês Duarte.
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ANEXO

Normas regulamentares do Mestrado
em Ciências Jurídico-Civis

1 — Regulamento

a) Regras sobre a admissão no ciclo de estudos:
1 — Habilitações de acesso
São admitidos como candidatos à inscrição:
1.1 — Os titulares de grau de licenciado ou equivalente legal em

Direito;
1.2 — Os titulares de grau académico superior estrangeiro conferi-

do na sequência de um 1º ciclo de estudos organizado de acordo com
os princípios do Processo de Bolonha por um Estado aderente a este
Processo em Direito;

1.3 — Os titulares de um grau académico superior estrangeiro em
Direito que seja reconhecido como satisfazendo os objectivos do grau
de licenciado pelo Conselho Científico da Faculdade.

2 — Normas de candidatura
Os candidatos devem juntar ao boletim de candidatura os seguintes

documentos:

i) Certidão de licenciatura ou grau académico equivalente;
ii) Currículo escolar, científico ou profissional com cópias dos do-

cumentos a que faz referência;
iii) Carta de candidatura, especificando a classificação final, a qual

poderá ser substituída pela certidão de licenciatura ou grau académico
equivalente;

iv) Todos os demais documentos que, após uma apreciação preli-
minar dos anteriores, forem exigidos pelos serviços competentes.

3 — Critérios de selecção e de seriação
3.1 — Na selecção dos candidatos à frequência do ciclo de estudos

será efectuada uma avaliação global do seu percurso, em que serão
considerados, por ordem de prioridade, os seguintes critérios:

i) classificação do grau académico de que são titulares nos termos
da escala europeia de comparabilidade ou do número de ordem da clas-
sificação do seu diploma nesse ano, pontuado de 1 a 10 pontos;

ii) apreciação do currículo académico, científico e técnico, pontu-
ados de 1 a 10 pontos, tendo especialmente em atenção as áreas ci-
entíficas directas ou conexas com as matérias do mestrado a que se
candidata.

3.2 — Poderá ser efectuada uma entrevista aos candidatos, se a Co-
missão Científica do Ciclo de estudos entender necessário.

3.3 — Os candidatos serão seriados de acordo com a pontuação ob-
tida na selecção.

4 — Processo de fixação e divulgação das vagas
4.1 — As vagas são fixadas anualmente pelo Conselho Científico,

sob proposta da Comissão Científica do Ciclo de estudos.
4.2 — O número de vagas será divulgado pelos meios habituais da

divulgação das deliberações da Faculdade de Direito, incluindo na sua
página www.fd.ul.pt e ainda na página da Universidade de Lisboa, em
www.ul.pt.

5 — Prazos de candidatura
Os prazos de candidatura serão fixados anualmente pelo Conselho

Directivo da Faculdade e divulgados pelos meios habituais da divulga-
ção das deliberações da Faculdade de Direito, incluindo na sua página
www.fd.ul.pt e ainda na página da Universidade de Lisboa, em
www.ul.pt.

b) Condições de funcionamento
1 — A concessão do grau de mestre obriga à conclusão de um ciclo

de estudos com 120 créditos e uma duração normal de quatro semes-
tres, compreendendo:

a) Frequência e aprovação num curso de especialização, denomi-
nado curso de mestrado nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo
20.º do Decreto-Lei n.º74/2006, de 24 de Março, com a duração de
dois semestres, significando uma carga mínima de trabalho do aluno
correspondente a 64 créditos;

b) Uma componente de trabalho autónomo supervisionado, tradu-
zindo-se na elaboração de uma dissertação, desde que no curso de es-
pecialização obtenham uma média igual ou superior a 14 (catorze)
valores, correspondente a 56 créditos do ciclo de estudos.

2 — O Conselho Científico nomeará, em cada ano lectivo, o pro-
fessor coordenador do ciclo de estudos e a comissão científica que
exercerão funções no ano lectivo seguinte.

3 — Compete ao professor coordenador:
3.1 — Coordenar o funcionamento do mestrado;

3.2 — Coordenar com os órgãos da Faculdade a orientação geral
do ciclo de estudos de mestrado;

3.3 — Exercer todas as demais competências conferidas por lei,
deliberação dos órgãos da universidade e do conselho científico.

4 — Compete à comissão científica propor ao Conselho Científico:
4.1 — A aprovação de normas regulamentares sobre o ciclo de es-

tudos;
4.2 — A selecção dos candidatos à frequência do ciclo de estudos;
4.3 — A nomeação dos orientadores de dissertação;
4.4 — A aprovação dos temas de dissertação;
4.5 — A constituição dos júris para apreciação das dissertações de

natureza científica.
4.6 — A Comissão Científica do Ciclo de estudos deverá assegurar

que no processo individual do aluno constem os seguintes elementos:
declaração de aceitação do orientador de dissertação, plano de traba-
lho e registo da aprovação pelo Conselho Científico dos temas de
dissertação.

c) Estrutura curricular e plano de estudos
A estrutura curricular e o plano de estudos figuram no n.º 2 deste

anexo.
d) Concretização da componente a que se refere a alínea b) do

n.º 1 do artigo 20.º
1 — O ciclo de estudos conducentes ao grau de mestre em Ciências

Jurídico-Civis integra a elaboração de uma dissertação de natureza
científica original, a sua discussão e aprovação.

2 — A dissertação corresponde a 56 créditos e uma duração nor-
mal de dois semestres curriculares de trabalho dos alunos.

3 — A elaboração da dissertação depende da obtenção de uma mé-
dia igual ou superior a 14 (catorze) valores no curso de especializa-
ção.

e) Regime de precedências e de avaliação de conhecimentos
1 — A aprovação do curso de mestrado é expressa no intervalo

10-20 da escala numérica inteira de 0 a 20, bem como no seu equiva-
lente na escala europeia de comparabilidade de classificações, nos ter-
mos do artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 42/2005, de 22 de Fevereiro.

2 — Aos candidatos aprovados podem ser atribuídas as menções
qualitativas de Suficiente, Bom, Muito Bom e Excelente, nos termos
do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 42/2005, de 22 de Fevereiro.

3 — Aos alunos aprovados no curso de mestrado é conferido um
diploma e respectivo suplemento ao diploma, emitidos pela Reitoria
da Universidade de Lisboa, no prazo máximo de 90 dias, após a sua
requisição pelo interessado.

4 — A avaliação de conhecimentos em cada unidade curricular será
fixada por regulamento aprovado pelo conselho científico, devendo
sempre integrar a realização de uma prova escrita e, em caso de nota
igual ou superior a catorze valores na prova escrita, a realização obri-
gatória de uma prova oral para efeitos de «defesa» dessa classifica-
ção.

5 — O acesso à elaboração da dissertação depende da obtenção no
curso de especialização de uma média igual ou superior a 14 (catorze)
valores.

6 — A simples obtenção de aproveitamento no curso de especiali-
zação, inexistindo apresentação ou aprovação da dissertação, confere
direito a um diploma de «Especialista em Ciências Jurídico-Civis».

f) Regime de prescrição do direito à inscrição
1 — O prazo máximo para a conclusão do ciclo de estudos conducente

à obtenção do grau de mestre é, para os alunos inscritos em tempo
integral, o da duração do ciclo de estudos, acrescido de 50 % da duração
do mesmo, findo o qual prescreve o direito à matrícula.

2 — O prazo máximo para a conclusão do ciclo de estudos
conducente à obtenção do grau de mestre é, para os alunos inscritos
que comprovem o estatuto de trabalhadores-estudantes, o dobro do
prazo máximo definido no número anterior.

g) Processo de nomeação do orientador ou dos orientadores
1 — O orientador de dissertação é nomeado pelo Conselho Cientí-

fico, sob proposta da Comissão Científica do Ciclo de estudos.
2 — O orientador deverá ser doutor da Faculdade de Direito da Uni-

versidade de Lisboa em exercido em funções
3 — Por deliberação do Conselho Científico, a orientação pode ser

assegurada em regime de co-orientação por dois orientadores, nacio-
nais ou estrangeiros, desde que um deles respeite as condições fixadas
no n.º 2.

h) Regras sobre a apresentação e entrega da dissertação e sua apre-
ciação

1 — A dissertação deverá respeitar as seguintes características:
1.1 — Uma extensão máxima de 250 páginas, dactilografadas a es-

paço e meio e letra de tipo 12.
1.2 — Deverá conter dois resumos, em português e inglês, de, pelo

menos, 1200 palavras.
1.3 — Todas as demais exigências fixadas por deliberação do con-

selho científico.
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1.4 — Para efeitos de depósito legal, nomeadamente junto da Bi-
blioteca Nacional e do Observatório da Ciência e do Ensino Superior,
da responsabilidade da unidade orgânica onde decorrem as provas, e
de arquivo no Sistema Integrado de Bibliotecas da Universidade de
Lisboa, SIBUL, os trabalhos finais devem ser sempre acompanhados
de três exemplares em CD-ROM ou suporte similar.

2 — O aluno deverá solicitar a realização das provas para apreci-
ação da dissertação em requerimento dirigido ao Presidente do Con-
selho Científico no final do período reservado para o mesmo.

3 — No caso das dissertações de mestrado, este requerimento de-
verá ser acompanhado do impresso da declaração em como autoriza
que o resumo da mesma seja disponibilizado para consulta digital atra-
vés do Sistema Integrado de Bibliotecas da Universidade de Lisboa,
nos termos da Deliberação n.º 83/2006, da Comissão Científica do
Senado de 28 de Junho.

i) Prazos máximos para a realização do acto público de defesa da
dissertação

O acto público de defesa da dissertação deverá ser agendado até ao
máximo de 60 dias após o despacho de aceitação da dissertação pelo
Conselho Científico.

j) Regras sobre a composição, nomeação e funcionamento do júri
1 — O júri para apreciação da dissertação é nomeado pelo Conse-

lho Científico, sob proposta da Comissão Científica do Ciclo de estu-
dos, no máximo de 30 dias após o despacho de aceitação da disserta-
ção.

2 — O despacho de nomeação deverá ser afixado em local público
da faculdade e divulgado na página da Universidade de Lisboa, em
www.ul.pt.

3 — O júri é constituído por três a cinco membros, incluindo o
orientador ou os orientadores.

4 — Os membros do júri devem ser especialistas no domínio em
que se insere a dissertação e são nomeados de entre nacionais ou es-
trangeiros titulares do grau de doutor ou especialistas de mérito reco-
nhecido como tal pelo Conselho Científico.

5 — As deliberações do júri são tomadas por maioria dos membros
que o constituem, através de votação nominal justificada, não sendo
permitidas abstenções.

6 — Das reuniões do júri são lavradas actas, das quais constam os
votos de cada um dos membros e a respectiva fundamentação, que
pode ser comum a todos ou alguns membros do júri.

7 — O presidente do júri pode solicitar a todos os membros do júri
que se pronunciem por escrito sobre a aceitação da dissertação e so-
bre a designação dos arguentes principais. No caso de haver unanimi-
dade dos membros do júri, estas decisões serão ratificadas em reunião
do júri momentos antes do acto público de defesa da dissertação. No
caso de não haver unanimidade dos membros do júri, realizar-se-á uma
reunião antes do acto público.

l) Regras sobre as provas de defesa da dissertação
1 — O acto público de defesa da dissertação deverá ser marcado no

máximo de 30 dias após a nomeação do júri.
2 — O Edital das provas deverá ser afixado em local público da

faculdade e divulgado na página da Universidade de Lisboa, em
www.ul.pt.

3 — A discussão da dissertação não poderá exceder os noventa mi-
nutos e nela podem intervir todos os membros do júri.

4 — O candidato deverá dispor de tempo idêntico ao utilizado pe-
los membros do júri.

m) Processo de atribuição da classificação final
1 — A classificação final do ciclo de estudos conducente ao grau

de mestre é atribuída pelo júri nomeado para apreciar e discutir a dis-
sertação, sendo expressa pelas fórmulas Recusado ou Aprovado.

2 — Aos alunos aprovados são atribuídas classificações no inter-
valo 10-20 da escala numérica inteira de 0 a 20, bem como no seu

equivalente na escala europeia de comparabilidade de classificações,
nos termos do artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 42/2005, de 22 de
Fevereiro.

3 — As classificações previstas no número anterior podem ser
acompanhadas de menções qualitativas de Suficiente, Bom, Muito Bom
e Excelente, nos termos do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 42/2005,
de 22 de Fevereiro.

n) Prazos de emissão da carta de curso e suas certidões e do suple-
mento ao diploma

1 — As certidões serão emitidas pelos serviços respectivos da Fa-
culdade de Direito, no prazo máximo de quinze dias.

2 — Nos termos do artigo 29.º do Regulamento de Estudos Pós-
Graduados da Universidade de Lisboa, a carta de curso e o suplemento
ao diploma serão emitidos pelos serviços respectivos da Reitoria da
Universidade de Lisboa, no prazo máximo de 90 dias, após a sua re-
quisição pelo interessado.

o) Processo de acompanhamento pelos órgãos pedagógico e cien-
tífico

1 — O acompanhamento pedagógico processa-se conforme dispos-
to no artigo 4.º do Regulamento de Estudos Pós-Graduados da Uni-
versidade de Lisboa:

1.1 — Para assegurar o acompanhamento dos estudos pós-gradua-
dos, o Conselho Pedagógico nomeia uma Comissão de Acompanha-
mento Pedagógico dos Estudos Pós-Graduados.

1.2 — Os conselhos pedagógicos delegam nesta comissão as res-
pectivas competências no que diz respeito aos estudos pós-graduados,
devendo para tal fixar, através de regulamento interno, a sua compo-
sição, competências e modo de funcionamento.

1.3 — Para efeitos do previsto no número anterior, os conselhos
pedagógicos devem funcionar como instância de recurso das decisões
tomadas pela Comissão de Acompanhamento Pedagógico dos Estu-
dos Pós-Graduados.

2 — O acompanhamento científico processa-se conforme dispos-
to no artigo 3.º do Regulamento de Estudos Pós-Graduados da Uni-
versidade de Lisboa:

2.1 — Para assegurar a direcção, a coordenação e a avaliação dos
estudos pós-graduados, o Conselho Científico nomeia uma Comissão
de Estudos Pós-Graduados.

2.2 — Os conselhos científicos delegam nesta comissão as suas com-
petências no que diz respeito aos estudos pós-graduados, devendo para
tal fixar, através de regulamento interno, a sua composição, compe-
tências e modo de funcionamento.

2.3 — Para efeitos do previsto no número anterior, os conselhos
científicos devem funcionar como instância de recurso das decisões
tomadas pela Comissão de Estudos Pós-Graduados.

2 — Estrutura curricular e plano de estudos

Estrutura curricular

1 — Área científica predominante do ciclo de estudos. Direito
2 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferên-

cia e acumulação de créditos, necessário à obtenção do grau: 120
3 — Duração normal do ciclo de estudos: quatro semestres
4 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau ou diploma:

Créditos 
Área científica Sigla 

Obrigatórios Optativos 
Direito DIR 88 32 

Total 88 32 

Plano de estudos

Mestrado em Ciências Jurídico-Civis
 

Tempo de trabalho (horas) 
Unidades curriculares Área científica Tipo 

Total Contacto 
Créditos Observações 

Direito dos novos contratos Dir. Semestral 224 40 TP 8  

Direito do consumo Dir. Semestral 224 40 TP 8  

Direito privado europeu Dir. Semestral 224 40 TP 8  

Direito das pessoas Dir. Semestral 224 40 TP 8  

Direito civil (temático) Dir. Semestral 224 40 TP 8 Optativa 

Registos e notariado Dir. Semestral 224 40 TP 8 Optativa 

Filiação e adopção Dir. Semestral 224 40 TP 8 Optativa 
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Tempo de trabalho (horas) 
Unidades curriculares Área científica Tipo 

Total Contacto 
Créditos Observações 

Direito dos estados de língua portuguesa Dir. Semestral 224 40 TP 8 Optativa 

Identidade europeia e direito Dir. Semestral 224 40 TP 8 Optativa 

Metodologia do direito (temática) Dir. Semestral 224 40 TP 8 Optativa 

Dissertação Dir.  1.568  56  

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Rectificação n.º 1827-A/2007

Por terem sido publicados com inexactidão no Diário da República, n.º 136, 2.ª série, de 17 de Julho de 2006, na Deliberação n.º 1031/
2006, relativa à adequação do curso de licenciatura em Artes Plásticas da Faculdade de Belas Artes desta Universidade, os quadros 6, 7, e 8, do
ramo de Escultura, procede-se à sua rectificação:

Onde se lê:

«Semestre 5

QUADRO N.º 6

Horas de trabalho 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Atelier II AP A 243 136TP --- D/CH/CR 

Estudos de Arte Moderna e Contemporânea I CA S 162 20TP+48T 6 DEN/CR 

Teorias Contemporâneas do Espaço E S 81 34T 3 N

Optativa  E S 121.5 68TP 4.5 OP

Optativa AP S 121.5 68TP 4.5 OP

Optativa CA S 81 34T 3 OP

Semestre 6

QUADRO N.º 7

Horas de trabalho 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Atelier II AP A 243 136TP 18** D/CH/CR 

Estudos de Arte Moderna e Contemporânea II CA S 162 20TP+48T 6 D/DEN/CH/CR

Métodos e Linguagens da Escultura E S 81 34T 3 N

Optativa  E S 121.5 68TP 4.5 OP

Optativa AP S 121.5 68TP 4.5 OP

Optativa * S 81 34T 3 OP

* Esta unidade curricular é optativa de escolha livre.

** Total anual de créditos.

Semestre 7

QUADRO N.º 8

Horas de trabalho 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Projecto AP A 243 68OT --- N

Crítica de Arte CA S 81 34T 3 DEN/CH/CR 

Optativa  * S 81 34T 3 OP
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Horas de trabalho 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

* Esta unidade curricular é optativa de escolha livre.»

deve ler-se:

«Semestre 5

QUADRO N.º 6

Horas de trabalho  

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Atelier II AP A 243 136TP --- D/CH/CR 

Estudos de Arte Moderna e Contemporânea I CA S 162 20TP+48T 6 DEN/CR 

Teorias Contemporâneas do Espaço E S 81 34T 3 N

Optativa  E S 121.5 68TP 4.5 OP

Optativa AP ou D S 121.5 68TP 4.5 OP

Optativa CA S 81 34T 3 OP

Semestre 6

QUADRO N.º 7

Horas de trabalho 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Atelier II AP A 243 136TP 18** D/CH/CR 

Estudos de Arte Moderna e Contemporânea II CA S 162 20TP+48T 6 D/DEN/CH/CR

Métodos e Linguagens da Escultura E S 81 34T 3 N

Optativa  E S 121.5 68TP 4.5 OP

Optativa AP ou D S 121.5 68TP 4.5 OP

Optativa * S 81 34T 3 OP

* Esta unidade curricular é optativa de escolha livre.

** Total anual de créditos.

Semestre 7

QUADRO N.º 8

Horas de trabalho 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Projecto AP A 243 68OT --- N

Crítica de Arte CA S 81 34T 3 DEN/CH/CR 

Optativa  * S 81 34T 3 OP

Seminários * S 162 68S 6 OP

Seminários * S 162 68S 6 OP

Optativa AP S 121.5 68TP 4.5 OP

Optativa E S 121.5 68TP 4.5 OP
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Horas de trabalho 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Optativa AP ou D S 121.5 68TP 4.5 OP

Optativa E S 121.5 68TP 4.5 OP

* Esta unidade curricular é optativa de escolha livre.»

1 de Outubro de 2007. — O Reitor, José Carlos Diogo Marques dos Santos.

Rectificação n.º 1827-B/2007

Por terem sido publicados com inexactidão no Diário da República, n.º 139, 2.ª série, de 20 de Julho de 2006, na Deliberação n.º 1051/
2006, relativa à criação do ramo Multimédia, da licenciatura em Artes Plásticas, da Faculdade de Belas Artes desta Universidade, os quadros 6,
7 e 8, procede-se à sua rectificação.

Onde se lê:
«Semestre 5

QUADRO N.º 6

Horas de trabalho 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Atelier II AP A 243 136TP --- D/CH/CR 

Estudos de Arte Moderna e Contemporânea I CA S 162 20TP+48T 6 DEN/CR 

Laboratório Multimédia M S 121.5 20TP+48PL 4.5 N

Teoria e História do Multimédia M S 81 34T 3 OP

Optativa AP S 121.5 68TP 4.5 OP

Optativa CA S 81 34T 3 OP

Semestre 6

QUADRO N.º 7

Horas de trabalho 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Atelier II AP A 243 136TP 18** D/CH/CR 

Estudos de Arte Moderna e Contemporânea II CA S 162 20TP+48T 6 D/DEN/CH/CR

Som e Imagem M S 81 34T 3 N

Optativa  M S 121.5 68TP 4.5 OP

Optativa AP S 121.5 68TP 4.5 OP

Optativa * S 81 34T 3 OP

* Esta unidade curricular é optativa de escolha livre.

** Total anual de créditos.

Semestre 7

QUADRO N.º 8

Horas de trabalho 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Projecto AP A 243 68OT --- N

Crítica de Arte CA S 81 34T 3 DEN/CH/CR 

Optativa  * S 81 34T 3 OP
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Horas de trabalho 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Seminários * S 162 68S 6 OP

Optativa AP S 121.5 68TP 4.5 OP

Optativa M S 121.5 68TP 4.5 OP

* Estas unidades curriculares são optativas de escolha livre.»

deve ler-se:
«Semestre 5

QUADRO N.º 6

Horas de trabalho 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Atelier II AP A 243 136TP --- D/CH/CR 

Estudos de Arte Moderna e Contemporânea I CA S 162 20TP+48T 6 DEN/CR 

Laboratório Multimédia M S 121.5 20TP+48PL 4.5 N

Teoria e História do Multimédia M S 81 34T 3 OP

Optativa AP ou D S 121.5 68TP 4.5 OP

Optativa CA S 81 34T 3 OP

Semestre 6

QUADRO N.º 7

Horas de trabalho 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Atelier II AP A 243 136TP 18** D/CH/CR 

Estudos de Arte Moderna e Contemporânea II CA S 162 20TP+48T 6 D/DEN/CH/CR

Som e Imagem M S 81 34T 3 N

Optativa  M S 121.5 68TP 4.5 OP

Optativa AP ou D S 121.5 68TP 4.5 OP

Optativa * S 81 34T 3 OP

* Esta unidade curricular é optativa de escolha livre.

** Total anual de créditos.

Semestre 7

QUADRO N.º 8

Horas de trabalho 

Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total Contacto 

Créditos Observações 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Projecto AP A 243 68OT --- N

Crítica de Arte CA S 81 34T 3 DEN/CH/CR 

Optativa  * S 81 34T 3 OP

Seminários * S 162 68S 6 OP

Optativa AP ou D S 121.5 68TP 4.5 OP

Optativa M S 121.5 68TP 4.5 OP

* Estas unidades curriculares são optativas de escolha livre.»

1 de Outubro de 2007. — O Reitor, José Carlos Diogo Marques dos Santos.
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UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.º 24 238-N/2007

Nos termos dos artigos 7.º e 25.º da Lei n.º 108/88, de 24 de Se-
tembro, do artigo 28.º dos Estatutos da Universidade Técnica de Lis-
boa, aprovados pelo Despacho Normativo n.º 70/89, de 1 de Agosto,
da Deliberação do Senado n.º 434/2006, de 6 de Abril e na sequência
do registo de adequação do Curso de Mestrado em Saúde Pública Ve-
terinária efectuado na Direcção-Geral do Ensino Superior com o n.º R/
B - AD-193/2007, publicado no Diário da República n.º 51, II Série,
de 13 de Março de 2007, através do despacho n.º 4570/2007 e tendo
em consideração o disposto no artigo 61º do Decreto-Lei nº 74/2006
de 24 de Março, aprovo a adequação do referido curso nos termos
que se seguem:

1.º

Adequação do curso

1 — A Universidade Técnica de Lisboa, através da Faculdade de
Medicina Veterinária, adequa o Curso de Mestrado em Saúde Pública
Veterinária ao regime jurídico fixado pelo Decreto-Lei n.º 74/2006,
de 24 de Março.

2 — Em resultado desta adequação, a Universidade Técnica de Lis-
boa, através da Faculdade de Medicina Veterinária, confere o grau de
mestre em Segurança Alimentar, e ministra o ciclo de estudos a ele
conducente.

2.º

Organização do curso

1 — O Curso de Mestrado em Segurança Alimentar, adiante simples-
mente designado por curso, organiza-se em unidades de crédito, em con-
formidade com o disposto no Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de Março.

2 — O grau de mestre será conferido aos que satisfizerem as con-
dições previstas no artigo 23.º do Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de
Março.

3.º

Estrutura curricular e plano de estudos

A estrutura curricular e o plano de estudos do curso conducente ao
grau de mestre em Segurança Alimentar constam no Anexo ao pre-
sente Despacho.

4.º

Classificação final

1 — Ao grau de mestre é atribuída uma classificação final, expressa
no intervalo 10-20 da escala numérica inteira de 0 a 20, bem como no
seu equivalente na escala europeia de comparabilidade de classificações.

2 — As normas regulamentares definidas pelo órgão legal e estatu-
tariamente competente, fixam a forma de cálculo da classificação final.

5.º

Normas regulamentares do curso

O órgão competente da Faculdade de Medicina Veterinária aprova
as normas regulamentares do curso, nomeadamente:

a) Regras sobre a admissão no ciclo de estudos, em especial as
condições de natureza académica e curricular, as normas de candida-
tura, os critérios de selecção e seriação, e o processo de fixação e
divulgação das vagas e dos prazos de candidatura;

b) Condições de funcionamento;
c) Concretização da componente de dissertação/projecto;
d) Regimes de precedências e de avaliação de conhecimentos no

curso de mestrado;
e) Regime de prescrição do direito à inscrição, tendo em conside-

ração, quando aplicável, o disposto sobre esta matéria na Lei n.º 37/
2003, de 22 de Agosto;

f) Processo de nomeação do orientador ou dos orientadores, condi-
ções em que é admitida a co-orientação e regras a observar na orien-
tação;

g) Regras sobre a apresentação e entrega da dissertação/projecto e
sua apreciação;

h) Prazos máximos para a realização do acto público de defesa da
dissertação/projecto;

i) Regras sobre a composição, nomeação e funcionamento do júri;
j) Regras sobre as provas de defesa da dissertação/projecto;
k) Processo de atribuição da classificação final;
l) Prazos de emissão da carta de curso e suas certidões e do suple-

mento ao diploma;
m) Processo de acompanhamento pelos órgãos pedagógico e cien-

tífico.
6.º

Regime de transição

O regime de transição a adoptar para os alunos que estejam inscri-
tos no Curso de Mestrado em Saúde Pública Veterinária será regulado
por despacho do Reitor, sob proposta dos órgãos competentes da
Faculdade de Medicina Veterinária.

7.º

Início de funcionamento

As normas definidas no presente despacho, tendo em conta as
condições definidas no regime de transição, entram em funcionamen-
to no ano lectivo de 2007/2008.

25 de Setembro de 2007. — O Reitor, Fernando Ramôa Ribeiro.

ANEXO

Estrutura Curricular e Plano de estudos do Curso
de Mestrado em Segurança Alimentar

1 — Estabelecimento de ensino: Universidade Técnica de Lisboa.
2 — Unidade orgânica: Faculdade de Medicina Veterinária
3 — Curso: Mestrado em Segurança Alimentar.
4 — Grau: Mestre.
5 — Área científica predominante do curso: Segurança Alimentar.
6 — Número de créditos para obtenção do grau: 120.
7 — Duração normal do curso: 4 semestres.
8 — Opções/ramos: Não aplicável.
9 — Áreas científicas.

Créditos 

Área científica Sigla 
Obrigatórios Optativos 

Ciências Básicas de Segurança 
Alimentar 

CBSA 11,5 - 

Higiene Alimentar HA 20,5 5-11 

Higiene e Qualidade Ambiental HQAb 7 2-5 

Biossegurança BioS 6 2-5 

Sub-total  45 15 

Dissertação  60  

Total 120 

10 — Observações: os 15 créditos optativos podem ser obtidos em
três áreas científicas do Curso, num mínimo e máximo de créditos
indicados no quadro, tendo em conta a preferência e expectativas dos
estudantes.

Plano de Estudos do Curso de Mestrado em Segurança Alimentar

1.º ano/1.º semestre

Tempo de trabalho (horas) 

Contacto Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total 

T TP PL TC S E OT 

Créditos Observações

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Microbiologia alimentar Ciên.Bás.Seg.Alimentar Semestral 100 20 0 20 0 0 0 20 4,0  
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Tempo de trabalho (horas) 

Contacto Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total 

T TP PL TC S E OT 

Créditos Observações

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Microbiologia alimentar Ciên.Bás.Seg.Alimentar Semestral 100 20 0 20 0 0 0 20 4,0  Química e bioquímica dos alimentos Ciên.Bás.Seg.Alimentar Semestral 100 20 0 20 0 0 0 20 4,0  

Conceitos de higiene Ciên.Bás.Seg.Alimentar Trimestral 64 12 0 12 0 0 0 14 2,5  

Epidemiologia básica Biossegurança Trimestral 38 7 0 8 0 0 0 8 1,5  

Estatística aplicada Biossegurança Trimestral 38 7 0 8 0 0 0 8 1,5  

Análise e gestão de risco Biossegurança Trimestral 25 5 0 5 0 0 0 5 1,0  

Bem estar animal Hig.Qual.Ambiental Trimestral 25 5 0 5 0 0 0 5 1,0  

Avaliação e gestão de impacto ambiental Hig.Qual.Ambiental Trimestral 75 15 0 15 0 0 0 15 3,0  

Pré-requisitos à aplicação de metodologias 
de segurança alimentar 

Higiene Alimentar Trimestral 64 12 0 12 0 0 0 14 2,5  

2.º semestre

Tempo de trabalho (horas) 

Contacto Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total 

T TP PL TC S E OT 

Créditos Observações

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Controlo de qualidade alimentar Higiene Alimentar Semestral 100 20 0 20 0 0 0 20 4,0  

Toxinfecções e intoxicações alimentares Higiene Alimentar Trimestral 64 12 0 12 0 0 0 14 2,5  

Métodos pró-activos de segurança alimentar Higiene Alimentar Semestral 100 20 0 20 0 0 0 20 4,0  

Certificação sanitária Biossegurança Trimestral 50 10 0 10 0 0 0 10 2,0  

Análise de risco aplicada à higiene alimentar Higiene Alimentar Trimestral 64 12 0 12 0 0 0 14 2,5  

Direitos e deveres do consumidor Ciên.Bás.Seg.Alimentar Trimestral 25 5 0 5 0 0 0 5 1,0  

Sistemas de produção primária e perigos para 
a segurança alimentar 

Hig.Qual.Ambiental Trimestral 75 15 0 15 0 0 0 15 3,0  

Certificação de sistemas produtivos e 
certificação de produtos 

Higiene Alimentar Trimestral 64 12 0 12 0 0 0 14 2,5  

Referenciais normativos aplicados à 
segurança alimentar 

Higiene Alimentar Trimestral 64 12 0 12 0 0 0 14 2,5  

Disciplinas optativas

1.º ano/1.º e 2.º semestres

Tempo de trabalho (horas) 

Contacto Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total 

T TP PL TC S E OT 

Créditos Observações

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Qualidade da carne Higiene Alimentar Trimestral 75 15 0 15 0 0 0 15 3 Optativa 

Qualidade do leite Higiene Alimentar Trimestral 75 15 0 15 0 0 0 15 3 Optativa 

Qualidade do pescado Higiene Alimentar Trimestral 75 15 0 15 0 0 0 15 3 Optativa 

Qualidade na restauração Higiene Alimentar Trimestral 75 15 0 15 0 0 0 15 3 Optativa 

Integração de sistemas de segurança alimentar Higiene Alimentar Trimestral 64 12 0 12 0 0 0 14 2,5 Optativa 

Integração de sistemas de qualidade Higiene Alimentar Trimestral 50 10 0 10 0 0 0 10 2,5 Optativa 

Métodos de diagnóstico rápido em SA Higiene Alimentar Trimestral 38 7 0 8 0 0 0 8 1,5 Optativa 

Resíduos químicos nos alimentos Higiene Alimentar Trimestral 64 12 0 12 0 0 0 14 2,5 Optativa 

Segurança alimentar na distribuição Higiene Alimentar Trimestral 64 12 0 12 0 0 0 14 2,5 Optativa 

Acções inspectivas de estabelecimentos de 
restauração 

Higiene Alimentar Trimestral 75 15 0 15 0 0 0 15 2,5 Optativa 
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Tempo de trabalho (horas) 

Contacto Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total 

T TP PL TC S E OT 

Créditos Observações

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Controlo de pragas Hig.Qual.Ambiental Trimestral 64 12 0 12 0 0 0 14 2,5 Optativa 

Tratamento de efluentes industriais Hig.Qual.Ambiental Trimestral 38 7 0 8 0 0 0 8 1,5 Optativa 

Toxicologia ambiental Hig.Qual.Ambiental Trimestral 75 15 0 15 0 0 0 15 3 Optativa 

Métodos de gestão e análise de dados Biossegurança Trimestral 64 12 0 12 0 0 0 14 2,5 Optativa 

Prevenção de zoonoses e outras doenças 
ocupacionais 

Biossegurança Trimestral 75 15 0 15 0 0 0 15 3 Optativa 

Segurança laboratorial Biossegurança Trimestral 38 7 0 8 0 0 0 8 1,5 Optativa 

Legislação aplicada à biossegurança Biossegurança Trimestral 50 10 0 10 0 0 0 10 2 Optativa 

Optativa — Escolher o número de disciplinas necessárias para perfazer 30 créditos, a cada semestre.

2.º ano/1.º e 2.º semestres

Tempo de trabalho (horas) 

Contacto Unidades curriculares Área científica Tipo 
Total 

T TP PL TC S E OT 

Créditos Observações

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

Dissertação 
Ciên.Bás.Seg.Alimentar/ 
Biossegurança/Hig.Qual.Am- 
biental/Higiene Alimentar 

Anual 1500 0 0 0 300 0 0 700 60

PARTE H

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE

Aviso n.º 20 396-A/2007

1 — Tendo presente uma maior eficiência e funcionalidade, bem
como uma gestão equilibrada dos recursos afectos aos Serviços Muni-
cipais, justifica-se que se proceda nesta fase a alguns acertos ao qua-
dro de pessoal da Câmara Municipal de Cantanhede.

2 — Procede-se de igual modo à extinção de 26 lugares que se
encontravam vagos no quadro, julgados como excedentários a curto e
médio prazo, abrindo-se caminho para, no futuro, poder ser criado
um quadro privativo, dando assim forma às linhas de orientação pre-
conizadas no regime jurídico do contrato individual de trabalho na
administração pública, consubstanciado na Lei n.º 23/2004 de 22 de
Junho.

3 — De salientar que esta alteração não produz qualquer efeito ao
nível da estrutura orgânica dos serviços municipais, a qual se mantém
inalterada. Assim, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril,
com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setem-
bro, conjugado com os artigos n.os 53.º, n.º 2, alínea n), e 64.º, n.º 6,
alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção da Lei
n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, apresenta-se esta proposta de altera-
ção para aprovação da Assembleia Municipal.

(Aprovado pela Câmara Municipal em 18 de Setembro de 2007 e
pela Assembleia Municipal em 28 de Setembro de 2007.)

3 de Outubro de 2007. — O Presidente da Câmara, João Carlos
Vidaurre Pais de Moura.
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ANEXO

Quadro de pessoal

Categoria Titular

P
ro

vi
do

s

V
ag

os

A
 c

ri
ar

A
 E

xt
in

gu
ir

T
ot

al

1 2 3 4 5 6 7 8

Director de departamento
Eng.º Abreu, Eng.ª Anabela, 

Dr. José Negrão
3 1 4 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Chefe de divisão

 Eng.º António Carlos, Dr.ª 
Cláudia, Dr.ª Delfina, Dr.ª 

Isabel Matos, Eng.º T.ºJoão 
Machado, Eng.º T.º Luís 

Cutelo, Arq.ª Margarida, , 
Dr.ª Maria Carlos, Eng.º 

Nuno Eng.ª Sara

10 9 19 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Chefia Chefe de secção

Idalinda, Rosa Pessoa, Victor 
Silva, Luís Henriques

4 6 10 ---- 337 350 370 400 430 460

Técnico superior

Assessor Principal Arq.º Pinto, Arq.ª Margarida 2 ---- 710 770 830 900 ---- ---- ---- ----

Assessor ---- 610 660 690 730 ---- ---- ---- ----

Principal ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe Arqª. Carla 1 ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe Arq.º Pedro 1 ---- 400 415 435 455 ---- ---- ---- ----

Estagiário ---- 321 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Assessor Principal
Eng.º Abreu, Eng.º Alves, 

Eng.º Idalécio
3 ---- 710 770 830 900 ---- ---- ---- ----

Assessor Eng.ª Anabela, 1 ---- 610 660 690 730 ---- ---- ---- ----

Principal Engº. António Carlos 1 ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe Eng.ª Sara, Eng.º Nuno 2 ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe Eng.º Carlos Santos 1 ---- 400 415 435 455 ---- ---- ---- ----

Estagiário 1 ---- 321 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Assessor Principal ---- 710 770 830 900 ---- ---- ---- ----

Assessor ---- 610 660 690 730 ---- ---- ---- ----

Principal 1 ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

Observações

Dirigente

Escalões

N
ív

el

Grupo de pessoal

Lugares

Dotação global

Arquitecto

Médico veterinário

Engenheiro civil

Dotação Global

Dotação Global

9

4

Carreira
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Categoria Titular

Pr
ov

id
os

V
ag

os

A
 c

ri
ar

A
 E

xt
in

gu
ir

T
ot

al

1 2 3 4 5 6 7 8

Observações

Escalões

N
ív

el

Grupo de pessoal

LugaresCarreira

Técnico superior 1ª. Classe Dr. Idílio Cravo 1 ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe ---- 400 415 435 455 ---- ---- ---- ----

Estagiário ---- 321 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Assessor Principal ---- 710 770 830 900 ---- ---- ---- ----

Assessor ---- 610 660 690 730 ---- ---- ---- ----

Principal ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe ---- 400 415 435 455 ---- ---- ---- ----

Estagiário 1 ---- 321 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Técnico superior de gestão

Assessor Principal ---- 710 770 830 900 ---- ---- ---- ----

Assessor ---- 610 660 690 730 ---- ---- ---- ----

Principal ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe
Dr.ª Delfina, Dr.Cordeiro, 

Dr.Sérgio
3 ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe ---- 400 415 435 455 ---- ---- ---- ----

Estagiário 1 ---- 321 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Assessor Principal ---- 710 770 830 900 ---- ---- ---- ----

Assessor ---- 610 660 690 730 ---- ---- ---- ----

Principal ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe Dr.ª Teresa Paula, 1 ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe Drª Teresa Faustino 1 ---- 400 415 435 455 ---- ---- ---- ----

Estagiário ---- 321 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Assessor Principal ---- 710 770 830 900 ---- ---- ---- ----

Assessor ---- 610 660 690 730 ---- ---- ---- ----

Principal ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe ---- 400 415 435 455 ---- ---- ---- ----

Estagiário 1 ---- 321 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Assessor Principal ---- 710 770 830 900 ---- ---- ---- ----

Assessor ---- 610 660 690 730 ---- ---- ---- ----

Principal ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe ---- 400 415 435 455 ---- ---- ---- ----

Estagiário 1 ---- 321 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

4

Dotação Global

Dotação Global
2

Dotação Global

Dotação Global

1

Técnico superior de turismo

1

Técnico superior de economia

Técnico superior de relações internacionais

1

Técnico superior de psicologia

Técnico superior de direito

Dotação Global
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Categoria Titular

Pr
ov

id
os

V
ag

os

A
 c

ri
ar

A
 E

xt
in
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ir

T
ot

al

1 2 3 4 5 6 7 8

Observações

Escalões

N
ív

el

Grupo de pessoal

LugaresCarreira

Técnico superior Assessor Principal Dr. Serafim 1 ---- 710 770 830 900 ---- ---- ---- ----

Assessor ---- 610 660 690 730 ---- ---- ---- ----

Principal ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe
Dr.ª Isabel Branco, Dr.ª 

Fátima Soares
2 ---- 400 415 435 455 ---- ---- ---- ----

Estagiário 2 ---- 321 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Assessor Principal ---- 710 770 830 900 ---- ---- ---- ----

Assessor ---- 610 660 690 730 ---- ---- ---- ----

Principal ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe ---- 400 415 435 455 ---- ---- ---- ----

Estagiário 1 ---- 321 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Assessor Principal ---- 710 770 830 900 ---- ---- ---- ----

Assessor ---- 610 660 690 730 ---- ---- ---- ----

Principal ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe
Dr.ª Ana Margarida,, Dr.ª 
Ana Paula Bastos e Dr.ª 

Isabel Neves
3 ---- 400 415 435 455 ---- ---- ---- ----

Estagiário 1 ---- 321 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Assessor Principal ---- 710 770 830 900 ---- ---- ---- ----

Assessor ---- 610 660 690 730 ---- ---- ---- ----

Principal ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe Dr.ª Teresa Paixão 1 ---- 400 415 435 455 ---- ---- ---- ----

Estagiário ---- 321 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Assessor Principal Dr. Negrão 1 ---- 710 770 830 900 ---- ---- ---- ----

Assessor Dr.ª Maria Carlos 1 ---- 610 660 690 730 ---- ---- ---- ----

Principal ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe Dr.Carlos Gregório 1 ---- 400 415 435 455 ---- ---- ---- ----

Estagiário ---- 321 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Assessor Principal ---- 710 770 830 900 ---- ---- ---- ----

Técnico superior de história

Dotação Global
3

Técnico superior geógrafo

4

Técnico superior de biblioteca e documentação

Dotação Global
1

Dotação Global

Técnico superior de serviço social

Dotação Global

1

5

Técnico superior de recursos humanos

Dotação Global
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Categoria Titular

P
ro

vi
do

s

V
ag

os

A
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ri
ar

A
 E

xt
in

gu
ir

T
ot

al

1 2 3 4 5 6 7 8

Observações

Escalões

N
ív

el

Grupo de pessoal

LugaresCarreira

Técnico superior Assessor ---- 610 660 690 730 ---- ---- ---- ----

Principal ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe Dr. Paulo Marques 1 ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe ---- 400 415 435 455 ---- ---- ---- ----

Estagiário ---- 321 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Assessor principal ---- 710 770 830 900 ---- ---- ---- ----

Assessor ---- 610 660 690 730 ---- ---- ---- ----

Principal ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe ---- 400 415 435 455 ---- ---- ---- ----

Estagiário 1 ---- 321 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Assessor Principal ---- 710 770 830 900 ---- ---- ---- ----

Assessor ---- 610 660 690 730 ---- ---- ---- ----

Principal ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe Eng.º Francisco Henriques 1 ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe ---- 400 415 435 455 ---- ---- ---- ----

Estagiário ---- 321 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Assessor Principal ---- 710 770 830 900 ---- ---- ---- ----

Assessor ---- 610 660 690 730 ---- ---- ---- ----

Principal Dr.ª Isabel Matos 1 ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe Dr.ª Rosa Pascoal 1 ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe Dr. Carlos Diogo 1 ---- 400 415 435 455 ---- ---- ---- ----

Estagiário ---- 321 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Assessor Principal ---- 710 770 830 900 ---- ---- ---- ----

Assessor ---- 610 660 690 730 ---- ---- ---- ----

Principal Helder, Licínia 2 ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe Dr. Nuno Caldeira 1 ---- 400 415 435 455 ---- ---- ---- ----

Estagiário
Catarina Figueira, Patrícia 
Ferreira, Catarina Façanha

3 2 ---- 321 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Assessor Principal ---- 710 770 830 900 ---- ---- ---- ----

Dotação Global
1

Técnico superior

1

Técnico superior planeamento regional e urbano

3

8

Dotação Global

Dotação Global

Técnico superior arquitecto paisagista

Dotação Global

Técnico superior engenheiro florestal

Dotação Global

Técnico superior de gestão autárquica

1
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Categoria Titular

Pr
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A
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1 2 3 4 5 6 7 8

Observações

Escalões

N
ív

el

Grupo de pessoal

LugaresCarreira

Técnico superior Assessor ---- 610 660 690 730 ---- ---- ---- ----

Principal ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe
Dr.ª Elisabete, Dr.ª Isabel 

Cruz, Dr. José Matias
3 ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe
Dr.ª Cassilda, Dr. Edgar, Dr.ª 

Fátima Loureiro
3 ---- 400 415 435 455 ---- ---- ---- ----

Estagiário 3 ---- 321 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Assessor Principal ---- 710 770 830 900 ---- ---- ---- ----

Assessor ---- 610 660 690 730 ---- ---- ---- ----

Principal ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe Dr.ª Cláudia Azevedo 1 ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe ---- 400 415 435 455 ---- ---- ---- ----

Estagiário ---- 321 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Assessor Principal ---- 710 770 830 900 ---- ---- ---- ----

Assessor ---- 610 660 690 730 ---- ---- ---- ----

Principal ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe Dr. Jorge Reste 1 ---- 400 415 435 455 ---- ---- ---- ----

Estagiário ---- 321 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Assessor Principal ---- 710 770 830 900 ---- ---- ----

Assessor ---- 610 660 690 730 ---- ---- ---- ----

Principal ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe Dr.ª  Emília Pimentel 1 ---- 400 415 435 455 ---- ---- ---- ----

Estagiário ---- 321 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Assessor Principal ---- 710 770 830 900 ---- ---- ----

Assessor ---- 610 660 690 730 ---- ---- ---- ----

Principal ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe ---- 400 415 435 455 ---- ---- ---- ----

Estagiário 1 321 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

1

Técnico superior de comunicação social

1

Técnico superior de arquivo

1

Dotação Global

Dotação Global

Dotação Global

Técnico superior de ciências da educação

 Dotação Global

 Dotação Global
9

1

Técnico superior de educação pré-escolar
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Técnico superior

Assessor Principal ---- 710 770 830 900 ---- ---- ----

Assessor ---- 610 660 690 730 ---- ---- ---- ----

Principal ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe Dr. Ricardo Antunes 1 ---- 400 415 435 455 ---- ---- ---- ----

Estagiário 5 321 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Técnico

Especialista Principal ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

Especialista ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

Principal Eng.º João Machado 1 ---- 400 420 440 475 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 340 355 375 415 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe

Engºs. Tºs. Francisco 
Varanda, João Laranjeiro, 

David Caetano, Luís Ribeiro
4 ---- 295 305 316 337 ---- ---- ---- ----

Estagiário 1 ---- 222 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Especialista Principal Engº T.º Luís Cutelo 1 ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

Especialista ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

Principal ---- 400 420 440 475 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 340 355 375 415 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe ---- 295 305 316 337 ---- ---- ----

Estagiário ---- 222 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Especialista Principal ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

Especialista ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

Principal ---- 400 420 440 475 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe Eng.ª T.ª Elsa Catarina 1 ---- 340 355 375 415 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe ---- 295 305 316 337 ---- ---- ---- ----

Estagiário ---- 222 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Especialista Principal ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

Especialista ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

Principal ---- 400 420 440 475 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe Eng.º T.º Hugo Barros 1 ---- 340 355 375 415 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe ---- 295 305 316 337 ---- ---- ---- ----

Técnico superior de desporto

6

Engenheiro técnico civil

1

1

Engenheiro técnico de engenharia civil e do ambiente

Engenheiro técnico electrotécnico

Dotação Global

Dotação Global

Dotação Global

Dotação Global

Dotação Global

6

1

Engenheiro técnico de operações florestais



D
iário da R

epública, 2.ª série
—

N
.º 203

—
22 de O

utubro de 2007
3
0
5
4
4
-(6
0
)

Categoria Titular

Pr
ov

id
os

V
ag

os

A
 c

ri
ar

A
 E

xt
in

gu
ir

T
ot

al

1 2 3 4 5 6 7 8

Observações

Escalões

N
ív

el

Grupo de pessoal

LugaresCarreira

Técnico Estagiário ---- 222 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Especialista Principal ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

Especialista ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

Principal ---- 400 420 440 475 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 340 355 375 415 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe Eng.º Nuno Marques 1 ---- 295 305 316 337 ---- ---- ---- ----

Estagiário ---- 222 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Especialista Principal ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

Especialista ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

Principal ---- 400 420 440 475 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe Eng.ª T.ª Nadine 1 ---- 340 355 375 415 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe
Dr.ª Guiomar,  Dr.ª Graça 
Silva, Dr.ª Sandra Santos

3 ---- 295 305 316 337 ---- ---- ---- ----

Estagiário 1 ---- 222 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Especialista Principal ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

Especialista ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

Principal ---- 400 420 440 475 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe  ---- 340 355 375 415 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe  ---- 295 305 316 337 ---- ---- ---- ----

Estagiário Carlos Honório  1 ---- 222 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Técnico profissional

Especialista Principal António Lopes Reis 1 ---- 316 326 337 345 360 ---- ---- ----

Especialista José Crisóstomo 1 ---- 269 280 295 316 337 ---- ---- ----

Principal ---- 238 249 259 274 295 ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 222 228 238 254 269 ---- ---- ----

2ª. Classe 2 ---- 199 209 218 228 249 ---- ---- ----

Coordenador 1 ---- 360 380 410 450 ---- ---- ---- ----

Especialista Principal
António Dias, Francisco 

Santos
2 ---- 316 326 337 345 360 ---- ---- ----

Especialista ---- 269 280 295 316 337 ---- ---- ----

Principal Rui Munhoz, Madeira 2 ---- 238 249 259 274 295 ---- ---- ----

1ª. Classe Isabel Freire, Nuno Reis 2 ---- 222 228 238 254 269 ---- ---- ----

2ª. Classe
Branca Margarida, Pedro 

Ramos
2 ---- 199 209 218 228 249 ---- ---- ----

Técnico

Engenheiro técnico mecânico

Técnico de contabilidade e administração

1

5
Dotação Global

Técnico profissional de construção civil

Dotação Global
4

9
Dotação Global

Dotação Global

Desenhador

Dotação Global
1
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Técnico profissional

Especialista Principal ---- 316 326 337 345 360 ---- ---- ----

Especialista ---- 269 280 295 316 337 ---- ---- ----

Principal ---- 238 249 259 274 295 ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 222 228 238 254 269 ---- ---- ----

2ª. Classe 1 ---- 199 209 218 228 249 ---- ---- ----

Especialista Principal ---- 316 326 337 345 360 ---- ---- ----

Especialista ---- 269 280 295 316 337 ---- ---- ----

Principal ---- 238 249 259 274 295 ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 222 228 238 254 269 ---- ---- ----

2ª. Classe 1 ---- 199 209 218 228 249 ---- ---- ----

Especialista Principal Eduardo Correia 1 ---- 316 326 337 345 360 ---- ---- ----

Especialista ---- 269 280 295 316 337 ---- ---- ----

Principal ---- 238 249 259 274 295 ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 222 228 238 254 269 ---- ---- ----

2ª. Classe ---- 199 209 218 228 249 ---- ---- ----

Coordenador 1 360 380 410 450

Especialista Principal José Manuel Pina 1 ---- 316 326 337 345 360 ---- ----- ----

Especialista ---- 269 280 295 316 337 ---- ---- ----

Principal
Anabela Gonçalves, Dulce 

Coelho
2 ---- 238 249 259 274 295 ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 222 228 238 254 269 ---- ---- ----

2ª. Classe
Daniela Maia Gomes, Estilita 

Pais, Natércia Ferreirinha
3 1 ---- 199 209 218 228 249 ---- ----

Especialista Principal ---- 316 326 337 345 360 ---- ----- ----

Especialista ---- 269 280 295 316 337 ---- ---- ----

Principal ---- 238 249 259 274 295 ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 222 228 238 254 269 ---- ---- ----

2ª. Classe 1 ---- 199 209 218 228 249 ---- ---- ----

Especialista Principal ---- 316 326 337 345 360 ---- ----

Especialista ---- 269 280 295 316 337 ---- ---- ----

Principal ---- 238 249 259 274 295 ---- ---- ----

Dotação Global

1

Técnico profissional de arquivo

Dotação Global

1

Técnico profissional protecção civil

1

Técnico profissional animação cultural

Dotação Global

Dotação Global

Dotação Global

Dotação Global
1

8

Topógrafo

Técnico profissional de biblioteca e documentação

Técnico profissional de electricidade

1
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Técnico profissional 1ª. Classe ---- 222 228 238 254 269 ---- ---- ----

2ª. Classe Eurico Matos 1 ---- 199 209 218 228 249 ---- ---- ----

Especialista Principal ---- 316 326 337 345 360 ---- ----- ----

Especialista José Armando 1 ---- 269 280 295 316 337 ---- ---- ----

Principal ---- 238 249 259 274 295 ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 222 228 238 254 269 ---- ---- ----

2ª. Classe ---- 199 209 218 228 249 ---- ---- ----

Especialista Principal ---- 316 326 337 345 360 ---- ----- ----

Especialista ---- 269 280 295 316 337 ---- ---- ----

Principal ---- 238 249 259 274 295 ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 222 228 238 254 269 ---- ---- ----

2ª. Classe 1 ---- 199 209 218 228 249 ---- ---- ----

Especialista Principal ---- 316 326 337 345 360 ---- ----- ----

Especialista ---- 269 280 295 316 337 ---- ---- ----

Principal Jorge Arroja 1 ---- 238 249 259 274 295 ---- ---- ----

1ª. Classe Alexandre Santa Rita, 
Ricardo Gentil

2 ---- 222 228 238 254 269 ---- ---- ----

2ª. Classe 1 ---- 199 209 218 228 249 ---- ---- ----

Especialista Principal ---- 316 326 337 345 360 ---- ----- ----

Especialista Carlos Cruz, Júlio Simões 2 ---- 269 280 295 316 337 ---- ---- ----

Principal ---- 238 249 259 274 295 ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 222 228 238 254 269 ---- ---- ----

2ª. Classe 1 ---- 199 209 218 228 249 ---- ---- ----

Especialista Principal ---- 316 326 337 345 360 ---- ----- ----

Especialista Amélia Almeida 1 ---- 269 280 295 316 337 ---- ---- ----

Principal ---- 238 249 259 274 295 ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 222 228 238 254 269 ---- ---- ----

2ª. Classe ---- 199 209 218 228 249 ---- ----

4

Dotação Global

Dotação Global

Dotação Global

Dotação Global

Dotação Global

Técnico profissional de turismo

Técnico profissional maquinaria e equipamento

3

Técnico profissional de obras

1

1

Aferidor de pesos e medidas

Técnico profissional de vias de comunicação

1
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Técnico profissional

Especialista Principal ---- 316 326 337 345 360 ---- ----- ----

Especialista ---- 269 280 295 316 337 ---- ---- ----

Principal Euclides Mendes 1 ---- 238 249 259 274 295 ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 222 228 238 254 269 ---- ---- ----

2ª. Classe 1 ---- 199 209 218 228 249 ---- ---- ----

Especialista Principal
António Lourenço, Francisco 

Guapo
2 ---- 316 326 337 345 360 ---- ----- ----

Especialista Euclides Ribeiro 1 ---- 269 280 295 316 337 ---- ---- ----

Principal ---- 238 249 259 274 295 ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 222 228 238 254 269 ---- ---- ----

2ª. Classe
Henrique Valente, Nuno 

Alegre
2 ---- 199 209 218 228 249 ---- ---- ----

Administrativo

Especialista Isabel Ângelo 1 ---- 337 350 370 400 430 460 ---- ----

Principal ---- 269 280 295 316 337 ---- ---- ----

Tesoureiro ---- 222 233 244 254 269 290 ---- ----

Especialista Adélia Mendes, Aldina Dias, 
Ana Rodrigues,Ana Lopes, 

Cecília Batista, Célia 
Oliveira,Cláudia
Carvalho,Fátima

Pauseiro,Fernando Silva,Luís 
Fidalgo, Lurdes Amélia, 

Dores Vidal, Fátima 
Mendes,Céu Neto, Dulce 

Machado, Paula Pires, 
Rosário Carvalho, Ofélia 

Maia, Olga Dias

19 ---- 269 280 295 316 337 ---- ---- ----

Principal
Anabela Belchior, Cecília 

Oliveira, Rosa Reis
3 ---- 222 233 244 254 269 290 ---- ----

Assistente Administrativo Alexandra Nora, Alexandra 
Vidal, António Paulo Branco,

Carla Negrão, Carlos 
Miraldo,Cláudia Duque, Dora
Costa, Duarte Silva,Ernesto, 
Idália Silva, João Ribeiro, 
Luís Malva, Manuel Pato, 

Maria João, Rosário Martins, 
Marta Alves Ricardo Bento, 
Rosa Lebre, Sónia Figueira

19 6 ---- 199 209 218 228 238 249 ---- ----

47

Dotação Global

Dotação Global

Dotação Global

Dotação Global

Medidor orçamentista

2

Fiscal municipal

5

1

Tesoureiro

Assistente administrativo
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Apoio Educativo

Assistente de Acção Educativa Nível 2 ---- 228 238 254 269 285 300 ---- ----

Assistente de Acção Educativa Nível 1 Maria de Deus, Vera Lisa 2 5 ---- 199 209 218 228 238 249 ---- ----

Auxiliar de Acção Educativa Nível 2 ---- 204 218 228 238 ---- ---- ---- ----

Auxiliar de Acção Educativa Nível 1
Jacinta Sagradas,Lígia 

Cipriano Natália Salvador, 
Natividade Barradas, Olinda 
Maricato, Sandra Etelvina

6   ---- 142 151 160 170 181 189 204 218

Auxiliar Encarregado de parques desportivos e recreativos Casas de Melo 1 1 2 ---- 244 249 254 264 ---- ---- ---- ----

Encarregado de parques de máquinas de viaturas automóveis ou de transportes João Almeida, Joaquim Costa 2 2 ---- 244 249 254 264 ---- ---- ---- ----

Chefe de armazém Fernando Madaleno 1 1 2 ---- 295 311 326 340

Motorista de transportes colectivos Fernando Marques, Zeferino 2 2 ---- 175 184 199 214 233 259

Fiscal de higiene e limpeza 1 1 ---- 151 160 175 189 204 218 233 249

Motorista de ligeiros Alberto Reis, António 
Ferreirinha, João Barreto

3 3 ---- 142 151 160 175 189 204 218 233

Condutor de máquinas pesadas e veículos especiais

Américo Marques, Amilcar 
Galhano, António 

Oliveira,António Dinis, 
Euclides Brás, José Costa, 

José Marto,Manuel Maurício, 
Manuel Agostinho, Sidónio 
Vinagreiro, Silvino Oliveira.

11 1 12 ---- 155 165 181 194 209 222 238 259

Motorista de pesados
Celestino Santos, Fernando 
Matos, Joaquim Rosa, José 
Estrela, José Norberto, José 
Sargaço, Luís Camarneiro, 

Manuel Frasco, Manuel Pinto,
Mapril Pessoa

10 2 12 ---- 151 160 175 189 204 218 233 249

Fiel de armazém
António Couceiro, Fernando 

Manso, Francisco Simões
3 3 ---- 142 151 165 181 194 209 222 238

Leitor cobrador de consumos
Fernando José, Hermes Ruivo 2 2 ---- 175 184 194 204 214 222 238 ----

Tractorista Aurélio Couceiro, Messias 
Santos

2 1 3 ---- 142 151 160 175 189 204 218 233

Condutor de cilindros Alcides Ferreira 1 1 2 ---- 142 151 160 175 189 204 218 233

Encarregado de brigada dos serviços de limpeza José Garrido 1 1 ---- 204 214 222 238 249 ---- ---- ----

Cantoneiro de limpeza
Alexandre Jesus, José Ramos 

Pinho
2 3 5 ---- 155 165 181 194 214 228 ---- ----

Auxiliar de acção educativa

6

Reformul. das car., de 
acordo com o D.L.nº. 

184/2004, de 29 de Julho. 
Dotação Global

Reformul. das car., de 
acordo com o D.L.nº. 

184/2004, de 29 de Julho. 
Dotação Global

7

Assistente de acção educativa
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Auxiliar Coveiro João Abrantes 1 1 2 ---- 155 165 181 194 214 228 ---- ----

Telefonista
Fátima Pinto, Leonor Pais 

Alves
2 2 ---- 133 142 151 165 181 194 209 228

Auxiliar administrativo

Anabela Martins,Francisco 
Cristovão, Manuel António, 
Conceição Carvalho, Paulo 

Batista, Sandra Miranda

6 10 16 ---- 128 137 146 155 170 184 199 214

Auxiliar técnico de análises Jorge Monteiro 1 1 2 ---- 199 209 218 228 238 249 ---- ----

Auxiliar técnico de educação 2 2 ---- 199 209 218 228 238 249 ---- ----

Auxiliar técnico de museografia 2 2 ---- 199 209 218 228 238 249 ---- ----

Auxiliar de serviços gerais
Aldina Dourado, Carlos 

Tavares, Cristina Manuela, 
Joaquim Loureiro, Lígia 

Pessoa, Luísa Ângelo, Luz 
Simões, Fátima Pires, Leonor

Carvalho

9 5 14 ---- 128 137 146 155 170 184 199 214

Auxiliar técnico de turismo
 Elisabete Marralheiro, João 

Gomes
2 2 ---- 199 209 218 228 238 249 ---- ----

Encarregado de pessoal auxiliar Lurdes Nogueira 1 1 214 218 222 228 ---- ---- ---- ----

Operador de reprografia Jorge Tropa 1 1 2 ---- 133 142 151 160 170 184 199 214

Operário Encarregado geral 1 1 ---- 305 316 337 345 ---- ---- ---- ----

Chefia Encarregado
Aníbal Carvalho, António 

Cunha, Idalécio Cunha,João 
Menesas, Joel Mosca, Giraldo

6 6 ---- 285 290 295 305 ---- ---- ---- ----
3  lugares provindos de 

mestre a extinguir quando 
vagarem

Operário Principal Altamente Qualificado Manuel Coelho Loureiro 1 ---- 233 244 254 269 285

Operário Alt. Qualificado Arnaldo Caleiro 1 1 ---- 189 199 209 222 244

Operário Principal Altamente Qualificado
António P. Teixeira, Carlos 

Miguel, Plínio Marto
3 ---- 233 244 254 269 285

Operário Altamente Qualificado Calisto, Faria, Manuel Faneco 2 ---- 189 199 209 222 244

Operário Principal Alt. Qualificado Horácio Luís 1 ---- 233 244 254 269 285

Operário Alt. Qualificado ---- 189 199 209 222 244

Operário qualificado

Principal António Anjos Silva 1 ---- 204 214 222 238 254 ---- ---- ----

Operário Rosário Sequeira 1 ---- 142 151 160 170 184 199 214 233

Serralheiro mecânico

1

2

Calceteiro

Dotação Global

Dotação Global

Dotação Global

Mecânico

Dotação Global

Operário altamente 
qualificado

Operador de estações elevatórias de tratamento e depuradoras

3

5
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Operário qualificado

Principal
António Pinto, Carlos 

Machado, Manuel Neto
3 ---- 204 214 222 238 254 ---- ---- ----

Operário Miguel Amaral, Pedro Reis, 2 2 ---- 142 151 160 170 184 199 214 233

Principal António Jorge Almeida, 1 ---- 204 214 222 238 254 ---- ---- ----

Operário Carlos Bita 1 1 ---- 142 151 160 170 184 199 214 233

Principal Carlos Ângelo, Celestino 
Rodrigues, Emanuel Silva, 

José Manuel Figueira, Mário 
Rumor

5 ---- 204 214 222 238 254 ---- ---- ----

Operário António Cera, António 
Pinheiro, Armando Ruivo, 

Manuel Fernando, Mário Rui,
Silvério Pereira

6 1 ---- 142 151 160 170 184 199 214 233

Principal Mário Mosca 1 ---- 204 214 222 238 254 ---- ---- ----

Operário João Carlos Freire, Rui Faria 2 1 ---- 142 151 160 170 184 199 214 233

Principal ---- 204 214 222 238 254 ---- ---- ----

Operário 1 ---- 142 151 160 170 184 199 214 233

Principal Manuel Duque 1 ---- 204 214 222 238 254 ---- ---- ----

Operário 1 ---- 142 151 160 170 184 199 214 233

Principal Evaristo Grilo 1 ---- 204 214 222 238 254 ---- ---- ----

Operário 1 ---- 142 151 160 170 184 199 214 233

Principal Carlos Sequeira 1 ---- 204 214 222 238 254 ---- ---- ----

Operário 2 ---- 142 151 160 170 184 199 214 233

Principal ---- 204 214 222 238 254 ---- ---- ----

Operário 1 ---- 142 151 160 170 184 199 214 233

Principal José Maria Temótio, Celeste 
Barosa, Fernanda Mouroa, 
Lúcia Ferreira,Muralina 

Gomes

5 ---- 204 214 222 238 254 ---- ---- ----

Pintor

7

Carpinteiro de limpos

3

Canalizador

Dotação Global

Dotação Global

Lubrificador

Serralheiro civil

Pedreiro

Dotação Global

Dotação Global
12

Electricista

Dotação Global
2

Dotação Global

Dotação Global

Dotação Global
1

4

Dotação Global

Dotação Global

Jardineiro

2

1

10

Asfaltador

Carpinteiro de toscos e cofragens

3
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Actualização feita em 10 de Setembro de 2007. — Secção de Pessoal, Licínia Pessoa.
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Director de departamento 3 1 4 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Chefe de secção 10 9 19 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Chefia Chefe de secção 4 6 10 ---- 337 350 370 400 430 460

Técnico superior

Assessor Principal 2 ---- 710 770 830 900 ---- ---- ---- ----

Assessor ---- 610 660 690 730 ---- ---- ---- ----

Principal ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe 1 ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe 1 ---- 400 415 435 455 ---- ---- ---- ----

Estagiário ---- 321 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Assessor Principal 3 ---- 710 770 830 900 ---- ---- ---- ----

Assessor 1 ---- 610 660 690 730 ---- ---- ---- ----

Principal 1 ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe 2 ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe 1 ---- 400 415 435 455 ---- ---- ---- ----

Estagiário 1 1 ---- 321 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Assessor Principal ---- 710 770 830 900 ---- ---- ---- ----

Assessor ---- 610 660 690 730 ---- ---- ---- ----

Principal ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe 1 ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe ---- 400 415 435 455 ---- ---- ---- ----

Estagiário ---- 321 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Assessor Principal ---- 710 770 830 900 ---- ---- ---- ----

Assessor ---- 610 660 690 730 ---- ---- ---- ----

Principal ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe ---- 400 415 435 455 ---- ---- ---- ----

Estagiário 1 ---- 321 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Técnico superior de gestão

Assessor Principal ---- 710 770 830 900 ---- ---- ---- ----

Assessor ---- 610 660 690 730 ---- ---- ---- ----

Principal ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe 3 ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe ---- 400 415 435 455 ---- ---- ---- ----

Estagiário 1 ---- 321 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

8

4
Dotação Global

Dotação Global

Arquitecto

Médico veterinário

Engenheiro civil

1

Observações

Dirigente

Escalões

N
ív

el

Grupo de pessoal

Lugares

Dotação Global

Dotação Global

Técnico superior de relações internacionais

1

4
Dotação Global
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Lugares

Técnico superior

Assessor Principal ---- 710 770 830 900 ---- ---- ---- ----

Assessor ---- 610 660 690 730 ---- ---- ---- ----

Principal ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe 1 ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe 1 ---- 400 415 435 455 ---- ---- ---- ----

Estagiário ---- 321 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Assessor Principal ---- 710 770 830 900 ---- ---- ---- ----

Assessor ---- 610 660 690 730 ---- ---- ---- ----

Principal ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe ---- 400 415 435 455 ---- ---- ---- ----

Estagiário 1 ---- 321 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Assessor Principal ---- 710 770 830 900 ---- ---- ---- ----

Assessor ---- 610 660 690 730 ---- ---- ---- ----

Principal ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe ---- 400 415 435 455 ---- ---- ---- ----

Estagiário 1 ---- 321 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Assessor Principal 1 ---- 710 770 830 900 ---- ---- ---- ----

Assessor ---- 610 660 690 730 ---- ---- ---- ----

Principal ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe 2 ---- 400 415 435 455 ---- ---- ---- ----

Estagiário 2 ---- 321 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Assessor Principal ---- 710 770 830 900 ---- ---- ---- ----

Assessor ---- 610 660 690 730 ---- ---- ---- ----

Principal ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe ---- 400 415 435 455 ---- ---- ---- ----

Estagiário 1 ---- 321 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Dotação Global

Técnico superior de recursos humanos

Técnico superior de psicologia

Técnico superior de direito

1

1

Técnico superior de turismo

1

5

Técnico superior de economia

Dotação Global
2

Dotação Global

Dotação Global

Dotação Global
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Técnico superior

Assessor Principal ---- 710 770 830 900 ---- ---- ---- ----

Assessor ---- 610 660 690 730 ---- ---- ---- ----

Principal ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe 3 ---- 400 415 435 455 ---- ---- ---- ----

Estagiário 1 1 ---- 321 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Assessor Principal ---- 710 770 830 900 ---- ---- ---- ----

Assessor ---- 610 660 690 730 ---- ---- ---- ----

Principal ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe 1 ---- 400 415 435 455 ---- ---- ---- ----

Estagiário ---- 321 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Assessor Principal 1 ---- 710 770 830 900 ---- ---- ---- ----

Assessor 1 ---- 610 660 690 730 ---- ---- ---- ----

Principal ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe 1 ---- 400 415 435 455 ---- ---- ---- ----

Estagiário ---- 321 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Assessor Principal ---- 710 770 830 900 ---- ---- ---- ----

Assessor ---- 610 660 690 730 ---- ---- ---- ----

Principal ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe 1 ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe ---- 400 415 435 455 ---- ---- ---- ----

Estagiário ---- 321 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Assessor Principal ---- 710 770 830 900 ---- ---- ---- ----

Assessor ---- 610 660 690 730 ---- ---- ---- ----

Principal ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe ---- 400 415 435 455 ---- ---- ---- ----

Estagiário 1 ---- 321 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Dotação Global

Técnico superior arquitecto paisagista

1

Técnico superior de serviço social

1

Técnico superior de biblioteca e documentação

Dotação Global

3

Dotação Global

Dotação Global

3

Técnico superior geógrafo

Dotação Global
1

Técnico superior de história
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Técnico superior

Assessor Principal ---- 710 770 830 900 ---- ---- ---- ----

Assessor ---- 610 660 690 730 ---- ---- ---- ----

Principal ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe 1 ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe ---- 400 415 435 455 ---- ---- ---- ----

Estagiário ---- 321 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Assessor Principal ---- 710 770 830 900 ---- ---- ---- ----

Assessor ---- 610 660 690 730 ---- ---- ---- ----

Principal 1 ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe 1 ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe 1 ---- 400 415 435 455 ---- ---- ---- ----

Estagiário ---- 321 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Assessor Principal ---- 710 770 830 900 ---- ---- ---- ----

Assessor ---- 610 660 690 730 ---- ---- ---- ----

Principal 2 ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe 1 ---- 400 415 435 455 ---- ---- ---- ----

Estagiário 3 2 ---- 321 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Assessor Principal ---- 710 770 830 900 ---- ---- ---- ----

Assessor ---- 610 660 690 730 ---- ---- ---- ----

Principal ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe 3 ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe 3 ---- 400 415 435 455 ---- ---- ---- ----

Estagiário 3 ---- 321 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Assessor Principal ---- 710 770 830 900 ---- ---- ---- ----

Assessor ---- 610 660 690 730 ---- ---- ---- ----

Principal ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe 1 ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe ---- 400 415 435 455 ---- ---- ---- ----

Estagiário ---- 321 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Dotação Global

Técnico superior de gestão autárquica

 Dotação Global
1

Técnico superior planeamento regional e urbano

3

8

Dotação Global
1

Técnico superior

Dotação Global

Técnico superior engenheiro florestal

 Dotação Global

9

Técnico superior de ciências da educação
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Técnico superior

Assessor Principal ---- 710 770 830 900 ---- ---- ---- ----

Assessor ---- 610 660 690 730 ---- ---- ---- ----

Principal ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe 1 ---- 400 415 435 455 ---- ---- ---- ----

Estagiário ---- 321 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Assessor Principal ---- 710 770 830 900 ---- ---- ----

Assessor ---- 610 660 690 730 ---- ---- ---- ----

Principal ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe 1 ---- 400 415 435 455 ---- ---- ---- ----

Estagiário ---- 321 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Assessor Principal ---- 710 770 830 900 ---- ---- ----

Assessor ---- 610 660 690 730 ---- ---- ---- ----

Principal ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe ---- 400 415 435 455 ---- ---- ---- ----

Estagiário 1 321 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Assessor Principal ---- 710 770 830 900 ---- ---- ----

Assessor ---- 610 660 690 730 ---- ---- ---- ----

Principal ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe 1 ---- 400 415 435 455 ---- ---- ---- ----

Estagiário 5 321 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Técnico

Especialista Principal ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

Especialista ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

Principal 1 ---- 400 420 440 475 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 340 355 375 415 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe 4 ---- 295 305 316 337 ---- ---- ---- ----

Estagiário 1 ---- 222 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

6

Dotação Global

Dotação Global

Dotação Global

Dotação Global

Dotação Global

Técnico superior de arquivo

1

Técnico superior de educação pré-escolar

Técnico superior de comunicação social

1

1

Técnico superior de desporto

6

Engenheiro técnico civil
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Técnico

Especialista Principal 1 ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

Especialista ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

Principal ---- 400 420 440 475 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 340 355 375 415 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe ---- 295 305 316 337 ---- ---- ----

Estagiário ---- 222 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Especialista Principal ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

Especialista ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

Principal ---- 400 420 440 475 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe 1 ---- 340 355 375 415 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe ---- 295 305 316 337 ---- ---- ---- ----

Estagiário ---- 222 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Especialista Principal ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

Especialista ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

Principal ---- 400 420 440 475 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe 1 ---- 340 355 375 415 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe ---- 295 305 316 337 ---- ---- ---- ----

Estagiário ---- 222 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Especialista Principal ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

Especialista ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

Principal ---- 400 420 440 475 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 340 355 375 415 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe 1 ---- 295 305 316 337 ---- ---- ---- ----

Estagiário ---- 222 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Especialista Principal ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

Especialista ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

Principal ---- 400 420 440 475 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe 1 ---- 340 355 375 415 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe 3 ---- 295 305 316 337 ---- ---- ---- ----

Estagiário 1 ---- 222 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Dotação Global
1

1

Engenheiro técnico de operações florestais

Dotação Global

Dotação Global

Dotação Global

Dotação Global

Engenheiro técnico de engenharia civil e do ambiente

Engenheiro técnico electrotécnico

1

5

1

Técnico

Engenheiro técnico mecânico
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Técnico

Especialista Principal ---- 510 560 590 650 ---- ---- ---- ----

Especialista ---- 460 475 500 545 ---- ---- ---- ----

Principal ---- 400 420 440 475 ---- ---- ---- ----

1ª. Classe  ---- 340 355 375 415 ---- ---- ---- ----

2ª. Classe  ---- 295 305 316 337 ---- ---- ---- ----

Estagiário  1 ---- 222 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ----

Técnico profissional

Especialista Principal 1 ---- 316 326 337 345 360 ---- ---- ----

Especialista 1 ---- 269 280 295 316 337 ---- ---- ----

Principal ---- 238 249 259 274 295 ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 222 228 238 254 269 ---- ---- ----

2ª. Classe 2 2 ---- 199 209 218 228 249 ---- ---- ----

Coordenador 1 ---- 360 380 410 450 ---- ---- ---- ----

Especialista Principal 2 ---- 316 326 337 345 360 ---- ---- ----

Especialista ---- 269 280 295 316 337 ---- ---- ----

Principal 2 ---- 238 249 259 274 295 ---- ---- ----

1ª. Classe 2 ---- 222 228 238 254 269 ---- ---- ----

2ª. Classe 2 ---- 199 209 218 228 249 ---- ---- ----

Especialista Principal ---- 316 326 337 345 360 ---- ---- ----

Especialista ---- 269 280 295 316 337 ---- ---- ----

Principal ---- 238 249 259 274 295 ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 222 228 238 254 269 ---- ---- ----

2ª. Classe 1 1 ---- 199 209 218 228 249 ---- ---- ----

Especialista Principal ---- 316 326 337 345 360 ---- ---- ----

Especialista ---- 269 280 295 316 337 ---- ---- ----

Principal ---- 238 249 259 274 295 ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 222 228 238 254 269 ---- ---- ----

2ª. Classe 1 ---- 199 209 218 228 249 ---- ---- ----

Desenhador

Dotação Global

Dotação Global

Dotação Global

Dotação Global

Técnico profissional de construção civil

Dotação Global
2

9

0

Técnico profissional protecção civil

1

Técnico profissional animação cultural

Técnico de contabilidade e administração

1
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Técnico profissional

Especialista Principal 1 ---- 316 326 337 345 360 ---- ---- ----

Especialista ---- 269 280 295 316 337 ---- ---- ----

Principal ---- 238 249 259 274 295 ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 222 228 238 254 269 ---- ---- ----

2ª. Classe ---- 199 209 218 228 249 ---- ---- ----

Coordenador 1 360 380 410 450

Especialista Principal 1 ---- 316 326 337 345 360 ---- ----- ----

Especialista ---- 269 280 295 316 337 ---- ---- ----

Principal 2 ---- 238 249 259 274 295 ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 222 228 238 254 269 ---- ---- ----

2ª. Classe 3 1 1 ---- 199 209 218 228 249 ---- ----

Especialista Principal ---- 316 326 337 345 360 ---- ----- ----

Especialista ---- 269 280 295 316 337 ---- ---- ----

Principal ---- 238 249 259 274 295 ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 222 228 238 254 269 ---- ---- ----

2ª. Classe 1 ---- 199 209 218 228 249 ---- ---- ----

Especialista Principal ---- 316 326 337 345 360 ---- ----

Especialista ---- 269 280 295 316 337 ---- ---- ----

Principal ---- 238 249 259 274 295 ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 222 228 238 254 269 ---- ---- ----

2ª. Classe 1 ---- 199 209 218 228 249 ---- ---- ----

Especialista Principal ---- 316 326 337 345 360 ---- ----- ----

Especialista 1 ---- 269 280 295 316 337 ---- ---- ----

Principal ---- 238 249 259 274 295 ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 222 228 238 254 269 ---- ---- ----

2ª. Classe ---- 199 209 218 228 249 ---- ---- ----

Especialista Principal ---- 316 326 337 345 360 ---- ----- ----

Especialista ---- 269 280 295 316 337 ---- ---- ----

Principal ---- 238 249 259 274 295 ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 222 228 238 254 269 ---- ---- ----

2ª. Classe 1 ---- 199 209 218 228 249 ---- ---- ----

1

1

Topógrafo

Técnico profissional biblioteca e documentação

1

7

Técnico profissional de electricidade

Aferidor de pesos e medidas

Técnico profissional de vias de comunicação

1

1

Dotação Global

Dotação Global

Dotação Global

Dotação Global

Dotação Global

Técnico profissional de arquivo

Dotação Global
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Técnico profissional

Especialista Principal ---- 316 326 337 345 360 ---- ----- ----

Especialista ---- 269 280 295 316 337 ---- ---- ----

Principal 1 ---- 238 249 259 274 295 ---- ---- ----

1ª. Classe 2 ---- 222 228 238 254 269 ---- ---- ----

2ª. Classe 1 1 ---- 199 209 218 228 249 ---- ---- ----

Especialista Principal ---- 316 326 337 345 360 ---- ----- ----

Especialista 2 ---- 269 280 295 316 337 ---- ---- ----

Principal ---- 238 249 259 274 295 ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 222 228 238 254 269 ---- ---- ----

2ª. Classe 1 1 ---- 199 209 218 228 249 ---- ---- ----

Especialista Principal ---- 316 326 337 345 360 ---- ----- ----

Especialista 1 ---- 269 280 295 316 337 ---- ---- ----

Principal ---- 238 249 259 274 295 ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 222 228 238 254 269 ---- ---- ----

2ª. Classe ---- 199 209 218 228 249 ---- ----

Especialista Principal ---- 316 326 337 345 360 ---- ----- ----

Especialista ---- 269 280 295 316 337 ---- ---- ----

Principal ---- 238 249 259 274 295 ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 222 228 238 254 269 ---- ---- ----

2ª. Classe 1 ---- 199 209 218 228 249 ---- ----

Especialista Principal ---- 316 326 337 345 360 ---- ----- ----

Especialista ---- 269 280 295 316 337 ---- ---- ----

Principal 1 ---- 238 249 259 274 295 ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 222 228 238 254 269 ---- ---- ----

2ª. Classe 1 1 ---- 199 209 218 228 249 ---- ---- ----

Especialista Principal 2 ---- 316 326 337 345 360 ---- ----- ----

Especialista 1 ---- 269 280 295 316 337 ---- ---- ----

Principal ---- 238 249 259 274 295 ---- ---- ----

1ª. Classe ---- 222 228 238 254 269 ---- ---- ----

2ª. Classe 2 ---- 199 209 218 228 249 ---- ---- ----

5

Dotação Global
1

Dotação Global

Dotação Global

Dotação Global

Fiscal municipal

Técnico profissional

1
Dotação Global

Dotação Global

Medidor orçamentista

Técnico profissional de turismo

1

Técnico profissional maquinaria e equipamento

2

Técnico profissional de obras

3



D
iário da R

epública, 2.ª série
—

N
.º 203

—
22 de O

utubro de 2007
3
0
5
4
4
-(7
7
)

Carreira

Categoria

Pr
ov

id
os

V
ag

os

A
 c

ria
r

A
Ex

tin
gu

ir

To
ta

l

1 2 3 4 5 6 7 8

Observações

Escalões

N
ív

el

Grupo de pessoal

Lugares

Administrativo

Especialista 1 ---- 337 350 370 400 430 460 ---- ----

Principal ---- 269 280 295 316 337 ---- ---- ----

Tesoureiro ---- 222 233 244 254 269 290 ---- ----

Especialista 19 ---- 269 280 295 316 337 ---- ---- ----

Principal 3 ---- 222 233 244 254 269 290 ---- ----

Assistente Administrativo 19 6 6 ---- 199 209 218 228 238 249 ---- ----

Apoio Educativo

Assistente de Acção Educativa Nível 2 ---- 228 238 254 269 285 300 ---- ----

Assistente de Acção Educativa Nível 1 2 5 5 ---- 199 209 218 228 238 249 ---- ----

Auxiliar de Acção Educativa Nível 2 ---- 204 218 228 238 ---- ---- ---- ----

Auxiliar de Acção Educativa Nível 1 6   ---- 142 151 160 170 181 189 204 218

Auxiliar Encarregado de parques desportivos e recreativos 1 1 2 ---- 244 249 254 264 ---- ---- ---- ----

Encarregado de parques de máquinas de viaturas automóveis ou de transportes 2 2 ---- 244 249 254 264 ---- ---- ---- ----

Chefe de armazém 1 1 2 ---- 295 311 326 340

Motorista de transportes colectivos 2 2 ---- 175 184 199 214 233 259

Fiscal de higiene e limpeza 1 1 ---- 151 160 175 189 204 218 233 249

Motorista de ligeiros 3 3 ---- 142 151 160 175 189 204 218 233

Condutor de máquinas pesadas e veículos especiais 11 1 12 ---- 155 165 181 194 209 222 238 259

Motorista de pesados 10 2 12 ---- 151 160 175 189 204 218 233 249

Fiel de armazém 3 3 ---- 142 151 165 181 194 209 222 238

Leitor cobrador de consumos 2 2 ---- 175 184 194 204 214 222 238 ----

Tractorista 2 1 3 ---- 142 151 160 175 189 204 218 233

Condutor de cilindros 1 1 2 ---- 142 151 160 175 189 204 218 233

Encarregado de brigada dos serviços de limpeza 1 1 ---- 204 214 222 238 249 ---- ---- ----

Cantoneiro de limpeza 2 3 5 ---- 155 165 181 194 214 228 ---- ----

Coveiro 1 1 2 ---- 155 165 181 194 214 228 ---- ----

Telefonista 2 2 ---- 133 142 151 165 181 194 209 228

Auxiliar administrativo 6 10 16 ---- 128 137 146 155 170 184 199 214

Auxiliar técnico de análises 1 1 2 ---- 199 209 218 228 238 249 ---- ----

Auxiliar técnico de educação 2 2 ---- 199 209 218 228 238 249 ---- ----

1

Tesoureiro

Assistente de acção educativa Reformul. das car., de 
acordo com o D.L.nº. 

184/2004, de 29 de Julho. 
Dotação Global

Assistente Administrativo

Reformul. das car., de 
acordo com o D.L.nº. 

184/2004, de 29 de Julho. 
Dotação Global

Dotação Global

Dotação Global

41

2

Auxiliar de acção educativa

6
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Auxiliar Auxiliar técnico de museografia 2 2 ---- 199 209 218 228 238 249 ---- ----

Auxiliar de serviços gerais 9 5 14 ---- 128 137 146 155 170 184 199 214

Auxiliar técnico de turismo 2 2 ---- 199 209 218 228 238 249 ---- ----

Encarregado de pessoal auxiliar 1 1 214 218 222 228 ---- ---- ---- ----

Operador de reprografia 1 1 2 ---- 133 142 151 160 170 184 199 214

Operário Encarregado geral 1 1 ---- 305 316 337 345 ---- ---- ---- ----

Chefia Encarregado 6 6 ---- 285 290 295 305 ---- ---- ---- ---- 3  lugares provindos de 
mestre a extinguir quando 
vagarem

Operário principal altamente qualificado 1 ---- 233 244 254 269 285

Operário alt. Qualificado 1 1 1 ---- 189 199 209 222 244

Operário principal altamente qualificado 3 ---- 233 244 254 269 285

Operário altamente qualificado 2 ---- 189 199 209 222 244

Operário principal alt. Qualificado 1 ---- 233 244 254 269 285

Operário alt. Qualificado ---- 189 199 209 222 244

Operário Qualificado

Principal 1 ---- 204 214 222 238 254 ---- ---- ----

Operário 1 ---- 142 151 160 170 184 199 214 233

Principal 3 ---- 204 214 222 238 254 ---- ---- ----

Operário 2 2 2 ---- 142 151 160 170 184 199 214 233

Principal 1 ---- 204 214 222 238 254 ---- ---- ----

Operário 1 1 1 ---- 142 151 160 170 184 199 214 233

Principal 5 ---- 204 214 222 238 254 ---- ---- ----

Operário 6 1 ---- 142 151 160 170 184 199 214 233

Principal 1 ---- 204 214 222 238 254 ---- ---- ----

Operário 2 1 ---- 142 151 160 170 184 199 214 233

Dotação Global
12

4

Dotação Global

Operador de estações elevatórias de tratamento  e depuradoras

2

5

Pedreiro

Carpinteiro de limpos

Calceteiro

Pintor

2

Canalizador

Dotação Global

Dotação Global

Dotação Global

Dotação Global

Dotação Global

Dotação Global

5

Serralheiro mecânico

1

2

Operário Altamente 
Qualificado

Mecânico
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Operário Qualificado

Principal ---- 204 214 222 238 254 ---- ---- ----

Operário 1 ---- 142 151 160 170 184 199 214 233

Principal 1 ---- 204 214 222 238 254 ---- ---- ----

Operário 1 ---- 142 151 160 170 184 199 214 233

Principal 1 ---- 204 214 222 238 254 ---- ---- ----

Operário 1 ---- 142 151 160 170 184 199 214 233

Principal 1 ---- 204 214 222 238 254 ---- ---- ----

Operário 2 ---- 142 151 160 170 184 199 214 233

Principal ---- 204 214 222 238 254 ---- ---- ----

Operário 1 ---- 142 151 160 170 184 199 214 233

Principal 5 ---- 204 214 222 238 254 ---- ---- ----

Operário 3 2 2 ---- 142 151 160 170 184 199 214 233

Principal 1 ---- 204 214 222 238 254 ---- ---- ----

Operário 1 ---- 142 151 160 170 184 199 214 233

Encarregado 2 2 ---- 249 259 269 280 ---- ---- ---- ----

Grau 3 2 780 820 860 900

1 720 760 800 840

Grau 2 2 660 700 740 780

1 600 640 680 720

3 540 580 620 660

Grau 1 1 2 480 520 560 600

1 420 460 500 540

Estagiário 1 a)400

b)340

A) p/ est. Hab. C/ licenciatura

B) p/ est. Hab. S/ licenciatura

Grau 3 2 640 670 710 750

1 580 610 640 680

Grau 2 2 520 550 580 610

1 1 470 500 530 560

3 420 440 470 500

Grau 1 1 2 370 390 420 450

2 1 332 340 370 400

3 285 300 321 337

1 2 244 259 274 295

1 1 207 222 238 259

Estagiário a)290

b)187

A) p/ est. Hab. C/ curso tecno.

B) p/ est. Hab. C/12º ano

Marteleiro

214

2

Asfaltador

181

Carpinteiro de toscos e cofragens

16 7

3

2

1

8

165 228

Técnico de informática adjunto

1

3

2

Designação da Port. N.º 
807/99, de 21 de Set.º.

Dotação Global

2

Dotação Global
Jardineiro

Dotação Global

Cantoneiro 14623 ---- 137 194155

Electricista

Dotação Global
2

1

Dotação Global

Dotação Global

Dotação Global

Lubrificador

Serralheiro civil

Operário Semi Qualificado

Técnico de Informática

Especialista em Informática
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CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO DAIRE

Aviso n.º 20 396-B/2007

Para os devidos efeitos e nos termos do n.º 2 do artigo 11.º do
Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi
introduzida pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, se torna público a
alteração à organização dos serviços, estrutura orgânica e quadro de
pessoal desta Câmara Municipal, aprovada pela Assembleia Munici-
pal na sua sessão ordinária de 28 de Setembro de 2007, sob proposta
do órgão executivo colegial do Município, tomada na reunião ordiná-
ria de 13 de Setembro de 2007, cuja dotação respeita os limites im-
postos pelo artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril.

2 de Outubro de 2007. — A Presidente da Câmara, Maria Eulália
da Silva Teixeira.

Regulamento de Organização dos Serviços Municipais,
sua Estrutura e Competências

Preâmbulo

A estrutura e organização dos serviços municipais, actualmente
existente, resulta da deliberação da Câmara Municipal de Castro Daire
de 24 de Abril de 1997, aprovada pela Assembleia Municipal a 29 de
Abril de 1997, e publicada no Apêndice n.º 38/97, do Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 125, de 31 de Maio de 1997.

Decorridos que são 10 anos, e por força de novas responsabilidades
e competências assumidas pela Câmara Municipal de Castro Daire,
assim como pela necessidade de um planeamento estratégico com vista
a promover a eficiência e a eficácia da gestão do Município, tornou-
-se fundamental a alteração da estrutura orgânica dos Serviços do
Município de Castro Daire, de forma a traduzir com rigor e fidelidade
possíveis o suporte através do qual se vão materializar na prática as
atribuições que legalmente são conferidas aos Municípios e a previsão
de outras resultantes do amplo quadro legal de atribuições e compe-
tências das Autarquias.

A nova estrutura orgânica reflecte ainda a atenção a dar a algumas
áreas, tendo em conta o incremento que se pretende que venham a
ter para o desenvolvimento sustentável do concelho.

Os factores e estruturação da orgânica de cada Município devem
ter em conta basicamente o seguinte:

a) A sua dimensão e a importância do Município, sob o ponto de
vista de superfície, população, localização geográfica, industrializa-
ção, entre outros;

b) As prioridades da estratégia de desenvolvimento e de bem-estar
das populações que se pretende seguir;

c) Os recursos económicos e financeiros disponíveis.

Os serviços que integram a orgânica do Município são definidos em
três grupos:

a) Serviços de Assessoria;
b) Serviços de Apoio Técnico e Instrumental;
c) Serviços Operativos.

CAPÍTULO I

Âmbito, objectivos, princípios e normas
de actuação dos serviços municipais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento define os objectivos, a organização
e os níveis de actuação dos serviços do Município de Castro Daire,
bem como os princípios que os regem, e estabelece os níveis de hie-
rarquia que articulam aqueles serviços municipais e o respectivo fun-
cionamento.

2 — O presente Regulamento aplica-se a todos os serviços do Mu-
nicípio.

Artigo 2.º

Da superintendência e coordenação geral dos serviços

A superintendência e a coordenação geral dos serviços municipais
competem ao Presidente da Câmara Municipal, nos termos da legis-
lação em vigor, garantindo, através da implementação das medidas
que se tornem necessárias, a sua correcta actuação, na prossecução
das atribuições que lhes são cometidas, assim como na realização dos
objectivos enunciados no artigo 3.º, e promovendo um constante
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controlo e avaliação do desempenho e melhoria das estruturas e
métodos de trabalho, de modo a aproximar a administração dos cida-
dãos em geral e dos munícipes em particular.

Artigo 3.º

Objectivos

1 — No desempenho das suas funções e atribuições, os serviços mu-
nicipais prosseguem os seguintes objectivos:

a) Obtenção de índices, sempre crescentes, de melhoria da qualida-
de da prestação de serviços às populações, de forma a assegurar a defesa
dos seus legítimos direitos e a satisfação das suas necessidades face à
Autarquia;
b) Prossecução do interesse público, no respeito pelos direitos dos

cidadãos, observando-se o princípio de eficiência e desburocratização,
permitindo e incentivando a participação dos cidadãos;
c) Utilização racional, eficiente e eficaz dos recursos disponíveis;
d) Responsabilização, motivação e valorização profissional dos seus

funcionários.
Artigo 4.º

Princípios gerais

1 — No desenvolvimento das suas atribuições, os serviços munici-
pais regem-se pelos seguintes princípios gerais:

a) Respeito absoluto pela legalidade, pela igualdade de tratamento
de todos os cidadãos e pelos interesses destes, protegidos por lei;
b) Qualidade, inovação e procura de contínua introdução de servi-

ços inovadores capazes de permitir a realização e desburocratização e
o aumento da produtividade dos serviços à população;
c) Qualidade de gestão assente em critérios técnicos económicos e

financeiros eficazes.
Artigo 5.º

Princípios gerais de gestão dos serviços

1 — No desempenho das suas atribuições e competências, os servi-
ços municipais funcionarão subordinados aos seguintes princípios de:

a) Planeamento;
b) Coordenação e cooperação;
c) Controlo e responsabilização;
d) Descentralização;
e) Delegação.

Artigo 6.º

Princípio de planeamento

1 — Os objectivos municipais serão prosseguidos com base em pla-
nos e programas globais e sectoriais elaborados pelos serviços e apro-
vados pelos órgãos municipais.

2 — Constituem elementos fundamentais do planeamento municipal:

a) Os planos municipais de ordenamento do território;
b) Plano Plurianual de Investimentos;
c) Orçamento;
d) Planos de Desenvolvimento Estratégico.

3 — A gestão financeira municipal será centralizada e subordinada
à necessidade de realização das actividades planeadas.

4 — No planeamento e orçamentação das suas actividades, os ser-
viços municipais terão sempre presente os seguintes critérios:

a) Eficiência económica e social, correspondendo à obtenção do
máximo benefício social pelo menor dispêndio de recursos;
b) Equilíbrio financeiro correspondendo à contínua preocupação de,

com base nos serviços prestados e num quadro de justificação técnica
e social, reforçar as receitas municipais geradas em cada serviço.

5 — A Câmara Municipal decidirá anualmente as normas, prazos e
procedimentos para a elaboração pelos serviços, das respectivas pro-
postas, do plano plurianual de investimentos e orçamento.

6 — No planeamento municipal serão reforçadas as acções a de-
senvolver pelo Município no âmbito da cooperação intermunicipal e
internacional e no quadro da cooperação com instituições da admi-
nistração central e outras instituições públicas e privadas.

Artigo 7.º

Princípio da coordenação e cooperação

1 — As actividades dos serviços municipais serão objecto de per-
manente controlo pelos respectivos dirigentes e pelos órgãos munici-
pais com vista a detectar e corrigir disfunções nos desvios, relativa-
mente aos planos em vigor.

2 — A coordenação inter divisional deverá ser assegurada de modo
regular e sistemático, em reuniões de coordenação geral de serviços,
a realizar periodicamente.

3 — A coordenação intersectorial deve ser preocupação permanente
cabendo às diferentes chefias sectoriais realizar reuniões de trabalho
para estudo e discussões de propostas de acções concertadas.

4 — Os responsáveis pelos serviços municipais deverão dar conhe-
cimento das propostas de trabalho à direcção política, com vista à
sua análise e validade.

Artigo 8.º

Princípio do controlo e responsabilização

1 — O controlo deverá assumir-se como uma actividade perma-
nente consistindo na comparação dos resultados obtidos com os ob-
jectivos previamente fixados, no relacionamento dos meios e dos
métodos usados com os resultados e na análise dos meios e dos méto-
dos em função dos referidos objectivos.

2 — O controlo, implicando o estabelecimento de uma relação social
entre controlador e controlado, deverá constituir uma via de esclare-
cimento dos serviços municipais e deverá ser levado a cabo por todos
os funcionários, servindo a respectiva cadeia hierárquica.

3 — Os dirigentes dos serviços municipais deverão assumir um papel
relevante em todo o processo de gestão autárquica, cabendo-lhes res-
ponsabilidades técnicas, de gestão e de liderança.

Artigo 9.º

Princípio de descentralização

Os responsáveis pelos serviços poderão propor aos eleitos, medi-
das conducentes a uma maior aproximação dos serviços das popula-
ções respectivas, através da descentralização dos serviços municipais
para as Juntas de freguesias, dentro de critérios técnicos e económi-
cos.

Artigo 10.º

Princípio da delegação

1 — A delegação de competências será utilizada como instrumen-
to de desburocratização e racionalização administrativa no sentido de
criar uma maior eficiência e celeridade das decisões.

2 — O Presidente da Câmara será coadjuvado pelos vereadores no
exercício das suas competências e da própria Câmara, podendo in-
cumbi-los de tarefas específicas.

3 — Poderá ainda o Presidente da Câmara delegar ou subdelegar
nos vereadores o exercício da sua competência, própria ou delegada;

4 — Nos casos previstos nos números anteriores, os vereadores
darão à Presidente informação detalhada sobre o desempenho das
tarefas de que tenham sido incumbidos ou sobre o exercício da com-
petência que neles tenha sido delegada ou subdelegada.

5 — O Presidente da Câmara poderá delegar competências nos di-
rigentes dos serviços municipais.

CAPÍTULO II

Estrutura geral dos serviços e competências
comuns dos chefes de divisão, chefes de secção

e dos responsáveis de sector ou gabinete

Artigo 11.º

Estrutura geral dos serviços

Para prossecução das suas atribuições, a Câmara Municipal de Cas-
tro Daire dispõe, segundo o organigrama que consta no anexo I e do
respectivo quadro de pessoal anexo II, dos seguintes Serviços munici-
pais:

1 — Serviços de assessoria:
1.1 — Gabinete de Apoio aos Órgãos Autárquicos;
1.2 — Gabinete de Protecção Civil;
1.3 — Gabinete de Relações Públicas e Apoio ao Munícipe;
1.4 — Serviço de Auditoria e Controlo Interno.
2 — Serviços de apoio técnico e instrumental:
2.1 — Divisão Administrativa;
2.1.1 — Notariado;
2.1.1 — Gabinete Jurídico e Contencioso;
2.1.2 — Secção de Recursos Humanos;
2.1.3 — Secção de Expediente Geral e Arquivo;
2.1.4 — Sector Administrativo e de Cobranças de Águas, Sanea-

mento e RSU;
2.1.5 — Secção de Taxas e Licenças;
2.2 — Divisão Financeira:
2.2.1 — Serviço de Planeamento e Gestão Financeira;
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2.2.2 — Secção de Contabilidade;
2.2.3 — Gestão de Imobilizado e Património;
2.2.4 — Aprovisionamento e Gestão de Stocks;
2.2.5 — Serviço de Controlo de Cobranças;
2.2.6 — Tesouraria.
3 — Serviços operativos:
3.1 — Divisão de Obras Municipais:
3.1.1 — Secção de Apoio Administrativo;
3.1.2 — Empreitadas:
3.1.2.1 — Vias de Comunicação;
3.1.2.2 — Abastecimento Público e Saneamento Básico;
3.1.2.3 — Equipamentos e Edifícios Públicos.
3.1.3 — Administração Directa:
3.1.3.1 — Obras de Valorização do Património Municipal.
3.1.3.2 — Serviços de Produção:
3.1.3.2.1 — Pedreira;
3.1.3.2.2 — Carpintaria;
3.1.3.2.3 — Serralharia.
3.1.4 — Sinalização e Trânsito.
3.1.5 — Gestão, Manutenção e Reparação de Parque de Máquinas

e Viaturas.
3.1.6 — Gabinete de Topografia e Projectos (partilhado pela Di-

visão de Obras Municipais e pela Divisão de Planeamento Urbanístico).
3.2 — Divisão de Planeamento Urbanístico e Ordenamento do

Território:
3.2.1 — Secção de Apoio Administrativo;
3.2.2 — Licenciamento de Obras Particulares e Loteamentos;
3.2.3 — Planos de Ordenamento do Território e Sistemas de In-

formação Geográfica;
3.2.4 — Edifícios Públicos e Qualificação Urbana;
3.2.5 — Gabinete de Fiscalização.
3.3 — Divisão de Planeamento e Desenvolvimento Estratégico:
3.3.1 — Sector de Desenvolvimento Económico;
3.3.1.1 — Turismo;
3.3.1.2 — Centro Termal;
3.3.1.3 — Desenvolvimento Industrial;
3.3.1.4 — Fundos Comunitários, Apoios Financeiros e Parcerias.
3.3.2 — Sector de Desenvolvimento Social e Cultural:
3.3.2.1 — Gabinete de Acção Social e Educação;
3.3.2.2 — Centro Municipal de Cultura:
3.3.2.2.1 — Biblioteca Municipal;
3.3.2.2.2 — Auditório;
3.3.2.3 — Museu;
3.3.2.4 — Espaço Internet.
3.3.3 — Secção de Desporto e Juventude:
3.3.3.1 — Complexo Desportivo;
3.3.3.2 — Piscinas Municipais;
3.3.3.3 — Associativismo e Juventude.
3.3.4 — Gabinete de Ambiente e Qualidade de Vida:
3.3.4.1 — Meio Ambiente e Espaço Verde;
3.3.4.2 — Saúde e Defesa Sanitária.
3.3.5 — Gabinete de Informática e Novas Tecnologias.

Competências comuns dos chefes de divisão, chefes
de secção e dos responsáveis de sector ou gabinete

Artigo 12.º

Competências dos chefes de divisão

1 — Compete aos chefes de divisão:

a) Assegurar a direcção do pessoal da divisão, em conformidade
com as deliberações da Câmara Municipal e despachos da Presidente
da Câmara e ou do vereador, distribuindo o serviço do modo mais
conveniente e zelando pela assiduidade do pessoal.
b) Organizar e promover o controlo de execução das actividades

da divisão, de acordo com o plano de acção definido, e proceder à
avaliação dos resultados alcançados;
c) Elaborar a proposta dos documentos previsionais no âmbito da

divisão, quando solicitado superiormente;
d) Promover o controlo de execução dos documentos previsionais

no âmbito da divisão;
e) Elaborar os relatórios de actividades da divisão;
f ) Assegurar a eficiência nos métodos e processos de trabalho, a

maior economia no emprego de todos os recursos e a boa produtivi-
dade dos recursos humanos de divisão;
g) Zelar pelas instalações a seu cargo e respectivo recheio e trans-

mitir à Gestão de Imobilizado/Património os elementos necessários
ao registo e cadastro dos bens;
h) Preparar o expediente e as informações necessárias para a reso-

lução dos órgãos municipais competentes, despachos do Presidente

da Câmara ou vereador, conforme a delegação de competências esta-
belecidas;
i) Assistir, sempre que tal for determinado, às reuniões dos órgãos

autárquicos e participar nas reuniões de trabalho para que for convo-
cado;
j) Assegurar a execução das deliberações da Assembleia e Câmara

Municipais e despachos do Presidente da Câmara ou do vereador nas
áreas da divisão;
k) Assegurar a informação necessária entre os serviços com vista

ao bom funcionamento da divisão;
l) Assegurar a recolha, tratamento e divulgação dos elementos re-

lativos às atribuições da divisão;
m) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regulamentares

sobre as matérias das respectivas competências;
n) Prestar, com prontidão, os esclarecimentos e informações rela-

tivos à divisão, solicitados pelo Presidente da Câmara ou pelos vere-
adores;
o) Elaborar pareceres e informações sobre assuntos da competên-

cia da divisão;
p) Executar as tarefas que, no âmbito das suas competências, lhe

sejam superiormente solicitadas.

Artigo 13.º

Competências dos chefes de secção ou responsáveis
de gabinete ou sector

1 — Compete aos chefes de secção ou responsáveis de gabinete ou
sector:

a)  Dirigir e orientar o pessoal da secção, do sector ou gabinete a
seu cargo, promover a organização do serviço e do pessoal respectivo,
advertindo os funcionários que se mostrem poucos zelosos ou menos
assíduos ao serviço;
b) Executar, fazer executar e orientar o serviço a seu cargo, de

maneira que todo ele tenha desenvolvimento e se efective nos prazos
estipulados, sem atrasos ou deficiências;
c) Entregar ao chefe de divisão, os documentos devidamente regis-

tados, conferidos e informados, sempre que careçam do seu visto e
assinatura, ou tenham de ser levados a despacho ou assinatura da
Presidente da Câmara ou vereador, com responsabilidade política do
chefe de divisão, bem como os processos devidamente organizados e
instruídos, que careçam de ser submetidas a despacho da Presidente da
Câmara ou deliberação da Câmara Municipal;
d) Prestar, a quem demonstre interesse directo e legítimo, as infor-

mações não confidenciais que lhe sejam solicitadas e respeitem a as-
suntos do respectivo serviço. A recusa de qualquer informação será
sempre fundamentada em termos de confidencialidade da matéria em
causa ou da não legitimidade do requerente, e, obrigatoriamente, de-
cidida mediante despacho do Presidente da Câmara ou do vereador;
e) Apresentar ao chefe de divisão as sugestões que julgar conveni-

entes, no sentido de um melhor aperfeiçoamento do serviço a seu
cargo e da sua articulação com os restantes serviços municipais;
f) Organizar e actualizar as notas e apontamentos de deliberações,

posturas, regulamentos, leis, decretos, portarias, editais, ordens de
serviço e demais elementos, que tratem de assuntos que interessem à
secção, sector ou gabinete, os quais deverão ser facultados às restan-
tes secções e sectores ou gabinetes quando forem solicitados;
g) Informar acerca dos pedidos de faltas e licenças do pessoal da

secção, sector, ou gabinete, designadamente se estão em dia os servi-
ços confiados aos interessados;
h) Propor ao chefe de divisão o prolongamento do horário normal

de trabalho, sempre que se verifiquem casos de urgente necessidade,
ou de acumulação de trabalho, que não possa ser executado dentro do
horário normal, com todas as unidades de trabalho ou com os funcio-
nários que as circunstâncias exigirem;
i) Solicitar ao chefe de divisão auxílio de pessoal adstrito às outras

secções, sectores ou gabinetes para a execução de serviços mais ur-
gentes, que se verifiquem não ser possível levar a efeito com o pes-
soal da sua secção, sector ou gabinete;
j) Comunicar ao chefe de divisão as faltas ou infracções disciplina-

res do pessoal da sua secção, sector ou gabinete, para devido procedi-
mento;
k) Informar, regularmente, o chefe de divisão sobre o andamento

dos serviços da sua secção, sector ou gabinete;
l) Distribuir, pelos funcionários da secção, sector ou gabinete, os

processos para informação e recolhê-los;
m) Conferir e rubricar todos os documentos de receita e despesa

passados pelos serviços a seu cargo;
n) Resolver as dúvidas, em matéria de serviço, apresentadas pelos

funcionários da sua secção, sector ou gabinete, expondo-as ao chefe
de divisão, quando não se encontre solução aceitável ou necessite de
orientação;
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o) Cumprir e fazer cumprir as normas e o regulamento interno da
secção ou sector;
p) Elaborar pareceres e informações sobre assuntos da competên-

cia da secção ou sector.
Artigo 14.º

Regras de substituição das chefias e dos responsáveis
de gabinete ou de sector

1 — Os chefes de divisão serão substituídos, nas suas faltas e impe-
dimentos, por técnicos, adstritos às respectivas unidades, de maior
categoria, designados para o efeito pelo Presidente da Câmara;

2 — Os chefes de secção serão substituídos, nas suas faltas e impe-
dimentos, por funcionários administrativos, adstritos a essas unida-
des, de maior categoria e antiguidade, a designar pelo Presidente da
Câmara;

3 — Nas unidades orgânicas sem cargo de chefia atribuído, a acti-
vidade interna é coordenada pelo trabalhador de maior categoria pro-
fissional que a elas se encontre adstrito ou pelo que o dirigente máxi-
mo para tal designar.

CAPÍTULO III

Atribuições dos serviços municipais

SECÇÃO I

Serviços de assessoria

Artigo 15.º

Definição

Constituem Serviços de Assessoria as estruturas de apoio directo à
Câmara Municipal e ao sua Presidente, às quais compete proceder à
informação directa dos processos, cuja iniciativa ou execução não caiba
aos restantes serviços da Câmara, bem como à concepção e coorde-
nação de acções ou programas específicos em consequência de delibe-
rações dos órgãos municipais.

Artigo 16.º

Unidades orgânicas

1 — Os Serviços de Assessoria do Município compreendem as se-
guintes unidades Orgânicas:

a) Gabinete de Apoio aos Órgãos Autárquicos;
b) Gabinete de Protecção Civil;
c) Gabinete de Relações Públicas e Apoio ao Munícipe;
d) Serviço de Auditoria e Controlo Interno.

Artigo 17.º

Gabinete de apoio aos órgãos autárquicos

1 — O Gabinete de Apoio aos Órgãos Autárquicos é composto por
um chefe de gabinete, um adjunto e um secretário, e compete-lhe
prestar assessoria técnico-administrativa à Presidente da Câmara, aos
Vereadores e demais Eleitos Locais, designadamente nos domínios de
secretariado, de informação e relações públicas, de ligação com os
órgãos colegiais do Município e das Freguesias, de preparação e acom-
panhamento do plano de actividades, de preparação de inquéritos de
opinião dos munícipes e definição de políticas.

2 — Compete, em especial, ao Gabinete de Apoio aos Órgãos Au-
tárquicos:

a) Preparar a agenda das actividades do Gabinete;
b) Receber pedidos de audiência e fazer a sua marcação;
c)  Preparar a realização de entrevistas, reuniões, conferências de

Imprensa ou outros acontecimentos em que o Presidente da Câmara
e ou vereadores devam participar;
d) Preparar, apoiar e orientar as reuniões e visitas protocolares;
e) Assegurar a expedição de convites para actos, solenidades ou

manifestações de iniciativa Municipal e promover a sua publicidade,
quando dela careçam;
f) Prestar assessoria técnica à Assembleia Municipal nos domínios

do secretariado, informação e relações públicas;
g) Apoiar os Vereadores e os restantes titulares de órgãos do poder

local, proporcionando-lhes a disponibilização atempada dos serviços
municipais, no exercício das suas funções;
h) Recolher e fazer chegar junto do Executivo Municipal as prio-

ridades e os problemas fundamentais que preocupam os titulares dos
órgãos autárquicos;
i) Elaborar e submeter à apreciação superior um relatório das ac-

tividades desenvolvidas e executar as demais tarefas que lhe sejam

cometidas por despacho do Presidente da Câmara, ou dos Vereado-
res;
j) Coordenar o funcionamento do serviço integrado de atendimento

público, em estreita ligação com o Gabinete de Relações Públicas e
Apoio ao Munícipe e Chefes de Divisão.

3 — É da exclusiva responsabilidade do Presidente da Câmara a de-
terminação das respectivas funções, horário de trabalho e outras.

4 — O Presidente da Câmara procederá à activação das Assessorias
que entender necessárias para o serviço do Gabinete, ficando na sua
directa dependência.

Artigo 18.º

Gabinete de protecção civil

1 — Ao Gabinete de Protecção Civil compete:

a) Assegurar as actividades respeitantes à segurança de pessoas e
bens na área do Município, nomeadamente nos casos de calamidade
pública e catástrofe.
b) Colaborar com o Serviço Nacional de Protecção Civil, e outros

organismos, no estudo de preparação de planos de defesa das popula-
ções em casos de emergência, bem como nos testes à capacidade de
execução e avaliação dos mesmos.
c) Promover campanhas de educação e sensibilização da população

contra perigos eminentes de carácter público e de medidas a adaptar
em caso de emergência.
d) Organizar o apoio a famílias sinistradas e seu acompanhamento

até à sua reinserção social adequada.

Artigo 19.º

Gabinete de relações públicas e apoio ao munícipe

1 — Ao Gabinete de Relações Públicas, compete o desempenho das
seguintes funções:

a) Assegurar as relações públicas do Município;
b) A realização de tarefas relacionadas com a recolha, tratamento

e difusão de informação municipal;
c) Desenvolver contactos com a comunicação social, divulgando

as actividades do Município;
d) Preparar as notícias a difundir pelo Município;
e) Promover exposições de carácter informativo e apoiar exposi-

ções organizadas, por outras entidades, participando activamente no
desenvolvimento do Município;
f) Preparar as cerimónias protocolares bem como apoiar as rela-

ções protocolares do Município;
g) Atender, informar e encaminhar os munícipes.

Artigo 20.º

Serviço de auditoria e controlo interno

1 — Ao Gabinete de Auditoria e Controlo Interno compete:

a) Proceder às inspecções, sindicâncias, inquéritos ou processos de
meras averiguações que forem determinados pelo Câmara Municipal
ou pela Presidente da Câmara;
b) Auditar as contas da Autarquia bem como a aplicação de fundos

disponibilizados aos serviços para funcionamento corrente;
c) Avaliar o grau de eficiência das despesas municipais;
d) Monitorizar e periodicamente dirigir aos órgãos da Autarquia o

seu parecer sobre medidas tendentes a melhorar a eficiência dos ser-
viços e a modernização do seu funcionamento;
e) Analisar os sistemas de informação e de controlo interno asso-

ciado à gestão da despesa e da receita;
f) Acompanhar as auditorias externas;
g) Definir normas de realização de auditorias às aplicações infor-

máticas e aos sistemas de informação e promover a realização dessas
auditorias.

SECÇÃO II

Serviços de apoio técnico e instrumental

Artigo 21.º

Definição

Consideram-se Serviços de Apoio Técnico e Instrumental, todos
aqueles cuja competência e objectivo se traduzam no apoio técnico e
administrativo às actividades desenvolvidas pelos restantes órgãos e
serviços do Município.
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Artigo 22.º

Unidades orgânicas

1 — Os Serviços de Apoio Técnico e Instrumental da Câmara Mu-
nicipal compreendem as seguintes unidades Orgânicas:

a) Divisão Administrativa;
b) Divisão Financeira.

SUBSECÇÃO I

Artigo 23.º

Divisão administrativa

1 — A Divisão Administrativa compreende os seguintes serviços e
secções:

a) Notariado;
b) Gabinete Jurídico e Contencioso
c) Secção de Recursos Humanos;
d) Secção de Expediente Geral e Arquivo;
e) Secção Administrativa e de Cobranças de Águas, Saneamento e

RSU;
f) Secção de Taxas e Licenças;

Artigo 24.º

Notariado

O notário privativo do Município é regulamentado por legislação
própria.

Artigo 25.º

Gabinete jurídico e contencioso

1 — Ao Gabinete Jurídico e Contencioso compete:

a)  Emitir pareceres jurídicos sobre reclamações e recursos admi-
nistrativos, bem como sobre petições ou exposições sobre actos ou
omissões dos órgãos municipais ou sobre procedimentos dos serviços;
b) Proceder à instrução de processos de meras averiguações, de in-

quérito ou disciplinares, determinados superiormente;
c) Elaborar projectos de posturas e regulamentos municipais e pro-

videnciar pela sua actualidade e exequibilidade;
d) Apoiar a actuação da Câmara Municipal na participação, a que

esta for chamada, em processos legislativos ou regulamentares;
e) Assegurar o patrocínio judiciário, na sequência de despacho do

Presidente da Câmara, nas acções propostas pela Câmara Municipal
ou contra ela, bem como nos recursos interpostos contra os actos
dos órgãos do Município, garantindo, igualmente, o apoio necessário
quando o patrocínio for assegurado por mandatário externo;
f) Co-adjuvar na defesa dos titulares dos órgãos municipais ou dos

funcionários quando sejam demandados em juízo por causa do exercí-
cio das suas funções;
g) Instruir os requerimentos para obtenção das declarações de uti-

lidade pública de bens e direitos a expropriar, acompanhar os respec-
tivos processos de expropriação ou de requisição ou constituição de
qualquer encargo, ónus ou restrição, que sejam consentidos por lei,
para o desempenho regular das atribuições do Município;
h) Instruir e acompanhar os processos relativos à defesa dos bens

do domínio público a cargo do Município e ainda do património que
integre o seu domínio privado;
i) Assegurar o apoio jurídico às restantes unidades orgânicas do

Município;
j) Organizar os processos de contencioso e de contra-ordenações,

dando-lhes o devido encaminhamento;
k)  Para além das competência previstas compete-lhe ainda exer-

cer as demais funções, procedimentos, tarefas ou atribuições que lhe
forem cometidos por lei, norma, regulamento, deliberação, despacho
ou determinação superiores.

Artigo 26.º

Secção de recursos humanos

1 — À Secção de Recursos Humanos compete:

a) Organizar e preparar todo o expediente referente aos processos
de admissão e promoção de pessoal;
b) Gerir o quadro de pessoal;
c) Gerir e controlar a mobilidade interna e externa do pessoal;
d) Apoiar e assegurar técnica e administrativamente o processo de

avaliação de desempenho dos funcionários, bem como o processo de
indigitação e eleição da comissão paritária;
e) Desenvolver os processos de reclassificação e reconversão pro-

fissionais;

f) Elaborar o Balanço Social;
g) Organizar e manter actualizados os processos individuais;
h) Organizar e controlar toda a informação relativa à assiduidade

dos funcionários;
i) Controlar e gerir as horas extraordinárias e complementares;
j) Gerir os mapas de presenças e de férias de todos os funcionários;
k) Organizar e tratar todo o expediente relativo a processos de

assistência na doença e aposentação;
l) Recolher e tratar dados para fins estatísticos e de gestão, desig-

nadamente quando à assiduidade, trabalho extraordinário, ajudas de
custo e comparticipação na doença;
m) Processar as remunerações e abonos;
n) Proceder à estimativa anual das verbas a orçamentar em despesa

com pessoal;
o) Organizar a carteira de seguros relativos ao pessoal e manter as

sua actualização e controlo;
p) Proceder ao levantamento e análise das necessidades de forma-

ção;
q) Elaborar o plano anual de formação e proceder à sua divulgação,

execução e avaliação;
r) Analisar e controlar os custos com a formação do pessoal;
s) Organizar e tratar todo o expediente relativo a processos de aci-

dentes de trabalho e doenças profissionais;
t) Assegurar o cumprimento das obrigações legais do Município em

matéria de segurança, higiene e saúde no trabalho;
u) Para além das competência previstas compete-lhe ainda exercer

as demais funções, procedimentos, tarefas ou atribuições que lhe fo-
rem cometidos por lei, norma, regulamento, deliberação, despacho
ou determinação superiores.

Artigo 27.º

Secção de expediente geral e arquivo

1 — À Secção de Expediente Geral e Arquivo compete:

a) Executar tarefas inerentes à classificação, distribuição e expedi-
ção de correspondência e outros documentos, dentro dos prazos le-
gais;
b) Promover a divulgação pelos serviços de normas internas ou

directivas de carácter genérico;
c) Registar e arquivar avisos, editais, anúncios, posturas, regulamen-

tos e ordens de serviço;
d) Escriturar e manter em ordem os livros próprios da secção;
e) Organizar o recenseamento militar e assegurar o expediente desta

natureza, assegurando os procedimentos de preparação de actos elei-
torais, promovendo a elaboração do correspondente recenseamento;
f) Superintender no arquivo geral do Município, propondo a adop-

ção de planos adequados de arquivo;
g) Arquivar, depois de catalogados, todos os documentos livros e

processos que lhe sejam remetidos pelos diversos serviços;
h) Propor, logo que decorridos os prazos estipulados por lei, a inu-

tilização dos documentos;
i) Orientar e organizar o serviço de recepção e telefonista;
j) Para além das competência previstas compete-lhe ainda exer-

cer as demais funções, procedimentos, tarefas ou atribuições que lhe
forem cometidos por lei, norma, regulamento, deliberação, despa-
cho ou determinação superiores.

Artigo 28.º

Sector administrativo e de cobrança de águas,
saneamento e RSU

1 — Ao Sector Administrativo e de Cobrança de Águas, Saneamento
e RSU compete:

a) Elaborar e manter actualizado o ficheiro de Consumidores;
b) Recepcionar os pedidos de execução de ramais de água e de es-

gotos, elaborar a respectiva facturação em conformidade com os re-
gulamentos destes serviços;
c) Elaborar os contratos de fornecimento de água e organizar os

respectivos processos;
d) Atender os pedidos de ligação e corte de água e encaminhá-los

para o serviço operacional competente;
e) Testar e introduzir os dados necessários ao processamento auto-

mático dos recibos de água;
f) Assegurar o atendimento dos munícipes nesta área;
g) Coordenar a execução de tarefas inerentes à leitura e cobrança

dos consumos de água;
h) Elaborar a relação de débito à Tesouraria dos recibos de água

não cobrados;
i) Processar e cobrar a taxa de saneamento e de Resíduos Sólidos

Urbanos;
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j) Efectuar a anulação dos recibos processados indevidamente;
k) Coordenar as actividades de leitura e cobrança geral e especial,

de fiscalização e cortes por ausência de pagamentos;
l)  Elaborar inquéritos e mapas estatísticos solicitados pelos orga-

nismos oficiais e manter organizado o arquivo do sector;
m) Para além das competência previstas compete-lhe ainda exer-

cer as demais funções, procedimentos, tarefas ou atribuições que lhe
forem cometidos por lei, norma, regulamento, deliberação, despacho
ou determinação superiores.

Artigo 29.º

Secção taxas e licenças

1 — À Secção Taxas e Licenças compete:

a) Liquidar taxas, licenças e guias de receita;
b) Conferir mapas de cobrança das taxas de mercados e feiras e

passar as respectivas guias de receita;
c) Expedir avisos e editais para pagamento de licenças, taxas e ou-

tros rendimentos, referentes ao sector;
d) Passar guias de cobrança de rendas de propriedades municipais;
e) Emitir licenças de publicidade;
f) Emitir licenças de actividades diversas anteriormente cometidas

ao Governo Civil;
g) Organizar processos para concessão de carta de caçador;
h) Emitir cartões de vendedores ambulantes e feirantes e organizar

os respectivos processos;
i) Manter actualizados os registos relativos a inumação, exumação,

trasladação e perpetuidades de sepultura, em colaboração com o ser-
viço de cemitérios bem como organizar processos de aquisição de
sepulturas perpétuas e jazigos, mantendo actualizado o arquivo;
j) Emitir guias de débito relativas aos rendimentos não cobrados

dentro dos prazos estabelecidos;
k) Assegurar a organização e funcionamento de mercados e feiras

municipais;
l) Verificar o cumprimento de pagamento de taxas e licenças devi-

das ao Município;
m) Colaborar com o Gabinete de fiscalização em acções de racio-

nalização dos espaços destinados a mercados e feiras;
n) Manter actualizado o arquivo do sector;
o) Para além das competência previstas compete-lhe ainda exer-

cer as demais funções, procedimentos, tarefas ou atribuições que lhe
forem cometidos por lei, norma, regulamento, deliberação, despacho
ou determinação superiores.

SUBSECÇÃO II

Artigo 30.º

Divisão financeira

1 — A Divisão Financeira tem por atribuição a gestão financeira e
patrimonial e a aquisição de bens e serviços.

2 — A Divisão Financeira compreende os seguintes sectores e ser-
viços:

a) Planeamento e Gestão Financeira;
b) Secção de Contabilidade;
c) Gestão de Imobilizado/Património;
d) Aprovisionamento e Gestão de Stocks;
e) Serviço de Controlo de Cobranças;
f ) Tesouraria.

Artigo 31.º

Planeamento e gestão financeira

1 — Ao Planeamento e Gestão Financeira compete:

a) Preparar o Orçamento e as Grandes Opções do Plano e as suas
revisões e alterações, assegurando a racionalização das dotações rela-
tivas às despesas de funcionamento;
b) Acompanhar a execução do Orçamento e das Grandes Opções

do Plano;
c) Propor orientações e procedimentos que decorram da aplicação

dos diplomas legais e regulamentares que envolvam a receita e a des-
pesa;
d) Elaborar instruções tendentes à adopção de critérios uniformes

à contabilização das receitas e das despesas;
e) Elaborar estudos, análises e informações de âmbito económico

e financeiro;
f) Elaborar relatórios de gestão e relatórios trimestrais da activida-

de financeira;
g) Definir rácios de gestão e de avaliação da execução económico-

financeira;

h) Desenvolver um sistema de contabilidade de custos, de modo a
determinar custos totais (directos e indirectos) de cada serviço, fun-
ção, actividades e obras municipais e apoiar na fixação de tarifas e
taxas;
i) Estudar, propor e aplicar coeficientes de imputação de custos

indirectos a cada função;
j) Elaborar o manual de políticas e procedimentos contabilísticos e

medidas de controlo interno, assegurando o seu funcionamento;
k) Analisar os resultados do controlo interno;
l) Assegurar a gestão da tesouraria;
m) Acompanhar a evolução dos limites da capacidade de endivida-

mento;
n) Organizar e informar os processos relativos à contratação de

empréstimos;
o) Proceder ao registo de todos os contratos, protocolos e outros

actos de natureza formal;
p) Organizar e manter actualizado o dossier financeiro relativo às

comparticipações obtidas através de protocolos, contratos-programa
ou fundos comunitários;
q)  Para além das competência previstas compete-lhe ainda exer-

cer as demais funções, procedimentos, tarefas ou atribuições que lhe
forem cometidos por lei, norma, regulamento, deliberação, despacho
ou determinação superiores

Artigo 32.º

Secção de contabilidade

1 — À Secção de Contabilidade compete:

a) Coordenar a elaboração dos documentos de prestação de contas;
b) Controlar as contas bancárias, acompanhando o movimento de

valores e comprovar mensalmente o respectivo saldo;
c) Proceder ao registo contabilístico nas contas apropriadas de to-

das as fases relativas à elaboração da despesa;
d) Proceder ao registo contabilístico nas contas apropriadas, da

execução da receita;
e) Organizar e gerir o arquivo dos processos de natureza financeira,

em conformidade com as normas legais aplicáveis;
f)  Proceder a conferências de registos e procedimentos, reconci-

liações bancárias e circularização de bancos, clientes, fornecedores e
outros devedores e credores;
g) Promover o cumprimento atempado das obrigações fiscais e

parafiscais;
h) Calcular, registar, controlar e executar os pagamentos das re-

tenções de verbas relativas a receitas cobradas para terceiros (opera-
ções de tesouraria);
i) Assegurar a arrecadação de receitas que não estejam cometidas a

outros serviços;
j) Proceder às operações de liquidação e cobrança de licenças, ta-

xas e impostos.
k) Para além das competência previstas compete-lhe ainda exercer

as demais funções, procedimentos, tarefas ou atribuições que lhe fo-
rem cometidos por lei, norma, regulamento, deliberação, despacho
ou determinação superiores

Artigo 33.º

Gestão de imobilizado e património

1 — À Gestão de Imobilizado e Património compete:

a) Elaborar o cadastro e inventário dos bens móveis e imóveis e
assegurar a sua administração;
b) Elaborar o manual de imobilizado corpóreo;
c) Coordenar nos processos de alienação de bens e assegurar o cum-

primento das leis e regulamentos respectivos;
d) Assegurar a avaliação dos imóveis a adquirir ou a alienar;
e) Promover a inscrição nas matrizes prediais e na conservatória

do registo predial de todos os bens imóveis propriedade do Municí-
pio;
f) Organizar a carteira de seguros relativos ao Património Munici-

pal e manter as sua actualização e controlo;
g)  Para além das competência previstas compete-lhe ainda exer-

cer as demais funções, procedimentos, tarefas ou atribuições que lhe
forem cometidos por lei, norma, regulamento, deliberação, despacho
ou determinação superiores.

Artigo 34.º

Aprovisionamento e gestão de stocks

1 — Ao Aprovisionamento e Gestão de Stocks compete:

a) Elaborar o plano anual de aquisição dos bens destinados a arma-
zém;
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b) Desencadear todos os procedimentos de aquisição de bens desti-
nados a armazém ou, directamente, aos diferentes serviços munici-
pais;
c) Armazenar os bens adquiridos, assegurando a sua recepção quan-

titativa e qualitativa;
d) Manter o sistema de gestão de stocks;
e) Recolher e manter actualizados os catálogos de informações téc-

nicas relativas aos artigos e equipamentos de que os serviços são con-
sumidores e elaborar um manual de normalização visando a estandar-
dização dos consumos;
f ) Criar um mecanismo de qualificação de fornecedores;
g) Para além das competência previstas compete-lhe ainda exer-

cer as demais funções, procedimentos, tarefas ou atribuições que lhe
forem cometidos por lei, norma, regulamento, deliberação, despacho
ou determinação superiores.

Artigo 35.º

Serviço de controlo de cobranças

1 — Ao Serviço de Controlo de Cobranças compete:

a) Verificar a conta corrente dos devedores e os valores em atraso,
tentar identificar o motivo por que está aberta e contactar os mes-
mos, com o objectivo da recuperação do crédito;
b) Elaborar periodicamente, em colaboração com a Tesouraria,

mapas de créditos pagos e créditos recuperados;
c) Contactar e efectuar reuniões com os devedores, com intuito de

concluir o processo de cobrança;
d) Enviar cartas, fax, correio electrónico e efectuar telefonemas

para os munícipes de forma a recuperar créditos;
e) Gerir conflitos com os munícipes de modo a realizar a missão

do serviço;
f) Elaborar um manual de cobranças que defina os procedimentos

de cobrança e a priorização dos mesmos;
g) Assegurar o controlo das cobranças de todas as receitas, nomea-

damente as provenientes de rendas de habitação, impostos e taxas
cuja cobrança seja competência da Autarquia, e outras receitas devi-
das;
h) Assegurar a cobrança de tarifas de consumo de água, saneamento

e resíduos sólidos;
i) Executar os procedimentos de controlo interno, no que respeita

ao Serviço de Controlo de Cobranças;
j) Informar os Serviços de Manutenção da Rede de Água e de Es-

gotos para a necessidade de executar a interrupção do fornecimento
do bem em causa.
k)  Para além das competência previstas compete-lhe ainda exer-

cer as demais funções, procedimentos, tarefas ou atribuições que lhe
forem cometidos por lei, norma, regulamento, deliberação, despacho
ou determinação superiores.

Artigo 36.º

Serviço de tesouraria

1 — Ao Serviço de Tesouraria compete:

a) Coordenar o serviço de Tesouraria;
b) Arrecadar receitas virtuais e eventuais;
c) Liquidar juros de mora;
d) Efectuar o pagamento das despesas, verificada a existência das

condições necessárias e depois de devidamente autorizado;
e) Transferir as importâncias devidas ao Estado e demais entidades

públicas, uma vez obtida a autorização;
f) Efectuar depósitos, levantamentos e transferências, quando au-

torizados;
g) Entregar ao Chefe de Secção de Contabilidade os resumos diári-

os da tesouraria;
h) Manter escriturados os livros da tesouraria e cumprir as disposi-

ções legais e regulamentares sobre contabilidade.
i) Para além das competência previstas compete-lhe ainda exercer

as demais funções, procedimentos, tarefas ou atribuições que lhe fo-
rem cometidos por lei, norma, regulamento, deliberação, despacho
ou determinação superiores.

SECÇÃO III

Serviços operativos

Artigo 37.º

Definição

1 — Aos Serviços Operativos compete a realização de acções no
domínio técnico-científico de forma a prosseguir objectivos de inte-
resse público, legalmente cometidos às Autarquias.

Artigo 38.º

Unidades Orgânicas

1 — Os Serviços Operativos do Município compreendem as seguin-
tes unidades Orgânicas:

a) Divisão de Obras Municipais;
b) Divisão de Planeamento Urbanístico e Ordenamento do Terri-

tório;
c) Divisão de Planeamento e Desenvolvimento Estratégico.

SUBSECÇÃO I

Artigo 39.º

Divisão de Obras Municipais

1 — A Divisão de Obras Municipais engloba as seguintes secções e
serviços:

a) Secção de Apoio Administrativo;
b) Empreitadas:

b.1) Vias de Comunicação;
b.2) Abastecimento Público e Saneamento Básico;
b.3) Equipamentos e Edifícios Públicos.

c) Administração Directa:

c.1) Obras de Valorização do Património Municipal;
c.2) Serviços de Produção:

c.2.1) Pedreira;
c.2.2) Carpintaria;
c.2.3) Serralharia;

d) Sinalização e Trânsito;
e) Gestão, Manutenção e Reparação de Parque de Máquinas e Via-

turas;
f) Gabinete de Topografia e Projectos (partilhado pela Divisão de

Obras Municipais e pela Divisão de Planeamento Urbanístico).

Artigo 40.º

Secção de Apoio Administrativo

1 — À Secção de Apoio Administrativo compete:

a) Assegurar o apoio administrativo ao Chefe de Divisão e aos ser-
viços dele dependentes;
b) Assegurar o expediente, guardar e organizar o arquivo da Divi-

são;
c) Garantir as ligações administrativas com os outros serviços mu-

nicipais, cidadãos e entidades exteriores;
d) Para além das competência previstas compete-lhe ainda exer-

cer as demais funções, procedimentos, tarefas ou atribuições que lhe
forem cometidos por lei, norma, regulamento, deliberação, despacho
ou determinação superiores.

Artigo 41.º

Empreitadas

1 — Ao Sector de Empreitadas compete:

a) Dirigir obras de viação urbana ou rural, de acordo com a progra-
mação da Câmara Municipal;
b) Preparar e apreciar os concursos de obras municipais a promo-

ver pela Câmara, bem como fazer todas as ligações necessárias com
os técnicos, gabinetes ou empresas interessados nesses projectos de
obras, no âmbito do respectivo sector;
c) Dirigir e administrar as obras municipais a realizar por emprei-

tada, incluindo a realização de autos de consignação, de medição de
trabalhos e de recepção de obras, bem como fazer a ligação com as
empresas e seus técnicos;
d) Informar acerca dos pedidos de prorrogação, legais ou gracio-

sos, relativos à execução de obras por empreitada;
e) Proceder a construção, reparação e conservação de edifícios que

sejam da responsabilidade do Município;
f) Informar os pedidos de revisão de preços em empreitada, assegu-

rando o necessário controlo das datas dos autos de medição em cor-
respondência com os planos de trabalho e os cronogramas financei-
ros;
g) Assegurar o processo respeitante à posse administrativa das em-

preitadas;
h) Fiscalizar todas as obras realizadas por Empreitada;
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i) Intervir nas vistorias para efeitos de recepção das empreitadas,
elaborando os respectivos autos e proceder aos inquéritos administra-
tivos, ao cancelamento das cauções e elaboração da conta final;
j) Elaborar os mapas necessários a uma fácil e permanente apreci-

ação do andamento das obras;
k) Organizar e manter actualizado um ficheiro dos empreiteiros de

obras públicas e prestadores de serviços;
l) Organizar e manter actualizado um ficheiro de estudos e projec-

tos de obras municipais, no âmbito do respectivo sector, bem como
o cadastro das rodovias municipais;
m) Realizar estudos respeitantes a hastas públicas e proceder às res-

pectivas avaliações com vista a expropriações e outras aquisições, no
âmbito do respectivo sector;
n) Acompanhar a execução de infra-estruturas respeitantes a arru-

amentos, passeios e redes pluviais em loteamentos e outras obras
municipais;
o) Propor, programar, coordenar e controlar a execução de obras

de construção, conservação e reparação de redes de águas residuais,
incluindo as Estações de Tratamento e as estações Elevatórias;
p) Proceder à construção, manutenção e reparação das infra-estru-

turas de captação, elevação, tratamento de água, assegurando a sua
reserva e distribuição domiciliária;
q) Proceder à construção, manutenção e reparação de arruamen-

tos, estradas, caminhos e demais vias rodoviárias municipais;
r) Proceder à fiscalização de acessos e outras intervenções na rede

viária municipal, bem como à realização de estudos com vista à sua
melhoria;
s) Prestar apoio técnico a obras da responsabilidade das Freguesias

ou de entidades de reconhecido interesse público, em moldes a deter-
minar pela Câmara;
t) Participar na gestão financeira das empreitadas em articulação

com a Divisão Financeira;
u) Para além das competência previstas, compete-lhe ainda exer-

cer as demais funções, procedimentos, tarefas ou atribuições que lhe
forem cometidos por lei, norma, regulamento, deliberação, despacho
ou determinação superiores.

2 — O Sector de Empreitadas dispõe dos seguintes serviços:

a) Vias de Comunicação;
b) Abastecimento Público e Saneamento Básico;
c) Equipamentos e Edifícios Públicos.

Artigo 42.º

Administração Directa

1 — No Sector de Administração Directa encontram-se os seguin-
tes serviços:

a) Obras de Valorização do Património Municipal;
b) Serviços de Produção:

b.1) Pedreira;
b.2) Carpintaria;
b.3) Serralharia.

Artigo 43.º

Obras de Valorização do Património Municipal

1 — Ao Serviço de Obras de Valorização do Património Municipal
compete:

a) Dirigir e administrar as obras municipais a realizar por adminis-
tração directa;

b) Programar a reparação e conservação dos arruamentos, estradas
e caminhos municipais, bem como dos passeios nas zonas urbanas do
concelho;

c) Assegurar o planeamento, conservação e limpeza das redes de
águas pluviais e aquedutos;

d) Proceder à conservação e protecção dos monumentos existen-
tes em jardins e praças públicas;

e) Programar e executar trabalhos de limpeza e desentupimento de
esgotos domésticos, ramais domiciliários e colectores pluviais;

f) Executar ramais domiciliários de águas residuais e pluviais;
g) Fiscalizar todas as obras realizadas por Administração Directa;
h) Assegurar o funcionamento de um sistema de informação que

permita o apuramento dos custos de obras por administração directa;
i) Para além das competência previstas compete-lhe ainda exercer

as demais funções, procedimentos, tarefas ou atribuições que lhe fo-
rem cometidos por lei, norma, regulamento, deliberação, despacho
ou determinação superiores.

Artigo 44.º

Serviços de Produção

1 — Aos Serviços de Produção compete:

a) Dar execução aos planos solicitados por outros serviços e que
caibam na sua área de intervenção;

b)  Promover a conservação e manutenção dos equipamentos;
c)  Elaborar o cadastro dos equipamentos;
d) Proceder a uma recolha de dados periódicos com vista a possi-

bilitar uma regular quantificação dos custos relativos a recursos hu-
manos por acção;

e) Proceder à requisição e controlo de utilização dos materiais ne-
cessários à execução das acções;

f) Assegurar a existência de materiais necessários à execução das
tarefas;

g) Para além das competência previstas compete-lhe ainda exer-
cer as demais funções, procedimentos, tarefas ou atribuições que lhe
forem cometidos por lei, norma, regulamento, deliberação, despacho
ou determinação superiores.

Artigo 45.º

Sinalização e Trânsito

1 — Ao Serviço de Sinalização e Trânsito compete:

a) Promover a sinalização vertical e horizontal dos arruamentos e
rodovias municipais;

b) Promover a elaboração de estudos de ordenamento de trânsito e
de adaptação de espaços públicos à circulação de pessoas com mobi-
lidade condicionada, o seu acompanhamento e implementação;

c) Participar na elaboração de estudos ou planos de circulação e
estacionamento e de organização dos transportes públicos;

d) Coordenar a segurança rodoviária;
e) Emitir pareceres sobre propostas de ordenamento da circulação

e estacionamento, bem como promover a aplicação das normas e
regulamentos sectoriais do Plano Municipal aos diversos projectos
urbanísticos;

f) Propor a execução externa de serviços da especialidade, quando
se justificar do ponto de vista técnico ou dos recursos disponíveis;

g) Assegurar o bom funcionamento e conservação dos equipamen-
tos utilizados;

h)  Propor a renovação e medidas de rentabilização dos meios e
equipamentos utilizados;

i) Proceder à manutenção de toda a sinalização;
j) Para além das competência previstas compete-lhe ainda exercer

as demais funções, procedimentos, tarefas ou atribuições que lhe fo-
rem cometidos por lei, norma, regulamento, deliberação, despacho
ou determinação superiores.

Artigo 46.º

Gestão, manutenção e reparação do Parque de Máquinas
e Viaturas

1 — Ao Serviço de Gestão, manutenção e reparação do Parque de
Máquinas e Viaturas compete:

a) Manter em condições de operacionalidade o parque automóvel
e de máquinas especiais da Câmara Municipal, promovendo, atempa-
damente, as reparações, lavagens, lubrificações e outros serviços de
manutenção;

b) Elaborar o cadastro das viaturas e máquinas;
c) Elaborar relatórios periódicos sobre o estado de conservação do

parque automóvel e máquinas;
d) Promover a conservação e manutenção dos equipamentos;
e) Proceder a uma recolha de dados periódicos com vista a possi-

bilitar uma regular quantificação dos custos relativos a recursos hu-
manos por acção;

f) Proceder à requisição e controlo de utilização dos materiais ne-
cessários à execução das acções;

g) Assegurar a existência de materiais necessários à execução das
tarefas.

No âmbito dos Transportes:

h) Assegurar a gestão das viaturas, máquinas pesadas e veículos es-
peciais e planificar a sua cedência de acordo com as solicitações dos
serviços, por forma a garantir a sua plena utilização;

i) Elaborar as requisições dos combustíveis indispensáveis ao funci-
onamento do parque automóvel, consubstanciando num mapa mensal
o consumo feito e a respectiva quilometragem;

j) Colaborar com o Sector de Gestão de Imobilizado/Património na
elaboração e actualização do cadastro de cada viatura;
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k) Colaborar com a Divisão na elaboração de estudos de rentabili-
zação das viaturas e propor medidas susceptíveis de optimizar a uti-
lização dos recursos existentes;

l) Acompanhar a assiduidade e elaborar as escalas de pessoal a atri-
buir às diversas viaturas.

m) Para além das competência previstas compete-lhe ainda exer-
cer as demais funções, procedimentos, tarefas ou atribuições que lhe
forem cometidos por lei, norma, regulamento, deliberação, despacho
ou determinação superiores.

Artigo 47.º

Gabinete de Topografia e Projectos

1 — Ao Gabinete de Topografia e Projectos compete:

a) Executar levantamentos e implantações topográficas;
b) Verificar cotas de soleira e alinhamentos para a implantação de

construções;
c) Proceder à delimitação de lotes e parcelas;
d) Proceder à marcação de arruamentos, caminhos e estradas;
e) Assegurar o fornecimento de cópias de plantas topográficas;
f) Colaborar com os restantes serviços, nomeadamente com a Fis-

calização e com as Divisões de Obras, no controlo da boa execução
técnica das obras de infra-estruturas de loteamentos e de outras obras
municipais;

g) Elaborar relatórios sobre a sua actividade;
h) Executar os projectos de que seja incumbido pela Câmara;
i) Elaborar as informações técnicas que lhe sejam solicitadas pela

Câmara ou por qualquer das Divisões ou Serviços do Município, quan-
do necessários ao seu regular funcionamento;

j) Elaborar estudos de apoio técnico necessário aos órgãos e Servi-
ços do Município;

k) Para além das competência previstas, compete-lhe ainda exer-
cer as demais funções, procedimentos, tarefas ou atribuições que lhe
forem cometidos por lei, norma, regulamento, deliberação, despacho
ou determinação superiores.

SUBSECÇÃO II

Artigo 48.º

Divisão de Planeamento Urbanístico e Ordenamento
do Território

1 — A Divisão de Planeamento Urbanístico e Ordenamento do Ter-
ritório engloba as seguintes secções e serviços:

a) Secção de Apoio Administrativo;
b) Licenciamento de Obras Particulares e Loteamentos;
c) Planos de Ordenamento do Território e Sistemas de Informação

Geográfica;
d) Edifícios Públicos/Qualificação Urbana;
e) Gabinete de Fiscalização.

Artigo 49.º

Secção de Apoio Administrativo

1 — À Secção de Apoio Administrativo compete:

a) Assegurar o apoio administrativo ao Chefe de Divisão e aos
serviços dele dependentes;

b) Assegurar o expediente, guardar e organizar o arquivo da Divi-
são;

c) Garantir as ligações administrativas com os outros serviços
municipais, cidadãos e entidades exteriores;

d) Para além das competência previstas, compete-lhe ainda exer-
cer as demais funções, procedimentos, tarefas ou atribuições que lhe
forem cometidos por lei, norma, regulamento, deliberação, despacho
ou determinação superiores.

Artigo 50.º

Licenciamento de Obras Particulares e Loteamentos

1 — Ao Licenciamento de Obras Particulares e Loteamentos com-
pete:

a) Informar os processos que careçam de despacho ou deliberação
e verificar de acordo com a regulamentação aplicável, se está com-
pleta a instrução dos processos de obras particulares que devam ser
submetidos a decisão;

b)  Informar todos os requerimentos de licenças de obras, vistorias
e ocupação da responsabilidade da Divisão;

c)  Emitir pareceres sobre os pedidos de demolição de prédios e
ocupação da via pública da responsabilidade da Divisão;

d) Informar os processos de reclamação referentes aos processos
de construção urbana;

e) Emitir pareceres sobre pedidos de informação e de construção
de obras particulares, reparação, ampliação e reconstrução, tendo em
conta o enquadramento legal e regulamentar em vigor, nos planos e
estudos urbanísticos existentes;

f)  Informar os pedidos de alteração, demolição, os processos de
embargo e legalização de obras particulares;

g) Informar as exposições e reclamações sobre as obras particula-
res;

h) Informar os pedidos de novas licenças de obras particulares, suas
prorrogações e revalidações;

i) Proceder a uma análise técnica prévia dos processos de obras e
respectivos projectos para se detectar a possível não observância de
qualquer disposição legal;

j) Propor o indeferimento dos processos previstos na alínea ante-
rior, que possuam qualquer ilegalidade que afecte o regular andamento
do processo;

k) Informar os pedidos de certidões de destaque, compropriedade,
de constituição de propriedade horizontal ou outras que devam ser
informadas pela Divisão;

l) Verificar o cumprimento do disposto na legislação referente ao
licenciamento de obras particulares e de loteamentos;

m)  Emitir pareceres técnicos e informar os pedidos de instalação
de publicidade na via pública, ocupação de espaços, mesmo que a tí-
tulo precário, bem como relativamente a alvarás de comércio e in-
dústria.

n) Promover a análise e emissão de pareceres a todos os processos
de loteamento e urbanização que os particulares submetem à Câmara
Municipal, com base na legislação em vigor e nos planos existentes;

o) Assegurar e promover a fiscalização preventiva dos loteamen-
tos, assim como o acompanhamento directo da correspondente im-
plementação em campo;

p) Fiscalizar a execução das obras de urbanização dentro dos prazos
estabelecidos e em cumprimento dos projectos previamente aprova-
dos;

q) Coordenar todos os pareceres das entidades competentes com
vista à emissão do alvará de loteamento.

r) Para além das competência previstas compete-lhe ainda exercer
as demais funções, procedimentos, tarefas ou atribuições que lhe fo-
rem cometidos por lei, norma, regulamento, deliberação, despacho
ou determinação superiores.

Artigo 51.º

Planos de Ordenamento do Território e Sistemas
de Informação Geográfica

1 — Ao Serviço de Planos de Ordenamento do Território e Siste-
mas de Informação Geográfica compete:

a) Promover e acompanhar os planos de ordenamento físico da
área do Município, através do acompanhamento e colaboração na
execução e gestão dos Planos Municipais de Ordenamento do Ter-
ritório;

b)  Elaborar pareceres urbanísticos para as áreas em estudo ou so-
bre áreas propostas como sensíveis;

c) Elaborar fichas relativas à localização de parcelas situadas no
concelho;

d) Acompanhar e proceder à apreciação dos estudos e planos urba-
nísticos a executar, a pedido da Câmara, por técnicos ou gabinetes
particulares;

e) Assegurar a gestão do sistema de informação geográfica do Mu-
nicípio, dando apoio à utilização do mesmo por outros Serviços
Municipais e facultando-lhes a prestação de serviços através da dis-
ponibilização de bases de dados, articuladas com desenhos cartográfi-
cos;

f) Assegurar a manutenção e actualização da cartografia do Municí-
pio;

g) Assegurar a reprodução da cartografia, estudos, projectos e pla-
nos necessários ao funcionamento dos Serviços;

h) Cooperar na execução de todos os trabalhos, no domínio da
marcação de campo e de infra-estruturas de loteamentos municipais;

i) Colaborar com as comissões de toponímia;
j) Colaborar com as restantes Divisões e Serviços;
k)Para além das competência previstas compete-lhe ainda exercer

as demais funções, procedimentos, tarefas ou atribuições que lhe fo-
rem cometidos por lei, norma, regulamento, deliberação, despacho
ou determinação superiores.
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Artigo 52.º

Edifícios Públicos e Qualificação Urbana

1 — Ao Serviço de Edifícios Públicos e Qualificação Urbana compete:

a) Promover a elaboração de estudos e projectos destinados à pre-
servação ou reabilitação do património construído e, em especial,
elaborar as propostas de planos de ordenamento e intervenção nos
núcleos de formação histórica do concelho;

b) Estudar e propor medidas emergentes de salvaguarda de bens de
valor ou interesses históricos nacional ou concelhio em risco de per-
da ou deterioração;

c) Propor medidas decorrentes da legislação nacional, em vigor, que
possam consubstanciar um estímulo aos particulares para a conserva-
ção do património concelhio, designadamente nos domínios da infor-
mação, apoio técnico ou financeiro;

d) Colaborar com a Secção de Desporto e Juventude e com o Sec-
tor de Desenvolvimento Social e Cultural na concepção, coordena-
ção e execução de medidas de revitalização e animação dos núcleos
históricos do concelho, em particular do Centro Histórico da Vila;

e) Apoiar as acções de promoção de habitação em que o Município
intervenha directa ou indirectamente;

f) Estudar e analisar os diferentes programas de promoção de habi-
tação social e de custos controlados;

g)  Colaborar com a Gestão de Imobilizado/Património na gestão
do parque habitacional municipal;

h) Propor a adopção, por parte da Câmara Municipal, de progra-
mas nacionais de recuperação e reabilitação urbana e recuperação de
habitação;

i) Coordenar a aplicação do Regulamento Municipal de Apoio à
Melhoria Habitacional;

j) Assegurar a gestão, conservação, manutenção e reabilitação dos
edifícios públicos

k)Colaborar com a Divisão Administrativa na organização e actu-
alização dos registos dos Cemitérios;

l) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes à altera-
ção da capacidade e reorganização do espaço nos Cemitérios;

m) Assegurar a fiscalização de obras em sepulturas e jazigos;
n) Promover a limpeza, arborização e manutenção da salubridade

pública nas dependências dos cemitérios;
o) Emitir parecer sobre construções funerárias;
p)  Propor a execução externa de trabalhos nos Cemitérios, quan-

do se justificar, do ponto de vista técnico ou dos recursos disponíveis;
q) Propor a renovação e medidas de rentabilização dos meios e

equipamentos utilizados.
Artigo 53.º

Gabinete de Fiscalização

1 — Ao Gabinete de Fiscalização compete:

a) Fiscalizar o cumprimento de posturas e regulamentos munici-
pais;

b) Elaborar autos de notícia sobre as infracções detectadas no exer-
cício da actividade de fiscalização;

c) Acompanhar a execução de obras e loteamentos particulares,
nomeadamente, no que respeita a alinhamentos, cumprimento do
projecto aprovado, denunciando as irregularidades detectadas;

d) Fiscalizar todos os trabalhos executados na via pública;
e) Informar, vistoriar e acompanhar todos os processos referentes

a obras intimadas, petições, reclamações e obras clandestinas;
f) Elaborar autos de embargo relacionados com a detecção de obras

ilegais;
g) Realizar autos, relatórios e notificações que sejam cometidas no

âmbito das suas funções;
h) Colaborar com o Gabinete Jurídico e Contencioso, prestando

informações, executando notificações ou outras acções que superior-
mente lhe sejam determinadas;

i) Fiscalizar, no local, os alinhamentos e cotas de soleira para iní-
cio de obra;

j) Proceder às vistorias necessárias para a obtenção de licenças de
constituição do regime de propriedade horizontal e renovação de li-
cenças de utilização ao abrigo do regime de arrendamento urbano,
elaborando os respectivos autos;

k) Divulgar as normas vigentes do Município, bem como esclare-
cer o conteúdo e sentido daquelas aos munícipes;

l) Colaborar com outros serviços da Câmara ou entidades compe-
tentes na implementação de medidas que visem o cumprimento das
normas legais, posturas e regulamentos municipais e conservação de
todo o património municipal;

m) Informar, regularmente, o superior hierárquico da actividade fis-
calizadora realizada, assim como propor medidas tendentes à melho-
ria do serviço;

n) Manutenção dos parquímetros da Vila;
o) Para além das competência previstas compete-lhe ainda exer-

cer as demais funções, procedimentos, tarefas ou atribuições que lhe
forem cometidos por lei, norma, regulamento, deliberação, despacho
ou determinação superiores.

SUBSECÇÃO III

Artigo 54.º

Divisão de Planeamento e Desenvolvimento Estratégico

1 — À Divisão de Planeamento e Desenvolvimento Estratégico
compete executar actividades de planeamento e programação das
acções constantes das Grandes Opções do Plano no âmbito do Ambi-
ente, Saúde, Educação, Acção Social, Juventude, Cultura, Desporto,
Turismo e Desenvolvimento Económico.

2 — A Divisão de Planeamento e Desenvolvimento Estratégico tem
os seguintes sectores e serviços:

a) Sector de Desenvolvimento Económico:

a.1) Turismo;
a.2) Centro Termal;
a.3) Desenvolvimento Industrial;
a.4) Fundos Comunitários/ Apoios Financeiros/Parcerias;

b) Sector de Desenvolvimento Social e Cultural;
b.1) Gabinete de Acção Social e Educação;
b.2) Centro Municipal de Cultura;
b.2.1) Biblioteca Municipal;
b.2.2) Auditório;

b.3) Museu;
b.4) Espaço Internet

c) Secção de Desporto e Juventude;
c.1) Gestão de Equipamentos e Instalações Desportivas;
c.2) Associativismo e Juventude.

d) Gabinete de Ambiente e Qualidade;
d.1) Meio Ambiente e Espaços Verdes;
d.2) Saúde e Defesa Sanitária.

e) Gabinete de Informática e Novas Tecnologias.

Artigo 55.º

Sector de Desenvolvimento Económico

1 — O sector de Desenvolvimento Económico compreende os se-
guintes Serviços:

a) Turismo;
b) Centro Termal;
c) Desenvolvimento Industrial;
d) Fundos Comunitários, Apoios Financeiros e Parcerias.

Artigo 56.º

Turismo

 1 — Ao Serviço de Turismo compete:

a) Inventariar, fomentar e divulgar as potencialidades turísticas da
área do Município;

b) Propor e desenvolver acções e meios de apoio ao turismo e ac-
tividades de lazer;

c) Colaborar com os organismos nacionais e regionais de fomento
turístico;

d) Promover o desenvolvimento de infra-estruturas de apoio ao
turismo;

e) Executar acções de divulgação e promoção da imagem e das
potencialidades turísticas do Concelho;

f) Minutar e dactilografar o expediente dos processos e efectuar os
demais procedimentos administrativos;

g)  Colaborar na preservação dos espaços naturais;
h)  Colaborar no desenvolvimento e fomento do desporto, da cul-

tura e da recreação através do aproveitamento de equipamentos tu-
rísticos, espaços, rios, ribeiros, matas, etc;

i)  Coordenar e organizar o funcionamento do Parque de Campis-
mo;

j) Fomentar as artes tradicionais da região, designadamente, músi-
ca popular, teatro, actividades artesanais e promover estudos e edi-
ções destinadas a recolher e divulgar a cultura popular tradicional, em
colaboração com o Sector de Desenvolvimento Social e Cultural;
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k) Para além das competência previstas compete-lhe ainda exercer
as demais funções, procedimentos, tarefas ou atribuições que lhe fo-
rem cometidos por lei, norma, regulamento, deliberação, despacho
ou determinação superiores.

Artigo 57.º

Centro Termal

1 — O Centro Termal é constituído pelos seguintes Sectores e Ser-
viços:

a) Serviço de Apoio à Gestão;
b) Serviço de Apoio Administrativo e Aprovisionamento;
c) Sector de Tratamentos;
d) Corpo Clínico;
e) Direcção Técnica;
f) Sector de Limpeza e Manutenção.

2 — Competências dos Sectores e Serviços do Centro Termal:

a) Ao Serviço de Apoio à Gestão compete:

Controlo do Serviço Administrativo;
Gestão de Recursos Humanos;
Desenvolvimento e planeamento de novos produtos/serviços;
Planeamento de actividades de animação;
Planeamento e controlo financeiro mensal/anual;
Desenvolvimento de planos de promoção de vendas;
Realização de Planos de Marketing e análises de Resultados;
Realização do Plano de Comunicação Interno e Externo do Cen-

tro Termal (Relações Públicas);

b) Ao Serviço de Apoio Administrativo e Aprovisionamento com-
pete:

Assegurar de forma eficaz o atendimento do público;
Proceder à inscrição de aquistas e efectuar a marcação de consulta

médica;
Assegurar o preenchimento dos boletins de tratamento;
Promover e zelar pela arrecadação de receitas provenientes de tra-

tamentos e demais serviços prestados no balneário procedendo ao
registo de documentos de contabilidade previstos na legislação em vigor;

Manter actualizado o ficheiro de utilizadores das Termas;
Elaborar listagens e gráficos de frequência, receita e despesa do

Centro Termal;
Organizar e manter actualizado o inventário das existências;
Proceder ao controlo da assiduidade dos funcionários e entregar

mensalmente, os registos na Secção de Recursos Humanos;
Manter em ordem o Arquivo Termal;

c) Ao Sector de Tratamentos compete:

Executar tratamentos no campo da balneoterapia, fisioterapia,
massagem e demais áreas que venham a funcionar na estância;

Orientar e acompanhar os aquistas nos tratamentos, prescritos pelo
Corpo Clínico;

-Zelar pela limpeza e asseio quer do equipamento quer da zona de
tratamento;

Realizar outras tarefas inerentes ao respectivo sector;

d) Ao Corpo Clínico compete:

Exercer a actividade segundo a regulamentação e legislação próprias;
Colaborar com o Presidente da Câmara, com a Direcção Técnica e

com o Serviço de Apoio à Gestão, tendo como objectivo a eficácia e
eficiência dos Serviços;

Elaborar o Relatório Clínico e outros documentos obrigatórios por
lei, na área clínica;

e) À Direcção Técnica compete:

Zelar pelo cumprimento das normas técnicas obrigatórias na utili-
zação de águas minero-medicinais;

Informar a Direcção Geral de Energia e Geologia e os Organismos
ligados ao Sector, sobre a concessão, tipo de exploração e captações
utilizadas, bem como a garantia de condições ambientais ou outros
solicitados;

Verificar periodicamente o relatório de Controlo das Águas e apon-
tar soluções credíveis à correcção daquelas;

Assegurar o cumprimento do perímetro de protecção da área ter-
mal;

Solicitar informação a organismos próprios tendo em vista a im-
plementação de projectos de rentabilização de recursos;

Elaborar os relatórios legalmente exigidos pelos organismos com-
petentes;

Manter informada o Presidente da Câmara da acção desenvolvida
ou a desenvolver;

f) Ao Sector de Limpeza e Manutenção compete:

Assegurar o funcionamento de serviços de lavandaria, ascensor, lim-
peza do edifício e tratamento da zona verde envolvente;

Verificar e manter em bom funcionamento o equipamento, tuba-
gem e as instalações em geral;

-Garantir o abastecimento de água termal em condições necessárias
ao bom funcionamento da estância.

Artigo 58.º

Desenvolvimento Industrial

1 — Ao Serviço de Desenvolvimento Industrial compete:

a) Promover e/ou apoiar acções para o desenvolvimento da base
económica instalada;

b)  Divulgar e dinamizar as potencialidades concelhias;
c)  Proceder à inventariação dos recursos existentes no concelho e

propor medidas adequadas à sua gestão;
d)  Detectar as tendências de desenvolvimento económico na área

do Município;
e) Propor e colaborar na definição das estratégicas de desenvolvi-

mento económico e social do Município;
f) Identificar e caracterizar as áreas de desenvolvimento económi-

co, bem como as perspectivas e tendências de desenvolvimento a
médio e longo prazo, promovendo a sua divulgação;

g) Cooperar e assegurar as ligações com as entidades e organismos
com atribuições em matéria de planeamento económico;

h) Acompanhar e dar parecer sobre projectos económicos e sociais
de interesse para o Município e proceder à sua avaliação;

i) Divulgar junto dos industriais e comerciantes os programas de
incentivo ao seu desenvolvimento, bem como as condições das áreas
industriais previstas no PDM;

j) Promover e/ou apoiar acções para captação de novos investi-
mentos e apoiar a instalação de novas empresas;

k) Para além das competência previstas compete-lhe ainda exercer
as demais funções, procedimentos, tarefas ou atribuições que lhe fo-
rem cometidos por lei, norma, regulamento, deliberação, despacho
ou determinação superiores.

Artigo 59.º

Fundos Comunitários, Apoios Financeiros e Parcerias

1 — Ao Serviço de Fundos Comunitários/Apoio Financeiros/ Par-
cerias compete:

a) Apoiar e colaborar com os agentes económicos na obtenção de
financiamentos;

b) Disponibilizar informação sobre linhas de financiamento de pro-
gramas nacionais e comunitários;

c)  Apoiar e acompanhar a elaboração de estudos e projectos pro-
movidos por agentes económicos instituições e entidades públicas ou
privadas com incidência no concelho;

d) Constituir uma base de dados com informações de carácter eco-
nómico e social do concelho, de forma a ser disponibilizada aos agen-
tes económicos instituições e população em geral;

e)  Acompanhar projectos desenvolvidos por Associações de De-
senvolvimento com incidência no concelho;

f)  Proceder de forma regular à divulgação de informação com in-
teresse para a actividade económica;

g) Propor programas de apoio à actividade económica;
h)  Promover a celebração de protocolos de colaboração com as-

sociações empresariais, sindicais e outras entidades e agentes de de-
senvolvimento;

i) Para além das competência previstas compete-lhe ainda exercer
as demais funções, procedimentos, tarefas ou atribuições que lhe fo-
rem cometidos por lei, norma, regulamento, deliberação, despacho
ou determinação superiores.

Artigo 60.º

Sector de Desenvolvimento Social e Cultural

1 — O sector de Desenvolvimento Social e Cultural compreende
os seguintes Serviços:

a) Gabinete de Acção Social e Educação;
b) Centro Municipal de Cultura;
c) Museu;
d) Espaço Internet.
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Artigo 61.º

Gabinete de Acção Social e de Educação

1 — Ao Gabinete de Acção Social e de Educação compete:

a) Atendimento e encaminhamento de situações de Acção Social;
b) Elaboração e participação em candidatura no âmbito social;
c) Aplicação do Regulamento e análise das candidaturas do Progra-

ma de Apoio à Melhoria Habitacional;
d) Recepção e análise de candidaturas para atribuição de auxílios

económicos no âmbito da educação;
e) Participação no Núcleo Local de Inserção do Rendimento Soci-

al de Inserção;
f) Articulação com a equipa da Segurança Social;
g) Coordenação da Comissão de Protecção de Crianças e Jovens;
h) Implementação e acompanhamento da Rede Social;
i) Coordenação do Conselho Local de Acção Social;
j) Análise de processos de isenção da tarifa de R.S.U’s;
k) Coordenação do programa municipal «Viver +»;
l) Planeamento da Rede Escolar do 1.º Ciclo do Ensino Básico;
m) Coordenação, implementação e acompanhamento dos transpor-

tes escolares, do serviço de almoço, do prolongamento e actividades
extra curriculares;

n) Coordenação do Conselho Municipal de Educação;
o) Elaboração e acompanhamento da Carta Educativa do Municí-

pio.
Artigo 62.º

Centro Municipal de Cultura

1 — O Centro Municipal de Cultura tem como atribuições princi-
pais:

b) Garantir uma adequada gestão, organização e funcionamento da
Biblioteca Municipal;

c) Assegurar a todos os interessados o acesso ao fundo documental
da Biblioteca Municipal, de acordo com o regulamento interno;

d) Propor o desenvolvimento de acções de animação no âmbito da
promoção de leitura;

e) Manter contactos regulares com os estabelecimentos de ensino,
propondo acções de colaboração a submeter a decisão superior;

f) Colaborar em projectos de criação de bibliotecas e de espaços
dedicados à leitura;

g) Assegurar contactos com outras entidades no sentido de obter,
em regime de aquisição, depósito ou empréstimo, fundos documentais
com interesse histórico;

h) Coordenar e controlar a execução das actividades de animação
sócio – cultural promovidas pela Autarquia;

i) Assegurar a gestão corrente, bom funcionamento e conservação
dos equipamentos afectos a actividades de animação sócio-cultural.

2 — O Centro Municipal de Cultura subdivide-se em:

a) Biblioteca Municipal;
b) Auditório.

Artigo 63.º

Museu

1 — O Museu tem como atribuições principais:

a) Assegurar a realização das actividades do Município no domínio
do património cultural;

b) Planear, programar, coordenar e controlar as actividades de ges-
tão, inventariação, salvaguarda, divulgação e valorização do patrimó-
nio histórico e cultural concelhio;

c) Promover acções de desenvolvimento e apoio à criação de mu-
seus;

d) Elaborar propostas de salvaguarda e divulgação do património
histórico e cultural;

e) Propor acções no âmbito da Arqueologia;
f) Assegurar a gestão corrente, bom funcionamento e conservação

dos equipamentos afectos a actividades de animação sócio-cultural;
g) Realizar acções de divulgação e promoção do Museu Municipal.

Artigo 64.º

Espaço Internet

1 — O Espaço Internet tem como atribuições principais:

a) Fomentar o acesso às novas tecnologias de informação e comu-
nicação;

b) Assegurar a gestão corrente, bom funcionamento e conservação
dos equipamentos afectos ao Espaço Internet;

c) Realizar acções de divulgação e promoção do Espaço Internet.

Artigo 65.º

Secção de Desporto e Juventude

1 — À Secção de Desporto e Juventude, em geral, compete:

a) Planear e executar programas de desporto, animação e tempos
livres, da competência do Município;

b) Garantir a recolha e tratamento de informação estatística ne-
cessária à avaliação da situação do Município e da actuação dos ser-
viços;

c) Divulgação e promoção das actividades do desporto no Concelho;
d) Colaboração com as federações, associações ou demais entida-

des das diversas áreas do desporto federado, na dinamização e organi-
zação das suas actividades;

e) Fomentar a prática do desporto federado nas camadas mais jo-
vens da população residente e apoio à sua integração;

f) Estabelecer relações de parceria e intercâmbio entre as diversas
entidades e associações da área;

g) Propor acções de ocupação dos tempos livres;
h) Propor acções e fomentar o desporto e a recreação através do

aproveitamento de espaços naturais: rios, albufeiras, matas, etc;
i) Minutar e dactilografar o expediente dos processos e efectuar os

demais procedimentos administrativos;
j) Estabelecer parcerias com as instituições e agrupamentos escola-

res e de ocupação de tempos livres;
k) Promover a elaboração de estudos necessários ao planeamento

das actividades de desporto.

2 — A Secção de Desporto e Juventude subdivide-se ainda em:

a) Equipamentos e Instalações Desportivas;
b) Associativismo e Juventude.

Artigo 66.º

Gestão de Equipamentos e Instalações Desportivas

1 — À Gestão de Equipamentos e Instalações Desportivas compete:

a) Fomentar a criação de instalações e aquisição de equipamentos
para a prática desportiva e desenvolvimento de actividades de inte-
resse municipal;

b) Coordenar e programar a utilização das instalações municipais
que forem colocadas sob a sua responsabilidade;

c) Assegurar a gestão das infraestruturas desportivas municipais
existentes, bem como zelar pelo seu bom funcionamento;

d) Zelar pelo bom funcionamento e manutenção de parques in-
fantis.

Artigo 67.º

Associativismo e Juventude

1 — Ao Serviço de Associativo e Juventude compete:

a) Fomentar o fortalecimento do Movimento Associativo em ge-
ral (económico, desportivo, socio-cultural, etc.) na área do Municí-
pio;

b) Dar apoio técnico e logístico, em conformidade com a lei, as
normas e regulamentos, ao Movimento Associativo;

c) Identificar fontes de financiamento para o Movimento Associ-
ativo e disponibilizar informação às respectivas associações;

d) Colaborar estreitamente com os outros Serviços que têm um re-
lacionamento específico com diversas áreas do Movimento Associa-
tivo.

e) Planear, programar, coordenar e controlar as actividades do
Município no domínio da juventude;

f) Promover a elaboração de estudos necessários ao planeamento
das acções a realizar junto dos jovens;

g) Divulgar junto dos jovens informação sobre temas e assuntos do
seu interesse;

h) Incentivar e apoiar as iniciativas juvenis, e manter contacto
regular com associações de jovens e entidades ligadas à juventude;

i) Contribuir para a prevenção de situações de marginalidade e ou-
tras situações de risco;

j) Coordenar e programar a utilização das instalações municipais
que forem colocadas sob a sua responsabilidade;
k) Colaborar na elaboração de projectos de criação de infra-estru-

turas destinadas à prática de actividades juvenis.

Artigo 68.º

Gabinete de Ambiente e Qualidade de Vida

1 — Esta unidade orgânica acompanha o estado ambiental do Con-
celho, desenvolve Programas Ambientais e assegura o competente Li-
cenciamento Ambiental.
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2 —  O Gabinete de Ambiente e Qualidade de Vida subdivide-se ainda:

a) Meio Ambiente e Espaço Verde;
b) Saúde e Defesa Sanitária.

Artigo 69.º

Meio Ambiente e Espaço Verde

1 — Ao Meio Ambiente e Espaços Verdes compete:

a) Elaborar, organizar e manter actualizado o cadastro das redes de
abastecimento de água municipais, para fins de conservação, estatís-
tica e informação;

b) Assegurar o cumprimento do programa de recolha de amostras
de água para análises físico-químicas e bacteriológicas e o estabeleci-
mento das medidas de correcção que se imponham, para assegurar a
qualidade da água;

c)  Proceder a uma recolha de dados periódicos com vista a possi-
bilitar uma regular quantificação dos custos relativos a recursos hu-
manos no âmbito das Águas — Vigilância, Manutenção e Obras;

d) Organizar e manter actualizado o cadastro das redes de esgoto
municipais, para fins de conservação, estatística e informação;

e) Inspeccionar periodicamente os sistemas promovendo medidas
necessárias à sua conservação;

f) Proceder a uma recolha de dados periódicos com vista a possibi-
litar uma regular quantificação dos custos relativos a recursos huma-
nos no âmbito do Saneamento — Vigilância e Obras:

g) Colaborar na execução de medidas que visem a defesa e protec-
ção do meio ambiente, designadamente contra fumos, poeiras e gases
tóxicos e qualidade do ar interior;

h) Colaborar na avaliação do impacto ambiental de projectos ou
planos que, pela sua natureza, possam influenciar directa ou indirec-
tamente a qualidade de vida da população;

i) Propor medidas pró-activas em apoio à sustentabilidade, no es-
pírito da Agenda 21 Local.

j) No âmbito da Gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos:

k.1) Promover medidas de sensibilização junto da população e dos
agentes económicos para a necessidade do acondicionamento dos re-
síduos sólidos urbanos;

k.2) Promover acções de sensibilização para recolha selectiva, tendo
em vista a Redução, Reutilização e Reciclagem;

l) Promover a valorização de ruas, praças, parques, jardins e logra-
douros públicos, providenciando o plantio e a selecção de espécies
que mais se adaptem às condições locais;

m) Assegurar a conservação, manutenção e contínuo melhoramento
da qualidade e funcionamento dos espaços verdes urbanos e organizar
e manter viveiros onde se preparem as mudas para os serviços de
arborização;

n) Promover os serviços de poda das árvores e da relva existentes
nos parques, jardins e praças públicas, bem como o serviço de limpe-
za respectiva;

o) Promover a participação e co-responsabilidade dos moradores e
dos munícipes em geral, na conservação dos espaços verdes urbanos e
protecção da natureza;

p) Zelar pela conservação e manutenção dos equipamentos ao seu
dispor;

q) Efectuar os demais procedimentos administrativos que lhe se-
jam determinados;

r) Proceder à requisição e controlo de utilização dos materiais neces-
sários à execução das tarefas, bem como assegurar a sua existência;

s) Elaborar planos de manutenção periódica das ETAR´s e contro-
lar a assistência e manutenção ao sistema de águas residuais;

t) Proceder à exploração de rede de águas residuais;
u) Assegurar o controlo de qualidade das águas residuais após trata-

mento.

Artigo 70.º

Saúde e Defesa Sanitária

1 — À Saúde e Defesa Sanitária compete:

a) Promover e executar os serviços de limpeza pública;
b) Fixar itinerários para a recolha e transporte do lixo e lavagem

de ruas, praças e logradouros públicos;
c) Distribuir e controlar os veículos utilizados na limpeza pública;
d) Promover a distribuição e colocação nas vias públicas de con-

tentores de lixo;
e) Fiscalizar e fazer a manutenção dos recipientes destinados ao

depósito de lixo;

f) Dar apoio a outros serviços que directa ou indirectamente con-
tribuam para a limpeza e higiene públicas;

g) Zelar pela conservação e manutenção dos equipamentos;
h) Assegurar, em articulação com o médico veterinário municipal,

a recolha de animais vadios, bem como apoiar a sua estada nos canis
municipais;

i) Proceder à remoção ou eliminação de vegetação espontânea que
surja nos espaços públicos, arruamentos passeios e outras áreas.

j) Supervisão da limpeza das instalações municipais;
k) Assegurar as actividades de competência municipal relativas a

licenciamentos de actividades económicas e ao controlo da qualidade
dos serviços por elas prestados à população, decorrentes da lei e re-
gulamentos municipais;

l)  Inspeccionar e fiscalizar os locais onde se industrializa ou co-
mercializa carne ou produtos derivados;

m) Desenvolver uma acção pedagógica junto dos proprietários e
trabalhadores de estabelecimentos onde se vendem ou manipulam
produtos alimentares;

n) Promover a recolha de animais vadios;
o) Promover acções desinfecção, desbaratização, desratização e

outros, na área do concelho;
p) Colaborar com os serviços de saúde no diagnóstico da situação

sanitária da comunidade, bem como nas respectivas campanhas de
profilaxia e prevenção;

q) Promover e implementar as demais acções que se insiram no
domínio do serviço de veterinária.

Artigo 71.º

Gabinete de Informática e Novas Tecnologias

1 — Ao Gabinete de Informática e Novas Tecnologias compete:

a) Gerir os equipamentos informáticos e respectiva manutenção e
renovação;

b) Manter e actualizar as aplicações;
c) Apoiar os utilizadores;
d) Gerir a rede de voz e dados;
e) Elaborar e rever o Plano Informático Municipal, definindo a

estratégia de arquitectura de sistemas de informação e comunicações;
f) Definir, planear, instalar e gerir os projectos informáticos do

Município;
g) Assegurar tecnologicamente a presença da Internet nas instala-

ções da Câmara Municipal;
h) Validar tecnicamente as aquisições de equipamento e aplicações

informáticas;
i) Elaborar e manter permanentemente actualizado o Plano de Re-

cuperação de Desastres;
j) Estudar e desenvolver programas e acções de racionalização e

modernização do funcionamento dos diversos órgãos e serviços mu-
nicipais.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais

Artigo 72.º

Criação e implementação dos Serviços

1 — Ficam criados os Serviços que integram a presente estrutura
orgânica.

2 — A implementação da orgânica e o preenchimento das corres-
pondentes unidades e subunidades orgânicas será efectuada progressi-
vamente e à medida das necessidades e objectivos da Câmara Munici-
pal, sendo respeitados em cada ano os limites de despesas com o Pessoal
previstos na Lei.

Artigo 73.º

Estrutura Orgânica

A estrutura orgânica dos diversos Serviços poderá ser alteradas por
proposta da Câmara Municipal, devidamente fundamentada, sempre
que razões de eficácia, eficiência e rentabilidade o justifiquem, subme-
tendo-a à aprovação do órgão deliberativo.

Artigo 74.º

Lacunas e omissões

As lacunas e omissões do presente Regulamento serão resolvidas
por deliberação da Câmara Municipal.



Diário da República, 2.ª série — N.º 203 — 22 de Outubro de 2007 30 544-(93)

Artigo 75.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor, depois de devida-
mente aprovado e após a sua publicação no Diário da Repú-
blica.

Artigo 76.º

Norma revogatória

 O presente Regulamento revoga o publicado no Diário da
República, 2.ª série, n.º 125, de 31 de Maio de 1997, e demais
normas municipais referentes àquele.

ANEXO I

Organigrama

ANEXO II

Dotação
Actual

Providos Vagos A criar A extinguir
Nova

dotação

Obs.

Chefe de divisão 3 3 2 5
Chefe de repartição 1 1 1 0
Chefe de secção 6 4 2 1 7

Assessor principal
Assessor
Técnico superior principal
Técnico superior 1ª classe
Técnico superior 2ª classe 1
Estagiário

Assessor principal
Assessor
Técnico superior principal 2
Técnico superior 1ª classe
Técnico superior 2ª classe
Estagiário

Assessor principal
Assessor
Técnico superior principal
Técnico superior 1ª classe 1
Técnico superior 2ª classe
Estagiário

Assessor principal
Assessor
Técnico superior principal
Técnico superior 1ª classe
Técnico superior 2ª classe 1
Estagiário

Comissão de 
Serviço (a )

Grupo de Pessoal

Dirigente e de Chefia

Técnico Superior

Carreira Categorias

Número de Lugares

Arquitecto

Dotação Global

-

4 3 1 3

Engenheiro Civil

Sociólogo

Dotação Global

Organização e Gestão

Dotação Global

11

1

9 5 6

Dotação Global1 1

1
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Assessor principal
Assessor
Técnico superior principal
Técnico superior 1ª classe
Técnico superior 2ª classe 1
Estagiário

Assessor principal
Assessor
Técnico superior principal
Técnico superior 1ª classe
Técnico superior 2ª classe 1
Estagiário

Assessor principal
Assessor
Técnico superior principal
Técnico superior 1ª classe
Técnico superior 2ª classe 1
Estagiário

Assessor principal
Assessor
Técnico superior principal
Técnico superior 1ª classe
Técnico superior 2ª classe 1
Estagiário

Ambiente

Serviço Social

Médico Veterinário 

Dotação Global1

1

1

Dotação Global

Dotação Global

1

Educação

Dotação Global1 1

1

1

Dotação
Actual

Providos Vagos A criar A extinguir
Nova

dotação

Obs.Grupo de Pessoal Carreira Categorias

Número de Lugares

Assessor principal
Assessor
Técnico superior principal
Técnico superior 1ª classe
Técnico superior 2ª classe 1
Estagiário

Assessor principal
Assessor
Técnico superior principal
Técnico superior 1ª classe
Técnico superior 2ª classe
Estagiário

Assessor principal
Assessor
Técnico superior principal
Técnico superior 1ª classe
Técnico superior 2ª classe
Estagiário

Assessor Principal
Assessor
Técnico superior principal
Técnico superior 1ª classe
Técnico superior 2ª classe
Estagiário

Assessor Principal
Assessor
Técnico superior principal
Técnico superior 1ª classe
Técnico superior 2ª classe
Estagiário

Assessor Principal
Assessor
Técnico superior principal
Técnico superior 1ª classe
Técnico superior 2ª classe
Estagiário

Assessor Principal
Assessor
Técnico superior principal 1
Técnico superior 1ª classe
Técnico superior 2ª classe
Estagiário

Assessor Principal
Assessor
Técnico superior principal 1
Técnico superior 1ª classe
Técnico superior 2ª classe
Estagiário

Técnico Especialista Principal
Técnico Especialista
Técnico principal
Técnico de 1ª classe 1
Técnico de 2ª classe 1
Estagiário

Técnico

3

1

Engenheiro Técnico

1

1

1

1

3

Comunicação Social

Jurista

Dotação Global1

Dotação Global

Desporto

3

1

3

Dotação global

Dotação global

Dotação global

2 2

1 1

Relações Públicas

Dotação global

1 1

1

Dotação global

Dotação global1 1

Biblioteca e Documentação 

Engenheiro Florestal

Técnico Superior

Geógrafo

2

5

1

61 4

3
Dotação global

5

Técnico Especialista Principal
Técnico Especialista
Técnico principal
Técnico de 1ª classe
Técnico de 2ª classe
Estagiário

Técnico

Dotação global1 1
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Coordenador
Téc.  prof.  Especialista principal 1
Téc.  prof. Especialista 
Téc.  prof. Principal
Téc.  prof.  De 1ª classe
Téc.  prof.  De 2ª classe

Coordenador
Téc.  prof.  Especialista principal
Téc.  prof. Especialista 
Téc.  prof. Principal 1
Téc.  prof.  De 1ª classe
Téc.  prof.  De 2ª classe 1

Coordenador
Téc.  prof.  Especialista principal
Téc.  prof. Especialista 1
Téc.  prof. Principal
Téc.  prof.  De 1ª classe 2
Téc.  prof.  De 2ª classe 1

Técnico auxiliar especialista
Técnico auxiliar principal
Técnico auxiliar 1ª classe
Técnico auxiliar 2ª classe

Coordenador
Especialista Principal
Especialista
Técnico  principal
Técnico  1ª classe
Técnico  2ª classe

Especialista de informática do Grau 3 - Nível 2
Especialista de informática do Grau 3 - Nível 1
Especialista de informática do Grau 2 - Nível 2
Especialista de informática do Grau 2 - Nível 1
Especialista de informática do Grau 1 - Nível 3 1
Especialista de informática do Grau 1 - Nível 2
Especialista de informática do Grau 1 - Nível 1
Estagiário

Técnico de informática do grau 3 - Nível 2
Técnico de informática do grau 3 - Nível 1
Técnico de informática do grau 2 - Nível 2
Técnico de informática do grau 2 - Nível 1
Técnico de informática do grau 1 - Nível 3
Técnico de informática do grau 1 - Nível 2
Técnico de informática do grau 1 - Nível 1 1
Técnico de informática – adjunto - Nível 3
Técnico de informática – adjunto - Nível 2
Técnico de informática – adjunto - Nível 1
Estagiário

2 3

4 4

4 3 1

Técnico Profissional

Técnico de informática

Topógrafo

Dotação global

8

8

3

4

2

1

1

Especialista de informática

6 Dotação global

Biblioteca e Documentação

Dotação global

Fiscal Municipal

4 4

4

Dotação global

Aferidor de pesos e medidas

2 2

1

Manutenção

Dotação global

2

1

Dotação global

Dotação global

Informática

Dotação
Actual

Providos Vagos A criar A extinguir
Nova

dotação

Obs.Grupo de Pessoal Carreira Categorias

Número de Lugares

Monitor
Operador registo dados principal
Operador registo dados
Estagiário

Chefe
Principal
1ª classe
2ª classe
Estagiário

Especialista 2
Principal
Tesoureiro

Assistente administrativo especialista 7
Assistente administrativo principal 3
Assistente administrativo 2

Encarregado geral 1
Encarregado 3

Operário principal
Operário

Operário principal 2
Operário

Operário principal
Operário

Operário principal 8
Operário 3

Operário principal 3
Operário

Operário principal 1
Operário

Operário principal 3
Operário 4

Operário principal 3
Operário 2

Operário principal 2
Operário 1

10

7 8

6 17

Marceneiro

Mecânico de Automóvel 

Asfaltador

Chefia

Administrativo Tesoureiro

Assistente Administrativo

Operário Chefia

Dotação global

Dotação global

Dotação global

Dotação global

Dotação global

Dotação global

Dotação global

6

Altamente
Qualificado

4 4

4

19

4

31

8

2

4

11 20

1

Dotação global

Dotação global

Dotação global

2

8

23

10

2

16

2

1

4 4

4 0
Qualificado

4

Canalizador

Trolha

12

Electricista

Calceteiro
9

3

3 13

Jardineiro
Dotação global

7
Marteleiro

4 6

8

4 0

05

1

Dotação global

Dotação global4

5

4

5

Operador de sistemas

Operador registo dados 
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Operário principal
Operário

Operário principal 6
Operário 6

Operário principal 4
Operário 1

Operário principal
Operário

Operário principal 17
Operário

Operário principal 2 1
Operário

2

19

18

10 5

2

1

1 1 1

Cantoneiro

Operador de estância termal

Semiqualificado

Dotação global

Dotação global

2

Serralheiro civil
Dotação global2

Pedreiro
Dotação global

Carpinteiro de limpos
Dotação global

14 1731

Bate – chapas
Dotação global1 1

18

2

3 7

Dotação
Actual

Providos Vagos A criar A extinguir
Nova

dotação

Obs.Grupo de Pessoal Carreira Categorias

Número de Lugares

Condutor máquinas pesadas e veículos especiais - 13 7 6 2 11

Condutor de cilindros - 2 2 2

Tractorista - 1 1 1

Motorista de pesados - 17 16 1 17

Leitor – cobrador de consumos - 4 3 1 4

Cantoneiro de limpeza - 6 5 1 2 8

Fiel de armazém - 2 1 1 2

Auxiliar técnico Fisioterapia/balneoterapia 4 2 2 2 2

Auxiliar técnico de turismo - 2 2 2

Auxiliar administrativo - 1 1 2 3

Telefonista - 1 1 1 2

Guarda-nocturno - 2 2 2

Nível 2
Nível 1 2

Auxiliar de serviços gerais - 23 7 16 23

Coveiro - 3 2 1 3

Encarregado Operador Dotação global

Dotação global2 4

22 2
Operador de estações elevatórias, de tratamento ou 
depuradoras

Auxiliar de acção educativa 

Auxiliar

4

a) Em conformidade com o disposto no n.º 1 do art. 14 do Dec. Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro

CÂMARA MUNICIPAL DE MARVÃO

Aviso n.º 20 396-C/2007

Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do
Decreto-lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada
pela Lei n.º 44/85, de 13  de Setembro, faz-se publico que a Assem-
bleia Municipal de Marvão, por deliberação de 28 de Setembro de 2007,
aprovou a nova estrutura, organização dos serviços e quadro de pes-
soal, cuja proposta foi aprovada por deliberação da Câmara Munici-
pal tomada em reunião realizada no dia 7 de Setembro de 2007.

2 de Outubro de 2007. — O Presidente da Câmara, Vítor Manuel
Martins Frutuoso.

Regulamento de estrutura e organização
dos serviços municipais

Introdução

Reveste cada vez maior importância para o funcionamento e ima-
gem de uma autarquia a forma como os respectivos serviços desem-
penham as múltiplas actividades necessárias ao eficaz cumprimento
das atribuições da pessoa colectiva.

Os sectores de actuação das autarquias têm vindo progressivamente
a alargar-se, podendo hoje afirmar-se que os Órgãos e Serviços muni-
cipais acabam por ser chamados a intervir na totalidade, ou na maioria,
das áreas que contribuem para a qualidade de vida dos cidadãosurba-
nismo, habitação, higiene e limpeza, abastecimento de água, elimina-
ção de resíduos, espaços verdes, arruamentos, vias de comunicação,
educação, cultura, desporto, turismo, emprego, economia, desenvol-
vimento, etc.

Torna-se, por isso, necessário promover, a intervalos mais ou
menos longos, com maior ou menor intensidade, a reestruturação dos
serviços e do quadro de pessoal da autarquia, visando adaptá-los às
novas realidades e funções a desenvolver, no intento de aproximar a
actividade municipal dos anseios e necessidades das populações a ser-
vir, criando capacidades em termos estruturais, ao nível dos equipa-
mentos e dos recursos humanos, para resolver e ultrapassar as solici-
tações que dia a dia vão aparecendo.

A actual estrutura organizativa dos serviços municipais de Marvão
e do respectivo quadro de pessoal, repousam na aprovada no início

do ano de 1998, reconhecendo-se a necessidade da sua alteração, es-
pecialmente na áreas da protecção civil e florestal e nos serviços
abrangidos pela divisão administrativa e financeira, para permitir o
desenvolvimento das novas tarefas e desafios que se aproximam, re-
sultantes do quadro legal já publicado ou em preparação e cujas linhas
gerais são já conhecidas.

Mudanças várias que entretanto ocorreram, bem como aquelas que
se perfilam no horizonte, tanto no alargamento das áreas de inter-
venção municipais, como nas orientações globais de actuação, justifi-
cam a necessidade de reestruturação, tanto dos serviços como do qua-
dro de pessoal, afecto a estas áreas.

É o que se pretende com o presente regulamento do qual me per-
mito destacar:

A inovação e os seus previsíveis reflexos na qualidade e produtivi-
dade dos serviços;

O rigor e eficácia que nestes se pretende introduzir;
A humanização interna da organização municipal;
A personalização das relações com os munícipes.
Este regulamento tem como lei habilitante o Decreto-Lei n.º 116/

84, de 6 de Abril, alterado pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, e
pelo Decreto-Lei n.º 198/91, de 29 de Maio.

CAPÍTULO I

Objectivos, princípios e normas de actuação

Artigo 1.º

Âmbito e objectivos

1 — Este regulamento que se aplica a todos os serviços municipais
de Marvão, define os objectivos, a organização e os níveis de actua-
ção dos serviços, bem como os princípios que os regem, nos termos
da legislação em vigor.

2 — No âmbito das suas actividades todos os serviços municipais
devem prosseguir, nos termos e nas formas previstas na lei, os se-
guintes objectivos:

Obtenção de crescentes índices de melhoria na prestação de servi-
ços às populações;

Prossecução do interesse público, no respeito pelos direitos dos
cidadãos, observando-se todos os princípios de actuação previstos no
Código do Procedimento Administrativo e demais normas aplicáveis;
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Incentivação da participação dos cidadãos na marcha dos assuntos
municipais;

Promoção do progresso económico, social e cultural do concelho;
Máximo aproveitamento dos recursos humanos e materiais dispo-

níveis;
Dignificação e valorização profissional dos trabalhadores munici-

pais;
Resolução atempada dos problemas das populações;
Prestígio e dignificação do poder local.

Artigo 2.º

Princípios de gestão dos serviços

A gestão dos serviços municipais deve respeitar:

O sentido do serviço à população em geral;
O respeito pela legalidade, pela igualdade de tratamento entre os

cidadãos e pela defesa dos seus direitos e interesses;
O cumprimento dos princípios constantes da Carta Deontológica

do Serviço Público;
A correlação e interligação entre os planos de actividades e os

instrumentos financeiros da administração municipal;
A obtenção da maior eficácia dos serviços municipais mediante o

melhor aproveitamento dos recursos humanos e materiais disponí-
veis;

O princípio da prioridade das actividades operativas sobre as activi-
dades instrumentais, devendo estas prestar o necessário apoio àquelas;

O princípio da utilização da gestão por projectos, sempre que a
realização de missões, com carácter interdisciplinar não se revele
eficaz, ou não possa ser alcançada com recurso a estruturas verticais
permanentes.

Artigo 3.º

Superintendência da Câmara Municipal

A Câmara Municipal exercerá superintendência sobre todos os ser-
viços municipais, garantindo mediante a implementação das medidas
que se mostrem necessárias:

A correcta actuação na prossecução dos objectivos enunciados no
artigo 1.º;

O cumprimento dos princípios de gestão referidos no artigo 2.º;
O constante controlo e avaliação do desempenho;
A adequação e aperfeiçoamento das estruturas e métodos de trabalho;
O respeito pelos direitos e interesses de terceiros legalmente pro-

tegidos.
Artigo 4.º

Dependência hierárquica dos serviços

1 — Os serviços municipais e os trabalhadores a eles afectos de-
pendem hierarquicamente do Presidente da Câmara, sem prejuízo da
delegação de poderes em um ou mais vereadores, nas áreas específicas
dos serviços cuja direcção lhes esteja confiada.

2 — As divisões, com todos os serviços nelas integrados, serão
dirigidas por chefes de divisão.

3 — Os restantes serviços ou sectores de actividade serão coorde-
nados ou dirigidos por chefes de secção ou por funcionários devida-
mente qualificados, para o efeito nomeados ou designados por despa-
cho do Presidente da Câmara.

Artigo 5.º

Princípios gerais de organização e actuação

Na prossecução das suas atribuições, para além do respeito pelos
princípios gerais de organização e actuação administrativa, os servi-
ços municipais de Marvão deverão observar, em especial, os seguintes
princípios:

Da administração aberta, permitindo e incentivando a participa-
ção dos munícipes através do permanente conhecimento dos proces-
sos que lhe digam respeito, e de outros de interesse geral para a acti-
vidade municipal.

Da eficácia, através da melhor utilização e aplicação dos meios
disponíveis para a prossecução do interesse público municipal.

Da coordenação dos serviços e da racionalização dos circuitos ad-
ministrativos através da necessária e correcta articulação entre as
diversas unidades e serviços, tendo em vista o célere e eficaz cumpri-
mento das deliberações e ordens superiores.

Da transparência, através do diálogo e participação expressos numa
atitude permanente de interacção com as populações e autoridades
locais.

Da qualidade e procura contínua de soluções inovadoras capazes de
permitir a racionalização, a desburocratização e o aumento da produ-
tividade na prestação de serviços à população.

Da autonomia técnica dos dirigentes e trabalhadores que, através
da sua isenção e profissionalismo, deve nortear a respectiva actua-
ção.

Artigo 6.º

Princípios deontológicos

Os trabalhadores municipais regem-se no desempenho da sua acti-
vidade profissional pelos princípios enunciados na Carta Ética da
Administração Pública, referida na Resolução do Conselho de Minis-
tros n.º 47/97, de 23 de Março.

Artigo 7.º

Dos princípios técnico-administrativos

No desempenho das suas atribuições e competências os serviços
municipais deverão actuar subordinados aos seguintes princípios téc-
nico-administrativos:

Planeamento;
Coordenação e cooperação;
Delegação e desconcentração.

Artigo 8.º

Do planeamento

1 — A actividade dos serviços municipais será referenciada a pla-
nos globais ou sectoriais, definidos pelos órgãos autárquicos munici-
pais, em função da necessidade de promover a melhoria das condi-
ções de vida das populações e o desenvolvimento económico, social
e cultural do concelho.

2 — Os serviços colaborarão com os órgãos municipais na forma-
ção dos diferentes instrumentos de planeamento e programação, os
quais, uma vez aprovados, assumem carácter vinculativo.

3 — São considerados instrumentos de planeamento, programação
e controlo, sem prejuízo de outros que venham a ser definidos, os
seguintes:

Plano director municipal;
Planos de urbanização;
Planos de pormenor;
Inventário e documentos provisionais;
Planos de actividades
Orçamentos;
Outros instrumentos de gestão de recursos humanos ou materiais.

4 — O Plano Director Municipal (P D M) consubstanciando as ver-
tentes físico territoriais, sociais e institucionais define nomeadamente
o quadro global da actuação municipal nas seguintes áreas:

Estratégia de desenvolvimento territorial;
Ordenamento do território;
Salvaguarda, desenvolvimento e valorização do ambiente e do pa-

trimónio cultural edificado.

5 — Os planos de actividades e os orçamentos, assim como os
programas de ordenação de objectivos, e outras metas de actuação
municipal quantificarão o conjunto de acções e empreendimentos que
a Câmara Municipal pretende efectuar no período a que se reporta-
rem.

6 — Os serviços municipais implementarão os procedimentos ne-
cessários à elaboração e actualização do inventário, ao acompanha-
mento e controle da execução orçamental e dos planos e metas defi-
nidos, elaborando relatórios periódicos sobre os níveis de execução
verificados, propondo, quando caso disso, as necessárias medidas cor-
rectoras, com o objectivo de possibilitar a tomada de decisões ou
medidas de reajustamento que se mostrem adequadas e necessárias.

7 — Os serviços devem, por sua iniciativa, elaborar e apresentar
aos órgãos municipais dados, estudos e relatórios que contribuam para
a tomada de decisões e definição da prioridade das acções a incluir na
programação das actividades a desenvolver.

8 — A afectação de recursos financeiros no orçamento será efec-
tuada de modo a garantir o cumprimento dos objectivos e metas fixa-
dos no plano de actividades.

9 — Compete aos serviços colaborar na elaboração dos documen-
tos provisionais, na busca de soluções que permitam a optimização
dos recursos, designadamente de natureza financeira.

Artigo 9.º

Da coordenação e cooperação

1 — As actividades dos serviços municipais serão objecto de coor-
denação permanente, cabendo aos respectivos responsáveis sectoriais
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promover a realização de reuniões de trabalho, com carácter regular,
para intercâmbio de informações, consulta mútua e actuação conser-
tada.

2 — Os responsáveis sectoriais deverão comunicar ao presidente
da Câmara, ou ao vereador com competências delegadas, os consen-
sos obtidos ou as formas de actuação que considerem mais apropria-
das para a obtenção de melhores níveis de execução dos serviços mu-
nicipais.

Artigo 10.º

Da delegação e desconcentração

1 — A delegação de competências será utilizada como instrumen-
to da desburocratização e racionalização administrativa, visando pos-
sibilitar maior celeridade na decisão e operacionalidade na actuação.

2 — A delegação de poderes, ou de competências, só poderá veri-
ficar-se no quadro legalmente definido.

3 — Quando se reconheça vantajoso para a actividade autárquica
poderão os serviços ser desconcentrados ou descentralizados.

4 — O acto administrativo que os descentralizar ou desconcentrar
definirá o âmbito e limites da descentralização ou desconcentração.

Artigo 11.º

Substituição do pessoal dirigente, de chefia
ou de coordenação

1 — Sem prejuízo das regras legalmente previstas para a substitui-
ção do pessoal dirigente e de chefia, os chefes de divisão e de secção,
dentro das respectivas estruturas orgânicas, serão substituídos por fun-
cionários a designar pelo presidente da Câmara.

2 — No caso de vacatura ou impedimento de algum dos titulares
dos cargos de chefe das divisões administrativa e financeira, estes
substituir-se-ão reciprocamente.

3 — A substituição dos restantes cargos dirigentes será definida pelo
Presidente da Câmara;

4 — A substituição dos coordenadores dos restantes sectores ou
serviços caberá ao funcionário para o efeito designado pelo presidente
da Câmara.

Artigo 12.º

Competências genéricas do pessoal dirigente

1 — Ao pessoal dirigente compete especialmente:

a) Dirigir e coordenar as diversas actividades das unidades orgâni-
cas respectivas;

b) Assistir às reuniões da Câmara e da Assembleia Municipal sem-
pre que solicitada a sua presença;

c) Assegurar a qualidade técnica do trabalho produzido na sua uni-
dade orgânica e vigiar os tempos de resposta relativos ao mesmo;

d) Efectuar o acompanhamento nos locais de trabalho, transmi-
tindo aos funcionários e outros trabalhadores os conhecimentos e ins-
truções profissionais necessários ao eficaz desempenho das respecti-
vas funções, bem como os procedimentos mais adequados ao
incremento da qualidade dos serviço a prestar;

e) Divulgar junto dos funcionários e demais trabalhadores os docu-
mentos internos e as normas dos procedimentos a adoptar pelo ser-
viço, bem como debater e esclarecer as acções a desenvolver para
cumprimento dos objectivos fixados, de forma a aumentar o sentido
de responsabilidade de cada um dos executores;

f) Preparar o expediente, informação e pareceres para resolução
superior;

g) Gerir os recursos humanos, técnicos e patrimoniais afectos às
respectivas unidades orgânicas, garantindo a sua racional utilização;

h) Proceder de forma objectiva à avaliação do mérito dos funcio-
nários, em função dos resultados individuais e de grupo, e à forma
como cada um se empenha na prossecução dos objectivos fixados e
do espírito de equipa;

i) Identificar as necessidades de formação específica de cada um
dos funcionários e outros trabalhadores sob a sua direcção e propor a
frequência das acções de formação consideradas adequadas ao
suprimento das referidas necessidades;

j) Proceder ao controlo da assiduidade, pontualidade e cumprimen-
to do período normal de trabalho por parte dos funcionários e outros
trabalhadores integrados nos serviços que dirige;

k) Colaborar no processo de aprovisionamento municipal, apreci-
ação de proposta de fornecimento e definição de critérios técnicos e
parâmetros de gestão;

l) Participar na elaboração e execução dos planos de actividades e
do orçamento;

m) Elaborar projectos de posturas e regulamentos que se consi-
derem necessários ao bom funcionamento das diversas unidades or-
gânicas;

n) Participar no sistema de avaliação do desempenho do pessoal
sob a sua hierarquia;

o) Propor a instauração de inquéritos ou processos disciplinares ao
pessoal sob sua hierarquia;

p) Exercer as demais funções que lhe forem atribuídas por lei, re-
gulamento, deliberação do executivo ou despacho do Presidente da
Câmara.

Artigo 13.º

Competências genéricas dos responsáveis pelos serviços,
sectores ou unidades

A estes responsáveis compete, especialmente:

a) Chefiar o pessoal a eles afecto, distribuindo e orientando o ser-
viço pela forma mais conveniente, zelando pela assiduidade e pela
correcta e atempada execução do serviço a seu cargo;

b) Preparar o expediente e elaborar os pareceres e informações
que se mostrem necessários para habilitar a decisão superior;

c) Prestar aos interessados as informações requeridas sobre proce-
dimentos em que demonstrem ter interesse;

d) Formular as sugestões que julgar convenientes para a melhoria ou
oportunidade do desempenho, ou para aumentar a eficácia dos serviços;

e) Pronunciar-se sobre a oportunidade das férias e dos regimes de
prestação do trabalho, propondo, quando caso disso, o seu prolonga-
mento;

f) Solicitar aos responsáveis a colaboração de outros trabalhadores,
quando seja necessária a constituição de equipas, especialmente no
caso de prestação de trabalho extraordinário ou em dias feriados, de
descanso semanal ou complementar;

g) Participar ao respectivo superior hierárquico indícios de infrac-
ções disciplinares de que tiverem conhecimento;

h) Organizar e promover o controlo de execução dos trabalhos adstri-
tos ao serviço ou sector, tendo em vista o cumprimento dos objectivos
fixados, bem como proceder à avaliação dos resultados alcançados;

i) Conferir e rubricar todos os documentos produzidos ou recebidos
no serviço ou sector;

j) Resolver as dúvidas que em matéria de serviço lhe sejam apre-
sentadas pelos funcionários do seu serviço ou sector, expondo-as ao
chefe de divisão, ou imediato superior hierárquico, quando as não
consiga resolver, ou sejam da competência daqueles responsáveis;

k) Preparar a remessa ao arquivo dos processos ou documentos que
se mostrem desnecessários, ou sejam dados por findos;

l) Fornecer ao superior hierárquico, nos primeiros dias de cada mês,
relatório das actividades desenvolvidas, na forma que por este lhe
tenha sido solicitada;

m) Zelar pelas instalações a seu cargo, respectivo mobiliário e equi-
pamentos;

n) Executar quaisquer outras tarefas que no âmbito das respectivas
competências lhe tenham sido solicitadas;

o) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regulamentares
aplicáveis ao serviço.

Artigo 14.º

Afectação e mobilidade do pessoal

1 — A afectação do pessoal a cada uma das unidades orgânicas será
determinada pelo Presidente da Câmara ou por vereador com compe-
tências delegadas em matéria de gestão de pessoal.

2 — A distribuição e mobilidade do pessoal dentro de cada unidade or-
gânicadivisão, sector ou serviçoé da competência do respectivo dirigente;

3 — O recurso a funcionários ou trabalhadores afectos a unidades
diferentes carece de autorização do presidente da câmara ou do vere-
ador com poderes delegados.

4 — A distribuição de tarefas dentro de cada serviço ou sector é da
competência do respectivo responsável que organizará e calendariza-
rá as tarefas correspondentes a cada posto de trabalho.

CAPÍTULO II

Macro-estrutura

Artigo 15.º

Organização

Ao nível da macro-estrutura os serviços municipais organizam-se
em unidades orgânicas estruturais:

1) Divisões — unidades orgânicas de carácter permanente, agluti-
nando competências de âmbito operativo e instrumental integradas
na mesma área funcional.

2) Secções, sectores, subsectores e serviços — unidades orgânicas
de carácter técnico, administrativo ou logístico que agregam activida-
des instrumentais ou operativas numa área funcional.
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3) Gabinetes — unidades orgânicas de carácter técnico, administra-
tivo ou logístico, que agregam actividades instrumentais ou operati-
vas numa mesma área funcional, ou unidades de apoio aos órgãos mu-
nicipais de natureza administrativa, técnica ou política.

Artigo 16.º

Funções e atribuições dos serviços

As funções e atribuições das diferentes unidades e serviços munici-
pais constam do anexo I ao presente regulamento, não prejudicando
a atribuição futura de quaisquer outras responsabilidades ou funções.

Artigo 17.º

Macro-estrutura

A macro-estrutura dos serviços municipais é a constante do anexo II.

Artigo 18.º

Quadro de pessoal

1 — O funcionamento da estrutura dos serviços municipais é supor-
tado por um quadro de pessoal, de dimensão ajustada às necessidades.

2 — Quando condições objectivas o justifiquem o quadro de pessoal
poderá ser redimensionado não implicando necessariamente a revisão
ou alteração deste regulamento ou dos restantes anexos.

3 — O quadro de pessoal do município de Marvão é o constante
do anexo III.

4 — O preenchimento dos lugares do quadro de pessoal far-se-á de
acordo com as necessidades dos serviços, de modo a não ultrapassar
os quantitativos orçamentais definidos por lei.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 19.º

Aplicação

O presente regulamento será completado, sempre que se justifique,
por normas da responsabilidade do Executivo Municipal.

Artigo 20.º

Criação e implementação das unidades e serviços

Ficam criadas as unidades e serviços que integram a presente estru-
tura, os quais serão implementados à medida das necessidades e con-
veniências da Câmara Municipal.

Artigo 21.º

Dúvidas e omissões

As dúvidas e omissões que se suscitarem na interpretação e aplica-
ção do presente regulamento serão resolvidas por deliberação da Câ-
mara Municipal.

Artigo 22.º

Norma revogatória

A partir da entrada em vigor da presente organização dos serviços
municipais, estrutura e quadro de pessoal, ficam revogados os instru-
mentos que a precedem.

Artigo 23.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua pu-
blicação no Diário da República.

ANEXO I

Funções e atribuições dos serviços municipais

(artigo 16.º do regulamento de organização dos serviços)

CAPITULO I

Dos serviços e suas competências

Artigo 1.º

Funções comuns

São funções comuns a todas as unidades orgânicas da estrutura:

Assegurar o cumprimento do regulamento interno dos serviços e
outras disposições normativas internas ou de carácter geral;

Exercer a gestão participada;
Promover a valorização pessoal, profissional e relacional;
Propor medidas de política sectorial de execução e valorização dos

serviços;
Participar na modernização e desburocratização dos serviços;
Instruir de forma completa e objectiva os processos e procedimen-

tos para decisão;
Executar todos os procedimentos técnicos ou administrativos rela-

tivos a processos, acções ou actividades da sua responsabilidade;
Garantir a execução das deliberações dos Órgãos e dos despachos

ou ordens do Presidente e Vereadores, com funções delegadas ou sub-
delegadas;

Prestar todos os esclarecimentos que em matéria de serviço lhe
forem solicitados por dirigentes e outros responsáveis;

Assegurar a circulação da informação interna dos serviços;
Zelar pela segurança e conservação dos bens da Autarquia;
Gerir o pessoal na sua dependência, controlar a assiduidade e asse-

gurar o cumprimento das respectivas funções;

São funções comuns das unidades de assessoria e apoio:

Prestar apoio técnico e administrativo ao Executivo Municipal,
assim como apoiar a articulação institucional com os restantes ór-
gãos autárquicos;

Assegurar a coerência da imagem externa do Município e dos seus
serviços.

Artigo 2.º

Estrutura orgânica

Para prossecução das atribuições legais do Município e desenvolvi-
mento da sua actividade, a organização municipal tem a seguinte es-
trutura orgânica:

1 — Serviços administrativos, de assessoria, apoio e coordenação:

Gabinete de apoio à presidência;
Gabinete técnico florestal;
Gabinete de apoio ao desenvolvimento;
Gabinete do utente;
Gabinete de informação e comunicação;
Gabinete de organização e auditoria;
Núcleo de informática e inovação:

Núcleo de planeamento estratégico;
Divisão administrativa;
Divisão financeira;
Núcleos de apoio administrativo junto dos serviços operativos.

2 — Serviços operativos:

Serviços de protecção civil;
Divisão de acção social, cultural e turismo;
Serviços de fiscalização sanitária;
Divisão de obras, ambiente e qualidade de vida.

3 — Para além destes serviços o Município dispõe ainda do Nota-
riado privativo.

4 — Junto da Câmara Municipal funcionam os diversos conselhos
municipais dotados de regulamentação própria, segundo as respecti-
vas especificidades.

5 — Para apoio em campos ou áreas de actuação delimitadas e
específicas prevê-se a existência de assessorias externas.

6 — A representação gráfica da estrutura dos serviços municipais
consta do anexo II.

Artigo 3.º

Atribuições dos serviços

São atribuições comuns dos diversos serviços:

Elaborar e submeter à aprovação superior os projectos de instru-
ções, circulares, regulamentos e normas que forem julgadas necessári-
as ao correcto exercício da sua actividade;

Propor as medidas de política adequada no âmbito da sua área fun-
cional e elaborar estudos visando fundamentar as tomadas de decisão;

Colaborar na elaboração do plano de actividades e orçamento;
Coordenar a actividade das unidades dependentes de cada um dos

serviços e assegurar a correcta execução das tarefas dentro dos prazos
e segundo as instruções determinadas, de modo a que sejam executa-
das atempadamente todas as determinações superiores;

Assegurar a execução das deliberações da Câmara e despachos do
Presidente e ou Vereadores com competências delegadas, nas áreas
dos respectivos serviços;

Assegurar e fazer circular a informação necessária entre os diver-
sos serviços, tendo em vista o seu melhor funcionamento e corre-
lacionamento;
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Remeter ao arquivo geral, no fim de cada ano, os documentos e
processos que hajam sido objecto de decisão final;

Preparar a minuta dos assuntos e propostas a submeter a delibera-
ção da Câmara ou a despacho dos membros do Órgão;

Zelar pelo cumprimento dos deveres gerais dos funcionários e agen-
tes do município, com especial relevo para os de pontualidade e assi-
duidade, e participar as respectivas ausências ao Serviço de Pessoal,
no prazo que for determinado.

CAPITULO II

Serviços de apoio

Artigo 4.º

Gabinete de apoio à presidência

O Gabinete de Apoio à Presidência, constituído nos termos da le-
gislação em vigor, integra o gabinete de apoio ao presidente e os
gabinetes de apoio aos vereadores a tempo inteiro, tem as funções as
que lhe forem atribuídas pelo Presidente da Câmara Municipal, com-
petindo-lhe designadamente:

Prestar apoio técnico e administrativo ao presidente da Câmara e
vereadores com pelouros atribuídos nas áreas de:

Secretariado e arquivo;
Preparação de reuniões;
Protocolo de deslocações e cerimónias oficiais;
Tratar e preparar a documentação e informação sobre a actividade

municipal para a Assembleia Municipal;
Estabelecer a ligação institucional do Município com:

Outras autarquias;
Administração central;
Entidades oficiais e internacionais;
Associações de municípios ou outras entidades em que o Município

participe;
Coordenar os apoios às juntas de freguesia e acompanhar a execu-

ção dos protocolos com estes órgãos autárquicos;
Prestar assessoria aos eleitos municipais.

Artigo 5.º

Gabinete técnico florestal

O gabinete técnico florestal é a entidade especialmente vocacionada
para a elaboração dos planos e acções de prevenção e defesa do ter-
ritório municipal contra a erosão, os incêndios e outras calamidades
que afectam ou possam vir a afectar o coberto florestal.

Compete-lhe designadamente:

A colaboração com os organismos especializados nacionais e in-
ternacionais em tudo quanto à florestação, reflorestação, conserva-
ção, abate ou corte de espécies florestais diz respeito;

A elaboração dos planos e o controle das acções de povoamento e
de repovoamento florestal;

A elaboração dos planos de defesa da floresta contra incêndios e
outras calamidades;

A verificação do cumprimento das normas legais em areas percor-
ridas por incêndios;

A emissão de pareceres sobre intenções de florestação ou reflores-
tação;

A verificação do cumprimento das normas sobre limpeza de terre-
nos e áreas florestais, bem como o acompanhamento e a monitoriza-
ção destas acções, devendo aconselhar os métodos e meios de traba-
lho mais adequados;

Analisar, elaborar e propor acções de conservação ou de recupera-
ção do coberto vegetal e das espécies arbóreas mais significativas ou
em vias de extinção.

Artigo 6.º

Gabinete de apoio ao desenvolvimento

O gabinete de apoio ao desenvolvimento visa inventariar, apoiar e
implementar o desenvolvimento ordenado do Município, competin-
do-lhe, designadamente:

Inventariar e promover as potencialidades produtivas da área do
município junto de empresários e investidores;

Orientar e acompanhar processos de investimento produtivo ex-
terno;

Colaborar com organismos regionais, nacionais e comunitários
vocacionados para o incremento ou divulgação das actividades indus-
triais e comerciais;

Recolher e tratar toda a informação relacionada com projectos de
cariz económico e social;

Apoiar a instalação de empresas na área do município nomeada-
mente ao nível dos aspectos administrativos e legais;

Informar a população da área do município dos projectos de cariz
económico e social comparticipados financeiramente, possíveis de
candidatura;

Preparar, organizar e gerir os processos de co-financiamento ex-
terno respeitantes a iniciativas públicas ou privadas;

Em colaboração com os serviços municipais, das juntas de fregue-
sia ou de investidores externos, organizar, apoiar e apresentar pro-
jectos e candidaturas a fundos comunitários ou a fontes de financia-
mento externas ao município.

Artigo 7.º

Gabinete do utente

O gabinete do utente tem por finalidade facilitar as relações do
utente com a administração.

A este gabinete compete especialmente:

Prestar aos cidadãos todo o apoio, fornecendo-lhe todas as infor-
mações sobre o funcionamento dos órgãos e serviços municipais e as
formas mais práticas de a eles aceder;

Prestar os necessários esclarecimentos sobre as relações cidadão/
administração, nos aspectos que aos impetrantes digam respeito, de-
signadamente no que se refere à protecção do utente dos serviços
públicos essenciais;

Auxiliar o utente na utilização do livro de reclamações a que se
refere a Resolução do Conselho de Ministros n.º 18/96, e fornecer
aos reclamantes o resultado das reclamações por estes formuladas;

Propor a adopção das medidas julgadas pertinentes para melhorar
as relações cidadão/administração;

Desenvolver quaisquer outras acções que lhe sejam determinadas,
dentro do respectivo âmbito de actuação.

Artigo 8.º

Gabinete de informação e comunicação

Compete-lhe designadamente:

Assegurar a difusão, interna e externa, de informação sobre a acti-
vidade municipal e decisões dos órgãos municipais, assim como de
elementos informativos provenientes dos serviços;

Assegurar a divulgação da informação sobre aspectos relevantes da
actividade concelhia;

Acompanhar os órgãos de comunicação social de expansão nacio-
nal e regional, nomeadamente no respeitante a questões de interesse
municipal e concelhio;

Elaborar elementos informativos e materiais promocionais refe-
rentes a iniciativas do município ou de divulgação de potencialidades
concelhias;

Promover o registo, sobre qualquer suporte, de iniciativas munici-
pais ou de aspectos relevantes;

Coordenar e desenvolver acções de divulgação ou visitas temáticas;
Coordenar e manter actualizados os conteúdos da página Internet

do Município.
Promover a adequada publicitação e divulgação de todas as delibe-

rações dos órgãos municipais, com eficácia externa;
Desempenhar quaisquer outras funções de apoio que lhe sejam de-

terminadas.
Artigo 9.º

Gabinete de organização e auditoria

No âmbito da organização e auditoria internas compete-lhe especi-
almente:

Fornecer análises, apreciações, recomendações, sugestões e infor-
mações relativas às actividades e serviços examinados;

Apoiar a gestão através do controlo sistemático do funcionamento
dos diversos sectores e das actividades por eles desenvolvidas;

Promover a melhoria do desempenho dos serviços e a redução de
custos nas diversas actividades, sem redução dos objectivos fixados,
apontando soluções no sentido de conduzir à eliminação de todas as
formas de desperdício;

Realizar acções de avaliação da coordenação entre os diversos sec-
tores, designadamente no que se refere à fiabilidade dos sistemas de
controlo interno e aos fluxos financeiros e seus circuitos, no sentido
de aumentar a eficácia destes serviços;

Avaliar a gestão orçamental e cumprimento dos objectivos fixados
para cada um dos serviços nos instrumentos previsionais;

Efectuar quaisquer outras acções de auditoria ou de controlo que
lhe sejam solicitadas.
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Artigo 10.º

Núcleo de Informática e Inovação

Ao núcleo de informática está confiada a tarefa de prestar apoio a
todos os serviços e órgãos municipais, mediante a implementação e intro-
dução de meios e processos electrónicos de tratamento da informação.

Compete-lhe, especialmente:

Promover acções de formação na área da informática e da inovação;
Planear e coordenar os projectos de informatização dos serviços;
Gerir e efectuar a manutenção e zelar pela segurança dos sistemas

informáticos;
Interferir com os utilizadores em situações decorrentes da execu-

ção das aplicações e da utilização dos produtos;
Avaliar, esquematizar, implementar e testar aplicações de carácter

específico, com vista à maior funcionalidade e desburocratização dos
serviços;

Planear e coordenar a rede de telecomunicações móveis e fixas da
Câmara Municipal;

Propor medidas de substituição ou actualização dos equipamentos e
de expansão do sistema, bem como da utilização de novas aplicações;

Desenvolver processos e sistemas automatizados e interactivos de
recolha, tratamento e divulgação da informação, bem como elaborar
e divulgar manuais e outros suportes de aplicação;

Assegurar o arranque dos servidores e efectuar a segurança dos fi-
cheiros e programas utilizados;

Promover a intranet, o correio electrónico interno e a circulação
dos documentos em, suporte digital;

Promover o uso da tecnologia Internet e sistemas de aplicações
multimédia, ou outros que forem surgindo;

Recolher, inventariar e propor a aplicação de soluções inovadoras
nos diversos serviços municipais com vista ao seu aperfeiçoamento e
desenvolvimento;

Apoiar as juntas de freguesia na informatização dos respectivos
serviços;

Executar todas as demais tarefas relacionadas com a informática.

Artigo 11.º

Núcleo de Planeamento Estratégico

1 — O Núcleo de Planeamento Estratégico tem como principais
objectivos a recolha e tratamento de informação, visando habilitar
os órgãos municipais na tomada de decisões sobre as diversas áreas da
actividade municipal.

2 — Integram este núcleo:

Presidente da câmara;
Vereadores, nas respectivas áreas de competência;
Responsáveis pelos serviços municipais;
Quando for julgado conveniente poderá ser solicitada a colabora-

ção de outros funcionários, ou de assessores externos do Município.

3 — Compete, especialmente, a este núcleo:

O acompanhamento e controle do desenvolvimento dos vários
projectos e acções do plano de actividades;

Coordenar a compatibilização do plano de actividades com o orça-
mento;

Desenvolver estudos internos, visando a melhoria de funcionamento,
de eficácia e de funcionalidade dos serviços;

Elaborar propostas, tendo como objectivo a aplicação de resulta-
dos obtidos pela acção desenvolvida;

Pronunciar-se sobre projectos de regulamentos e outras normas de
eficácia interna, ou externa, que se relacionem com o funcionamento
dos serviços municipais.

Artigo 12.º

Assessorias externas

1 — Para apoio à Câmara Municipal ou ao seu Presidente, em áreas
específicas das suas competências, prevê-se a possibilidade da exis-
tência de assessorias externas.

2 — Tais assessorias serão também possíveis para apoio aos servi-
ços municipais, entre outros, nos domínios técnico, jurídico, urbanís-
tico, ambiental e do ordenamento do território.

3 — O âmbito e natureza destas assessorias serão reconhecidos e
determinados pela Câmara Municipal ou pelo seu Presidente.

4 — A tais assessorias incumbe, designadamente:

 Elaboração de estudos e projectos, seu acompanhamento e imple-
mentação;

 A emissão de pareceres técnicos em áreas específicas;
Participar, quando solicitadas, em estudos a desenvolver pelo Nú-

cleo de Planeamento Estratégico.

Artigo 13.º

Notariado

Este serviço depende directamente do notário privativo municipal
designado pelo Presidente da Câmara nos termos legais.

Compete-lhe, especialmente:

Assegurar a instrução dos processos notariais;
Praticar todos os actos subsequentes à celebração dos actos nota-

riais;
Proceder ao arquivo dos documentos do notariado.

CAPITULO III

Serviços municipais

Divisão administrativa

Artigo 14.º

Composição

A divisão administrativa integra o sector administrativo compre-
endendo os seguintes serviços:

Atendimento;
Administrativos, de expediente geral e arquivo;
Recursos humanos;
Apoio jurídico, contencioso, execuções e contra-ordenações;
Apoio aos órgãos autárquicos.

Artigo 15.º

Competências

A divisão administrativa tem por atribuição prestar apoio técnico
e administrativo às actividades desenvolvidas por ela própria e pelos
órgãos e restantes serviços municipais que não disponham de apoio
administrativo próprio, competindo-lhe, designadamente:

Assegurar a execução de todas as tarefas que se inserem nos domí-
nios do atendimento público, do expediente geral e da administração
de recursos humanos, de acordo com as disposições legais aplicáveis e
critérios de boa gestão;

Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao aperfei-
çoamento organizacional e à racionalização de recursos;

Organizar e dar sequência aos processos administrativos do inte-
resse do município, quando não existam subunidades orgânicas com
essa finalidade junto dos serviços operativos;

Dar apoio aos órgãos colegiais do município;
Assegurar a manutenção e gestão das instalações que lhe estão afec-

tas e superintender no respectivo pessoal auxiliar;
Participar na elaboração dos instrumentos previsionais, designada-

mente dos orçamentos e dos planos de actividades e apoiar a elabo-
ração dos documentos de prestação de contas.

Artigo 16.º

Competências do chefe de divisão

Para além das competências genéricas genericamente atribuídas ao
pessoal dirigente, no domínio das respectivas unidades orgânicas, com-
pete, em especial, ao chefe da divisão administrativa:

Dirigir e coordenar os serviços respectivos, em conformidade com
as deliberações da Câmara e as ordens do Presidente;

Assistir às reuniões da Câmara e redigir, subscrever e assinar as
respectivas actas;

Certificar os factos e actos que constem dos arquivos municipais e
autenticar todos os documentos e actos oficiais da Câmara;

Submeter a despacho dos membros do Executivo os assuntos da sua
competência;

Exercer as funções de notário em todos os actos e contratos em
que a Câmara for outorgante;

Colaborar na elaboração dos documentos previsionais e assegurar a
sua execução;

Assegurar a execução de todas as tarefas que se inserem nos domí-
nios da administração dos recursos humanos, de acordo com as dispo-
sições legais aplicáveis e critérios de boa gestão;

Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao aperfei-
çoamento organizacional e à racionalização de recursos;

Dar apoio aos Órgãos do Município;
Assegurar a gestão e manutenção das instalações e superintender

no pessoal.
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Artigo 17.º

Atribuições dos serviços

1 — Constituem atribuições do serviço de atendimento:

Criar modos expeditos de atendimento, para que seja prestada in-
formação pronta, clara e precisa;

Receber, tratar e canalizar as reclamações e sugestões dos muníci-
pes e de quaisquer outros cidadãos, tendo em vista a resposta adequada
às mesmas;

Colher informações e transmiti-las, visando a celeridade dos pro-
cedimentos administrativos;

Assegurar a ligação e o correcto funcionamento entre todos os
locais de atendimento do Município;

Promover o atendimento correcto dos munícipes prestando as in-
formações solicitadas;

Coordenar e assegurar o serviço telefónico;
Liquidar os diversos rendimentos do município e manter actualizado

o seu registo;
Proceder à liquidação de taxas nos termos dos regulamentos em

vigor.

2 — Constituem atribuições do serviço administrativo, de expe-
diente geral e arquivo:

Assegurar os procedimentos administrativos respeitantes à activi-
dade cinegética e venatória;

Registar e arquivar avisos, editais, anúncios, posters, regulamentos,
ordens de serviço e demais documentos, recebidos ou produzidos nos
serviços municipais e que não devam ser conservados em sectores
específicos;

Emitir cartões de vendedores ambulantes e feirantes e organizar os
respectivos processos;

Coordenar e assegurar o serviço de reprografia;
Assegurar todo o expediente relativo à gestão do cemitério muni-

cipal, designadamente, organizando os processos de concessão de ter-
renos e ocupação de ossários, mantendo actualizados os registos e
ficheiros e emitindo todos os alvarás necessários;

Promover a execução de tarefas relativas ao recenseamento mili-
tar;

Passar atestados e certidões quando autorizados;
Recepcionar, classificar, distribuir e expedir correspondência e ou-

tros documentos;
Gerir e organizar os processos referentes ao transporte escolar;
Organizar, manter e gerir os refeitórios escolares propriedade do

município;
Organizar os processos referentes à frequência nos prolongamen-

tos de horário escolar;
Superintender no arquivo corrente do município e propor a adap-

tação de planos adequados de arquivo;
Arquivar, depois de catalogados, todos os documentos, livros e

processos que lhe sejam remetidos pelos diversos serviços do municí-
pio;

Executar os serviços administrativos de carácter geral não especí-
fico de outras secções ou dos serviços que não disponham de apoio
administrativo;

Promover as demais acções e registos da competência da divi-
são que não se encontrem especialmente cometidos a outros ser-
viços.

3 — Constituem atribuições do serviço de recursos humanos:

Executar as acções administrativas relativas ao recrutamento, pro-
vimento, transferência, promoção e cessação de funções do pessoal;

Efectuar os procedimentos tendentes à contratação de pessoal e
lavrar os respectivos contratos;

Instruir os processos referentes a prestações sociais dos funcioná-
rios, nomeadamente os relativos ao subsídio familiar a crianças e jo-
vens, ADSE e Caixa Geral de Aposentações;

Emitir os cartões de identificação pessoal e manter actualizado o
seu registo;

Assegurar e manter organizado o cadastro do pessoal, bem como o
registo e controlo de assiduidade;

Processar os vencimentos e outros abonos de pessoal;
Elaborar as listas de antiguidade;
Elaborar o balanço social;
Promover a classificação de serviço dos funcionários;
Promover a verificação de faltas ou licenças por doença;
Manter actualizado o registo da assiduidade e das férias, faltas e

licenças;

Elaborar o mapa de férias e mantê-lo actualizado com as altera-
ções introduzidas;

Promover a conferência das folhas de ponto, das horas extraordi-
nárias e das ajudas de custo;

Estudar e manter actualizada a legislação aplicada ao pessoal;
Promover os processos de frequência dos cursos de formação;
Elaborar as fichas e mapas mensais e anuais do IRS e de outros

impostos ou descontos obrigatórios;
Executar as acções administrativas relativas a programas ocupa-

cionais e respectivos processos, formação e estágios, em resultado de
protocolos ou acordos celebrados com entidades terceiras, designada-
mente com o Centro ou o Instituto do Emprego;

Assegurar, em geral, todos os serviços e tarefas respeitantes ao
recrutamento e administração do pessoal.

4 — Constituem atribuições do serviço de apoio jurídico, contenci-
oso, execuções e contra-ordenações:

Prestar pareceres e informações de carácter jurídico sobre todos os
assuntos que lhe sejam solicitados;

Assegurar a forma dos actos e documentos com eficácia externa
oriundos dos serviços municipais de modo a respeitarem as normas
legais;

Assegurar todas a tarefas de carácter administrativo respeitantes
aos processos de execuções, contencioso e contra-ordenações, desig-
nadamente promovendo a respectiva instrução e elaborando os rela-
tórios para decisão;

Cumprir e fazer cumprir as decisões exaradas sobre estes processos
e manter actualizado o respectivo registo e arquivo.

5 — Constituem atribuições do serviço de apoio aos órgãos autár-
quicos:

Secretariar e apoiar o funcionamento dos órgãos municipais;
Assegurar os procedimentos respeitantes a recenseamentos, elei-

ções e referendos;
Assegurar os procedimentos relativos a actos ou acções de carácter

geral não especificamente cometidos a outros serviços, relacionados
com o funcionamento dos órgãos autárquicos;

Assegurar a organização e o andamento de processos ou o acompa-
nhamento das relações com outras entidades, organismos ou institui-
ções em que o Município participe;

Proceder à recolha dos elementos para efeitos de pagamento das
senhas de presença e transportes, aos vereadores e membros da as-
sembleia municipal;

Apoiar tecnicamente os órgãos das freguesias e os respectivos ser-
viços de apoio, quando solicitados e autorizados pelo Presidente da
Câmara.

Divisão financeira

Artigo 18.º

Composição

A divisão financeira engloba os seguintes serviços:

1) Contabilidade e finanças;
2) Aprovisionamento
3) Património;
4) Tesouraria.

Artigo 19.º

Competências

A divisão financeira tem por atribuição prestar apoio técnico e
administrativo às actividades por ela própria desenvolvidas e ao nível
financeiro aos órgãos e restantes serviços municipais competindo-lhe,
designadamente:

Recolher todos os elementos necessários para a elaboração dos
documentos financeiros, com carácter previsional ou quaisquer ou-
tros, de modo a assegurar a respectiva execução;

Organizar os documentos de prestação de contas e dar-lhe o neces-
sário seguimento;

Proceder à elaboração de todos os mapas, relatórios e demais docu-
mentos referentes ao domínio financeiro da autarquia;

Acompanhar a execução orçamental sugerindo a elaboração de al-
terações ou revisões, quando necessárias;

Promover a arrecadação das receitas e o pagamento das despesas
do Município;
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Verificar diariamente a exactidão dos movimentos da tesouraria;
Elaborar os termos de balanço e proceder às demais verificações

necessárias à verificação da responsabilidade do tesoureiro;
Manter devidamente organizada toda a documentação relativa ao

exercício de gerências findas;
Organizar e dar sequência aos processos administrativos da respon-

sabilidade da divisão e a outros que se repercutam na execução finan-
ceira do município, quando não existam subunidades orgânicas com
essa finalidade junto dos serviços operativos;

Proceder aos registos dos bens que constituem o património muni-
cipal e promover a respectiva actualização;

Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao aperfei-
çoamento organizacional e à racionalização de recursos.

Quando solicitada, auxiliar e apoiar as juntas de freguesia nas áreas
financeira e do aprovisionamento.

Artigo 20.º

Competências do chefe da divisão

Para além das competências genéricas genericamente atribuídas ao
pessoal dirigente, no domínio das respectivas unidades orgânicas, com-
pete, em especial, ao chefe da divisão financeira:

Dirigir e coordenar os serviços respectivos, em conformidade com
as deliberações da Câmara e as ordens do Presidente;

Assistir às reuniões da Câmara;
Submeter a despacho dos membros do Executivo os assuntos da sua

competência.
Manter o Presidente da Câmara Municipal diariamente ao corren-

te dos serviços de tesouraria;
Prestar apoio técnico e colaborar na execução do orçamento e

planos de actividade e acompanhar a sua execução.
Assegurar todas as operações tendentes à identificação de todos os

bens que constituem o património municipal e manter em dia os res-
pectivos registos;

Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao aperfei-
çoamento organizacional e à racionalização de recursos.

Artigo 21.º

Atribuições dos serviços

1 — Constituem atribuições do serviço de contabilidade e finanças:

Coligir e ordenar todos os elementos necessários à elaboração do
orçamento e respectivas revisões e alterações;

Organizar e elaborar os documentos de prestação de contas;
Coordenar e controlar toda a actividade financeira, designada-

mente através do cabimento de verbas e emissão de ordens de pa-
gamento;

Promover a arrecadação de receitas, através de recepção, confe-
rência e registo dos elementos constantes dos documentos de receita;

Efectuar a escrituração contabilística;
Manter actualizada a conta corrente com empreiteiros e fornece-

dores, controlando os prazos de pagamento, bem como mapas de
actualização de empréstimos;

Manter organizado o arquivo e toda a documentação das gerências
findas;

Promover e executar todas as acções tendo em vista o cumpri-
mento da norma de controlo interno;

Remeter ao Tribunal de Contas e a outros departamentos centrais
ou regionais os elementos determinados por lei;

Elaborar balancetes mensais;
Submeter a despacho os cheques e as ordens de pagamento respec-

tivas;
Verificar diariamente a exactidão de todas as operações e movi-

mentos de tesouraria;
Executar todos os demais procedimentos contabilísticos exigíveis

pelo POCAL;
Gerir os fundos de maneio;
Organizar e manter actualizado o arquivo de toda a documen-

tação.

2 — Constituem atribuições do serviço de aprovisionamento:

Garantir um adequado funcionamento do processo de consultas e
de aquisições;

Elaborar os processos relativos a aquisição de bens e serviços;

Proceder às aquisições necessárias para todos os serviços do muni-
cípio;

Emitir as requisições ao mercado, devidamente classificadas;
Seleccionar os fornecedores e controlar o fornecimento de mate-

riais e a recepção dos mesmos;
Efectuar consultas prévias ao mercado, mantendo as informações

actualizadas sobre as cotações dos materiais mais significativos;
Providenciar para que as entradas e saídas de materiais de armazém

e ou economato sejam consubstanciadas em documentos, os quais
devem ser correctamente preenchidos com a indicação dos códigos
de artigo;

Promover a aquisição de materiais pedidos e não existentes em
armazém e ou economato ou cujos stocks mínimos tenham sido atin-
gidos;

Manter actualizada a informação sobre o mercado fornecedor,
nomeadamente através da criação e actualização de um ficheiro de
fornecedores;

Controlar o prazo de entrega das encomendas;
Organizar e manter actualizado o inventário da existência no eco-

nomato;
Assegurar a correcta arrumação, conservação e segurança dos ma-

teriais no economato;
Proceder à correcta distribuição dos materiais a seu cargo;
Movimentar o ficheiro de economato, registando as entradas e saídas

de todos os materiais.

3 — Constituem atribuições do serviço de património:

Organizar e manter actualizado o inventário e cadastro de bens
propriedade do município, de acordo com o disposto no regulamento
municipal de inventário e cadastro;

Proceder ao registo de todos os bens, designadamente mobiliário,
obras de arte, equipamentos existentes nos serviços ou cedidos pela
câmara municipal a outras entidades;

Promover a inscrição nas matrizes prediais e na conservatória do
registo predial de todos os bens próprios e imobiliários do município
e obtenção de certidões;

Executar o expediente relacionado com alienação de bens móveis
e imóveis;

Colaborar com o notariado privativo para lavrar os actos notariais
e manter actualizados os respectivos livros de registo;

Promover a contratação de seguros dos bens móveis e imóveis;
Executar tudo o mais que se encontrar relacionado com este serviço

e for superiormente determinado;
Promover e executar todas as acções tendo em vista o cumpri-

mento da norma de controlo interno.

4 — Constituem atribuições da tesouraria:

Arrecadar todas as receitas e proceder ao pagamento de todas as
despesas;

Liquidar juros de mora;
Manter devidamente actualizados documentos de controlo de te-

souraria e cumprir as disposições legais e regulamentares sobre conta-
bilidade municipal;

Controlar as contas correntes com instituições bancárias;
Manter à sua guarda os fundos, valores e documentos pertencentes

ao município;
Efectuar depósitos, levantamentos e transferências de fundos devi-

damente autorizados;
Elaborar, conferir e entregar, diariamente, na contabilidade os do-

cumentos que lhe incumbem, nos termos da legislação aplicável;
Movimentar, em conjunto com o presidente da câmara, ou verea-

dor com competência delegada, os fundos depositados em instituições
bancárias, mantendo em dia as respectivas contas correntes.

Serviços de protecção civil

Artigo 22.º

Competências

Ao Serviço Municipal de Protecção Civil, compete, em especial:

Colaborar com o Serviço Nacional de Protecção Civil no estudo e
preparação de planos de defesa das populações em casos de emergên-
cia, bem como nos testes à capacidade de execução e avaliação dos
mesmos;
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Organizar planos de actuação em colaboração com as Juntas de
Freguesia e outros Municípios com a finalidade de intervir em casos
de emergência ou sinistro em áreas bem determinadas, expostas a
níveis elevados de riscos;

Organizar planos de protecção civil das populações locais em ca-
sos de fogos, cheias, e sismos ou outras situações de catástrofe local;

Organizar os processos correspondentes à criação, localização e
extinção de corporações de bombeiros na área do Município e man-
ter actualizados os respectivos registos;

Colaborar na execução de medidas que visem a defesa e protecção
do meio ambiente, designadamente contra fumos, poeiras e gases
tóxicos;

Propor e executar acções que visem defender da poluição as águas
das nascentes, rios e albufeiras;

Planear, coordenar e desenvolver quaisquer outras acções relacio-
nadas com a protecção civil.

Divisão de acção social, cultural e turismo

Artigo 23.º

Composição

A Divisão de Acção Social, Cultural e Turismo integra os seguintes
sectores:

Sector Social;
Sector Cultural;
Sector de Turismo;
Dispõe ainda de um núcleo de apoio administrativo.

Artigo 24.º

Competências

São competências específicas desta divisão:

Promover o desenvolvimento cultural da comunidade, e a sua sen-
sibilização cultural e paisagística;

Fomentar e implementar centros de cultura, bibliotecas e museus;
Programar, executar e desenvolver os programas de educação e

ensino da competência do município;
Estudar e executar acções de conservação e defesa do património

cultural e paisagístico;
Fomentar a construção de instalações e o desenvolvimento de equi-

pamento para a prática desportiva e recreativa de interesse para a
população do município;

Fazer o estudo das necessidades sociais da comunidade, propondo
soluções e promovendo as acções de dinamização previstas nos pla-
nos;

Colaborar com as autoridades sanitárias do concelho nas acções de
prevenção e profilaxia da saúde da população do município;

Desenvolver e apoiar as actividades e iniciativas de carácter turís-
tico na área do Município;

Colaborar com a iniciativa particular em acções que se integrem
na sua área de actuação.

Artigo 25.º

Competências do chefe da divisão

Ao chefe da Divisão de Acção Cultural, Social e Turismo compete,
especialmente:

Dirigir e coordenar os serviços respectivos em conformidade com
as deliberações da Câmara e ordens do Presidente;

Participar nas reuniões do núcleo de planeamento estratégico;
Executar as ordens superiores que lhe forem transmitidas em ma-

téria de serviço;
Assinar a correspondência para que tenha recebido delegação;
Garantir as ligações funcionais com os restantes serviços da autarquia;
Participar na elaboração do plano de actividades e colaborar na

execução do orçamento;
Propor formas organizativas que rentabilizem o funcionamento dos

serviços;
Gerir todos os equipamentos de natureza social, cultural, desporti-

va e de tempos livres;
Desenvolver quaisquer outras actividades que lhe sejam superior-

mente determinadas.
Artigo 26.º

Núcleo de apoio administrativo

A este núcleo compete especialmente:

Assegurar o atendimento do público prestando-lhe todos os escla-
recimentos e informações necessárias;

Assegurar todo o expediente da divisão, promovendo a sua catalo-
gação e arquivo;

Executar todas as tarefas de natureza administrativa que lhe forem
especialmente determinadas.

Artigo 27.º

Sector social

São atribuições do sector social:

No domínio da acção social:

Efectuar estudos que detectem as carências sociais da comunidade e
de grupos específicos;

Propor as medidas adequadas a inserir nos planos de actividades
anuais e plurianuais;

Executar as acções referidas nos referidos planos;
Executar inquéritos socio-económicos e de qualquer outra natureza

que sejam determinados pelo Presidente da Câmara Municipal;
Colaborar, sempre que possível, com todas as instituições e servi-

ços vocacionados para intervir na área da acção social;
Elaborar estudos que detectem as carências de habitação e identifi-

quem as áreas de parques habitacionais degradados, fornecendo dados
sociais e económicos que determinem as prioridades de actuação;

Estudar e identificar as causas de marginalidade e delinquência es-
pecíficas ou de maior relevo na área do Município, propondo as
medidas adequadas com vista à sua eliminação;

Apoiar socialmente as instituições assistenciais, educativas, profis-
sionais e outras existentes no município;

Estudar as incidências do fenómeno de retornos populacionais e
propor as acções adequadas à sua integração;

Propor e desenvolver serviços sociais de apoio a grupos de indiví-
duos específicos, às famílias e à comunidade, no sentido de desenvol-
ver o bem estar social;

Efectuar quaisquer outras acções de natureza social que lhe sejam
determinadas.

No domínio da saúde e bem estar das populações:

Colaborar na detecção das carências da população em serviços de
saúde;

Desenvolver ou colaborar em acções de prevenção e profilaxia;
Efectuar estudos que detectem as carências em técnicos de saúde e

propor as medidas adequadas à sua resolução;
Recolher as sugestões e críticas sobre o funcionamento dos servi-

ços de saúde e dar-lhes o encaminhamento devido;
Promover a execução de medidas tendentes à prestação de cuida-

dos de saúde às pessoas mais carenciadas;
Propor medidas com vista à intervenção do Município nos órgãos

de gestão do serviço de saúde, designadamente no respectivo conse-
lho consultivo;

Colaborar com os serviços de saúde no diagnóstico da situação sa-
nitária da comunidade;

Estudar a incidência dos acidentes de viação, de trabalho e outros
na saúde da comunidade e propor as medidas de correcção adequadas.

Artigo 28.º

Sector cultural

São atribuições do sector cultural:

No domínio da cultura:

Promover o desenvolvimento do nível cultural das populações,
designadamente através de centros de cultura e projectos de anima-
ção sócio-cultural;

Colaborar na instalação de bibliotecas e museus municipais;
Estudar e propor a construção ou aproveitamento de mobiliário

para o serviço dos museus, bibliotecas e arquivo histórico municipal e
superintender na sua gestão;

Efectuar estudos e propor acções de defesa, preservação e promo-
ção do património histórico, paisagístico e urbanístico do Município;

Estabelecer ligações com os departamentos do Estado com compe-
tência nas áreas de defesa e preservação do património cultural;

Apoiar as associações e grupos que localmente se propõem execu-
tar acções de recuperação do património artístico e cultural;

Fomentar as artes tradicionais da região, designadamente a música
popular, o teatro e o artesanato, promovendo estudos e edições des-
tinadas a divulgar a cultura popular tradicional;

Propor a edição, publicação e divulgação de documentos inéditos,
ou reedições, com especial realce para os que interessem à história do
Município;

Dinamizar a prática da leitura, propondo e promovendo progra-
mas de incentivo à frequência da biblioteca e dos hábitos de leitura
junto das escolas e da população;
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Apoiar iniciativas particulares de reconhecido mérito no domínio
da cultura.

No domínio da educação:

Colaborar no estudo das necessidades educativas, ao nível dos adul-
tos, e propor as medidas adequadas para a sua resolução;

Executar as acções que, em matéria de educação, constem dos pla-
nos municipais;

Promover e fomentar o desenvolvimento de residências e centros
de apoio a estudantes;

Organizar, manter, gerir e desenvolver a rede de transportes esco-
lares;

Fomentar actividades complementares da acção educativa e pré-
-escolares, designadamente nos domínios da acção escolar e de ocu-
pação dos tempos livres;

Estudar as carências em equipamentos escolares e propor a aquisi-
ção e substituição de equipamentos degradados;

Apoiar e promover a educação básica e complementar de adultos,
propondo aquisição e gerindo os equipamentos necessários;

Estudar e propor os tipos de auxílio a prestar a estabelecimentos
particulares de educação e a obras de formação existentes na área da
autarquia, ou que prestem apoio directo aos munícipes deste concelho.

No domínio do desporto:

Fomentar a construção de instalações e a aquisição de equipamen-
tos para a prática desportiva e recreativa;

Propor acções de ocupação de tempos livres da população;
Organizar e superintender em campos desportivos. Encontros e

outras práticas desportivas especialmente destinadas aos jovens;
Fomentar o desenvolvimento do desporto ao nível das colectivi-

dades;
Desenvolver e fomentar o desporto e a recriação através do apro-

veitamento dos espaços naturais, rios, albufeiras, matas, etc.;
Colaborar com iniciativas particulares no fomento e divulgação do

desporto.
Artigo 29.º

Sector de turismo

Compete especialmente a este sector:

Inventariar as potencialidades turísticas concelhias e promover a
sua divulgação;

Propor a criação de infraestruturas de apoio ao turismo;
Estudar a viabilidade, utilidade e localização de parques de campis-

mo e outras unidades e equipamentos municipais de apoio ao turismo;
Propor e desenvolver acções de acolhimento a turistas;
Colaborar com os organismos nacionais e regionais no fomento do

turismo;
Efectuar, desenvolver ou implementar quaisquer outras acções re-

lacionadas com o incremento e desenvolvimento turístico;
Apoiar iniciativas particulares relacionadas com o desenvolvimento

do turismo.

Serviços de fiscalização sanitária

Artigo 30.º

Competências

Aos Serviços de Fiscalização Sanitária compete, designadamente:

Intervir e colaborar com outras entidades na inspecção sanitária de
quaisquer locais ou estabelecimentos onde se preparem, armazenem
ou comercializem produtos de origem animal, providenciando para
que sejam mantidos em condições de funcionamento higiénico;

 Proceder à inspecção sanitária de reses, aves, caça e bem assim
das respectivas carnes e subprodutos destinados ao consumo público;

 Proceder à inspecção sanitária de pescado fresco ou por qualquer
forma preparado ou conservado;

 Efectuar a inspecção dos leites e seus derivados e dos respectivos
locais de produção, preparação, armazenagem e comercialização, di-
vulgando as normas higiotécnicas conducentes à perfeita obtenção,
acondicionamento e resguardo dos produtos;

 Efectuar a inspecção de embalagens e dos meios de transporte dos
produtos alimentares de origem animal, tendo em vista os materiais
a usar, as condições de limpeza e o modo de acondicionamento dos
produtos;

Intervir nas campanhas de vacinação dos animais;
Proceder à fiscalização sanitária de feiras, exposições e comércio

de animais e bem assim do seu trânsito;
Colaborar com as outras autoridades sanitárias competentes em tudo

o que diga respeito à saúde pecuária e higiene do concelho e à defesa
da saúde pública, nos termos da legislação em vigor.

Divisão de obras, ambiente e qualidade de vida

Artigo 31.º

Composição

1 — A Divisão de Obras, Ambiente e Qualidade de Vida abrange os
seguintes sectores operativos:

Sector de obras;
Sector de serviços urbanos;
Sector de urbanismo e ordenamento do território;
Sector de ambiente e qualidade de vida;
Parque de máquinas;
Oficinas.

2 — Para apoio técnico ao desenvolvimento das suas actividades
integra um gabinete técnico.

3 — Dispõe de um núcleo de apoio administrativo, o qual engloba:

Sector de processos
Sector de licenciamentos.

4 — Funcionalmente dependente do núcleo administrativo encon-
tra-se o armazém.

Artigo 32.º

Competências

Compete, especialmente, a esta divisão:

Elaborar projectos de obras para as várias áreas de intervenção do
município;

Fiscalizar e acompanhar a execução das obras adjudicadas por em-
preitada;

Executar obras por administração directa;
Executar as actividades relativas à limpeza pública, nomeadamente

a recolha e tratamento do lixo;
Fiscalizar e superintender em tudo o que se refira às actividades dos

mercados e feiras concelhios;
Superintender e administrar os parques e jardins municipais e fo-

mentar a criação de zonas verdes de lazer;
Administrar os cemitérios municipais;
Propor a elaboração de planos de ordenamento do território muni-

cipal;
Acompanhar a elaboração, desenvolvimento e implementação dos

planos de ordenamento do território municipal;
Superintender na gestão e exploração dos serviços de saneamento

básico e limpeza pública;
Praticar todas as acções que se entendam necessárias à melhoria do

ambiente e da qualidade de vida das populações;
Organizar, instruir e licenciar todos os processos respeitantes a

loteamentos urbanos e obras particulares;
Manter devidamente abastecidos e operacionais as oficinas e ar-

mazéns municipais;
Manter operacional todo o parque de máquinas e viaturas munici-

pais.
Artigo 33.º

Competências do chefe da divisão

1 — Compete, especialmente ao chefe de divisão:

Participar nas reuniões do núcleo de planeamento estratégico;
Promover reuniões de coordenação da divisão;
Efectuar o acompanhamento do PDM e Planos de Ordenamento;
Compatibilizar o licenciamento de construções particulares com os

planos municipais de ordenamento do território em vigor;
Dirigir e coordenar os serviços da Divisão em conformidade com

as deliberações da Câmara e ordens do Presidente;
Submeter a despacho os assuntos da sua competência no âmbito

das atribuições da Divisão, submeter à assinatura do Presidente da
Câmara os documentos que dela careçam e assinar a correspondência
para que tenha recebido delegação;

Prestar apoio técnico e colaborar na elaboração do orçamento e
do plano de actividades;

Participar na organização do orçamento e do plano de actividades
e fornecer elementos para elaboração do relatório anual de activida-
des;

Assegurar o licenciamento e fiscalização das construções urbanas;
Promover a rentabilização dos serviços da Divisão;
Assegurar todas as ligações com o GAT em que o município se

insere;
Colaborar com o Presidente da Câmara na protecção do meio

ambiente e no estudo e desenvolvimento de planos de protecção civil
das populações.
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2 — O chefe da divisão será substituído, nas suas faltas e impedi-
mentos por quem o Presidente da Câmara designar.

3 — Sob a direcção do chefe da divisão funcionam o gabinete téc-
nico e a secção administrativa.

Artigo 34.º

Gabinete técnico

Compete especialmente a este gabinete:

Elaborar os estudos e projectos das obras a executar pela Câmara
Municipal;

Elaborar os cadernos de encargos e os programas de concursos res-
peitantes a empreitadas e fornecimentos municipais;

Dar parecer, quando solicitado, sob os projectos mandados execu-
tar pela Câmara Municipal em gabinetes estranhos ao Município;

Pronunciar-se sobre as pretensões particulares que sejam apresen-
tadas na divisão, designadamente sobre os pedidos referentes a lotea-
mentos e construções;

Integrar equipas de vistoria, elaborando os respectivos relatórios;
Realizar estudos de beneficiação ou reconstrução e edifícios degra-

dados, nos casos de insuficiência económica dos proprietários;
Exercer quaisquer outras funções de ordem técnica que lhe forem

determinadas.
Artigo 35.º

Núcleo de apoio administrativo

A secção administrativa, integrará as unidades de pessoal adminis-
trativo e auxiliar que se mostrarem necessários ao cabal desempenho
das actividades que lhe estão cometidas.

Compete a esta secção promover a execução de todo o expediente
respeitante à actividade da divisão e especialmente:

Organizar os processos respeitantes a planos municipais de orde-
namento do território;

Organizar todos os processos respeitantes a loteamentos urbanos e
a execução de obras particulares, tanto de iniciativa municipal como
privada, procedendo, quando for caso disso, ao seu licenciamento;

Proceder à inscrição de técnicos;
Organizar os processos respeitantes ao licenciamento de estabele-

cimentos insalubres, incómodos, perigosos ou tóxicos e similares, cujo
licenciamento seja da competência da Câmara Municipal;

Organizar os processos de constituição de propriedade horizontal e
outros relacionados com a gestão urbanística;

Emitir todos os alvarás relacionados com os processos organizados;
Promover a remessa à Direcção-Geral das Contribuições e Impostos

das relações a que se refere o artigo 30º do Decreto-Lei n.º 442-C/86,
de 30 de Novembro;

Conduzir e gerir os processos de toponímia e de números de polí-
cia;

Enviar à Conservatória do Registo Predial, documento autêntico
onde constem as novas denominações das vias públicas e as mudanças
de numeração policial dos edifícios;

Efectuar contratos, requisições e ordens de serviço respeitantes à
actividade da divisão;

Organizar todos os processos de empreitadas, fornecimentos de
obras públicas e aquisição de bens e serviços relacionados com a acti-
vidade da divisão;

Assegurar a gestão e o aprovisionamento dos armazéns e oficinas
municipais;

Manter actualizadas as contas correntes com os cobradores do sec-
tor de mercados e feiras, ou de outros serviços relacionados com a
Divisão.

 Assegurar todo o expediente relativo à gestão do cemitério muni-
cipal, designadamente, organizando os processos de concessão de ter-
renos e ocupação de ossários, mantendo actualizados os registos e
ficheiros e emitindo todos os alvarás necessários.

Artigo 36º

Armazém

Compete ao armazém:

Organizar e manter actualizado um inventário das existências em
armazém;

  Proceder à armazenagem, conservação e distribuição pelos diver-
sos serviços, dos materiais existentes e ou por eles requisitados;

Efectuar, por sua iniciativa, estatísticas periódicas dos gastos dos
diversos serviços e colaborar nas que forem organizadas por outros
serviços da autarquia;

  Proceder à conferência das guias de remessa dos materiais entra-
dos e à anotação dos materiais remetidos aos diversos serviços, ou
devolvidos aos fornecedores;

  Promover a gestão dos stocks necessários ao bom funcionamento
dos serviços;

Executar quaisquer outras tarefas relacionadas com o sector.

Artigo 37.º

Sector de obras municipais

Este sector engloba os subsectores de:

Saneamento básico;
Rede viária;
Obras diversas.

Compete-lhe, em especial:

Ao sub-sector de saneamento básico:

Assegurar a gestão das redes e equipamentos de águas e saneamento,
zelando sobre o seu bom funcionamento, nomeadamente no que res-
peita à detecção de avarias e ao controlo da quantidade e qualidade
das águas, e às condições de serviço dos ramais e redes de água e sa-
neamento;

 Desenvolver projectos de construção e conservação de redes de
distribuição pública de água e de colectores de esgotos;

Propor e executar ampliações de redes, reparação e construção de
ramais e reparação dos equipamentos envolvidos;

Montar e manter actualizado o cadastro de redes e equipamentos e
propor programas para a sua renovação;

Informar sobre as reclamações dos consumidores relacionadas com
o serviço e proceder às vistorias e ensaios das redes internas das ins-
talações particulares;

 Explorar, operar e manter em perfeitas condições os sistemas de
captação, tratamento, elevação, armazenamento, condução e distri-
buição de água para consumo, assegurando a ligação, desligação e subs-
tituição de contadores;

Explorar, operar e manter em perfeitas condições os sistemas de
águas residuais domésticas e pluviais;

Ao sub-sector da rede viária:

Assegurar a execução e gestão da rede viária municipal;
Promover a construção, conservação e reparação das estradas e

caminhos municipais e das suas obras de arte;
 Organizar e manter actualizado o cadastro das rodovias munici-

pais, para fins de conservação, estatística e informação;
Acompanhar e fiscalizar as obras em vias municipais realizadas por

empreitada;
Dar execução ao plano de desenvolvimento rodoviário municipal

constante dos planos de actividades anuais ou plurianuais;
 Orientar, distribuir e fiscalizar os trabalhos das brigadas de conser-

vação das estradas e caminhos municipais;
Zelar pela conservação e operacionalidade do equipamento a cargo

do sector.

Ao sub-sector de obras diversas:

 Assegurar a execução e gestão das obras municipais não inseridas
em sectores específicos, exercendo um permanente controlo físico
financeiro;

Fiscalizar o cumprimento dos contratos, regulamentos e normas
referentes a obras a executar por empreitada;

Executar e acompanhar tecnicamente as obras de demolição orde-
nadas pela Câmara;

Actualizar a tabela dos preços unitários correntes dos materiais de
construção e da mão-de-obra;

Manter permanentemente actualizadas as informações sobre as di-
ferentes obras em curso, nomeadamente no que se refere a custos e
prazos de execução;

Zelar pela conservação e operacionalidade do equipamento a seu
cargo.

Artigo 38.º

Sector de serviços urbanos

Este sector engloba os sub-sectores:

Higiene e limpeza;
Mercados e feiras;
Parques e jardins;
Cemitérios.

Compete em especial:
Ao sub-sector de higiene e limpeza:

Promover e executar todos os serviços relacionados com a limpeza
pública;
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Recolher e transportar o lixo;
Conservar as lixeiras e aterros em condições de segurança, nomea-

damente contra incêndios,
Promover a distribuição e colocação nas vias públicas de conten-

tores de lixos;
Fiscalizar e fazer a manutenção e limpeza dos recipientes destina-

dos ao depósito do lixo;
Limpar e lavar as ruas, praças e logradouros públicos;
Fixar os itinerários e horários para a recolha e transporte de lixo;
Promover e colaborar nas desinfecções periódicas dos esgotos e

demais locais onde as mesmas se revelarem necessárias;
Executar as medidas resultantes de estudo e pesquisa sobre o trata-

mento e aproveitamento das lixeiras e colaborar com outros serviços
que directa ou indirectamente contribuam para a limpeza e higiene
pública;

Zelar pela conservação e operacionalidade dos veículos de limpeza,
bem como pelo restante equipamento do sector.

Ao sub-sector de mercados e feiras:

Organizar feiras e mercados sob jurisdição municipal;
Colaborar na organização de feiras e exposições de entidades ofici-

ais e particulares, sob patrocínio ou com o apoio do município;
Proceder à fiscalização do cumprimento das obrigações de paga-

mento de taxas e licença pelos mercados;
Demarcar e efectuar o aluguer de áreas livres nos mercados e fei-

ras;
Promover a cobrança das taxas de terrado devidas quer pelos ven-

dedores quer por instalações de diversões para o público;
Estudar e propor as medidas de alteração ou racionalização dos

espaços dentro dos recintos dos mercados e feiras;
Propor medidas de descongestionamento ou de criação de no-

vos espaços destinados a mercados e feiras, bem como à criação
de novas feiras e mercados, e à duração, mudança ou extinção das
existentes;

Colaborar com os serviços de fiscalização, coordenação económi-
ca e salubridade pública na área das respectivas atribuições;

Zelar pela conservação e limpeza de todos os espaços destinados a
feiras e mercados e respectivas dependências.

Ao sub-sector de parques e jardins:

Assegurar a manutenção e limpeza dos parques e jardins munici-
pais;

Promover a arborização das ruas, praças, jardins e demais logra-
douros públicos, providenciando a selecção e o plantio das espécies
que melhor se adaptem às condições locais;

Organizar e manter viveiros onde se preparam as mudas para o
plantio das praças, jardins e parques públicos;

Promover o combate às pragas e doenças vegetais nos espaços verdes
sob a sua administração;

Promover a conservação e manutenção dos monumentos, estátuas
e bancos e outro equipamento dos jardins e praças públicas;

Promover a poda das árvores e da relva dos espaços verdes da sua
responsabilidade, bem como o serviço de limpeza respectivos;

Providenciar a organização e manutenção das áreas urbanas;
Zelar pela conservação dos equipamentos a seu cargo e controlar a

sua utilização.

Ao sub-sector de cemitérios:

Administrar o cemitério municipal e suas dependências;
Promover inumações e exumações;
Promover a limpeza, arborização e manutenção da salubridade

pública nas áreas sob dependência dos cemitérios;
Cumprir e fazer cumprir as disposições legais referentes aos cemi-

térios;
Promover o alinhamento e numeração das sepulturas e designar os

lugares onde podem ser abertas novas covas;
Manter e conservar o material à sua guarda em boas condições de

utilização;
Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao aumento

de capacidade e reorganização dos cemitérios.

Artigo 39.º

Sector de urbanismo e ordenamento do território

Este sector engloba as áreas de:

Ordenamento do território;
Loteamentos urbanos;
Obras particulares.

Compete-lhe em especial:

Promover todas as acções relacionadas com a aplicação e imple-
mentação e revisão do Plano Director Municipal e de outros planos
de ordenamento de iniciativa municipal;

Propor as alterações e actualizações aos planos municipais de or-
denamento do território;

Acompanhar e prestar o necessário apoio técnico à iniciativa par-
ticular sobre ordenamento do território;

Informar tecnicamente os processos de loteamentos urbanos e de
licenciamento de obras particulares;

Informar tecnicamente quaisquer outros processos que se relacio-
nem com a actividade urbanística;

Fiscalizar o cumprimento dos regulamentos e normas sobre cons-
truções, bem como assegurar a sua conformidade com os projectos
aprovados;

Embargar e ou levantar autos de transgressão às construções exe-
cutadas sem licença ou em desconformidade com ela;

Fiscalizar o cumprimento das posturas e regulamentos municipais,
participando superiormente as situações ilícitas com vista à elabora-
ção dos respectivos processos de contra ordenação para aplicação da
coima.

Artigo 40.º

Sector de ambiente e qualidade de vida

Este sector engloba as actividades necessárias à conservação e
melhoria do ambiente e da qualidade de vida.

Compete-lhe, em especial:

Assegurar que os sistemas de água potável e de drenagem de águas
residuais e respectivos equipamentos de tratamento se mantenham
em perfeitas condições de funcionamento;

Efectuar o controlo sobre a qualidade da água distribuída e dos eflu-
entes das estações depuradoras;

Assegurar a qualidade do ar;
Providenciar para a equilibrada manutenção da fauna e da flora e

providenciar pela preservação dos recursos endógenos;
Fomentar e apoiar o desenvolvimento das energias renováveis;
Colaborar com outros organismos de âmbito regional ou nacional

com actividade nesta área;
Efectuar quaisquer outras acções em defesa do ambiente e da qua-

lidade de vida das populações.

Artigo 41.º

Parque de máquinas

Compete ao parque de máquinas e nomeadamente ao seu encarre-
gado:

Manter em perfeitas condições de operacionalidade o parque auto-
móvel e de máquinas da Câmara Municipal;

Distribuir as viaturas e máquinas pelos diferentes serviços, por for-
ma a garantir a sua plena utilização e rentabilização;

Mandar elaborar as requisições dos combustíveis e lubrificantes in-
dispensáveis ao funcionamento do parque automóvel, e elaborar ma-
pas de controlo de consumo e quilometragem, por viatura e máquina;

Elaborar e manter actualizado o cadastro de cada máquina ou via-
tura;

Efectuar estudos e propostas para a rentabilização das máquinas e
viaturas;

Controlar a mudança de óleos e a lubrificação de cada máquina e
viatura, de forma a garantir a periodicidade adequada;

Acompanhar o trabalho de recuperação, reparação e manutenção
das viaturas, máquinas e outros equipamentos, de forma que os traba-
lhos nelas mandados executar se processem com a desejável eficiên-
cia de molde a não pôr em causa ou atrasar os serviços deles depen-
dentes;

Executar quaisquer outras tarefas relacionadas com a gestão e apro-
veitamento das máquinas e viaturas municipais.

Superintender nas instalações e equipamentos do parque.

Artigo 42.º

Oficinas

1 — As oficinas englobam os serviços de carpintaria, serralharia,
electricidade e quaisquer outros para que se mostrem adequadamente
apetrechadas.

2 — Compete às oficinas manter em perfeita operacionalidade to-
dos os bens e equipamentos municipais cuja reparação ou conserva-
ção lhe esteja confiada.

3 — As oficinas podem ser chamadas a colaborar em qualquer área
da actividade municipal.
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ANEXO II

ANEXO III

Quadro de pessoal

Lugares 

Grupo de pessoal Carreira Categoria 

Nível Criados A extinguir A criar Total 

Obs. 

Pessoal dirigente – Chefe de divisão  3 – 1 4 (a) 

Chefia – 
Chefe de repartição 
Chefe de secção 

2
4

- – 
2
4

(b) 

Médico veterinário  

Assessor principal 
Assessor  
Principal  
1.ª classe  
2.ª classe  
Estagiário  

 1 – – 1 (c) 

Economista  

Assessor principal 
Assessor  
Principal  
1.ª classe  
2.ª classe  
Estagiário  

 1 1 – – (c) 

Engenheiro do ambiente  

Assessor principal 
Assessor  
Principal  
1.ª classe  
2.ª classe  
Estagiário  

 1 – – 1 (c) 

Engenheiro civil  

Assessor principal 
Assessor  
Principal  
1.ª classe  
2.ª classe  
Estagiário 

 2 – – 2 (c) 

Técnico superior 
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Lugares 

Grupo de pessoal Carreira Categoria 

Nível Criados A extinguir A criar Total 

Obs. 

Jurista 

Assessor principal 
Assessor 
Principal 
1.ª classe 
2.ª classe 
Estagiário 

 1 – – 1 (c) 

Desporto  

Assessor principal 
Assessor  
Principal  
1.ª classe  
2.ª classe  
Estagiário  

 1 – – 1 (c) 

Contabilidade e gestão  

Assessor principal 
Assessor  
Principal  
1.ª classe  
2.ª classe  
Estagiário  

 1 – – 1 (c) 

Serviço social  

Assessor principal 
Assessor  
Principal  
1.ª classe  
2.ª classe  
Estagiário  

 1 1 – – (c) 

Arquitecto  

Assessor principal 
Assessor  
Principal  
1.ª classe  
2.ª classe  
Estagiário  

 1 – – 1 (c) 

Arquivo  

Assessor principal 
Assessor  
Principal  
1.ª classe  
2.ª classe  
Estagiário  

 1 – – 1 
(c) 

Politica social  
Assessor principal 
Assessor   – – 1 1 (c) 

Principal  
1.ª classe  
2.ª classe  
Estagiário  

Ciências sociais e humanas  

Assessor principal 
Assessor  
Principal  
1.ª classe  
2.ª classe  
Estagiário  

 – – 1 1 (c) 

Técnico superior  

Assessor principal 
Assessor  
Principal  
1.ª classe  
2.ª classe  
Estagiário  

 1 – 1 2 (c) 

Assessoria e administração  

Assessor principal 
Assessor  
Principal  
1.ª classe  
2.ª classe  
Estagiário  

 – – 1 1 (c) 

Gestão  

Assessor principal 
Assessor  
Principal  
1.ª classe  
2.ª classe  
Estagiário  

 – – 1 1 (c) 
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Lugares 

Grupo de pessoal Carreira Categoria 

Nível Criados A extinguir A criar Total 

Obs. 

1

Grau 1  
3
2
1

Adjunto  
3
2
1

Estagiário   

Técnico profissional de BAD 

Especialista principal  
Especialista 
Principal  
1.ª classe  
2.ª classe  

 1 – – 1 (c) 

Técnico-profissional 
(nível 3) 

Fiscal municipal  

Especialista principal 
Especialista  
Principal  
1.ª classe  
2.ª classe  
Estagiário  

 1 – – 1 (c) 

Animador educativo e sócio-   
-cultural. 

Assessor principal 
Assessor  
Principal  
1.ª classe  
2.ª classe  
Estagiário  

 – – 1 1 (c) 

Recursos naturais e ambiente. 

Assessor principal 
Assessor  
Principal  
1.ª classe  
2.ª classe  
Estagiário  

 – – 1 1 (c) 

Engenheiro técnico civil 

Especialista principal  
Especialista 
Principal  
1.ª classe  
2.ª classe  
Estagiário  

 1 – 1 2 (c) 

Técnico de turismo  

Especialista principal 
Especialista 
Principal  
1.ª classe  
2.ª classe  
Estagiário  

 2 – – 2 (c) 

Técnico de contabilidade e 
administração  

Especialista principal  
Especialista . 
Principal  
1.ª classe  
2.ª classe  
Estagiário 

 1 1 – – (c) 

Técnico de assessoria e 
administração 

Especialista principal 
Especialista 
Principal  
1.ª classe  
2.ª classe  
Estagiário 

 1 – – 1 (c) 

Técnico 

Técnico  

Especialista principal 
Especialista . 
Principal  
1.ª classe  
2.ª classe  
Estagiário 

 1 – – 1 (c) 

Grau 3  
2
1

Informática  Técnico de informática 

Grau 2  2 

1 – – 1 (c) 
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Desenhador  

Especialista principal 
Especialista . 
Principal  
1.ª classe  
2.ª classe 

 1 – – 1 (c) 

Museografia  

Especialista principal 
Especialista 
Principal  
1.ª classe  
2.ª classe 

 2 – – 2 (c) 

Turismo  

Especialista principal  
Especialista 
Principal  
1.ª classe  
2.ª classe  

 2 – – 2 (c) 

Animador cultural  

Especialista principal 
Especialista 
Principal  
1.ª classe 
2.ª classe 

 – – 1 1 (c) 

Tesoureiro 
Principal 
Tesoureiro 

 1 – – 1 (c) 

Administrativo  

Assistente administrativo  
Especialista 
Principal  
Assistente administrativo 

 14 – – 14 (c) 

Apoio educativo  Assistente de acção educativa  

Especialista 
Principal 
Assistente de acção educativa 
Estagiário 

 4 – – 4 (c) 

Auxiliar de acção educativa 
Aux. acção educat. de nível 2 
Aux. acção educat. de nível 1 

 4 – – 4 (c) 

Encarregado dos parques 
desportivos e recreativos  

–
 1 – – 1 – 

Encarregado dos parques de 
maquinas, de parques de viaturas 
automóveis ou de transportes  

–
 1 – – 1 – 

Leitor cobrador de consumos –  1 – – 1 – 

Motorista de transportes 
colectivos. 

–
 5 – – 5 – 

Condutor de maquinas pesadas e 
veículos especiais 

–
 3 – – 3 – 

Motorista de pesados –  3 – – 3 – 

Fiel de armazém  –  2 – – 2 – 

Coveiro  –  4 – – 4 – 

Auxiliar  

Tractorista  –  3 – – 3 – 

Lugares 

Grupo de pessoal Carreira Categoria 

Nível Criados A extinguir A criar Total 

Obs. 

Telefonista  –  1 – – 1 – 

Auxiliar administrativo  –  3 – – 3 – 

Auxiliar dos serviços gerais. –  12 – – 12 – 

Auxiliar técnico de museografia –  6 – – 6 – 

Auxiliar técnico de turismo  –  2 – – 2 – 

Cantoneiro de limpeza  –  14 – – 14 – 
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Montador electricista  
Operário principal  
Operário  

 1 – – 1 (c) 

Mecânico  
Operário principal  
Operário  

 2 – – 2 (c) 
Operário altamente 
qualificado  

Operador das estações elevatórias 
ou depuradoras  

Operário principal  
Operário  

 3 – – 3 (c) 

Chefia do pessoal operário – Encarregado   1 – – 1 – 

Calceteiro  
Operário principal  
Operário  

 4 – – 4 (c) 

Canalizador  
Operário principal  
Operário  

 4 – – 4 (c) 

Carpinteiro de limpos  
Operário principal  
Operário  

 2 – – 2 (c) 

Electricista  
Operário principal  
Operário  

 2 – – 2 (c) 

Ferreiro  
Operário principal  
Operário  

 2 – – 2 (c) 

Pedreiro  
Operário principal  
Operário  

 16 – – 16 (c) 

Pintor  
Operário principal  
Operário  

 2 – – 2 (c) 

Jardineiro  
Operário principal  
Operário  

 2 – – 2 (c) 

Operário qualificado  

Marteleiro  
Operário principal  
Operário  

 1 – – 1 (c) 

Operário semiqualificado  Cantoneiro de vias  
Encarregado 
Operário  

1
23

- – 
1

23
(c) 

 Aprendiz/Ajudante  4 – – 4 – 

Lugares 

Grupo de pessoal Carreira Categoria 

Nível Criados A extinguir A criar Total 

Obs. 

a) Comissão de serviço.
b) A extinguir quando vagar.
c) Dotação global

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRA

Aviso n.º 20 396-D/2007

Ao abrigo do n.º 1 do artigo 243.º da Constituição da República
Portuguesa e nos termos do disposto na alínea n) do n.º 2 do arti-
go 53.º, da alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º e do n.º 1 do artigo 91.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção da Lei n.º 5-A/
2002, de 11 de Janeiro, conjugados com o n.º 2 do artigo 11.º do
Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, na redacção dada pela Lei
n.º 44/85, de 13 de Setembro, torna-se público que a Assembleia
Municipal de Mira por deliberação de 27 de Setembro de 2007,
aprovou as alterações ao Regulamento da Estrutura, Organização
e Quadro de Pessoal dos Serviços, (anexos I e II), propostas por
esta Câmara Municipal, em reunião ordinária de 13 de Setembro
de 2007.

1 de Outubro de 2007. — O Presidente da Câmara, João Maria
Ribeiro Reigota.

Introdução

A alteração da estrutura orgânica da Câmara Municipal de Mira foi
concebida com o objectivo de:

a) Ajustar a macroestrutura aos novos desafios do Município no
âmbito do desenvolvimento sustentável, suportado na inovação e no
conhecimento;

b) Responder aos principais constrangimentos de organização
funcional e de recursos, face ao aumento de competências e à
evolução da exigência de qualidade dos serviços por parte dos ci-
dadãos utentes;

c) Reforçar a aposta em novas ferramentas de trabalho, na qualida-
de e regularidade de procedimentos com vista à certificação parcial
ou total dos serviços;

d) Assegurar uma relação equilibrada e motivadora com um míni-
mo de flexibilidade, capaz de integrar mudanças resultantes da evolu-
ção na envolvente da actividade municipal.

Em suma, a presente proposta tem por finalidade dotar o Municí-
pio de uma estrutura orgânica adequada e perspectivada para o futuro,
suportada num quadro qualificado capaz de responder aos objectivos
estratégicos de desenvolvimento municipal, garantindo motivação,
condições de trabalho, de eficiência e eficácia.

Por fim, de referir que a presente proposta consagra os preceitos
constitucionais e respeita a tipologia de organização preconizada no
Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, na redacção dada pela Lei n.º 44/
85, de 13 de Setembro.

O presente Regulamento da Estrutura, Organização e Quadro de
pessoal dos Serviços da Câmara Municipal, foi aprovado em sessão
ordinária da Assembleia Municipal realizada em 27 de Setembro de
2007, sob proposta n.º 224/07 da Câmara Municipal, aprovada em
reunião ordinária de 13 de Setembro de 2007, a qual foi publicada no
Diário da República, 2.ª série.
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Regulamento da estrutura, organização
e quadro de pessoal da Câmara Municipal de Mira

CAPÍTULO I

Princípios gerais de organização

Artigo 1.º

Objectivos gerais

A Câmara Municipal de Mira e os seus serviços prosseguem, nos
termos e formas previstos na lei, fins de interesse público municipal,
cumprindo parâmetros de qualidade nos serviços prestados e visando
o desenvolvimento sustentado do Município de Mira.

Artigo 2.º

Da superintendência

1 — A superintendência e a coordenação geral dos serviços muni-
cipais competem ao Presidente da Câmara Municipal, nos termos da
legislação em vigor, que promoverá um constante controlo e avalia-
ção do desempenho, melhoria das estruturas e métodos de trabalho,
de modo a aproximar a administração dos cidadãos em geral e dos
munícipes em particular.

2 — Os Vereadores terão, na matéria a que se refere o número an-
terior, os poderes que lhe forem delegados pelo Presidente da Câma-
ra, sendo esta uma forma privilegiada de desconcentração de deci-
sões, tornando todo o processo mais célere e eficaz para os munícipes.

Artigo 3.º

Princípios estruturantes da organização administrativa
municipal

Para além do respeito pelos princípios gerais de organização e
actuação administrativa, na prossecução das suas atribuições e com-
petências, o Município de Mira observa, em especial, os seguintes
princípios:

1 — Princípio da administração aberta, generalizando a divulgação
da informação municipal, que permita a participação dos munícipes,
dando, assim, a conhecer as acções promovidas e o respectivo enqua-
dramento;

2 — Princípio da eficácia, visando a melhor aplicação dos meios
disponíveis para a prossecução do interesse público municipal;

3 — Princípio da coordenação de serviços e da racionalização dos
circuitos administrativos, visando observar a necessária articulação
entre diferentes unidades orgânicas e tendo em vista dar célere e in-
tegral execução às deliberações e decisões dos órgãos municipais;

4 — Princípio da qualidade e procura da contínua, introdução de
soluções inovadoras capazes de permitir a racionalização, desburocra-
tização, o aumento da produtividade na prestação de serviços à popu-
lação e clarificação de procedimentos pela elaboração de manuais de
procedimento e fluxogramas de circuitos;

5 — Princípio da verticalidade, responsabilizando cada dirigente,
sem prejuízo do dever de cooperação entre os diversos serviços, pela
globalidade das decisões da sua unidade orgânica, como forma de di-
minuir as dependências, aumentando a celeridade das tomadas de de-
cisão e o nível de responsabilidade;

6 — Princípio da gestão integrada e interdisciplinar dos serviços
municipais assente na responsabilização, formação e qualificação pro-
fissional dos agentes municipais;

7 — Princípio da economia de meios, através do aproveitamento
racional maximizado dos recursos financeiros e humanos.

Artigo 4.º

Princípios de desempenho profissional

1 — A actividade dos funcionários dos serviços municipais orien-
ta-se pelos princípios de dignificação das condições de trabalho, jus-
tiça e igualdade na apreciação e avaliação do desempenho motivação
permanente para a aprendizagem e desenvolvimento de competências.

2 — Constitui dever geral dos funcionários o constante empenha-
mento na colaboração profissional a prestar aos órgãos municipais,
na modernização e melhoria do funcionamento dos serviços e da
imagem destes perante o público em geral.

Artigo 5.º

Princípios técnico administrativos

1 — No desempenho das suas competências, os serviços munici-
pais actuarão norteados pelos instrumentos de planeamento e gestão

globais ou sectoriais, definidos pelos órgãos autárquicos municipais,
em função da necessidade de promover a melhoria das condições de
vida das populações e o desenvolvimento económico, social e cultu-
ral do concelho.

2 — Os serviços municipais actuam em coordenação permanente,
promovendo a realização de reuniões, com periodicidade regular, nas
quais participarão os membros do executivo Municipal, cargos diri-
gentes e outros responsáveis que se entenda ser necessário.

Artigo 6.º

Da delegação

1 — A delegação de competências, de assinatura da correspondên-
cia e de documentos de mero expediente, será utilizada como instru-
mento de desburocratização e de racionalização administrativa, com
vista a criar uma maior eficácia e rapidez nas decisões.

2 — O pessoal dirigente e de chefia deve, delegando ou subdelegan-
do competências para a prática de actos de mero expediente e de
repetida execução, privilegiar actividades de planeamento, programa-
ção, controlo e coordenação.

3 — Nos casos de exercício de competências delegadas, deve ser
sempre mencionada essa qualidade.

4 — Os actos de delegação devem ser expressos por escrito e pu-
blicitados, indicando, nominalmente, o delegante, o delegado e as
competências objecto de delegação.

Artigo 7.º

Mobilidade de pessoal

1 — A afectação do pessoal dos serviços municipais é da compe-
tência do Presidente da Câmara ou do Vereador, com competência
delegada em matéria de gestão de recursos humanos.

2 — A distribuição e mobilidade de pessoal, dentro de cada depar-
tamento e de cada divisão, são da competência dos respectivos diri-
gentes.

Artigo 8.º

Competências comuns aos diversos serviços

São competências comuns a todos os serviços municipais:

1 — Colaborar na elaboração das grandes opções do plano e orça-
mento, a submeter à apreciação da Câmara e do seu Presidente;

2 — Observar e assegurar o cumprimento da norma de controlo
interno de acordo com o Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias
Locais;

3 — Remeter à Divisão Económico-Financeira, para verificação e
confirmação expressa do cabimento orçamental de despesas, os docu-
mentos e propostas que envolvam encargos para o Município;

4 — Elaborar, no âmbito dos assuntos do respectivo serviço, as
propostas de deliberação e de despachos, devidamente fundamentadas
de facto e de direito;

5 — Garantir a execução das deliberações de Câmara, dos despa-
chos do Presidente e Vereadores, nas áreas dos respectivos serviços;

6 — Prestar informações, pareceres e propostas de solução por
escrito, devidamente datadas e assinadas;

7 — Cada departamento, divisão e demais unidades orgânicas de-
verá ter actualizada uma colectânea da legislação, regulamentos, pos-
turas, circulares, instruções e ordens de serviço para consulta e apli-
cação dos respectivos funcionários;

8 — Remeter ao arquivo os documentos e processos desnecessári-
os ao funcionamento dos serviços que nos termos legais se devam
conservar.

Artigo 9.º

Competência genérica do pessoal dirigente e de chefia

Ao pessoal dirigente e de chefia compete:

1 — Dirigir o respectivo serviço com base nas orientações e ob-
jectivos definidos pelos órgãos municipais, através da contínua pro-
cura da eficiência e eficácia social e económica, do cumprimento da
legalidade e do equilíbrio financeiro;

2 — Elaborar e submeter à aprovação superior, instruções, circula-
res, regulamentos e normas que forem julgadas necessárias com vista
ao correcto exercício da sua actividade e propor as medidas necessá-
rias para uma melhor funcionalidade dos serviços;

3 — Coordenar as relações dos diversos sectores sob sua responsa-
bilidade;

4 — Assegurar a gestão dos recursos humanos, de acordo com as
orientações do Presidente da Câmara ou do Vereador com competên-
cias delegadas;

5 — Promover o adequado enquadramento dos trabalhadores afectos
à unidade funcional, no sentido da sua contínua motivação e aperfei-
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çoamento no desempenho, da disciplina laboral e da sua qualificação
e valorização profissionais;

6 — Participar na avaliação de desempenho dos trabalhadores;
7 — Manter estreita colaboração com os restantes serviços do

Município, com vista a um eficaz desempenho das actividades do
respectivo sector;

8 — Fornecer todos os elementos necessários e colaborar na ela-
boração das grandes opções do plano, orçamento e relatório de acti-
vidades a Câmara Municipal;

9 — Assistir, sempre que tal lhes seja determinado, às reuniões da
Câmara Municipal e às sessões da Assembleia Municipal, bem como a
quaisquer outras reuniões para que sejam convocados;

10 — Remeter aos serviços competentes os avisos, editais, anún-
cios, posturas, regulamentos e ordens de serviço com vista ao seu
registo e arquivo;

11 — Documentar e apresentar relatórios das acções desenvolvi-
das;

12 — Remeter ao arquivo, no fim de cada ano, os documentos e
processos desnecessários ao funcionamento dos respectivos serviços;

13 — Exercer as demais funções que lhe sejam cometidas por lei,
por deliberação da Câmara ou por despacho do Presidente da Câmara.

CAPÍTULO II

Estrutura orgânica

Artigo 10.º

Macroestrutura

1 — Ao nível da macroestrutura, para prossecução das respectivas
competências, os serviços municipais organizam-se da seguinte forma:

1.1 — Gabinetes municipais — constituem-se como unidades orgâ-
nicas de apoio aos órgãos municipais, de natureza técnica ou adminis-
trativa, podendo ter um nível equivalente ao de divisão. A direcção
destes gabinetes municipais pode ser desempenhada por técnicos su-
periores;

1.2 — Departamentos — Constituem-se, essencialmente, como
unidades de coordenação e de gestão de recursos e actividades. A di-
recção dos departamentos é desempenhada por director de departa-
mento municipal;

1.3 — Divisões — Constituem-se, essencialmente, como unidades
técnicas de execução. A direcção das divisões é desempenhada por
chefe de divisão municipal;

1.4 — Secções — Constituem-se como unidades orgânicas instru-
mentais de carácter administrativo, sendo chefiadas por chefes de
secção;

1.5 — Sectores — Constituem-se como unidades orgânicas de ca-
rácter predominantemente técnico, os quais poderão ser constituídos
por pessoal técnico superior ou técnico, por pessoal operário ou au-
xiliar, sendo dirigidas por um coordenador nomeado por despacho do
Presidente da Câmara.

2 — São constituídas as seguintes unidades orgânicas de assessoria
e apoio técnico:

2.1 — Gabinete de Apoio ao Presidente;
2.2 — Gabinete de Apoio aos Vereadores;
2.3 — Gabinete de Protecção Civil;
2.4 — Gabinete de Atendimento ao Munícipe;
2.5 — Gabinete da Qualidade Municipal, Avaliação e Moderniza-

ção Administrativa;
2.6 — Gabinete Jurídico;
2.7 — Gabinete de Gestão de Sistemas de Informação;
2.8 — Gabinete de Comunicação.

3 — Departamento Administrativo e Financeiro:

3.1 — Sector de Auditoria e Controlo Interno:
3.2 — Divisão Administrativa e Jurídica:
3.2.1 — Secção de Recursos Humanos;
3.2.2 — Secção de Expediente e Arquivo;
3.2.3 — Secção de Apoio aos Órgãos Municipais;
3.2.4 — Sector de Contratos e Notariado;
3.2.5 — Secção de Taxas, Licenças e Mercados;
3.2.6 — Secção de Águas e Saneamento.
3.3 — Divisão Económico-Financeira:
3.3.1 — Gabinete de Apoio ao Investidor e a Projectos Co-finan-

ciados;
3.3.2 — Secção de Contabilidade, Património e Aprovisionamento;
3.3.3 — Tesouraria;
3.3.4 — Sector de Metrologia.

4 — Departamento de Obras e Ambiente:

4.1. — Sector de Fiscalização Municipal;
4.1.2 — Sector de Topografia;
4.1.3 — Equipas de Intervenção Rápida.
4.2 — Divisão de Gestão Urbanística.
4.2.1 — Secção de Licenciamento de Obras Particulares e Lotea-

mentos;
4.2.2 — Sector de Projectos e Gestão de Planos.
4.3 — Divisão de Obras Municipais:
4.3.1 — Secção de Obras Municipais;
4.3.2 — Gabinete de Estudos e Projectos;
4.3.3 — Sector de Gestão de Equipamentos e Espaços Urbanos;
4.3.4 — Sector de Armazém, Oficinas e Viaturas;
4.3.5 — Sector de Águas, Saneamento e Electricidade.
4.4 — Divisão de Ordenamento e Ambiente:
4.4.1 — Gabinete de Planeamento e Informação Geográfica;
4.4.2 — Sector de Florestas e Recursos Hídricos;
4.4.3 — Sector de Higiene e Resíduos;
4.4.4 — Sector de Parques e Jardins Públicos;

5 — Divisão de Educação, Cultura e Desporto:

5.1 — Secção de Educação, Ensino e Acção Social;
5.2 — Sector de Desporto e Juventude;
5.3 — Sector de Cultura e Turismo;
5.4 — Sector de Museus.

Artigo 11.º

Responsáveis de unidades orgânicas

1 — Os dirigentes e as chefias de todas as unidades orgânicas são,
nos termos da lei, nomeados pelo Presidente da Câmara Municipal.

2 — Os coordenadores dos sectores serão nomeados, por despacho
do Presidente da Câmara ou do Vereador com competências delega-
das.

3 — O regime de equivalência entre os cargos dirigentes das unida-
des orgânicas, constantes da macroestrutura, será efectuado mediante
despacho do Presidente da Câmara Municipal.

CAPÍTULO III

Competências das unidades orgânicas

SECÇÃO I

Competências dos gabinetes

Artigo 12.º

Gabinete de apoio ao presidente

Ao Gabinete compete, sob a direcção do Presidente da Câmara,
assegurar as seguintes funções:

1 — No âmbito da assessoria técnico-administrativa ao Presidente:
1.1 — Coordenar a elaboração das propostas de plano plurianual

de investimentos e orçamento da Câmara Municipal;
1.2 — Coordenar a elaboração dos relatórios de actividade;
1.3 — Coordenar o protocolo da Câmara Municipal;
1.4 — Assegurar uma articulação funcional e de cooperação siste-

mática entre a Câmara Municipal e as Freguesias;
1.5 — Criar mecanismos de comunicação com a comunidade local

e com outros serviços públicos, de forma a contribuir para decisões
céleres e informações atempadas.

1.6 — Coordenar as actividades de relações públicas da Câmara
Municipal;

1.7 — Coordenar a divulgação da informação produzida pelo Mu-
nicípio;

1.8 — Coordenar campanhas e acções de promoção e publicidade
do Município;

2 — No âmbito do secretariado de apoio ao Presidente:
2.1 — Secretariar o Presidente da Câmara;
2.2 — Coordenar a actividade do secretariado de apoio aos eleitos

e órgãos municipais;
2.3 — Estabelecer e organizar os contactos solicitados pelo Presi-

dente da Câmara;
2.4 — Assegurar o atendimento dos munícipes que se dirigem ao

Presidente da Câmara, marcando entrevistas sempre que necessário;
2.5 — Assegurar a realização de todas as tarefas inerentes ao expe-

diente técnico -administrativo e da correspondência resultante da
actividade do Presidente da Câmara;

2.6 — Assegurar a preparação, organização, encaminhamento e
arquivo de todo o expediente do Presidente da Câmara;
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2.7 — Remeter ao arquivo, no fim de cada ano, os documentos e
processos desnecessários ao funcionamento do Gabinete;

2.8 — Assegurar outras tarefas que lhe sejam superiormente come-
tidas.

Artigo 13.º

Gabinete de apoio aos vereadores

1 — Apoiar e assegurar a realização de todas as tarefas inerentes
ao expediente técnico-administrativo, assim como registo e movi-
mento da correspondência resultante da actividade dos Vereadores,
em regime de tempo inteiro e meio tempo;

2 — Estabelecer e organizar os contactos solicitados pelos Vereadores;
3 — Assegurar o atendimento dos munícipes que se dirigam aos

Vereadores, marcando entrevistas sempre que necessário;
4 — Articular a sua actividade de secretariado com todos os servi-

ços municipais, em especial com o Gabinete de Apoio ao Presidente
e com a Divisão Administrativa e Jurídica;

5 — Assegurar a preparação, organização, encaminhamento e ar-
quivo de todo o expediente dos Vereadores;

6 — Coordenar a realização de exposições e outros eventos de
carácter informativo da Câmara Municipal;

7 — Remeter ao arquivo, no fim de cada ano, os documentos e
processos desnecessários ao funcionamento do Gabinete;

8 — Assegurar outras tarefas que lhe sejam superiormente
cometidas.

Artigo 14.º

Gabinete de protecção civil

Ao Gabinete de Protecção Civil compete, designadamente:

1 — Colaborar com a autoridade nacional de protecção civil, no
estudo, preparação de planos de defesa das populações em caso de
emergência, bem como nos testes às capacidades de execução e ava-
liação das mesmas;

2 — Analisar e estudar as situações de grave risco colectivo, tendo
em vista a adopção de medidas de prevenção;

3 — Análise permanente das vulnerabilidades perante situações de
risco devidas à acção do homem ou à natureza;

4 — Informação e formação das populações, visando a sua sensibi-
lização em matéria de auto-protecção e de colaboração com as auto-
ridades;

5 — Elaborar planos municipais de emergência;
6 — Levantamento, previsão, avaliação e prevenção dos riscos

colectivos de origem natural ou tecnológica;
7 — Planeamento de soluções de emergência, visando a busca, o

salvamento, a prestação de socorro e assistência, bem como a evacu-
ação, alojamento e abastecimento das populações;

8 — Criação de condições para a mobilização rápida e eficiente de
todas as entidades que concorrem para a protecção civil;

9 — Inventariação dos recursos e meios disponíveis e dos mais
facilmente mobilizáveis;

10 — Previsão e planeamento de acções relativas à eventual ne-
cessidade de isolamento de áreas afectadas por riscos;

11 — Estudo e divulgação de formas adequadas de protecção dos
edifícios, em geral de monumentos e de outros bens culturais, de ins-
talações de serviços essenciais, bem como do ambiente e dos recursos
naturais;

12 — Apoiar a reposição da normalidade da vida das pessoas, or-
ganizar o apoio a famílias sinistradas efectuar o seu acompanhamen-
to até à reinserção social adequada, em colaboração com a Divisão de
Educação, Cultura e Desporto;

13 — Integrar diversas comissões, cujas atribuições, competências,
modo de funcionamento e composição são as constantes da legisla-
ção em vigor;

14 — Remeter ao arquivo, no fim de cada ano, os documentos e
processos desnecessários ao funcionamento do gabinete;

15 — Assegurar outras tarefas que lhe sejam superiormente
cometidas.

Artigo 15.º

Gabinete de atendimento ao munícipe

Ao Gabinete de Atendimento ao Munícipe competem, as seguintes
funções:

1 — Assegurar o atendimento presencial, telefónico e electrónico
ao munícipe em todas as áreas de actuação do Município, (front Office)
designadamente nas áreas de obras particulares, loteamentos, forneci-
mento de plantas topográficas e de localização, taxas e licenças, passes
escolares, rendas, recenseamento militar, espectáculos, programas de
intervenção nos parques habitacionais, recursos humanos, entre outras
matérias que, eventualmente, vierem a ser transferidas pela Adminis-
tração Central;

2 — Registar no sistema de gestão a documentação e organizar os
processos, encaminhando-os para os respectivos serviços, para efeito
de tratamento, decisão e notificação;

3 — Manter, em estreita articulação com os serviços responsáveis,
os requerimentos ou formulários actualizados, para uso dos munícipes
conforme as disposições em vigor;

4 — Prestar apoio aos munícipes na organização e instrução de
requerimentos ou de pretensões, relativas às matérias da competência
do Município;

5 — Analisar, esclarecer, apoiar e encaminhar todas as reclama-
ções, críticas e sugestões apresentadas pelos munícipes, sobre os ser-
viços prestados ou sobre assuntos de interesse para o Município;

6 — Elaborar e submeter a aprovação superior sugestões que visem
melhorar o relacionamento entre os munícipes e os serviços da au-
tarquia;

7 — Assegurar os serviços de portaria, recepção, informação e
encaminhamento dos munícipes e utentes;

8 — Encaminhar a marcação de audiências para os respectivos
serviços e gabinetes;

9 — Manter a área de atendimento devidamente organizada em
termos administrativos e logísticos;

10 — Assegurar a produção periódica de informação sobre o aten-
dimento ao público;

11 — Remeter ao arquivo, no fim de cada ano, os documentos e
processos desnecessários ao funcionamento do gabinete;

12 — Executar outras tarefas que, superiormente, lhe forem co-
metidas por despacho superior.

Artigo 16.º

Gabinete da qualidade, avaliação e modernização
administrativa

Ao Gabinete compete, o desempenho das seguintes funções:

1 — Apoiar o executivo na definição e manutenção da política da
qualidade da Câmara Municipal, elaboração da carta da qualidade e na
definição de objectivos anuais da qualidade, sua concretização e acom-
panhamento;

2 — Dinamizar, em coordenação com as diversas unidades orgâni-
cas, a audição regular da satisfação dos munícipes, quer de forma global,
quer sectorial e analisar, tratar e divulgar os respectivos resultados;

3 — Propor e dinamizar em colaboração com os restantes servi-
ços, decorrentes de auditorias, medidas de correcção e de melhoria do
serviço prestado, que se revelem necessárias à satisfação do munícipe
e dos colaboradores da Câmara Municipal;

4 — Dinamizar a autoavaliação da qualidade e apoiar cada unidade
orgânica na identificação de oportunidades de melhoria, no estabele-
cimento de planos de acção e sua concretização;

5 — Dinamizar as acções de tratamento de não conformidades e
de reclamações de munícipes, apoiando cada serviço em termos das
ferramentas e métodos de análise, e de divulgação dos dados recolhi-
dos e tratados;

6 — Promover a melhoria da qualidade dos serviços prestados,
desburocratizando procedimentos e eliminando formalidades não es-
senciais, tendentes à redução dos tempos de espera; contribuindo para
aumentar a produtividade dos serviços;

7 — Promover acções de motivação e mobilização dos trabalha-
dores no sentido da modernização administrativa para uma melhor
qualificação no atendimento dos munícipes, aumento da fiabilidade
das informações prestadas, adopção de procedimentos mais partici-
pados e transparentes;

8 — Desenvolver acções de acolhimento e integração dos traba-
lhadores, assegurando a sua identificação com a natureza, os objecti-
vos, as finalidades e a cultura da instituição;

9 — Gerir e acompanhar a implementação do processo de avalia-
ção de desempenho dos trabalhadores do Município;

10 — Promover a gradual certificação dos serviços municipais e
de iniciativas de divulgação dos conceitos e práticas da qualidade, bem
como de acções de sensibilização para a qualidade, quer junto do
munícipe, quer junto dos colaboradores da Câmara;

11 — Remeter ao arquivo, no fim de cada ano, os documentos e
processos desnecessários ao funcionamento do Gabinete;

12 — Assegurar outras tarefas que lhe sejam superiormente come-
tidas.

Artigo 17.º

Gabinete jurídico

Ao Gabinete compete o desempenho das seguintes funções:

1 — Prestar assessoria jurídica ao executivo e aos serviços municipais;
1.1 — Assegurar e concorrer para o aperfeiçoamento técnico-jurí-

dico dos actos administrativos municipais;
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1.2 – Solicitar, após despacho, os pareceres jurídicos externos;
1.3 — Proceder ao tratamento de legislação e jurisprudência, di-

fundindo periodicamente, por via electrónica, as informações relacio-
nadas com a actuação da Câmara ou fornecendo os elementos solici-
tados pelo executivo ou pelos serviços;

1.4 — Participar na elaboração de regulamentos, posturas, normas
e despachos internos respeitantes às competências da Câmara, de
membros do executivo, de dirigentes, chefias ou dos serviços munici-
pais;

1.5 — Informar previamente os pedidos de informação jurídica a
entidades estranhas ao Município, organizando e mantendo actualiza-
do o registo de pareceres jurídicos publicados ou que venham ao co-
nhecimento da Câmara, designadamente, por solicitação desta ou dos
serviços;

1.6 — Propor a adopção de novos procedimentos ou a alteração
dos existentes por parte dos serviços municipais, em especial quando
exigidos pela alteração de disposições legais ou regulamentares;

1.7 — Contribuir para que os regulamentos, posturas, despachos
internos e ordens de serviço emanados do executivo sejam disponibi-
lizados ao público, através do portal do Município.

1.8 — Dar parecer sobre as reclamações ou recursos graciosos, bem
como, sobre petições ou exposições sobre actos e omissões dos ór-
gãos municipais ou procedimentos dos serviços;

1.9 — Assegurar a instrução de processos disciplinares, de inquérito,
de sindicância e de meras averiguações aos serviços;

1.10 — Apoiar, quando solicitada, a actuação da Câmara na parti-
cipação em processos legislativos ou regulamentares;

1.11 — Instruir, acompanhar e desenvolver, em articulação com
os serviços respectivos, os processos de declaração de utilidade públi-
ca de expropriação, bem como todos os que se refiram à gestão de
bens do domínio público, a cargo do Município e ainda do património
que integre o seu domínio privado;

1.12 — Apoiar os diversos serviços da autarquia na elaboração e
realização de consultas, concursos públicos e concessões, nomeada-
mente, em programas de concurso, cadernos de encargos e avaliação
de propostas;

1.13 — Organizar, manter e registar em suporte informático a le-
gislação, doutrina e jurisprudência, obras científicas, manuais, livros e
revistas de âmbito jurídico, numa perspectiva de constante actualiza-
ção;

1.14 — Efectuar a compilação, actualização e condensação perma-
nente dos regulamentos municipais de forma a facilitar o seu conhe-
cimento e acesso aos munícipes;

1.15 — Propor a aquisição de livros, revistas e outras publicações
com manifesto interesse para a prossecução das funções inerentes ao
Gabinete.

2 — No âmbito do contencioso:

2.1 — Exercer o patrocínio jurídico propondo e acompanhando,
em representação da Câmara Municipal, todas as acções judiciais ou
quaisquer outras medidas processuais que se afigurem indicadas para a
protecção e prossecução dos interesses municipais;

2.2 — Assumir a defesa da Câmara Municipal, dos seus membros
em qualquer acção judicial ou recurso contencioso, que contra os
mesmos seja proposta em consequência do exercício das respectivas
funções;

2.3 — Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação, dis-
tribuição e expedição de todos os documentos ou processos que cor-
rem pelos serviços do Gabinete;

2.4 — Preparar e executar o expediente dos processos e procedi-
mentos que correm pelos serviços do Gabinete;

2.5 — Proceder ao registo, organização, controlo, instauração,
desenvolvimento e execução de todos os processos de contra-ordena-
ção;

2.6 — Proceder em articulação com outros serviços à liquidação
das importâncias executadas, custos e demais encargos;

2.7 — Elaborar certidões de dívidas e de reclamações de créditos;

3 — Na área da defesa do consumidor:

3.1 — Assegurar o atendimento de reclamações;
3.2 — Após despacho superior, receber, informar e encaminhar ao

Presidente da Câmara ou Vereador com competências delegadas, to-
das as críticas, requerimentos, reclamações e sugestões apresentadas
pelos munícipes;

3.3 — Prestar todo o apoio necessário ao consumidor, na prepara-
ção e apresentação das reclamações, nomeadamente no âmbito e ter-
mos de protocolos assinados pela Câmara Municipal com organismos
de defesa do consumidor;

3.4 — Prestar informações aos consumidores sobre a situação ou
decisão das suas reclamações;

3.5 — Analisar a actuação dos diferentes sectores do Município na
vertente da defesa do consumidor de forma a garantir os seus direitos;

3.6 — Propor medidas e sugestões para o desenvolvimento de ac-
ções em defesa do consumidor;

3.7 — Estabelecer relações com organismos oficiais ou privados de
defesa do consumidor;

3.8 — Efectuar os demais procedimentos e tarefas que forem de-
terminados por lei, regulamento ou despacho superior;

3.9 — Remeter ao arquivo, no fim de cada ano, os documentos e
processos desnecessários ao funcionamento do Gabinete.

Artigo 18.º

Gabinete de gestão de sistemas de informação

Ao Gabinete compete o desempenho das seguintes funções:

1 — Promover e orientar o processo de informatização municipal,
de forma a assegurar-lhe coerência, fiabilidade e eficácia e de modo
geral, promover a utilização extensiva de tecnologias de informação
e de comunicação adaptadas à actividade municipal;

2 — Estudo, implementação e actualização de sistemas a utilizar
pelos serviços do Município;

3 — Propor e coordenar a aquisição, actualização e manutenção
dos suportes lógicos que permitam a melhoria da eficiência e da pro-
dutividade dos serviços;

4 — Apoiar os serviços da autarquia na utilização e manutenção
dos meios informáticos que tenham à sua disposição;

5 — Estudar e criar sistemas automatizados e interactivos de divul-
gação aos munícipes das actividades dos órgãos e serviços municipais,
implementando redes de recolha e difusão de informação que permi-
tam a descentralização do atendimento aos utentes e a prestação de
serviços públicos de competência municipal;

6 — Elaborar instruções e manuais de procedimento relativos à
utilização de equipamentos e aplicações, quer aos limites legais sobre
o regime de dados pessoais, confidencialidade, reserva e segurança da
informação, em articulação com a Divisão Administrativa e Jurídica;

7 — Dar apoio técnico a acções de reorganização e racionalização
administrativas;

8 — Gerir e operar os sistemas municipais de comunicações, com-
preendendo a rede de transmissão de dados, e ainda a comunicação ao
operador das anomalias no funcionamento da rede telefónica;

9 — Remeter ao arquivo, no fim de cada ano, os documentos e
processos desnecessários ao funcionamento do gabinete;

10 — Assegurar outras tarefas que lhe sejam superiormente come-
tidas.

Artigo 19.º

Gabinete de comunicação

Ao Gabinete compete o desempenho das seguintes funções:

1 — Na área da comunicação e imagem:
1.1 — Recolher, analisar e difundir diariamente, toda a informação

veiculada pelos órgãos de comunicação social referente ou de interes-
se para o concelho e para a acção municipal;

1.2 — Gerir o arquivo de imprensa, com o recorte, selecção e clas-
sificação dos artigos relevantes para a Câmara e a elaboração de dossiers
temáticos;

1.3 — Propor a aquisição de jornais, revistas e material audiovisual
com interesse para a autarquia;

1.4 — Produzir e difundir notas à comunicação social relativa à
actividade dos órgãos municipais e dos serviços camarários;

1.5 — Produzir e difundir publicações e outros materiais informa-
tivos de carácter geral, turístico, desportivo e cultural;

1.6 — Actualizar os conteúdos da página web do Município;
1.7 — Elaborar e publicar o Boletim Municipal e ainda divulgar a

Agenda Cultural e outros materiais de divulgação das actividades do
Município;

1.8 — Assegurar a convocação e realização de conferências de
imprensa;

1.9 — Promover junto da população e demais instituições, a ima-
gem do Município e dos serviços municipais, enquanto instituição
aberta e eficiente ao serviço da comunidade;

1.10 — Apoiar e promover junto dos serviços a importância da
qualidade dos instrumentos de comunicação e informação, nomeada-
mente de atendimento ao público;

2 — Na área do protocolo:

2.1 — Assegurar em colaboração com outros serviços, as funções
de protocolo nas cerimónias, actos oficiais e outras manifestações de
iniciativa municipal;

2.2 — Organizar as deslocações oficiais do executivo camarário no
País e no estrangeiro;
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2.3 — Apoiar na organização, recepção e estadia de entidades in-
dividuais ou colectivas convidadas pela Câmara;

2.4 — Colaborar com outros serviços na expedição de convites para
actos, solenidades e manifestações de iniciativa municipal e coorde-
nar a sua organização;

2.5 — Elaborar e submeter a aprovação superior, propostas que
visem melhorar o relacionamento entre os munícipes e os serviços
da autarquia;

3 — Na área da publicidade e promoção:

3.1 — Assegurar a publicitação de editais, avisos e anúncios de
concursos;

3.2 — Coordenar as actividades de produção gráfica e audiovisual e
os suportes técnicos da sua difusão em colaboração com o Gabinete
de Gestão de Sistemas de Informação;

3.3 — Coordenar a participação da Câmara em eventos, nomeada-
mente exposições e feiras;

3.4 — Propor a aquisição de material promocional;
4 — Remeter ao arquivo, no fim de cada ano, os documentos e

processos desnecessários ao funcionamento do Gabinete;
5 — Assegurar outras tarefas que lhe sejam superiormente cometi-

das.

SECÇÃO II

Unidades instrumentais

Artigo 20.º

Departamento administrativo e financeiro

1 — O Departamento compreende as seguintes divisões e sector:

a) Sector de Auditoria e Controlo Interno;
b) Divisão Administrativa e Jurídica;
c) Divisão Económico-Financeira.

2 — O Departamento será dirigido por um director directamente
depende do Presidente da Câmara ou do Vereador com competências
delegadas.

3 — Ao departamento e ao seu director competem, para além das
competências enunciadas no artigo 9.º do presente regulamento, as
seguintes funções:

3.1 — Assegurar, em estreita articulação com as unidades orgâni-
cas estruturais que o integram, as tarefas relativas à gestão global do
departamento, designadamente quanto ao planeamento, programação
e orçamentação das actividades, ao controlo da sua execução física e
financeira, à modernização e racionalização da gestão e à administra-
ção e valorização dos recursos humanos;

3.2 — Prestar apoio técnico-administrativo aos órgãos autárquicos,
quando solicitado;

3.3 — Assegurar a concretização das políticas municipais definidas
para as respectivas áreas de actividade;

3.4 — Supervisionar os processos eleitorais;
3.5 — Acompanhar a elaboração e actualização de manuais de or-

ganização interna de cada serviço e de regulamentos municipais da
sua área;

3.6 — Acompanhar os projectos de informatização e promover a
melhoria das aplicações das várias unidades orgânicas dependentes;

3.7 — Coordenar e acompanhar a elaboração dos instrumentos de
gestão contabilística municipal, cooperando com a Divisão Econó-
mico-Financeira;

3.8 — Garantir o cumprimento da norma de controlo interno;
3.9 — Coordenar mensalmente a gestão de tesouraria, planeamento

e controlo de pagamentos a terceiros, com a colaboração da Divisão
Económica e Financeira;

3.10 — Participar em estudos sobre matérias específicas da área
do Departamento e submetê-las superiormente;

3.11 — Promover acções de sensibilização das políticas da qualida-
de municipal e apresentar regularmente os indicadores de produtivi-
dade e de desempenho das respectivas subunidades orgânicas;

3.12 — Participar na elaboração e actualização de manuais de or-
ganização interna de cada serviço dependente;

3.13 — Promover, através dos respectivos grupos de actividade, a
execução de todas as tarefas que se insiram naqueles domínios, de
acordo com os critérios de uma boa gestão racional e equilibrada;

3.14 — Promover a elaboração de estudos conducentes à melhoria
de funcionamento dos serviços, em especial no que respeita às estru-
turas, métodos de trabalho e equipamento;

3.15 — Colaborar activamente com os restantes serviços na im-
plementação e manutenção de condições de trabalho que garantam a
integridade física e mental dos trabalhadores;

3.16 — Desenvolver, em conjunto com todos os serviços munici-
pais, a elaboração de um manual de segurança e saúde no trabalho,
com vista ao desenvolvimento de condições técnicas que assegurem a
aplicação das medidas previstas na legislação em vigor, no âmbito da
higiene e segurança no trabalho;

3.17 — Superintender e promover a conservação do arquivo mu-
nicipal;

4 — Remeter ao arquivo, no fim de cada ano, os documentos e
processos desnecessários ao funcionamento do serviço;

5 — Assegurar outras tarefas que lhe sejam superiormente come-
tidas.

Artigo 21.º

Sector de auditoria e controlo interno

1 — Este sector terá, as seguintes funções:

2 — Fiscalização e Controlo Interno da actividade e serviços mu-
nicipais;

3 — Avaliar a eficiência e aplicação de procedimentos através da
utilização de indicadores de gestão;

4 — Elaborar pareceres tendentes a melhorar a eficiência dos ser-
viços, bem como elaborar propostas no sentido de desenvolver a
modernização administrativa;

5 — Realizar relatórios sobre o nível de desempenho da autarquia;
6 — Efectuar auditorias de gestão tendentes à melhoria e correc-

ção de irregularidades detectadas;
7 — Colaborar activamente com os serviços no acompanhamento

e implementação da política de qualidade e certificação de serviços;
8 — Elaborar estudos e propostas para a elaboração de boas práticas;
9 — Fazer acompanhamento regular dos custos de cada serviço/

unidade orgânica;
10 — Remeter ao arquivo, no fim de cada ano, os documentos e

processos desnecessários ao funcionamento do sector;
11 — Assegurar outras tarefas que lhe sejam superiormente come-

tidas.
Artigo 22.º

Divisão administrativa e jurídica

1 — A Divisão Administrativa e Jurídica é composta pelos seguin-
tes serviços:

a) Secção de Expediente e Arquivo;
b) Secção de Recursos Humanos;
c) Secção de Apoio aos Órgãos Municipais;
d) Secção de Notariado e Contratos;
e) Secção de Taxas, Licenças e Mercados;
f) Secção de Águas e Saneamento.

2 — À Divisão Administrativa e Jurídica, a cargo de um chefe de
Divisão, cabem para além das competências enunciadas no artigo 9.º
do presente regulamento, as seguintes funções:

2.1 — Assegurar a gestão dos recursos humanos da Divisão;
2.2 — Garantir a execução das deliberações da Câmara Municipal e

dos despachos do seu Presidente ou dos vereadores com competên-
cias delegadas, nas áreas da Divisão;

2.3 — Coordenar os procedimentos tendentes ao recrutamento,
selecção e admissão de trabalhadores;

2.4 — Elaborar documentação orientadora ou regulamentar de ac-
tuação em matérias relacionadas com a gestão de recursos humanos;

2.5 — Coordenar e gerir, em colaboração com o Gabinete de Aten-
dimento ao Munícipe, o apoio administrativo (back Office) tendente
à emissão de licenças e cobrança de taxas, relativas às áreas de actuação
da Divisão;

2.6 — Acompanhar o atendimento ao público, via email, telefó-
nica ou presencial dos serviços da Divisão em articulação com o
Gabinete de Atendimento ao Munícipe;

2.7 — Assegurar a organização do sistema de registo e controlo da
correspondência e expediente geral e ainda garantir a actualização do
classificador de documentos;

2.8 — Colaborar, sempre que solicitado, com as Juntas de Fregue-
sia na elaboração dos recenseamentos e todos os serviços comple-
mentares;

2.9 — Coordenar e acompanhar todos os processos eleitorais, in-
cluindo os referendos;

2.10 — Assegurar a gestão dos serviços auxiliares e de limpeza dos
vários edifícios municipais;

2.11 — Assegurar a gestão do arquivo municipal em articulação
com o director de departamento;

2.12 — Exercer as competências legalmente atribuídas ao notário
privativo do Município;

2.13 — Exercer as funções de órgão de execução fiscal, nos ter-
mos da lei geral tributária;
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3 — Remeter ao arquivo, no fim de cada ano, os documentos e
processos desnecessários ao funcionamento do serviço;

4 — Assegurar outras tarefas que lhe sejam superiormente come-
tidas.

Artigo 23.º

Secção de expediente e arquivo

1 — À Secção de Expediente e Arquivo competem, as seguintes
funções:

1.1 — Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação, digi-
talização, distribuição, expedição de correspondência e demais docu-
mentos recebidos, dentro dos prazos respectivos, no Gabinete de
Atendimento ao Munícipe (front Office) ou provenientes de qualquer
outro serviço;

1.2 — Realizar as tarefas inerentes à recepção, encaminhamento,
transferência de suporte, armazenamento, classificação, descrição e
criação de instrumentos de pesquisa de toda a produção documental
dos serviços e dos órgãos da autarquia, bem como administrar o siste-
ma de gestão electrónica de documentos;

1.3 — Registar e arquivar posturas, regulamentos, ordens de servi-
ço, requerimentos, correspondência e demais documentos;

1.4 — Assegurar o registo e a afixação de avisos, editais e anúnci-
os nos lugares de estilo e posterior arquivo;

1.5 — Promover, quando necessário, a divulgação electrónica pe-
los serviços, de normas internas e demais directivas de carácter gené-
rico;

1.6 — Assegurar e acompanhar todos os processos eleitorais, in-
cluindo os referendos;

1.7 — Apoiar e promover a realização de recenseamentos oficiais
que se insiram nas atribuições do serviço, designadamente o recense-
amento militar;

1.8 — Proceder ao arquivo de todas as publicações, efectuadas pelo
Município, nomeadamente, no Diário da República, em boletins mu-
nicipais, bolsa de emprego público e em outros locais;

1.9 — Assegurar os serviços de estafeta e distribuição de documen-
tos;

1.10 — Executar os serviços administrativos de carácter geral não
específico de outros serviços que não disponham de apoio adminis-
trativo próprio;

2 — Na área do serviço de arquivo:

2.1 — Assegurar o arquivo do Município e propor a adopção de
planos adequados de arquivo;

2.2 — Proceder e acompanhar o processo de digitalização de do-
cumentos, propondo metodologias e classificação necessárias ao seu
bom funcionamento;

2.3 — Controlar o arquivo da Câmara Municipal, classificando e
organizando os documentos, assim como criar instrumentos de pes-
quisa que permitam a consulta rápida dos documentos e processos;

2.4 — Manter o registo actualizado das entradas e saídas de docu-
mentos e processos;

2.5 — Assegurar a ligação com os arquivos correntes, de cada uni-
dade orgânica, de modo a garantir uma correcta gestão do arquivo
municipal;

2.6 — Propor, logo que decorridos os prazos estipulados por lei, a
inutilização de documentos;

2.7 — Promover o desenvolvimento do arquivo histórico como
fontes de pesquisa e de divulgação da história local, bem como as acções
que sejam necessárias à sua publicação;

2.8 — Assegurar em articulação com a biblioteca municipal, o ser-
viço público de consulta de documentos;

2.9 — Providenciar e propor medidas de salvaguarda ou segurança
necessárias à preservação, conservação e eventual restauro dos docu-
mentos;

2.10 — Assegurar a conservação e restauro dos fundos documen-
tais e das espécies arquivísticas;

3 — Remeter ao arquivo, no fim de cada ano, os documentos e
processos cujo valor probatório caducou;

4 — Desenvolver todas as tarefas que lhe forem cometidas por
despacho superior.

Artigo 24.º

Secção de recursos humanos

1 — À Secção de Recursos Humanos competem, as seguintes fun-
ções:

1.1 — Colaborar na elaboração dos diferentes instrumentos de pla-
neamento e orçamentação relativas à estimativa anual das verbas a
afectar às despesas com pessoal;

1.2 — Efectuar, quando necessário, a instrução e informação de
requerimentos ou processos remetido pelo Gabinete de Atendimento

ao Munícipe, (front Office) obtendo decisão e assegurando a respecti-
va notificação ou comunicação;

1.3 — Propor e colaborar na execução das medidas tendentes ao
aperfeiçoamento organizacional e à racionalização dos recursos hu-
manos;

1.4 — Assegurar as acções necessárias ao início e desenvolvimento
dos processos de recrutamento e selecção de pessoal, assim como
lavrar os respectivos contratos;

1.5 — Informar e executar os procedimentos administrativos rela-
cionados, nomeadamente com provimento, progressão, promoção,
comissão de serviço, transferência e cessação de funções;

1.6 — Assegurar e manter organizado o cadastro individual dos
funcionários e restantes colaboradores, assim como garantir a gestão
de ficheiros e arquivos de pessoal, em suporte digital e de papel.

1.7 — Instruir todos os processos de inscrição e aposentação dos
trabalhadores na Caixa Geral de Aposentações, Segurança Social,
ADSE, e outras instituições e igualmente instruir os processos de abo-
no e outras prestações complementares;

1.8 — Processar os vencimentos e outros abonos de pessoal e as-
segurar o respectivo pagamento, através das instituições bancárias,
nos prazos estipulados superiormente;

1.9 — Recolher e tratar dados para fins estatísticos e de gestão,
relativos a encargos salariais, trabalho extraordinário e nocturno, ajudas
de custo, comparticipações na doença, acidentes de trabalho, abonos,
subsídios e outros;

1.10 — Elaborar anualmente o balanço social;
1.11 — Elaborar o mapa de férias, de acordo com os planos de

férias indicados pelos vários serviços, promovendo a sua aprovação;
1.12 — Registar os elementos relativos a férias, faltas e licenças

dos funcionários, agentes e colaboradores e ainda elaborar as respec-
tivas listas de antiguidade

1.13 — Assegurar, a implementação, organizar, apoiar e acompa-
nhar em articulação com o Gabinete da Qualidade, Avaliação e Mo-
dernização Administrativa o ciclo anual de gestão e o processo da
avaliação de desempenho dos funcionários, agentes e colaboradores
do Município;

1.14 — Promover acções de motivação e mobilização dos funcio-
nários, no sentido da modernização e na adopção de procedimentos
mais participados e transparentes;

1.15 — Assegurar em conjunto com a secção de Contabilidade, Pa-
trimónio e Aprovisionamento a contratualização e gestão dos segu-
ros dos trabalhadores ao serviço do Município;

1.16 — Proceder ao tratamento e inserção de dados respeitantes
ao controlo da assiduidade e sob orientação superior, promover os
procedimentos necessários junto dos serviços respectivos;

2 — Integrado na Secção de Recursos Humanos encontra-se o ser-
viço de formação, higiene, segurança e saúde no trabalho, competin-
do-lhe as seguintes funções;

2.1 — Na área de formação:

2.1.1 — Coordenar os processos legalmente acordados de estágios
com o Centro de Emprego, escolas profissionais e demais entidades;

2.1.2 — Identificar as carências, em matéria de formação e aper-
feiçoamento profissional, e elaborar o plano anual de formação em
articulação com o estabelecido no sistema de avaliação de desempe-
nho;

2.1.3 — Programar, desenvolver e assegurar a concretização de
acções de formação internas respectivo controlo pedagógico e orça-
mentos e ainda gerir as acções de formação externas;

2.1.4 — Proceder à avaliação dos resultados práticos das acções de
formação realizadas ao nível do desempenho dos trabalhadores e dos
serviços em que se integram;

2.1.5 — Prestar informação sobre os mecanismos centrais e ou-
tros, de financiamento da formação profissional na Administração
Pública e coordenar acções com as entidades gestoras desses progra-
mas;

2.1.6 — Elaborar o relatório anual de formação;
2.2 — Na área de higiene e segurança no trabalho:
2.2.1 — Coordenar a implementação e assegurar a manutenção, em

todos os serviços da Autarquia, de condições de trabalho que garan-
tam a integridade física e mental dos trabalhadores;

2.2.2 — Promover, em conjunto com todos os serviços munici-
pais, a elaboração de um manual de segurança e saúde no trabalho,
com vista ao desenvolvimento de condições técnicas que assegurem a
aplicação das medidas previstas na legislação em vigor, no âmbito da
higiene e segurança no trabalho;

2.2.3 — Desenvolver acções de educação, formação e informação
dos trabalhadores no domínio da segurança, higiene e saúde no traba-
lho, nomeadamente, sobre os riscos para a segurança e saúde, bem
como as medidas de protecção e prevenção;

2.2.4 — Assegurar a elaboração de estudos e pareceres sobre as
condições gerais de trabalho;
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2.2.5 — Assegurar a identificação e a avaliação dos riscos profissi-
onais e as propostas de medidas para a sua eliminação ou minimiza-
ção, assim como elaborar e executar programas de prevenção de ris-
cos profissionais;

2.2.6 — Assegurar o apoio técnico à Comissão de Higiene, Segu-
rança e Saúde no Trabalho ou na sua falta prestar informação aos
próprios trabalhadores;

2.2.7 — Assegurar a elaboração de pareceres, designadamente so-
bre os equipamentos de protecção individual e os meios de protecção
colectiva a implementar;

2.2.8 — Assegurar a elaboração dos planos de emergência dos edi-
fícios e equipamentos municipais;

2.2.9 — Promover a gestão dos meios de combate a incêndios e
dos sistemas de detecção de incêndios e garantir a sua operacionalidade;

2.2.10 — Proceder à elaboração de relatórios com o fim de iden-
tificar e avaliar os riscos para a segurança e saúde nos locais de tra-
balho, bem como garantir a realização de testes médicos e avaliações
periódicas à exposição dos trabalhadores a agentes químicos, físicos e
biológicos;

2.2.11 — Assegurar a promoção e vigilância da saúde de cada tra-
balhador, em articulação com o médico do trabalho;

2.2.12 — Assegurar e articular, entre os diversos serviços, a orga-
nização dos meios destinados à prevenção e protecção, colectiva e
individual e coordenação das medidas a adoptar em caso de perigos
graves e iminentes;

2.2.13 — Garantir a afixação de sinalização de segurança nos lo-
cais de trabalho;

2.2.14 — Emitir parecer e efectuar a análise dos acidentes de tra-
balho e das doenças profissionais;

2.2.15 — Assegurar a recolha e organização dos elementos estatís-
ticos relativos à segurança e saúde na instituição;

2.2.16 — Coordenar as inspecções internas de segurança sobre o
grau de controlo e sobre a observância das normas e medidas de pre-
venção nos locais de trabalho.

2.2.17 — Assegurar as competências municipais no que se refere à
segurança e saúde nas obras municipais;

2.2.18 — Promover pelo cumprimento das normas de segurança
nos eventos municipais.

2.3 — Na área da saúde, ao médico, competem as seguintes fun-
ções:

2.3.1 — Sob a orientação do médico de trabalho devem ser pro-
movidos, nos serviços exames médicos periódicos, assim como ou-
tros exames de saúde, tendo em vista verificar a aptidão física e psí-
quica do trabalhador para o exercício da sua profissão, bem como a
repercussão do trabalho e das suas condições na saúde do trabalhador;

2.3.2 — Organizar os processos e efectuar os exames médicos de
aptidão para o trabalho na altura da admissão ou mudança de posto
de trabalho;

2.3.3 — Organizar e manter actualizados os ficheiros médicos de
todos os trabalhadores de acordo com a legislação em vigor;

2.3.4 — Assegurar a execução de exames de aptidão, após baixa
prolongada ou acidente de trabalho;

2.3.5 — Assegurar outras funções na área da Medicina de Trabalho;
3 — Remeter ao arquivo, no fim de cada ano, os documentos e

processos cujo valor probatório caducou e se tornaram desnecessários
ao funcionamento do serviço;

4 — Assegurar outras tarefas que lhe sejam superiormente come-
tidas.

Artigo 25.º

Secção de apoio aos órgãos municipais

A esta Secção cabem as seguintes funções:

1 — Apoiar administrativamente o funcionamento dos órgãos
municipais, através, designadamente, da preparação da agenda, elabo-
ração de actas e outras formas de registo das suas deliberações;

1.1 — Obter junto dos serviços competentes o respectivo cabimento
financeiro;

1.2 — Proceder ao tratamento e arquivo das actas e demais docu-
mentos, facilitando a sua rápida consulta e identificação dos assuntos;

1.3 — Proceder ao arquivo das ordens do dia, propostas e docu-
mentos anexos;

1.4 — Proceder à divulgação e difusão pelos serviços das delibera-
ções da Câmara e da Assembleia Municipal;

1.5 — Contribuir para o eficiente relacionamento dos órgãos mu-
nicipais entre si e com outras instituições;

2 — No âmbito do apoio à Câmara Municipal:
2.1 — Realizar tarefas atinentes ao funcionamento do órgão, de-

signadamente elaboração de convocatórias, organização das ordens do
dia, preparação dos processos para apreciação e decisão e ainda apoio
directo às reuniões;

2.2 — Elaborar e distribuir as actas e proceder à publicitação das
deliberações, nos termos legais;

2.3 — Proceder ao registo das deliberações e à sua distribuição pelos
serviços e entidades e pessoas directamente interessadas;

2.4 — Assegurar, se necessário, a inscrição dos munícipes para efei-
tos de intervenção nas reuniões públicas da Câmara e o adequado tra-
tamento e encaminhamento das pretensões e assuntos apresentados;

2.5 — Garantir em articulação com o Gabinete de Atendimento ao
Munícipe, o apoio administrativo (back Office) tendente à emissão
de certidões, cobrança de taxas, em todas as áreas relativas à actua-
ção da Secção e da Divisão;

3 — No âmbito do apoio à Assembleia, em estreita articulação com
o Presidente e a mesa da Assembleia:

3.1 — Assegurar todos os procedimentos relativos às convocatórias,
preparação das ordens do dia e processos para apreciação;

3.2 — Elaboração, distribuição e publicitação de actas;
3.3 — Registar e movimentar no sistema de gestão todo o expe-

diente da Assembleia;
3.4 — Apoiar o funcionamento das comissões e grupos de traba-

lho constituídos, bem como apoiar os membros da Assembleia no
exercício das suas funções;

3.5 — Transmitir aos serviços municipais competentes as infor-
mações necessárias ao processamento dos abonos devidos aos mem-
bros da Assembleia;

3.6 — Assegurar o secretariado do Presidente e da mesa da Assem-
bleia;

3.7 — Assegurar uma correcta articulação entre o secretariado do
Presidente da Assembleia com o Gabinete de Apoio ao Presidente da
Câmara;

3.8 — Assegurar a resposta, dentro do prazo estipulado por lei, aos
pedidos de informação veiculados pela mesa da Assembleia Munici-
pal;

4 — Remeter ao arquivo, no fim de cada ano, os documentos e
processos desnecessários ao funcionamento do serviço;

5 — Assegurar outras tarefas que lhe sejam superiormente come-
tidas.

Artigo 26.º

Sector de contratos e notariado

A este sector cabe, assegurar todo o expediente relativo a matérias
de notariado, contratos e contencioso:

1 — Na área do Notariado Privativo:
1.1 — Prestar apoio técnico administrativo especializado ao res-

ponsável que for designado como notário privativo;
1.2 — Assegurar, proceder e dar seguimento a todos os actos e

formalidades processuais legalmente atribuídas ao notário privativo
da Câmara Municipal, designadamente as decorrentes do Código do
Notariado;

1.3 — Proceder ao registo, nos termos da lei, de todos os bens
patrimoniais do Município;

1.4 — Promover a inscrição nas matrizes prediais no Serviço de
Finanças e na Conservatória do Registo Predial, coligindo os elemen-
tos necessários para o efeito;

1.5 — Remeter à Divisão Económico-Financeira os elementos e
informações sobre aquisições, ónus, encargos ou responsabilidades que
recaíam sobre bens do Município, quando resultantes dos actos nota-
riais;

1.6 — Organizar nos maços os documentos respeitantes aos livros
de notas, assim como organizar os ficheiros de verbetes onomásticos,
registo dos actos notariais, bem como os respectivos selos e emolu-
mentos;

1.7 — Elaborar a estatística e proceder à participação dos actos,
nos termos do Código do Notariado, às entidades competentes;

1.8 — Escriturar e actualizar todos os livros e ficheiros informáti-
cos próprios do serviço, bem como assegurar, atempadamente, a as-
sinatura da correspondência e documentos inerentes;

2 — Na matéria de contratos e protocolos:
2.1 — Assegurar, preparar e acompanhar a celebração de todos os

contratos avulsos, para os quais não seja exigida a forma de docu-
mento autêntico, elaborados pelo oficial público, em que a Câmara
Municipal seja outorgante, bem como elaborar protocolos e outros
actos formais, efectuando o respectivo registo e arquivamento;

2.2 — Organizar e manter devidamente actualizado um registo ou
base de dados central de todos os contratos/protocolos ou outros ac-
tos formais celebrados pelo Município;

2.3 — Em cumprimento de deliberação dos órgãos municipais ou
de despacho do Presidente da Câmara, organizar e conduzir os pro-
cessos de hasta pública ou concurso público, relativos à alienação de
bens imóveis privativos do Município, nos termos da lei;

2.4 — Assegurar, em conjunto com outras unidades orgânicas, to-
dos os procedimentos administrativos e formalidades relativas à ob-
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tenção de vistos do Tribunal de Contas, nos termos da legislação em
vigor;

2.5 — Prestar em articulação com o Gabinete de Atendimento ao
Munícipe, o apoio administrativo (back Office) conducente à emis-
são de certidões, declarações e outros documentos;

3 — Na matéria de contencioso:
3.1 — Prestar o apoio administrativo, sob orientação directa do

chefe de divisão, no contencioso da autarquia, assim como, assegurar
a instauração e tramitação dos processos de execução fiscal;

3.2 — Garantir a gestão completa dos processos de execução fis-
cal, promover citações, formular propostas ao órgão de execução
fiscal, elaborar mapas mensais de controlo de débitos em cobrança
coerciva, analisar oposições e reclamações recebidas e promover a
sua resolução nos termos legais;

3.3 — Analisar a conformidade legal das certidões de dívida que lhe
são remetidas, valor do débito; contagem de juros de mora e prescri-
ção;

3.4 — Assegurar o bom funcionamento do serviço, no rigoroso
cumprimento do estabelecido na Lei Geral Tributária e Código do
Procedimento e Processo Tributário;

4 — Remeter ao arquivo, no fim de cada ano, os documentos e
processos desnecessários ao funcionamento do serviço;

5 — Assegurar outras tarefas que lhe sejam superiormente come-
tidas.

Artigo 27.º

Secção de taxas, licenças e mercados

1 — Compete à Secção de Taxas, Licenças e Mercados:

1.1 — Liquidar impostos, taxas, licenças e outras receitas do Mu-
nicípio que não estejam afectas a outros serviços;

1.2 — Proceder, pelos meios adequados, ao registo dos actos e
procedimentos administrativos, que corram os seus termos pela sec-
ção;

1.3 — Organizar, instruir, se necessário, informar e submeter a
despacho superior todos os pedidos e processos, na área de actuação
da Secção, (back Office) remetidos pelo Gabinete de Apoio ao Muní-
cipe, designadamente os procedimentos, tendentes à concessão das
licenças/autorizações para o exercício das seguintes actividades: guar-
da-nocturno; venda ambulante de lotarias; arrumador de automóveis;
realização de acampamentos ocasionais; exploração de máquinas au-
tomáticas, mecânicas, eléctricas e electrónicas de diversão; realiza-
ção de espectáculos desportivos e de divertimentos públicos nas vias,
jardins e demais lugares públicos ao ar livre; venda de bilhetes para
espectáculos ou divertimentos públicos em agências ou postos de
venda; realização de fogueiras e queimadas; realização de leilões, bem
como para instalação e funcionamento de recintos itinerantes ou
improvisados, nos termos da lei e dos regulamentos municipais em
vigor;

1.4 — Emitir os mapas de horários de funcionamento de estabele-
cimentos, nos termos da lei e do regulamento municipal em vigor;

1.5 — Executar o expediente referente a licenças de uso e porte
de armas de defesa e de armas de caça, simples detenção e de trans-
ferência de armas;

1.6 — Proceder ao registo de ciclomotores, ao processamento da
respectiva documentação e à concessão das respectivas cartas de con-
dução, nos termos da lei;

1.7 — Instruir os procedimentos de autorização para o exercício
da actividade de feirante, da venda ambulante, da concessão do direi-
to de ocupação do mercado municipal, e de terrado, bem como pro-
ceder aos respectivos registos e à emissão dos correspondentes car-
tões de identificação e alvarás de licença;

1.8 — Organizar os processos de concursos para atribuição de li-
cenças a veículos de aluguer para transporte de passageiros — táxis,
bem como assegurar as demais formalidades e trâmites legais;

1.9 — Organizar os processos de licenciamento de ocupação da via
pública e publicidade.

1.10 — Proceder ao registo dos actos cemiteriais e instruir os pro-
cessos de concessão de sepulturas perpétuas e ossários, ou simples-
mente de terrenos para sepulturas perpétuas, mausoléus ou jazigos/
capelas no cemitério municipal e, bem assim, emitir os respectivos
alvarás de concessão, mantendo actualizados os registos relativos à
inumação, exumação e trasladação;

1.11 — Zelar pelo cumprimento das posturas e regulamentos res-
peitantes à cobrança de impostos e rendimentos municipais, infor-
mando devidamente os fiscais municipais;

1.12 — Conferir os mapas de cobrança das taxas de mercados e
feiras e passar as respectivas guias de receita;

1.13 — Passar guias de cobrança de rendas respeitantes a imóveis
do Município e outros créditos municipais;

1.14 — Expedir avisos e editais para pagamento de taxas e licen-
ças;

1.15 — Manter actualizados os diversos ficheiros e aplicações in-
formáticas relacionados com as diversas taxas e licenças;

1.16 — Manter devidamente organizado o arquivo e toda a docu-
mentação respeitante à Secção;

2 – Á Secção, na área dos Mercados, competem as seguintes fun-
ções:

2.1 — Coordenar o processo de cedência e delimitação das áreas
livres das feiras e mercados;

2.2 — Organizar as feiras e mercados sob jurisdição municipal;
2.3 — Estudar e propor as medidas de alteração ou racionalização

dos serviços dentro dos recintos dos mercados e feiras;
3 — Remeter ao arquivo, no fim de cada ano, os documentos e

processos desnecessários ao funcionamento do serviço;
4 — Assegurar outras tarefas que lhe sejam superiormente come-

tidas.
Artigo 28.º

Secção de águas e saneamento

Compete a esta Secção:

1 — Prestar em articulação com o Gabinete de Atendimento ao
Munícipe, todo o apoio administrativo (back Office) relativo à maté-
ria de águas e saneamento, bem como organizar e manter actualiza-
dos ficheiros de todos os consumidores e ainda emissão de respectivas
guias de cobrança de taxas, relativas às áreas de actuação da Secção;

2 — Elaborar contratos de água e promover os respectivos cance-
lamentos;

3 — Organizar e controlar os processos administrativos de inter-
rupção de fornecimento de água de acordo com o regulamento e a
legislação em vigor e assegurar o seu restabelecimento após regulari-
zação das dívidas;

4 — Mandar instalar, retirar e proceder à substituição dos contado-
res de água;

5 — Promover o reembolso das despesas efectuadas no respectivo
sector, que devam ser satisfeitas pelos particulares;

6 — Proceder à liquidação e cobrança das taxas da secção;
7 — Ordenar o serviço de leitura e cobrança;
8 — Assegurar a remessa de elementos ao serviço de informática;
9 — Prestar informações sobre débitos ao responsável pela tesou-

raria das guias de receita ou outros documentos com idêntica finalidade;
10 — Assegurar a recepção e instrução de pedidos tendentes à ins-

talação de ramais de água e saneamento ou outros e encaminha-los
para o serviço operacional competente;

11 — Proceder ao tratamento de dados solicitados pelo Instituto
Nacional de Estatística e outras entidades e organismos.

12 — Promover a ligação à rede de saneamento dos prédios situa-
dos nas áreas servidas pelo colector público;

13 — Garantir de imediato, em articulação com a Divisão de Obras
Municipais a reparação de rupturas ocorridas nas condutas da rede de
distribuição de água;

14 — Proceder em articulação com a Divisão do Ordenamento e
Ambiente ao tratamento de águas residuais e a verificação sistemáti-
ca da sua qualidade, introduzindo com oportunidade as correcções
necessárias e cumprindo a legislação em vigor.

15 — Remeter ao arquivo, no fim de cada ano, os documentos e
processos desnecessários ao funcionamento da Secção;

16 — Assegurar outras tarefas que lhe sejam superiormente come-
tidas.

Artigo 29.º

Divisão Económico-Financeira

1 — A Divisão Económico-Financeira é composta pelos seguintes
serviços:

a) Gabinete de Apoio ao Investidor e a projectos Co-Financiados;
b) Secção de Contabilidade, Património e Aprovisionamento;
c) Tesouraria;
d) Metrologia.

2 — À Divisão Económico-Financeira, a cargo de um chefe de
Divisão, cabem para além das competências enunciadas no artigo 9.º
do presente regulamento, as seguintes funções:

2.1 — Assegurar a coordenação de todos os serviços dependentes
da Divisão;

2.2 — Garantir a execução das deliberações da Câmara Municipal e
dos despachos do seu Presidente ou dos vereadores com competênci-
as delegadas;

2.3 — Apoiar o órgão executivo na definição da política e linhas
de estratégia financeira do Município;

2.4 — Colaborar com o director do Departamento Administrativo
e Financeiro, na gestão de tesouraria, planeamento e controlo de
pagamento a terceiros;
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2.5 — Assegurar todos os procedimentos contabilísticos de acordo
com a legislação em vigor;

2.6 — Promover ou elaborar estudos de natureza financeira que
sejam necessários no âmbito das actividades desenvolvidas pelo Mu-
nicípio;

2.7 — Coordenar os serviços no âmbito da gestão financeira, do
controle e registo de bens da autarquia e da arrecadação de receitas e
efectivação da despesa;

2.8 — Participar na elaboração e execução das opções do plano,
orçamentos, relatórios e documentos de prestação de contas e outros
documentos análogos de gestão e promover a sua publicitação;

2.9 — Promover estudos sobre a situação económica e financeira
do Município;

2.10 – Proceder de acordo com as normas do sistema de controlo
interno (métodos e procedimentos);

2.11 — Preparar as alterações e revisões orçamentais, nos termos
que forem superiormente definidos;

2.12 — Promover a organização contabilística, de forma atempada;
2.13 — Promover todos os procedimentos relativos à aquisição de

bens e serviços, de acordo com a legislação em vigor;
2.14 — Coordenar e acompanhar a execução de protocolos e con-

tratos-programa e candidaturas no âmbito do quadro comunitário de
apoio, e assegurar a respectiva organização dos dossiers;

2.15 — Colaborar com o Sector de Auditoria e Controlo Interno,
na prossecução dos objectivos do mesmo;

2.16 — Prestar informações e pareceres sobre as matérias ineren-
tes à sua actividade e área de actuação;

2.17 — Promover todos os demais procedimentos de índole finan-
ceira;

3 — Remeter ao arquivo, no fim de cada ano, os documentos e
processos desnecessários ao funcionamento do serviço;

4 — Assegurar outras tarefas que lhe sejam superiormente come-
tidas.

Artigo 30.º

Gabinete de apoio ao investidor e projectos co-financiados

1 — Ao Gabinete cabe promover a divulgação e gestão dos fundos
estruturais eventualmente postos à disposição do Município;

2 — Coordenar e gerir programas de aplicação de fundos estrutu-
rais, nacionais e europeus;

3 — Informar sobre a legislação aplicável aos fundos estruturais
nacionais e europeus e sobre os procedimentos a adoptar no âmbito
de processos de candidatura;

4 — Informar sobre o tipo de programas, modalidades de formali-
zação de candidatura, bem como da proposta de utilização de fundos;

5 — Programar a apresentação de candidaturas de projectos muni-
cipais, dentro do quadro vigente;

6 — Elaborar e formalizar processos de candidatura de projectos
municipais a fundos comunitários, de acordo com instruções superio-
res;

7 — Desenvolver projectos e programas que permitam a revitali-
zação do tecido económico e das actividades tradicionais do conce-
lho;

8 — Acompanhar a execução das obras objecto de comparticipa-
ção dos fundos estruturais, elaborando os respectivos pedidos de pa-
gamento às entidades, em articulação com a Divisão de Obras Muni-
cipais;

9 — Colaborar na execução das opções do plano fornecendo os
elementos necessários;

10 — Promover e divulgar áreas de localização empresarial garan-
tindo o apoio da Autarquia, atraindo empresas que se queiram instalar
no concelho;

11 — Promover parcerias e protocolos com as associações comer-
ciais e empresariais do concelho

12 — Remeter ao arquivo, no fim de cada ano, os documentos e
processos desnecessários ao funcionamento do Gabinete;

13 — Assegurar outras tarefas que lhe sejam superiormente come-
tidas.

Artigo 31.º

Secção de contabilidade, património e aprovisionamento

1 — São competências da Secção na área de contabilidade:

1.1 — Coligir todos os elementos necessários à elaboração do Or-
çamento e respectivas revisões e alterações;

1.2 — Organizar os processos inerentes à execução do orçamento
e demais documentos contabilísticos;

1.3 — Assegurar e controlar todos os movimentos relativos à ar-
recadação de receitas;

1.4 — Registar e controlar os registos de despesas a nível de cabi-
mento, compromisso, processamento, liquidação e pagamento;

1.5 — Elaborar os documentos de prestação de contas: relatório
de actividades e anexos ao balanço e demonstração de resultados e
remeter ao Tribunal de Contas e aos departamentos centrais e regio-
nais os elementos obrigatórios por lei;

1.6 — Prestar todo o apoio administrativo (back Office) ao Gabi-
nete de Atendimento ao Munícipe em todas as áreas de actuação da
Secção;

1.7 — Elaborar reconciliações bancárias;
1.8 — Proceder ao cancelamento de cheques junto da instituição

bancária findo o período de validade dos cheques em trânsito;
1.9 — Manter permanentemente actualizadas contas correntes de

receita, despesa, instituições de crédito, entidades, operações de te-
souraria e contas de ordem;

1.10 — Proceder e promover a constituição e reposição de fundos
de maneio nos prazos legais;

1.11 — Proceder diariamente à conferência dos diários de tesoura-
ria com os registos de receita e despesa;

1.12 — Proceder ao tratamento de dados contabilísticos de base,
assegurando o registo dos documentos contabilísticos, nos termos gerais
e regulamentares vigentes;

1.13 — Proceder ao apuramento e controlo do IVA;
1.14 — Colaborar com todos os serviços, tendo em vista o regular

funcionamento do circuito classificativo das obras/acções das Opções
do Plano;

1.15 — Implementar a contabilidade de custos nos termos legais;
1.16 — Apresentar relatórios mensais sobre os custos de cada ser-

viço e obra, bem como sobre determinadas componentes tipificadas
de custo;

1.17 — Assegurar o expediente administrativo e de arquivo ine-
rente à secção;

1.18 — Manter devidamente organizada a documentação das ge-
rências findas;

2 — São competências da Secção na área do Património:
2.1 — Organizar e manter actualizado o inventário e cadastro de

todos os bens do Município, em articulação com a Divisão Adminis-
trativa e Jurídica;

2.2 — Garantir o controlo e administração de todos os bens exis-
tentes nos serviços e instalações a cargo ou da propriedade do Muni-
cípio;

2.3 — Efectuar todo o processo de etiquetagem dos bens e atribui-
ção de números de inventário, realizando inventariações periódicas
de controlo;

2.4 — Desenvolver e acompanhar, em colaboração com os restantes
serviços, todo o processo de inventariação, aquisição, transferência,
abate, cessão e venda de bens móveis e imóveis;

2.5 — Manter uma política activa de seguros de todos os bens da
propriedade do Município;

3 — São competências da Secção na área do Aprovisionamento:
3.1 — Efectuar pesquisas de mercado, com vista ao fornecimento

de bens e serviços que se tornem necessários ao funcionamento interno;
3.2 — Criar e manter uma base de dados actualizada relativa a for-

necedores e tipologia de bens e serviços, bem como proceder perio-
dicamente à sua avaliação;

3.3 — Participar, com os outros serviços, na elaboração de pro-
gramas de concurso e caderno de encargos;

3.4 — Proceder à aquisição de bens e serviços necessários ao regu-
lar funcionamento dos serviços depois de devidamente autorizadas;

3.5- Implementar medidas que facilitem a recepção, conferência e
gestão de bens em armazém;

3.6 — Elaborar inventários periódicos e fazer reconciliações físico
contabilísticas às existências;

4 — Remeter ao arquivo, no fim de cada ano, os documentos e
processos desnecessários ao funcionamento da Secção;

5 — Assegurar outras tarefas que lhe sejam superiormente come-
tidas.

Artigo 32.º

Tesouraria

Compete à Tesouraria:

1 — Arrecadar receitas virtuais e eventuais;
2 — Efectuar o pagamento de todas as despesas depois de devida-

mente autorizadas;
3 — Entregar os fundos movimentados por operações de tesoura-

ria, nos prazos legais, e após as devidas autorizações;
4 — Liquidar juros de mora e emitir certidões de dívida;
5 — Efectuar o registo de todos os recebimentos e pagamentos,

nomeadamente: guias de receita, ordens de pagamento, guia de repo-
sição de fundo maneio, guia de constituição de fundo maneio, guia de
reposição abatida aos pagamentos, bem como de outros documentos
análogos;
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6 — Elaborar o resumo diário de tesouraria, conta corrente de ban-
cos e entregar cópia para conferência ao chefe da Secção de Conta-
bilidade, Património e Aprovisionamento;

7 — Promover a guarda de todos os valores e documentos que lhe
forem confiados;

8 — Proceder à guarda, dos documentos que lhe forem confiados,
e ainda à guarda, conferência e controlo sistemático do numerário e
valores em caixa e bancos;

9 — Remeter ao arquivo, no fim de cada ano, os documentos e
processos desnecessários ao funcionamento do serviço;

10 — Assegurar outras tarefas que lhe sejam superiormente come-
tidas.

Artigo 33.º

Metrologia

Ao sector de metrologia compete designadamente:

1 — Assegurar as primeiras verificações de instrumentos de pesa-
gem, após reparação, até ao alcance máximo de < 2000 kg;

2 — Efectuar verificações periódicas de instrumentos de pesagem,
nomeadamente de pesos, de contadores de tempo de bilhar e de ténis
de mesa;

3 — Manter actualizado o arquivo, bem como elaborar os respec-
tivos mapas mensais das cobranças e verificações de instrumentos
efectuadas;

4 — Proceder à fiscalização de feiras e mercados, tendo em conta
a verificação e correcta utilização dos pesos e medidas;

5 — Proceder à fiscalização, inspecção do correcto funcionamento
dos instrumentos pós-venda e verificar a sua adequação às normas de
construção, às directivas comunitárias e demais legislação em vigor;

6 — Efectuar serviços e tarefas administrativas relativas à organi-
zação dos processos individuais, abertura de verbetes, elaboração de
certificados, preenchimento de mapas mensais, elaboração de docu-
mentos comprovativos de controlo metrológico, inerentes à respec-
tiva actividade;

7 — Assegurar semanalmente o serviço de informação e atendi-
mento do público;

8 — Remeter ao arquivo, no fim de cada ano, os documentos e
processos desnecessários ao funcionamento do serviço;

9 — Assegurar outras tarefas que lhe sejam superiormente come-
tidas.

SECÇÃO III

Unidades operativas

Artigo 34.º

Departamento de obras e ambiente

1 — O Departamento de Obras e Ambiente compreende os seguin-
tes sectores e divisões:

a) Sector de Topografia;
b) Sector de Fiscalização Municipal;
c) Equipas de Intervenção Rápida;
d) Divisão de Gestão Urbanística;
e) Divisão de Obras Municipais;
f ) Divisão de Ordenamento e Ambiente.

2 — O Departamento será dirigido por um director directamente
depende do Presidente da Câmara ou do Vereador com competências
delegadas.

3 — Ao departamento e ao seu director competem, para além das
competências enunciadas no artigo 9.º do presente regulamento, as
seguintes funções:

3.1 — Assegurar, em estreita articulação com as unidades orgâni-
cas estruturais que o integram, as tarefas relativas à gestão global do
departamento, designadamente quanto ao planeamento, programação
e orçamentação das actividades, ao controlo da sua execução física e
financeira, à modernização e racionalização da gestão e à administra-
ção e valorização dos recursos humanos;

3.2 — Assegurar a concretização das políticas municipais definidas
para as respectivas áreas de actuação;

3.3 — Coordenar a execução física e gestão técnico-financeira de
obras municipais, de manutenção do património edificado, de infra-
estruturas, arranjos exteriores, equipamentos, estruturas especiais, obras
acessórias e segurança, em articulação com a Divisão Económico-
Financeira;

3.4 — Garantir a articulação técnica entre as várias divisões e ser-
viços do Departamento visando a optimização dos recursos disponí-
veis;

3.5 — Garantir o cumprimento do orçamento e opções do plano,
através da prestação de informação actualizada ao executivo munici-
pal;

3.6 — Elaborar propostas para as grandes opções do Plano e orça-
mento;

3.7 — Gerir as acções desenvolvidas e propor acções correctivas
sempre que for considerado oportuno e necessário para o melhor
desempenho do Departamento;

3.8 — Coordenar e assegurar a exploração, controlo e fiscalização
dos sistemas de abastecimento de água e de saneamento;

3.9 — Coordenar a gestão e manutenção das estações elevatórias e
das estações de tratamento de águas residuais;

3.10 — Coordenar e garantir o controlo quantitativo e qualitativo
dos efluentes urbanos e industriais;

3.11 — Acompanhar o controlo analítico da qualidade das águas
para consumo humano;

3.12 — Coordenar e gerir o parque de máquinas e viaturas, oficinas
e armazéns;

3.13 — Coordenar a actividade das equipas de intervenção rápida;
3.14 — Promover a realização ou a aquisição de serviços na área

dos levantamentos topográficos e assegurar o seu acompanhamento;
3.15 — Estudar e propor os planos de acções de formação neces-

sárias ao melhor desempenho dos colaboradores do Departamento;
3.16 — Assegurar a implementação em todos os serviços e garan-

tir o cumprimento das instruções e procedimentos de trabalho no
âmbito da qualidade, segurança, saúde e higiene no trabalho;

3.17 — Promover a política de qualidade municipal nas várias uni-
dades orgânicas dependentes e apresentar regularmente os indicadores
de produtividade e de desempenho;

3.18 — Participar na elaboração e actualização de manuais de or-
ganização interna de cada serviço dependente;

3.19 — Promover a elaboração de estudos conducentes à melhoria
de funcionamento dos serviços, em especial no que respeita às estru-
turas, métodos de trabalho e equipamento;

4 — Remeter ao arquivo, no fim de cada ano, os documentos e
processos desnecessários ao funcionamento do serviço;

5 — Executar as tarefas que lhe forem atribuídas superiormente.

Artigo 35.º

Sector de topografia

Ao sector de topografia compete:

1 — Executar todas as tarefas nas áreas solicitadas pelas diversas
unidades orgânicas do departamento ou dos restantes serviços da au-
tarquia;

2 — Classificar, arquivar e manter em bom estado de utilização e
conservação as peças existentes, em colaboração com o Gabinete de
Gestão de Sistemas de Informação;

3 — Assegurar o bom uso e estado de conservação dos equipamen-
tos de topografia;

4 — Proceder, em conjunto com os serviços competentes à requi-
sição e controlo de utilização dos materiais necessários à execução
das tarefas a desenvolver;

5 — Realizar todos os trabalhos próprios do ramo, nomeadamente
levantamentos topográficos, medições de áreas, planos de alinhamento
de projectos e fiscalização da implantação obras particulares e públi-
cas;

6 — Realizar levantamentos topográficos, medições de áreas, no
âmbito da actualização e validação do cadastro predial do Município;

7 — Proceder à execução de todos os trabalhos, no domínio da
marcação de campo, das infra-estruturas de loteamentos municipais;

8 — Fornecer alinhamentos, cotas de soleira e implantações a pe-
dido dos serviços e fiscalizar o seu cumprimento;

9 — Efectuar ou cooperar na execução de todos os trabalhos de
topografia e cadastro inerentes à celebração de escrituras de terrenos
em que a Câmara Municipal seja parte;

10 — Assegurar a execução dos registos cartográficos mantendo
actualizadas as plantas cadastrais do Município;

11 — Remeter ao arquivo, no fim de cada ano, os documentos e
processos desnecessários ao funcionamento do serviço;

12 — Assegurar outras tarefas que lhe sejam superiormente come-
tidas.

Artigo 36.º

Sector de fiscalização municipal

À Fiscalização Municipal compete:

1 — Efectuar todos os procedimentos técnico-administrativos ade-
quados ao exercício das competências do sector;

2 — Proceder à autuação dos processos decorrentes da actividade
da sua área funcional específica, respeitantes a obras ilegais, pedidos
de vistoria, diligências e denúncias diversas;

3 — Prestar o apoio administrativo (back Office) ao Gabinete de
Atendimento ao Munícipe, em todas as áreas de actuação do sector;
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4 — Zelar pelo cumprimento das leis e dos regulamentos, delibera-
ções e decisões dos órgãos do Município, nos limites das suas compe-
tências e participar as infracções ocorridas, cabendo-lhe igualmente a
execução de mandados;

5 — Desenvolver uma acção preventiva e pedagógica, esclarecen-
do, quando for caso disso, quais os modos mais adequados de dar cum-
primentam à lei, aos regulamentos e às decisões dos órgãos autárqui-
cos;

6 — Colaborar com os diversos serviços municipais ou com enti-
dades externas na área das suas competências ou na resolução de ou-
tros assuntos de interesse municipal;

7 — Informar e fiscalizar o licenciamento da publicidade e ocupa-
ção da via pública, assim como zelar pelo regular funcionamento dos
mercados municipais e feiras;

8 — Fiscalizar e informar sobre actividades insalubres, incómodas,
tóxicas ou perigosas que possam ameaçar a saúde pública;

9 — Efectuar a fiscalização de obras municipais ou quaisquer ou-
tras, após despacho superior e de acordo com a legislação em vigor.

10 — Zelar pela conservação do património municipal, participando
as anomalias encontradas, nomeadamente em edifícios;

11 — Verificar a conformidade da execução das operações urbanís-
ticas superiormente determinadas com os projectos aprovados e as
condições do licenciamento ou autorização, promovendo o embargo
e a participação de ilícito contra-ordenacional e os demais procedi-
mentos previstos por lei ou regulamento;

12 — Efectuar os demais actos inerentes à actividade fiscalizadora,
designadamente o acompanhamento de obras, procedendo aos com-
petentes registos em livro de obra;

13 — Integrar, quando necessário, as comissões de vistorias e de
avaliações criadas no âmbito dos serviços, assim como proceder a
vistorias e diligências diversas;

14 — Informar e sugerir a recuperação ou demolição parcial ou total
das edificações que ameacem ruína ou constituam perigo para a saúde
e segurança das pessoas;

15 — Informar, quando solicitado, os pedidos de ramal de água,
saneamento ou baixada de electricidade;

16 — Prestar apoio ao Gabinete Jurídico, em especial na área de
contra-ordenações do Município;

17 — Assegurar a remoção de viaturas abandonadas e proceder à
tramitação administrativa e destino final das mesmas;

18 — Proceder à fiscalização do ruído produzido por actividades
ruidosas permanentes, intervindo preventivamente e emitir informa-
ções, no âmbito dos processos de licenciamento das referidas activi-
dades;

19 — Elaborar, quando solicitado, relatórios no âmbito do licenci-
amento de actividades ruidosas temporárias;

20 — Remeter ao arquivo, no fim de cada ano, os documentos e
processos desnecessários ao funcionamento do serviço;

21 — Assegurar outras tarefas que lhe sejam superiormente come-
tidas.

Artigo 37.º

Equipas de intervenção rápida

1 — Junto do Departamento de Obras e Ambiente funcionarão
equipas de intervenção rápida, coordenadas pelo director e dirigidas
por um chefe de equipa, designado para o efeito, pelo Presidente da
Câmara, intervindo nomeadamente, nas áreas de apoio à Protecção
Civil, Divisão de Educação, Cultura e Desporto, demais unidades or-
gânicas e de prestação de serviços aos munícipes;

2 — As equipas de intervenção rápida terão, entre outras, as fun-
ções de intervir na reparação de edifícios, pavimentos, tubagem e
colectores, limpeza de espaços verdes, controlo sanitário, desinfec-
ção e desinfestação, limpeza e desmatação, sinalização e segurança
rodoviária.

Artigo 38.º

Divisão de gestão urbanística

1 — A divisão de Gestão Urbanística é composta pelas seguintes
unidades orgânicas:

a) Secção de Licenciamento de Obras Particulares e Loteamentos;
b) Sector de Projectos e Gestão de Planos.

2 — A Divisão de Gestão Urbanística, a cargo de um chefe de di-
visão municipal, cabem para além das competências enunciadas no
artigo 9.º do presente regulamento, as seguintes funções:

2.1 — Coordenar as unidades orgânicas que a integram, asseguran-
do a elaboração de adequados instrumentos de planeamento, gestão e
fiscalização urbanística, na perspectiva da transformação física e de
uso do solo, bem como, a instrução dos procedimentos relativos ao
licenciamento e autorização de operações urbanísticas;

2.2 — Coordenar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
distribuição e expedição de documentos ou processos que corram pe-
los serviços da divisão;

2.3 — Superintender o registo, instrução e tramitação dos proces-
sos de licenciamento de obras particulares, loteamentos, informações
prévias de construção, de propriedade horizontal e de utilização dos
edifícios comunicações prévias e a emissão de certidões;

2.4 — Superintender a instrução e quando necessário, informar e
submeter a despacho superior todos os pedidos e processos, na área
de actuação da divisão, remetidos pelo Gabinete de Apoio ao Muníci-
pe, (back office) designadamente os procedimentos administrativos,
tendentes à concessão de licenças e autorização de operações urbanís-
ticas;

2.5 — Promover os procedimentos necessários tendentes ao licen-
ciamento e fiscalização das construções urbanas;

2.6 — Implementar e coordenar o registo, instrução e tramitação
dos processos inerentes à instalação e funcionamento dos estabeleci-
mentos de restauração e bebidas e de instalação e funcionamento de
empreendimentos turísticos;

2.7 — Promover a análise e emitir parecer sobre projectos de obras
particulares;

2.8 — Dar parecer sobre pedidos de mudança de finalidade dos
imóveis ou das suas fracções;

2.9 — Analisar e informar os pedidos de reclamações referentes a
construções;

2.10 — Emitir parecer ou informação sobre o licenciamento de
publicidade e pedidos de ocupação da via pública por motivo de obras;

3 — Coordenar a execução das medições dos processos de obras e
de loteamentos e cálculo das respectivas taxas em vigor;

3.1 — Proceder à realização de vistorias às construções para todos
os fins previstos na lei;

3.2 — Promover e garantir o cumprimento da legislação respei-
tante às matérias de manutenção e inspecção de ascensores, monta-
cargas, escadas mecânicas e tapetes rolantes;

3.3 — Obter das entidades respectivas os pareceres que se tornem
necessários à tomada de decisão;

3.4 — Colaborar com os organismos do Estado e de outras entida-
des públicas ou particulares;

3.5 — Colaborar no controlo e acompanhamento da execução das
obras de infra-estruturas nas urbanizações particulares;

4 — Remeter ao arquivo no fim de cada ano, os documentos e
processos desnecessários ao funcionamento do serviço;

5 — Assegurar outras tarefas que lhe sejam superiormente come-
tidas.

Artigo 39.º

Secção de obras particulares e loteamentos

São competências da Secção:

1 — Executar actos de secretariado e demais tarefas de apoio ad-
ministrativo necessários ao funcionamento da Divisão;

2 — Gerir, organizar e assegurar a recepção, expediente e arquivo
de todos processos da divisão e secção;

3 — Assegurar a recepção, organização e se necessário a instrução
dos processos remetidos pelo Gabinete de Apoio ao Munícipe (back
office) assim como, a análise de todos os procedimentos tendentes à
concessão de licenças e autorização de operações urbanísticas, nomea-
damente pedidos de informação prévia de construção de obras parti-
culares, loteamentos e outras operações urbanísticas;

4 — Coordenar, em especial os procedimentos relativos a opera-
ções de loteamento e a obras particulares, até à vistoria final e à
emissão do alvará de licença de utilização, respectivamente, assegu-
rando a conformidade das obras com os projectos e regulamentos
aprovados;

5 — Proceder à tramitação, análise e saneamento de todos os pe-
didos de licenciamento de obras de construção civil e de licenças de
utilização, seja de habitação, de estabelecimentos de restauração e
bebidas ou de empreendimentos turísticos;

6 — Emitir os alvarás e autorizações, decorrentes dos processos de
licenciamento de obras que corram pela Secção, depois de superior-
mente aprovados, bem como emitir quaisquer certidões;

7 — Promover a organização dos ficheiros e processos da divisão
e assegurar a sua manutenção e actualização e do mesmo modo gerir
e organizar o seu respectivo arquivo;

8 — Proceder à análise de pedidos de ocupação de espaços públicos
e remetê-los para análise ao Sector de Projectos e Gestão de Planos;

9 — Encaminhar para o serviço emissor os pedidos sobre licenci-
amento de publicidade;

10 — Assegurar a entrega atempada do expediente da divisão a
submeter à reunião da Câmara Municipal;
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11 — Promover o controlo dos prazos dos processos enviados a
outras entidades e ou serviços da Câmara Municipal para efeitos de
emissão de parecer;

12 — Liquidar taxas e outros rendimentos relacionados com os
serviços prestados;

13 — Elaborar as estatísticas da divisão e remetê-las aos organis-
mos oficiais competes;

14 — Remeter ao arquivo, no fim de cada ano, os documentos e
processos desnecessários ao funcionamento do serviço;

15 — Assegurar outras tarefas que lhe sejam superiormente come-
tidas.

Artigo 40.º

Sector de Projectos e gestão de planos

1 — Ao sector compete na área de análise de projectos:
1.1 — Analisar e emitir informação técnica sobre os processos de

urbanização e edificação em conformidade com a legislação em vi-
gor, bem como emitir informação, nomeadamente sobre pedidos de
informação prévia, pedidos de certidão, declarações e outros;

1.2 — Prestar apoio técnico à secção e ao Gabinete de Apoio ao
Munícipe, (front office) nomeadamente na recepção, instrução e aná-
lise dos processos tendentes à concessão de licenças e autorização de
operações urbanísticas;

1.3 — Analisar e emitir parecer sobre os processos de construção,
reconstrução, ampliação, conservação, alteração, demolição e outros
de acordo com a legislação em vigor;

1.4 — Emitir informação ou parecer sobre pedidos de alteração de
utilização de edifícios ou fracções, ao abrigo da legislação em vigor;

1.5 — Analisar e emitir parecer sobre queixas e ou reclamações
atinentes a edificações ou a quaisquer outras questões relativas a obras
particulares;

1.6 — Analisar e emitir parecer sobre pedidos de licenciamento de
publicidade e de ocupação do espaço público;

1.7 — Emitir parecer técnico sobre a instalação de publicidade e a
ocupação de espaços públicos, de forma a garantir padrões estéticos
de funcionalidade e de qualificação urbana e dar parecer sobre as obras
executadas em espaços do domínio público por operadores de infra-
estruturas;

1.8 — Integrar as comissões de vistoria em articulação com outros
serviços;

1.9 — Emitir informação sobre pedidos de certidões;
1.10 — Elaborar informações sobre obras ilegais;
1.11 — Emitir pareceres técnicos sobre os pedidos de licenciamento

de estabelecimentos insalubres, incómodos, perigosos ou tóxicos, nos
termos da legislação em vigor;

1.12 — Assegurar o atendimento e esclarecimento dos munícipes
e técnicos responsáveis pelos projectos;

2 — Ao sector na área de gestão de Planos de Ordenamento do
território cabe, designadamente:

2.1- Instruir e informar, em harmonia com o Plano Director
Municipal e outros regulamentos e instrumentos de planeamento em
vigor e a demais legislação aplicável, todos os procedimentos de li-
cenciamento e autorização de operações urbanísticas;

2.2 — Participar com o serviço responsável, na elaboração dos
instrumentos de gestão territorial;

2.3 — Gerir os procedimentos relativos a operações de loteamento,
bem como a obras particulares, até à sua vistoria final e à respectiva
emissão do alvará de licença de construção, assegurando a conformi-
dade das obras com os projectos e regulamentos aprovados;

2.4 — Assegurar, em conjunto com a Divisão Económico-Finan-
ceira, os procedimentos relativos à prestação de cauções, a cedências
patrimoniais e ao cumprimento de outras obrigações dos promotores,
no quadro da legislação vigente;

2.5 — Elaborar ou verificar, quando necessário, alvarás de licença
e de autorização de loteamento e de obras de urbanização;

3 — Remeter ao arquivo, no fim de cada ano, os documentos e
processos desnecessários ao funcionamento do serviço;

4 — Assegurar outras tarefas que lhe sejam superiormente come-
tidas.

Artigo 41.º

Divisão de obras municipais

1 — A Divisão é composta pelos seguintes serviços:

a) Secção de Obras Municipais;
b) Gabinete de Estudos e Projectos;
c) Sector de Gestão de Equipamentos e Espaços Urbanos;
d) Sector de Armazém, Oficinas e Viaturas;
e) Sector de Água, Saneamento e Electricidade.

2 — À Divisão de Obras Municipais, a cargo de um chefe de Divi-
são, cabem para além das competências enunciadas no artigo 9.º do
presente regulamento, as seguintes funções:

2.1 — Colaborar, fornecendo os dados necessários, à elaboração do
orçamento, das opções do plano anual e plurianual de investimentos
do Município e nos relatórios de actividade;

2.2 — Controlar e fiscalizar a execução física e efectuar a gestão
técnico-financeira de obras municipais, de manutenção do patrimó-
nio edificado, de vias e infra-estruturas, arranjos exteriores, equipa-
mentos, estruturas especiais, obras acessórias e segurança, em estreita
articulação com a Divisão Económico-financeira;

2.3 — Assegurar a gestão dos recursos humanos da Divisão;
2.4 — Gerir a utilização de viaturas e máquinas assegurando a sua

manutenção;
2.5 — Assegurar a elaboração dos estudos e projectos relativos a

infra-estruturas, equipamentos e instalações municipais, planear e
executar as respectivas obras, através do lançamento de concursos de
empreitadas ou por administração directa, bem como fiscalizar e acom-
panhar a execução das referidas obras;

2.6 — Acompanhar a execução das obras em regime de empreita-
da, assegurando a disponibilização de todos os meios e instrumentos
necessários à sua regular execução, assim como superintender a ela-
boração de todos os autos associados ao decurso dos trabalhos e todas
as informações técnicas necessárias que garantam o cumprimento do
plano de trabalhos, do plano financeiro da obra ou do projecto ou
estudo a fornecer;

2.7 — Garantir o carregamento de dados, em todas as aplicações
informáticas, afectas à Divisão;

2.8 — Prestar apoio nas áreas técnicas em que esteja dotada aos
outros serviços municipais;

2.9 — Comunicar ao Departamento Administrativo e Financeiro
toda a intervenção levada a efeito no património municipal com o
objectivo de actualizar o inventário do património municipal;

2.10 — Em conjunto com o serviço responsável, implementar, dar
cumprimento e assegurar a manutenção, em todos os serviços da
Autarquia, de condições de trabalho que garantam a integridade física
e mental dos trabalhadores;

2.11 — Promover, em colaboração com todos os serviços munici-
pais, a elaboração de um manual de segurança e saúde no trabalho,
com vista ao desenvolvimento de condições técnicas que assegurem a
aplicação das medidas previstas na legislação em vigor, no âmbito da
higiene e segurança no trabalho;

2.12 — Realizar, em articulação com os outros serviços, acções de
educação, formação e informação dos trabalhadores no domínio da
segurança, higiene e saúde no trabalho, nomeadamente, sobre os ris-
cos para a segurança e saúde, bem como as medidas de protecção e
prevenção;

2.13 — Providenciar pela nomeação ou contratação de um coor-
denador de segurança de obras públicas;

3 — Remeter ao arquivo, no fim de cada ano, os documentos e
processos desnecessários ao funcionamento do serviço;

4 — Assegurar outras tarefas que lhe sejam superiormente come-
tidas.

Artigo 42.º

Secção de obras municipais

Á Secção competem as seguintes funções:

1 — Recolher e preparar toda a documentação relativa a processos
de concurso para projectos e empreitadas da Câmara Municipal e
organizar os respectivos processos;

2 — Desenvolver toda a tramitação dos procedimentos relativos à
adjudicação de empreitadas de obras públicas, desde a decisão que or-
dena a abertura do procedimento até à celebração do respectivo con-
trato;

3 — Garantir o desenvolvimento e respectivo controlo, de todos os
aspectos de expediente, assim como, solicitar os esclarecimentos ne-
cessários relativos a projectos e empreitadas da Câmara Municipal, de
forma a manter os respectivos processos organizados e actualizados;

4 — Prestar todo o apoio administrativo (back Office) ao Gabinete
de Atendimento ao Munícipe em todas as áreas de actuação da Sec-
ção;

5 — Assegurar o controlo e movimentação interna da correspon-
dência e dos processos, bem como o controlo dos prazos, quando for
o caso;

6 — Assegurar o atendimento ao público, no âmbito da sua com-
petência;

7 — Organizar e assegurar a manutenção e conservação do arquivo
de todos os processos dos projectos e empreitadas da Câmara Muni-
cipal;

8 — Assegurar e controlar o empréstimo dos processos sobre a sua
responsabilidade;
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9 — Assegurar o processamento relativo à posse administrativa das
empreitadas;

10 — Remeter ao arquivo, no fim de cada ano, os documentos e
processos desnecessários ao funcionamento do serviço;

11 — Assegurar outras tarefas que lhe sejam superiormente come-
tidas.

Artigo 43.º

Gabinete de estudos e projectos

Ao Gabinete competem as seguintes funções:

1 — Assegurar a elaboração de estudos e projectos relativos a ins-
talações municipais e a equipamentos colectivos, de responsabilidade
municipal a construir, reconstruir, ampliar, remodelar e conservar;

2 — Assegurar a elaboração de estudos e projectos relativos a vias,
infra-estruturas e espaços urbanos, visando a prossecução dos objecti-
vos municipais, através da consolidação e beneficiação da rede viária
e da requalificação do espaço público;

3 — Desenvolver projectos de construção e conservação de redes
de distribuição pública de águas;

4 — Desenvolver estudos e projectos de construção, ampliação e
ou manutenção da rede de saneamento;

5 — Promover e desenvolver os estudos de electrificação de aglo-
merados populacionais, dentro de uma óptica de racionalização, em
colaboração com as empresas e serviços distribuidores de energia eléc-
trica.

6 — Elaborar e implementar estudos de trânsito e circulação viá-
ria;

7 — Prestar apoio técnico nas áreas anteriormente definidas e em
outros domínios técnicos especializados do seu âmbito, designadamente
topografia, design, medições, orçamentação e elaboração de cadernos
de encargos específicos;

8 — Prestar a assistência técnica às obras municipais em curso no
domínio dos projectos realizados;

9 — Acompanhar e controlar a elaboração dos projectos e ou es-
tudos elaborados por equipas externas, elaborando relatórios de exe-
cução, actas das reuniões de trabalho e comunicar ao Chefe de Divi-
são todos os incumprimentos de prazos ou irregularidades técnicas na
execução do trabalho adjudicado;

10 — Colaborar com a Divisão Económico-Financeira e Divisão
de Gestão Urbanística nas medidas de gestão patrimonial visando a
execução de obras municipais;

11 — Preparar as propostas para a aquisição de terrenos necessá-
rios à execução das obras, organizando todos os elementos gráficos e
escritos que deverão ser submetidos à apreciação superior;

12 — Remeter ao arquivo, no fim de cada ano, os documentos e
processos desnecessários ao funcionamento do serviço;

13 — Assegurar outras tarefas que lhe sejam superiormente come-
tidas.

Artigo 44.º

Sector de gestão de equipamentos e espaços urbanos

São competências do sector de Infra-Estruturas e Espaços Urba-
nos:

1 — Assegurar a gestão dos diversos equipamentos e por adminis-
tração directa, a conservação e a manutenção das instalações e dos
equipamentos municipais sob a responsabilidade municipal;

2 — Acompanhar os processos de empreitadas e fornecimentos de
obras públicas, a partir do acto de celebração dos respectivos contra-
tos iniciais, fiscalizando a execução física dos mesmos na respectiva
área de actuação;

3 — Participar, quando necessário, nas vistorias de recepção pro-
visória e definitiva de obras de urbanização;

4 — Assegurar a construção, manutenção e a conservação da rede
viária, nomeadamente vias, estacionamentos, passeios, pontes e ca-
minhos;

5 — Assegurar a construção, a manutenção e a conservação de
espaços urbanos;

6 — Efectuar a gestão dos contratos de manutenção dos diversos
equipamentos existentes nas instalações municipais, nomeadamente
aparelhos de ar condicionado, elevadores, etc.

7 — Assegurar a colocação de mobiliário urbano;
8 — Emitir parecer sobre a oportunidade de se efectuarem as liga-

ções dos arruamentos das urbanizações à rede viária existente;
9 — Emitir parecer sobre os pedidos de licenciamento apresenta-

dos pelos operadores de subsolo em áreas urbanas consolidadas;
10 — Assegurar a conservação e a manutenção de sinalização ver-

tical, horizontal e direccional, assim como a sua cadastração e imple-
mentar melhorias nas condições de circulação, estacionamento;

11 — Assegurar a aquisição de materiais e ferramentas para obras
por administração directa;

12 — Emitir parecer e apoiar outros serviços municipais na sina-
lização e desvios provisórios de trânsito na rede viária municipal,
aquando da realização de obras e eventos;

13 — Acompanhamento das acções delegadas nas Freguesias, nas
áreas de manutenção e conservação de pavimentos rodoviários e
pedonais;

14 — Promover a aquisição de mobiliário para instalações e equi-
pamentos colectivos, quando este se torne necessário e não tenha
sido previsto nos respectivos cadernos de encargos das obras sob res-
ponsabilidade da Divisão;

15 — Planear as obras necessárias de manutenção de equipamen-
tos colectivos e instalações municipais da responsabilidade da Câmara
Municipal, em coordenação com as entidades encarregues da sua ges-
tão e em observância do plano de investimentos aprovado;

16 — Garantir a manutenção e conservação de escolas e jardins-
de-infância, gestão de mercados e feiras, de recintos desportivos co-
bertos e descobertos, parque de campismo, lota dos pescadores, pistas
cicláveis e pedonais, centro cultural, museu etnográfico, posto de
turismo, armazéns municipais, entre outros;

17 — Coordenar o serviço do cemitério municipal, o qual tem, entre
outras funções, de cumprir e fazer cumprir as disposições legais e as
orientações superiores, manter o bom estado de conservação do ce-
mitério e dependências do mesmo;

18 — Informar os processos de concessão de terrenos para sepul-
turas perpétuas e jazigos, mantendo actualizados os respectivos regis-
tos;

19 — Proceder a todas as acções, nomeadamente inumações e
exumações, de acordo com as instruções fornecidas pelos serviços
competentes;

20 — Remeter ao arquivo, no fim de cada ano, os documentos e
processos desnecessários ao funcionamento do serviço;

21 — Assegurar outras tarefas que lhe sejam superiormente come-
tidas.

Artigo 45.º

Sector de armazém, oficinas e viaturas

São competências deste do sector:

1 — Administrar os meios e prestar os serviços necessários ao fun-
cionamento das estruturas, instalações e equipamentos propriedade ou
a cargo do Município, assegurando a gestão das oficinas de carpinta-
ria, marcenaria, serralharia, pintura e canalização;

2 — Assegurar a gestão técnica, operacional e de manutenção do
parque de viaturas e máquinas do Município;

3 — Manter o controlo técnico do equipamento mecânico afecto,
em termos operacionais e patrimoniais, a todas as unidades orgâni-
cas;

4 — Colaborar na definição das cláusulas contratuais da carteira de
seguros relativa a todas as viaturas e máquinas municipais, em articu-
lação com o Sector do Património;

5 — Elaborar um registo e acompanhar, em caso de sinistro ou
acidente, todos os procedimentos da seguradora, tendo em vista a
defesa dos interesses municipais;

6 — Proceder ao armazenamento, conservação e distribuição de bens
requisitados pelos serviços;

7 — Organizar e manter actualizado o inventário permanente das
existências em armazém;

8 — Proceder ao controlo de entradas e saídas de materiais;
9 — Promover a gestão de stocks necessário ao bom funcionamento

dos serviços;
10 — Remeter ao arquivo, no fim de cada ano, os documentos e

processos desnecessários ao funcionamento do serviço;
11 — Assegurar outras tarefas que lhe sejam superiormente come-

tidas.
Artigo 46.º

Sector de água, saneamento e electricidade

Compete ao Sector de Água, Saneamento e Electricidade:

1 — Prestar todo o apoio administrativo (back Office) ao Gabinete
de Atendimento ao Munícipe em todas as áreas de actuação do sec-
tor;

2 — Assegurar o funcionamento regular dos serviços básicos, no-
meadamente, água para consumo humano e serviços de saneamento;

3 — Prover a captação de águas potáveis, construção e conserva-
ção de fontes, reservatórios, aquedutos e condutas;

4 — Promover a realização de obras nas redes de distribuição pú-
blica de águas por administração directa ou proceder às diligências
adequadas para a sua adjudicação, fiscalizando o desenvolvimento dos
trabalhos;

5 — Promover a desinfecção e desobstrução das redes de sanea-
mento e canalizações;
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6 — Assegurar, directamente ou através de terceiros, os trabalhos
relativos a infra-estruturas de iluminação pública;

7 — Assegurar a conservação da sinalização semafórica e dos pai-
néis dinâmicos;

8 — Emitir parecer sobre os projectos de iluminação pública e
decorativa;

9 — Proceder à vistoria de instalações eléctricas de iluminação
pública e ainda controlar os trabalhos de iluminação pública realiza-
dos pela EDP;

10 — Remeter ao arquivo, no fim de cada ano, os documentos e
processos desnecessários ao funcionamento do serviço;

11 — Assegurar outras tarefas que lhe sejam superiormente come-
tidas.

Artigo 47.º

Divisão de ordenamento e ambiente

1 — A Divisão de Ordenamento e Ambiente compreende os se-
guintes sectores:

a) Gabinete de Planeamento e Informação Geográfica;
b) Sector de Florestas e Recursos Hídricos;
c) Sector de Higiene, Resíduos e Salubridade;
d) Sector de Parques e Jardins Públicos.

2 — À Divisão de Ordenamento e Ambiente, a cargo de um chefe
de divisão municipal competem para além das competências enun-
ciadas no artigo 9.º do presente regulamento, as seguintes funções:

2.1 — Promover a realização de estudos e apoiar a formalização
de propostas, em articulação com as diferentes unidades orgânicas
municipais, conducentes à definição de estratégias ou planos estraté-
gicos para o desenvolvimento concelhio;

2.2 — Assegurar a gestão (processo de elaboração/revisão, imple-
mentação e monitorização) dos Planos Municipais de Ordenamento
do Território de Mira em articulação com os Planos supra munici-
pais, garantindo a sua permanente actualização;

2.3 — Garantir e agilizar a eficaz implementação do Plano Direc-
tor Municipal, em conjunto com as diferentes unidades orgânicas;

2.4 — Coordenar e gerir, em articulação com o Gabinete de Aten-
dimento ao Munícipe, o apoio administrativo (back Office) tendente
à actividade de emissão de licenças, cobrança de taxas, fornecimento
de plantas de localização e topográficas e ainda em todas as áreas de
actuação da Divisão;

2.5 — Coordenar e gerir, toda a informação cartográfica existente
no Município, bem como criar os mecanismos de gestão e disponibi-
lização da mesma a todos os sectores municipais.

2.6 — Colaborar com as entidades competentes na defesa dos lo-
cais classificados como Rede Natura 2000 e de outras áreas classifi-
cadas de interesse a nível nacional e comunitário;

2.7 — Programar, projectar e executar, assim como, coordenar e
cooperar em acções de sensibilização, formação e educação, dirigidos
aos munícipes, no domínio do ambiente e qualidade de vida;

2.8 — Participar nas avaliações de impacto ambiental de projec-
tos ou planos que, pela sua natureza, possam influenciar, directa ou
indirectamente, a qualidade de vida da população, da fauna, flora e
seus habitats;

2.9 — Promover e desenvolver medidas de prevenção e controlo
da poluição, bem como de acções de defesa do meio ambiente;

2.10 — Desenvolver e apoiar acções, programas e actividades que
visem a utilização de tecnologias menos poluentes;

2.11 — Promover a redução da produção de resíduos sólidos urba-
nos (RSU), incentivando a sua reutilização e separação para recicla-
gem e também a compostagem, assim como colaborar, após despa-
cho, com entidades que prossigam objectivos de gestão dos RSU;

2.12 — Acompanhar os resultados das vistorias de situações e ca-
sos ligados ao ambiente e qualidade de vida;

2.13 — Desenvolver contactos e colaborar com entidades públicas
e privadas relacionadas com a protecção e conservação da natureza;

2.14 — Acompanhar a acção dos demais serviços municipais com
especial incidência na área do ambiente, com vista à mitigação de
impactes ambientais negativos;

2.15 — Emitir pareceres sobre actividades que prejudiquem ou pos-
sam vir a prejudicar a qualidade de vida e o ambiente;

2.16 — Promover, incentivar e colaborar com as entidades com-
petentes na execução de medidas de controlo, protecção e conserva-
ção do ambiente e qualidade de vida, nomeadamente, no combate à
poluição do solo, água e ar;

2.17 — Implementar como orientação de funcionamento nos ser-
viços do Município a eficiência energética e a redução progressiva
das emissões de gases com efeitos de estufa, designadamente de dióxi-
do de carbono (CO

2
);

2.18 — Instalação progressiva de sistemas utilizadores de energias
renováveis;

2.19 — Realização periódica de auditorias energéticas às instala-
ções e funcionamento dos serviços municipais, elaboração de um in-
ventário de emissões de gases e consequentemente de um plano de
redução de emissão dos mesmos;

2.20 — Na aquisição de bens perecíveis e equipamentos (papel, lâm-
padas, aparelhos de ar condicionado, impressoras, televisões, fotocopi-
adoras, viaturas, e outros), introduzir critérios de selecção que tenham
em consideração a reciclagem, os consumos energéticos, a opção por
dispositivos de gestão de energia e a menor emissão de CO

2
;

2.21 — Adoptar medidas de eficiência energética e de poupança de
água nos edifícios e serviços do Municipio;

2.22 — Conhecer os actuais níveis de consumo energético e hídri-
co, bem como a eficiência desses consumos, perdas e desperdícios e
causas associadas;

2.23 — Despistar os problemas estruturais e de funcionamento
geradores dos desperdícios e apresentar propostas de resolução dos
mesmos;

2.24 — Propor e exercer acções de fiscalização que visem defen-
der e combater a poluição das águas superficiais e subterrâneas;

2.25 — Estimular e colaborar com outras entidades competentes
na preservação e conservação, de espécies animais e vegetais autóc-
tones, protegidas e/ou em vias de extinção;

2.26 — Aplicar a legislação em vigor no que se refere ao ambien-
te, água saneamento, resíduos, higiene e salubridade, parques e jardins
públicos e floresta;

2.27 — Assegurar a construção, conservação e preservação de to-
dos os parques e jardins públicos sob sua administração, bem como
dos espaços florestais;

2.28 — Colaborar na elaboração de planos gerais e de pormenor de
arborização;

2.29 — Coordenar, preparar e manter as condições exigíveis para
as zonas balneares marítimas, elaborar candidaturas e ainda acompa-
nhar a sua execução, designadamente de atribuição de apoios a zonas
balneares marítimas;

2.30 — Assegurar o funcionamento regular dos serviços de recolha
e tratamento de RSU e manter informada a autarquia e a população
dos custos reais daqueles serviços básicos;

3 — Remeter ao arquivo, no fim de cada ano, os documentos e
processos desnecessários ao funcionamento do serviço;

4 — Assegurar outras tarefas que lhe sejam superiormente come-
tidas.

Artigo 48.º

Gabinete de planeamento e informação geográfica

Compete ao Gabinete de Planeamento e Informação Geográfica,
as seguintes tarefas:

1 — Planear as actividades e gerir a utilização de todos os equipa-
mentos e ferramentas necessárias ao desenvolvimento das suas acti-
vidades, promovendo a sua potenciação e rendimento;

2 — Promover o desenvolvimento das actividades de planeamento,
tendo como instrumentos de actuação o Plano Director Municipal,
os Planos de Urbanização e de Pormenor e os projectos de interven-
ção no espaço público e urbano;

3 — Promover a elaboração, centralização e articulação dos ins-
trumentos de planeamento urbanístico;

4 — Gerir os planos municipais de ordenamento do território, es-
tudando e propondo a sua eventual actualização;

5 — Gerir a concepção das infra-estruturas urbanas, em articulação
com outras entidades que as tutelam, com vista ao seu correcto di-
mensionamento e emitir pareceres no seu âmbito;

6 — Incentivar e coordenar o desenvolvimento do território, de
forma equilibrada e em conformidade com as capacidades definidas
para os solos nos planos municipais de ordenamento;

7 — Acompanhar as iniciativas, estudos e planos da administração
central e regional, bem como os de outros Municípios que tenham
incidência no desenvolvimento municipal;

8 — Organizar, actualizar permanentemente e gerir o sistema e
informação geográfica municipal;

9 — Prestar todo o apoio técnico e administrativo (back Office)
ao Gabinete de Atendimento ao Munícipe, tendente à actividade de
emissão de licenças, cobrança de taxas, fornecimento de plantas de
localização e topográficas e ainda em todas áreas de actuação do ga-
binete e da Divisão;

10 — Estabelecer, manter e explorar uma base de dados de plane-
amento estratégico, urbanístico e de desenvolvimento municipal;

11 — Gerir as aplicações inerentes ao sistema de informação geo-
gráfica;

12 — Promover a actualização da cartografia de base, partindo dos
projectos e loteamentos aprovados, acompanhando a sua concretiza-
ção em estreita articulação com o Sector de Gestão de Gestão Urba-
nística;



Diário da República, 2.ª série — N.º 203 — 22 de Outubro de 2007 30 544-(127)

13 — Organizar, estruturar, sistematizar e actualizar a informação
de carácter espacial, regulamentar e de atributo;

14 — Rentabilizar os processos de análise da informação de carác-
ter espacial, regulamentar e de atributo;

15 — Difundir interna e externamente a informação de carácter
espacial, regulamentar e de atributo;

16 — Simular os diversos efeitos das transformações de natureza
espacial para auxílio no planeamento de acções;

17 — Organizar e informar os processos de atribuição de toponí-
mia e números de polícia;

18 — Solicitar a intervenção dos serviços de fiscalização quando
se reputar necessário;

19 — Remeter ao arquivo, no fim de cada ano, os documentos e
processos desnecessários ao funcionamento do serviço;

20 — Assegurar outras tarefas que lhe sejam superiormente come-
tidas.

Artigo 49.º

Sector de florestas e recursos hídricos

Compete ao Sector de Florestas e Recursos Hídricos:

1 — Planear as actividades, bem como gerir a utilização de todos
os equipamentos e ferramentas necessárias ao desenvolvimento das
actividades do sector, promovendo a sua potenciação e rendimento;

2 — Prestar todo o apoio administrativo (back Office) ao Gabinete
de Atendimento ao Munícipe em todas as áreas de actuação do Sec-
tor;

3 — Proceder a levantamentos e inventários em áreas florestais;
4 — Promover e desenvolver o planeamento, ordenamento e ges-

tão sustentável dos recursos florestais, nomeadamente nas áreas flo-
restais municipais e incentivar a cooperação com as diversas entida-
des tutelares destes espaços;

5 — Criar e desenvolver condições para a exploração sustentável
das áreas florestais;

6 — Elaborar projectos no âmbito dos programas florestais a de-
correr;

7 — Proteger as florestas contra os incêndios, nomeadamente em
estreita articulação com o Gabinete de Protecção Civil, através da
criação e manutenção da rede divisional de aceiros e arrifes e a com-
partimentação dos espaços florestais;

8 — Promover a defesa da floresta sob sua administração, nomea-
damente o controlo de espécies invasoras, bem como o combate a
outras pragas e doenças vegetais;

9 — Propor medidas adequadas a inserir nas grandes opções de Plano
e orçamento na área de defesa e ordenamento da floresta;

10 — Acompanhar, executar e actualizar o Plano Municipal de
Defesa da Floresta contra Incêndios, bem como os programas de ac-
ção nele previstos;

11 — Promover o cumprimento do estabelecido no Sistema Nacio-
nal de Defesa da Floresta Contra Incêndios;

12 — Avaliar e informar sobre a utilização de fogo-de-artifício e
outros artefactos pirotécnicos, durante o período crítico;

13 — Acompanhar e divulgar o índice diário de risco de incêndio;
14 — Emitir propostas e pareceres no âmbito das medidas e ac-

ções de Defesa da Floresta Contra Incêndios (DFCI) e ordenamento
florestal, dos planos e elaboração de relatórios de âmbito local, regi-
onal e nacional;

15 — Planear as acções a realizar, no curto prazo, no âmbito do
controlo das ignições (sensibilização da população, vigilância e re-
pressão), da infra-estruturação do território e do combate;

16 — Em colaboração com o serviço competente, propor e infor-
mar projectos de candidaturas a programas de financiamento público
e coordenar a sua execução física;

17 — Implementar e executar as orientações emanadas nos planos
florestais quer sejam regionais e/ou nacionais;

18 — Em articulação com a Divisão de Gestão Urbanística, acom-
panhar, vistoriar e emitir pareceres sobre pedidos de mobilização do
solo e de florestação/reflorestação;

19 — Atender e informar os munícipes sobre as acções de gestão
de combustíveis e sobre as acções de florestação e reflorestação e
disposições legais aplicáveis;

20 — Acompanhar o programa de vigilância móvel motorizada;
21 — Preparar e manter as condições exigíveis para as zonas bal-

neares marítimas e elaborar candidaturas e ainda acompanhar a sua
execução, designadamente pela atribuição de apoios a zonas balneares
marítimas;

22 — Monitorizar a qualidade da água na bacia hidrográfica e iden-
tificar focos poluentes que contribuem para a degradação dos recursos
hídricos, incluindo os lençóis freáticos;

23 — Acompanhar e processar regularmente a informação prove-
niente da estação meteorológica automática e do laboratório de aná-
lises da qualidade da água da bacia hidrográfica;

24 — Promover e desenvolver um plano integrado de gestão para
a bacia hidrográfica conjuntamente com os concelhos limítrofes e
outras entidades competentes com vista à sustentabilidade deste re-
curso;

25 — Proceder à limpeza e requalificação do leito e margens das
linhas de água, tendo por objectivo a livre circulação das águas, a
valorização da galeria ribeirinha e a mitigação de cheias;

26 — Desenvolver acções de informação, sensibilização e educa-
ção ambiental, direccionadas à população com vista à salvaguarda do
património ambiental;

27 — Promover e assegurar a salvaguarda do património natural e
paisagístico em geral;

28 — Remeter ao arquivo, no fim de cada ano, os documentos e
processos desnecessários ao funcionamento do serviço;

29 — Assegurar outras tarefas que lhe sejam superiormente come-
tidas.

Artigo 50.º

Sector de Resíduos, Higiene e Salubridade

1 — Compete designadamente ao sector:

1.1 — Planear as actividades, a distribuição e utilização de todos
os equipamentos e ferramentas necessárias ao desenvolvimento das
actividades do sector, promovendo a sua potenciação e rendimento;

1.2 — Garantir o cumprimento da lei, promovendo a elaboração e
aplicação de regulamentos e posturas municipais no que se refere re-
síduos, higiene e salubridade;

1.3 — Acompanhar e apoiar as actividades de deposição, recolha e
colocação em aterro dos RSU e as diversas acções de limpeza higiene
e salubridade;

1.4 -Efectuar o atendimento e a fiscalização de reclamações asso-
ciadas ao sector;

1.5 — Colaborar com as autoridades de saúde pública e coordenar a
fiscalização e a intervenção sanitária, em articulação com outras
entidades;

1.6 — Dinamizar acções de sensibilização da população para a saú-
de pública e da sua participação/co-responsabilização na manutenção
da higiene e limpeza dos espaços;

1.7 — Solicitar a intervenção dos serviços de fiscalização quando
se reputar necessário;

1.8 — Colaborar com o Gabinete de Protecção Civil e as demais
entidades de protecção civil com vista à prevenção e eliminação de
situações de risco ambiental e de insalubridade.

2 — No âmbito da higiene e salubridade compete ao sector:

2.1 — Eliminar focos atentatórios de salubridade pública, promo-
vendo a execução de acções periódicas de desinfecção;

2.2 — Gerir lavadouros, balneários, sanitários públicos, fontes e
fontanários;

2.3 — Promover a limpeza e higiene das praias do concelho, em
especial das zonas balneares;

2.4 — Proceder à execução dos serviços de limpeza pública, desig-
nadamente a varredura e lavagem de arruamentos, limpeza de merca-
dos e feiras, monumentos, ruas, praças parques e jardins bem como de
outros espaços públicos;

2.5 — Proceder em articulação com o médico veterinário munici-
pal, às acções de captura e abate de animais vadios;

2.6 — Proceder à remoção ou eliminação de vegetação espontâ-
nea que surja nos espaços públicos, arruamentos, passeios e outras áreas;

3 — Cabe, em especial, ao Veterinário municipal, sem prejuízo do
exercício de outras funções:

3.1 — Inspeccionar e fiscalizar os aviários, matadouros, veículos
de transporte de produtos alimentares e outros locais de criação, aba-
te e onde se industrializa ou comercializa carne ou produtos deriva-
dos;

3.2 — Assegurar a vacinação de canídeos;
3.3 — Fiscalizar e colaborar no funcionamento do canil munici-

pal;
3.4 — Fiscalizar e controlar a venda de carne, peixe e outros ani-

mais nos mercados municipais;
3.5 — Cooperar na fiscalização e licenciamento de todos os esta-

belecimentos onde se comercializem ou armazenem produtos alimen-
tares.

4 — Remeter ao arquivo, no fim de cada ano, os documentos e
processos desnecessários ao funcionamento do serviço.

5 — Assegurar outras tarefas que lhe sejam superiormente cometi-
das.
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Artigo 51.º

Sector Parques e Jardins Públicos

Compete ao Sector de Parques e Jardins Públicos:

1 — Planear as actividades, bem como a utilização de todos os
equipamentos e ferramentas necessárias ao desenvolvimento das ac-
tividades do sector, promovendo a sua potenciação e rendimento.

2 — Promover a construção e gestão do viveiro municipal.
3 — Promover a construção e a valorização de espaços verdes

públicos, providenciando a selecção e plantação de espécies que mais
se adaptem às condições locais.

4 — Assegurar a gestão, conservação e a reparação de jardins, pra-
ças e parques, assim como de outros espaços públicos e colaborar outras
com entidades na sua arborização.

5 — Promover a utilização racional e sustentada das regas nos jar-
dins e espaços públicos.

6 — Promover o combate às pragas e doenças vegetais nos espa-
ços verdes sob administração municipal.

7 — Assegurar a conservação e protecção de monumentos, bem
como de outros equipamentos existentes nos jardins, parques e outros
espaços públicos.

8 — Promover a participação dos munícipes, na conservação de
espaços verdes urbanos e na protecção da natureza.

9 — Promover a classificação de Interesse Municipal de árvores e
outras espécies vegetais perenes.

10 — Dar parecer sobre planos de urbanização e projectos de urba-
nização, em especial de loteamentos e outros estudos urbanísticos, ao
nível da implementação de jardins e zonas verdes em articulação com
a Divisão de Gestão Urbanística.

11 — Solicitar a intervenção dos serviços de fiscalização quando
se reputar necessário.

12 — Remeter ao arquivo, no fim de cada ano, os documentos e
processos desnecessários ao funcionamento do serviço.

13 — Assegurar outras tarefas que lhe sejam superiormente come-
tidas.

Artigo 52.º

Divisão de Educação, Cultura e Desporto

1 — A Divisão de Educação, Cultura e Desporto, compreende os
seguintes serviços:

a) Secção de Educação, Ensino e Acção social;
b) Sector de Desporto e Juventude;
c) Sector de Cultura e Turismo;
d) Sector dos Museus.

2 — A Divisão de Educação, Cultura e Desporto, a cargo de um
chefe de divisão municipal, directamente dependente do Presidente
da Câmara, para além das competências enunciadas no artigo 9.º do
presente regulamento, tem como funções:

2.1 — Colaborar na formulação de contributos para as opções do pla-
no e orçamento, bem como na elaboração dos respectivos relatórios;

2.2 — Coordenar e reunir orçamentos dos vários sectores e elabo-
rar anualmente uma proposta conjunta de actividades e respectivos
orçamentos a submeter ao executivo municipal;

2.3 — Coordenar e gerir, em colaboração com o Gabinete de Aten-
dimento ao Munícipe, o apoio administrativo (back office) relativo a
todas as áreas de actuação da Divisão;

2.4 — Coordenar a elaboração de estudos sobre a situação educati-
va, sócio-cultural e desportiva do concelho;

2.5 — Formular propostas para a construção/desenvolvimento/adap-
tação dos equipamentos desportivos, culturais, sociais, escolares, de
tempos livres e biblioteca;

2.6 — Avaliar o grau de cumprimento das actividades sócio-cultu-
rais e desportivas, bem como das actividades educativas curriculares e
extracurriculares que sejam da responsabilidade do Município;

2.7 — Colaborar com a comunidade educativa municipal (conse-
lhos directivos, conselhos pedagógicos, associações de estudantes,
associações de pais, delegação escolar, etc.) em projectos e iniciati-
vas que potenciem a função social da escola;

2.8 — Coordenar e colaborar na detecção de carências educativas
na área do ensino pré-escolar e básico;

2.9 — Coordenar a execução de programas e acções na área da
educação e do ensino e ainda coordenar a gestão do pessoal não do-
cente de educação pré-escolar e do 1.º ciclo do ensino básico;

2.10 — Coordenar e assegurar com outros serviços a gestão dos
equipamentos e meios desportivos, culturais, sociais, escolares e bibli-
oteca, salvo se a gestão dos mesmos estiver à responsabilidade de outras
entidades;

2.11 — Propor normas de funcionamento para os equipamentos
escolares, sócio-culturais e desportivos;

2.12 — Garantir, após despacho superior, a representação da Câ-
mara Municipal em comissões, delegações e outros grupos constituí-
dos para apreciar matérias na área das suas competências;

2.13 — Colaborar no apoio à Comissão de Protecção de Crianças
e Jovens em Risco do concelho de Mira;

2.14 — Participar no Conselho Municipal de Educação;
2.15 — Fomentar a cooperação com as instituições particulares de

solidariedade social, bem como, desenvolver a cooperação com ou-
tras entidades;

2.16 — Propor medidas, em nome do Município, junto de organis-
mos oficiais com vista à resolução dos problemas sociais;

2.17 — Propor e desenvolver serviços sociais de apoio a grupos de
indivíduos específicos, a famílias e à comunidade, designadamente nos
domínios do combate à pobreza e à exclusão social, no sentido de
desenvolver o bem-estar da população;

2.18 — Dinamizar e estimular iniciativas sócio-culturais e despor-
tivas na área do Município;

2.19 — Coordenar as acções, aos vários níveis da Câmara Munici-
pal, destinadas à infância e juventude;

2.20 — Apresentar superiormente acções de promoção das artes
tradicionais da região, assim como, estudos destinados a recolherem e
divulgar a cultura popular tradicional;

2.21 — Propor a edição e divulgação de documentos inéditos, bem
como de anais e factos históricos da vida da região;

2.22 — Apoiar o desenvolvimento do movimento associativo no
concelho;

2.23 — Assegurar o estabelecimento de contactos regulares com as
colectividades desportivas e recreativas, fomentando o seu desenvol-
vimento;

2.24 — Propor a celebração de acordos e protocolos com clubes e
outras instituições tendo em vista o desenvolvimento de acções e
projectos com interesse municipal;

2.25 — Desenvolver acções tendentes a estimular as geminações
protocoladas ou a protocolar com outros Municípios;

2.26 — Apresentar superiormente e superintender a elaboração de
propostas, programas museológicos, bem como zelar pela oportuna
realização de exposições temporárias, conferências, colóquios e ou-
tros eventos;

2.27 — Coordenar a elaboração e zelar pelo cumprimento do Re-
gulamento do Museu Municipal.

3 — Remeter ao arquivo, no fim de cada ano, os documentos e
processos desnecessários ao funcionamento do serviço.

4 — Assegurar outras tarefas que lhe sejam superiormente cometi-
das.

Artigo 53.º

Secção de Educação, Ensino e Acção Social

À Secção de Educação, Ensino e Acção Social compete:

1 — Na área da Educação e do Ensino:

1.1 — Prestar todo o apoio administrativo (back office) em arti-
culação com o Gabinete de Atendimento ao Munícipe nas áreas de
actuação da Secção e da Divisão;

1.2 — Organizar e registar todo o expediente, bem como todos os
processos da Secção e da Divisão;

1.3 — Apresentar estudos e executar propostas de desenvolvimen-
to sobre a situação educativa e social do concelho;

1.4 — Assegurar o cumprimento de propostas destinadas ao desen-
volvimento de equipamentos escolares do concelho;

1.5 — Assegurar a gestão e garantir o apetrechamento e manuten-
ção dos equipamentos das instalações escolares do concelho;

1.6 — Zelar pelo funcionamento e utilização das instalações e equi-
pamentos a seu cargo;

1.7 — Acompanhar e colaborar nas actividades complementares ou
extracurriculares de acção educativa pré-escolar e do ensino básico,
designadamente nos domínios da ocupação de tempos livres e acção
escolar;

1.8 — Elaborar estudos de planeamento da rede escolar e zelar pela
sua instalação, de acordo com as necessidades locais, tendo em vista
a optimização da utilização e economia de recursos, sempre em arti-
culação com os restantes serviços;

1.9 — Estabelecer a ligação escola-meio através da realização de
acções de animação em colaboração com as escolas;

1.10 — Colaborar na detecção de carências educativas na área do
ensino pré-escolar e básico;

1.11 — Assegurar a gestão dos refeitórios dos estabelecimentos de
educação pré-escolar e do ensino básico;

1.12 — Organizar os processos de comparticipação e apoio a cri-
anças no domínio da acção social escolar;

1.13 — Organizar e gerir a rede municipal de transportes escolares
ou estabelecer circuitos e contactos com transportadoras.
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2 — Na área da Acção Social:

2.1 — Executar as medidas de política social, designadamente, as
de apoio à infância, população idosa e activa que forem aprovadas
pela Câmara Municipal, no domínio das respectivas atribuições e
competências;

2.2 — Desenvolver a cooperação com as instituições particulares
de solidariedade social, bem como, desenvolver a cooperação com
outras entidades;

2.3 — Apoiar e desenvolver acções na área da acção social, cola-
borando com os serviços sociais de apoio a grupos de indivíduos espe-
cíficos, às famílias e à comunidade no sentido de desenvolver o bem-
estar social;

2.4 — Assegurar o atendimento de munícipes, assim como garan-
tir o encaminhamento destes para outros serviços ou entidades lo-
cais;

2.5 — Efectuar visitas domiciliárias a munícipes sempre que se
verifique a necessidade de apoio ou intervenção da Autarquia;

2.6 — Colaborar na resolução dos assuntos relacionados com pro-
gramas de ocupação de desempregados, jovens, idosos, deficientes e
toxicodependentes;

2.7 — Colaborar em todas as acções e projectos que se prendam
com assuntos relacionados com a acção social, saúde e desenvolvi-
mento local;

2.8 — Colaborar na implementação de medidas propostas no âm-
bito da Comissão de Protecção de Crianças e Jovens em Risco do
concelho de Mira e da Rede Social;

2.9 — Promover a elaboração de estudos e diagnósticos de situa-
ções, identificando tendências de desenvolvimento económico-so-
cial;

2.10 — Acompanhar a evolução global do Município nos aspectos
demográfico, económico e sócio-cultural;

2.11 — Colaborar no estudo de detecção das carências da popula-
ção e nas acções de formação complementar de base;

2.12 — Assegurar o levantamento da situação socio-económica
referente à habitação de renda social, nomeadamente em articulação
com outras entidades;

2.13 — Divulgar os programas de apoio à habitação e acção soci-
al, bem como coordenar e acompanhar as candidaturas apresentadas
por munícipes;

2.14 — Assegurar a organização e a apreciação de processos de
concursos para a atribuição de habitação social;

2.15 — Assegurar a gestão do parque habitacional da Câmara re-
correndo para o efeito à colaboração de outros serviços municipais;

2.16 — Elaborar estudos que detectem as carências de habitação,
identifiquem as áreas de parques habitacionais degradados e fornecer
dados sociais e económicos que determinem as prioridades de actua-
ção;

2.17 — Promover a divulgação de acções de formação profissio-
nal e ofertas de emprego, recorrendo ou não a programas comunitá-
rios específicos de integração na sociedade e vida activa.

3 — Remeter ao arquivo, no fim de cada ano, os documentos e
processos desnecessários ao funcionamento do serviço.

4 — Assegurar outras tarefas que lhe sejam superiormente cometi-
das.

Artigo 54.º

Sector de Desporto e Juventude

1 — Compete designadamente ao Sector no âmbito do Desporto:
1.1 — Prestar todo o apoio administrativo (back office) em arti-

culação com o Gabinete de Atendimento ao Munícipe, nas áreas de
actuação do sector;

1.2 — Promover e incentivar práticas desportivas e apoiar o asso-
ciativismo desportivo do Município;

1.3 — Gerir e zelar pela manutenção dos equipamentos e instala-
ções municipais destinados à prática desportiva;

1.4 — Propor, organizar e acompanhar a realização de provas e
eventos desportivos;

1.5 — Inventariar e manter actualizado o cadastro dos equipamen-
tos e instalações do parque desportivo municipal, propondo a criação
e ou reconversão dos mesmos, em coordenação com os serviços com-
petentes;

1.6 — Colaborar, apoiar e contribuir para que o movimento asso-
ciativo, a escola e demais entidades sejam parceiros estratégicos na
promoção, generalização e desenvolvimento da prática desportiva;

1.7 — Participar na elaboração do Plano Municipal de Desenvol-
vimento das Infra-Estruturas Desportivas;

1.8 — Colaborar e acompanhar a elaboração de estudos, projec-
tos e construção de infra-estruturas desportivas, em articulação
com serviços municipais e demais entidades com competências
nesta área;

1.9 — Promover o desenvolvimento de programas, projectos e ac-
ções que visem a diversificação da oferta desportiva, a manutenção
da saúde e condição física, da melhoria da qualidade de vida e do gosto
pela prática desportiva;

1.10 — Conceber planos e acções de formação de carácter despor-
tivo dirigida aos diversos intervenientes, no contexto do desenvolvi-
mento desportivo do concelho.

2 — No âmbito da Juventude:

2.1 — Executar as acções, aos vários níveis da Câmara, destinadas
à infância e juventude;

2.2 — Realizar acções que visem a dinamização de núcleos de ju-
ventude;

2.3 — Planear, desenvolver e apoiar, actividades no âmbito des-
portivo, ocupação de tempos livres e de lazer destinadas a crianças e
jovens;

2.4 — Estabelecer contactos e articular as iniciativas com entida-
des ligadas à juventude, nomeadamente com o Instituto Português da
Juventude e com organizações não governamentais;

2.5 – Gerir, em articulação com outros serviços, os equipamentos
e espaços municipais destinados à ocupação dos tempos livres e de
lazer;

2.6 — Zelar pela manutenção e conservação dos equipamentos
destinados à infância e juventude;

2.7 — Apoiar acções, em conjunto com outras entidades, colónias
e actividades de férias para a infância e juventude;

2.8 — Apoiar o associativismo juvenil, incentivando a concepção
de projectos e a candidatura a programas já existentes;

2.9 — Sistematizar e divulgar a informação sobre iniciativas, pro-
jectos e programas, para a juventude;

2.10 — Apoiar a elaboração de boletins informativos para juventude.

3 — No âmbito do Associativismo:

3.1 — Apoiar as actividades desenvolvidas pelas diversas associa-
ções e colectividades do concelho;

3.2 — Incentivar, implementar, apoiar, gerir e divulgar programas
de apoio ao associativismo desportivo, cultural e recreativo do Muni-
cípio;

3.3 — Organizar e manter actualizado o ficheiro das associações,
colectividades e das actividades por elas desenvolvidas.

4 — Remeter ao arquivo, no fim de cada ano, os documentos e
processos desnecessários ao funcionamento do serviço.

5 — Assegurar outras tarefas que lhe sejam superiormente cometi-
das.

Artigo 55.º

 Sector de Cultura e Turismo

1 — Ao Sector de Cultura e Turismo compete:

1.1 — Prestar todo o apoio administrativo (back office) em arti-
culação com o Gabinete de Atendimento ao Munícipe, nas áreas de
actuação do sector;

1.2 — Assegurar o planeamento e desenvolvimento de actividades
culturais;

1.3 — Efectuar os contactos com entidades ligadas à cultura e ao
turismo e promover a realização conjunta de iniciativas;

1.4 — Propor e colaborar em iniciativas e projectos, na sua área
de competência, com vista ao desenvolvimento cultural e turístico
do Município;

1.5 — Providenciar, em cumprimento do regulamento Municipal,
a cedência de transportes municipais a entidades ou grupos para a
realização de actividades culturais desportivas ou outras;

1.6 — Assegurar a articulação das iniciativas culturais com outras
iniciativas desenvolvidas na Divisão e por outros serviços da Câmara;

1.7 — Apoiar e fomentar as artes tradicionais da região e promo-
ver estudos e edições de recolha e divulgação da cultura popular e
tradicional;

1.8 — Promover o desenvolvimento de actividades artesanais e de
edições e ou produtos culturais que reforcem a identidade cultural;

1.9 — Propor a criação ou participação de associações de desen-
volvimento regional;

1.10 — Apoiar o desenvolvimento do associativismo;
1.11 — Propor a aquisição de bens com vista ao enriquecimento

do património municipal;
1.12 — Organizar e manter actualizado o ficheiro das associações,

salas de espectáculo e outros espaços culturais, para fins de conserva-
ção, estatística e informação;

1.13 — Organizar e compilar, em conjunto com os outros servi-
ços, elementos sobre a toponímia do Município e roteiros históricos
e culturais;
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1.14 – Gerir, em articulação com outros serviços, os equipamentos
culturais da Câmara.

2 — No âmbito da animação Cultural:

2.1 — Contribuir para a democratização e dinamização da activi-
dade cultural do Município nas mais diversas manifestações;

2.2 — Facultar o livre acesso dos cidadãos a programas culturais e
actividades que contribuam para a melhoria da qualidade de vida dos
munícipes, numa perspectiva multicultural;

2.3 — Organizar a agenda anual de exposições, eventos, festivida-
des e acções culturais;

2.4 — Implementar a gestão participada na cultura, celebrando
protocolos com as associações do concelho nas mais diversas áreas e
desenvolver uma política pró-activa de fomento das artes do espec-
táculo;

2.5 — Apoiar o desenvolvimento do associativismo a nível cultural;
2.6 — Realizar acções de fomento das artes tradicionais da região,

designadamente o folclore, a música popular, o teatro e as activida-
des artesanais;

2.7 — Propor a programação artística e cultural do Município,
considerando públicos específicos, estimulando a descentralização
cultural pelas as Freguesias do concelho em estreita articulação com
as colectividades;

2.8 — Efectuar a divulgação e publicação de documentos inéditos,
designadamente de anais e factos históricos que interessam à história
do Município;

2.9 — Emitir pareceres e informações que lhe sejam solicitadas sobre
os assuntos relacionados com o património histórico e cultural.

3 — No âmbito da Biblioteca Municipal:

3.1 — Fomentar a actividade da biblioteca e apresentar propostas
para o seu desenvolvimento;

3.2 — Apresentar propostas para a criação de extensões ou pólos
da biblioteca;

3.3 — Assegurar a gestão da biblioteca propondo a aquisição de
novas publicações;

3.4 — Promover acções de animação e divulgação do livro e da
leitura, para o público;

3.5 — Colaborar na implementação da rede pública de bibliotecas
escolares;

3.6 — Estabelecer contactos, com organismos oficiais, privados e
associativos, com vista ao desenvolvimento da biblioteca;

3.7 — Controlar o sistema de empréstimo domiciliário de leitura e
de fundos bibliográficos especiais através de técnicas consideradas
adequadas e eficazes;

3.8 — Proceder ao registo, inventariação e armazenamento dos
fundos documentais adquiridos, usando as técnicas adequadas para o
efeito;

3.9 — Gerir os fundos documentais ao dispor da biblioteca;
3.10 — Desenvolver actividades de extensão cultural de promoção

e divulgação do livro e da leitura (exposições, colóquios, etc.);
3.11 – Assegurar, em articulação com os outros serviços, a exis-

tência de condições de segurança adequadas das instalações respecti-
vos equipamentos e utilizadores;

3.12 — Arquivar e conservar a documentação histórico-cultural do
Município;

3.13 — Incrementar o uso de novas tecnologias, agilizando o acesso
à informação pelos utilizadores da biblioteca;

3.14 – Organizar e gerir o arquivo intermédio e histórico munici-
pal.

4 — Na área do turismo municipal:

4.1 — Analisar a evolução da situação turística do concelho, pro-
por a adopção de directrizes para a definição de prioridades, concre-
tizando as respectivas medidas;

4.2 — Informar superiormente dos programas nacionais ou comu-
nitários de eventual apoio às várias actividades turísticas do conce-
lho, acompanhando a elaboração e execução das respectivas candida-
turas;

4.3 — Estabelecer, após despacho superior, os contactos com en-
tidades oficiais e privadas ligadas ao sector do turismo;

4.4 — Inventariar e registar as potencialidades turísticas da área de
Município e promover a sua divulgação e promoção;

4.5 – Sugerir e promover a criação e desenvolvimento de activida-
des e infra-estruturas de apoio ao turismo concelhio;

4.6 — Coordenar e gerir as actividades do Posto de Turismo, bem como
propor e desenvolver acções de acolhimento e apoio aos turistas;

4.7 — Coordenar e gerir as actividades do Parque de Campismo,
assim como propor e desenvolver regras de funcionamento, utiliza-
ção e dinamização de acções de acolhimento e apoio ao campista;

4.8 — Colaborar, após instruções superiores, com os organismos
regionais e nacionais de fomento do turismo;

4.9 — Promover a divulgação da oferta turística do concelho;
4.10 — Realizar acções promocionais de oferta turística do conce-

lho, por iniciativa da Câmara Municipal ou em colaboração com outras
entidades, públicas e privadas;

4.11 — Organizar os postos de informação turística do concelho e
assegurar o seu funcionamento;

4.12 — Elaborar e distribuir folhetos e publicações dos locais e
actividades de interesse turístico;

4.13 — Colaborar com outros serviços municipais no âmbito da
promoção e animação turística do concelho;

4.14 — Colaborar na vistoria e classificação dos estabelecimentos
hoteleiros e similares, de acordo com a legislação em vigor.

5 — Remeter ao arquivo, no fim de cada ano, os documentos e
processos desnecessários ao funcionamento do serviço.

6 — Assegurar outras tarefas que lhe sejam superiormente cometi-
das.

Artigo 56.º

Sector de Museus

Ao Sector de Museus compete:

1 — Elaborar propostas que definam os programas museológicos,
bem como a calendarização de exposições temporárias, conferências
e colóquios.

2 — Proceder ao estudo e inventariação do património com po-
tencial museológico do concelho, propondo medidas tendentes à sua
preservação, divulgação e classificação.

3 — Cumprir as principais funções museológicas de estudo, inves-
tigação, incorporação, inventário, documentação, conservação, segu-
rança, interpretação, exposição e educação.

4 — Promover a realização de actividades e elaboração dos respec-
tivos orçamentos.

5 — Elaborar e fazer cumprir o Regulamento dos Núcleos Museo-
lógicos e Museu Etnográfico.

6 — Organizar e manter actualizado o recenseamento dos monu-
mentos e sítios de interesse patrimonial do Município, para fins de
conservação, informação e divulgação.

7 — Garantir a segurança dos núcleos museológicos e dos respecti-
vos acervos, nomeadamente através de processos de conservação
preventiva.

8 — Cooperar com outros espaços museológicos, no Município ou
fora dele.

9 — Estabelecer como prioridade a proximidade com a comunida-
de e com o público escolar, em estreita articulação com outras insti-
tuições museológicas e científicas, com as quais se estabeleça proto-
colos de colaboração.

10 — Promover a realização de estudos tendentes ao levantamen-
to do património arqueológico, geológico, paleontólogo e artístico
do Município, bem como a sua inventariação, estudo, preservação e
divulgação.

11 — Promover a pesquisa e investigação do património munici-
pal e desenvolver actividades de extensão e animação cultural, numa
perspectiva multicultural.

12 — Proceder ao desenvolvimento da actividade museológica quer
gerindo os edifícios quer promovendo acções tendentes ao seu aprovei-
tamento sistemático e privilegiado na divulgação do património cultural.

13 — Estabelecer programas de apoio à acção educativa das cama-
das jovens.

14 — Estabelecer programas de aproveitamento turístico do patri-
mónio cultural através de projectos de divulgação, sensibilização e
animação.

15 — Apoiar as populações locais nas formas de utilização origi-
nária, tradicional ou natural dos bens culturais, de forma a manter a
sua preservação e conservação.

16 — Interagir de forma activa com outros museus e com a rede
portuguesa de museus na promoção de eventos ou estudos que projec-
tem o património municipal.

17 — Remeter ao arquivo, no fim de cada ano, os documentos e
processos desnecessários ao funcionamento do serviço.

18 — Assegurar outras tarefas que lhe sejam superiormente come-
tidas.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

Artigo 57.º

Quadro de pessoal

O presente Regulamento é composto pela estrutura e quadro de
pessoal, constantes do anexo I e II.
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Artigo 58.º

Criação e implementação de serviços

1 — Ficam criados todos os serviços que integram o presente regu-
lamento, os quais serão implementados de acordo com as necessida-
des e conveniência da Câmara Municipal.

2 — No que concerne a despesas a efectuar com o pessoal, será sempre
de respeitar o determinado no artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 116/ 84,
de 6 de Abril, na redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro.

3 — Quanto ao provimento dos lugares previstos no quadro de pessoal,
serão respeitados, em cada ano, os limites previstos nos referidos diplomas.

4 — As competências dos diversos serviços constantes do presen-
te regulamento, poderão ser alteradas por deliberação da Câmara e da
Assembleia Municipal, sempre que razões de eficácia e eficiência o
justifiquem.

Artigo 59.º

Dúvidas, omissões, interpretações e alterações

1 — A Câmara Municipal deliberará, em qualquer momento, sobre
ajustamentos e alterações pontuais ao presente Regulamento que se

mostrarem necessários para a agilização de procedimentos e a maior
eficiência dos serviços, submetendo tais alterações à aprovação do
órgão deliberativo.

2 — Competirá ao Presidente da Câmara decidir sobre eventuais
dúvidas de interpretação ou omissões do presente Regulamento.

Artigo 60.º

Entrada em vigor

1 — Este Regulamento revoga a estrutura, organização e quadro de
pessoal dos serviços municipais, publicada no apêndice n.º 48 ao Di-
ário da República, 2.ª série, n.º 94, de 22 de Abril de 2002, bem
como as alterações sucessivamente introduzidas.

2 — O presente Regulamento Orgânico e anexos entram em vigor
no dia imediatamente a seguir ao da sua publicação no Diário da
República.

1 de Outubro de 2007. — O Presidente da Câmara, João Maria
Ribeiro Reigota.
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ANEXO II

Quadro de pessoal

Quadro
exist.

Ocupados Vagos A criar A extinguir
Quadro

proposto
1 2 3 4 5 6 7 8

Director de Departamento 2 2

Chefe de Divisão 5 3 2 1 6

Chefe de Secção 8 8 1 9 337 350 370 400 430 460

Assessor Principal 710 770 830 900

Assessor 610 660 690 730

Principal 510 560 590 650

1ª classe 460 475 500 545

2ª classe 400 415 435 455

Estagiário 321

Assessor Principal 710 770 830 900

Assessor 610 660 690 730

Principal 510 560 590 650

1ª classe 460 475 500 545

2ª classe 400 415 435 455

Estagiário 321

Assessor Principal 710 770 830 900

Assessor 610 660 690 730

Principal 510 560 590 650

1ª classe 460 475 500 545

2ª classe 400 415 435 455

Estagiário 321

Assessor Principal 710 770 830 900

Assessor 610 660 690 730

Principal 510 560 590 650

1ª classe 460 475 500 545

2ª classe 400 415 435 455

Estagiário 321

Assessor Principal 710 770 830 900

Assessor 610 660 690 730

Principal 510 560 590 650

1ª classe 460 475 500 545

2ª classe 400 415 435 455

Estagiário 321

Assessor Principal 710 770 830 900

Assessor 610 660 690 730

Principal 510 560 590 650

1ª classe 460 475 500 545

2ª classe 400 415 435 455

Estagiário 321

Assessor Principal 710 770 830 900

Assessor 610 660 690 730

Principal 510 560 590 650

1ª classe 460 475 500 545

2ª classe 400 415 435 455

Estagiário 321

Assessor Principal 710 770 830 900

Assessor 610 660 690 730

Principal 510 560 590 650

1ª classe 460 475 500 545

2ª classe 400 415 435 455

Estagiário 321

Assessor Principal 710 770 830 900

Assessor 610 660 690 730

Principal 510 560 590 650

1ª classe 460 475 500 545

2ª classe 400 415 435 455

Estagiário 321

Assessor Principal 710 770 830 900

Assessor 610 660 690 730

Principal 510 560 590 650

1ª classe 460 475 500 545

2ª classe 400 415 435 455

Estagiário 321

Assessor Principal 710 770 830 900

Assessor 610 660 690 730

Principal 510 560 590 650

1ª classe 460 475 500 545

2ª classe 400 415 435 455

Estagiário 321

Assessor Principal 710 770 830 900

Assessor 610 660 690 730

Principal 510 560 590 650

1ª classe 460 475 500 545

2ª classe 400 415 435 455

Estagiário 321

Técnico Superior

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

2

11

2

  2

1

1

1

1

2

2

2

Grupo de pessoal

Contabilidade

Consultor Jurídico

Recursos Humanos

Carreira Categoria

1

2

3

2

2

1

1

Dirigente e Chefia

Planeamento Regional e 
Urbano

Biblioteca e Documentação

Arquitecto

Engenheiro

Engenheiro Civil

Arquivo

Desporto

Serviço Social

Animação Sócio-Cultural

O
bs.

2

5

2

1 2

2

1

1

2

Número de lugares Escalões

2

2

1

1

11
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Quadro
exist.

Ocupados Vagos A criar A extinguir
Quadro
proposto

1 2 3 4 5 6 7 8

Número de lugares Escalões O
bs.Grupo de pessoal Carreira Categoria

AAssessor Principal 710 770 830 900
Assessor 610 660 690 730

Principal 510 560 590 650

1ª classe 460 475 500 545

2ª classe 400 415 435 455

Estagiário 321

Assessor Principal 710 770 830 900

Assessor 610 660 690 730

Principal 510 560 590 650

1ª classe 460 475 500 545

2ª classe 400 415 435 455

Estagiário 321

Especialista Principal 510 560 590 650

Especialista 460 475 500 545

Principal 400 420 440 475

1ª classe 340 355 375 415

2ª classe 295 305 316 337

Estagiário 222

Especialista Principal 510 560 590 650

Especialista 460 475 500 545

Principal 400 420 440 475

1ª classe 340 355 375 415

2ª classe 295 305 316 337

Estagiário 222

Especialista Principal 510 560 590 650

Especialista 460 475 500 545

Principal 400 420 440 475

1ª classe 340 355 375 415

2ª classe 295 305 316 337

Estagiário 222

Especialista Principal 510 560 590 650

Especialista 460 475 500 545

Principal 400 420 440 475

1ª classe 340 355 375 415

2ª classe 295 305 316 337

Estagiário 222

- Coordenador 1 1 1 0 360 380 410 450

Técnico Prof. Esp. Princ. 316 326 337 345 360

Técnico Prof. Esp. 269 280 295 316 337

1 1
Engenheiro Técnico 
Electrótecnico

3

3

1

Técnico

Técnico

Relações Públicas

Técnico Superior

Médico Veterinário

Engenheiro Técnico 
Topográfico

3

1

1

1183

1

122

1073

11

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)Técnico Prof. Principal 238 249 259 274 295

Técnico Prof. 1ª classe 222 228 238 254 269

Técnico Prof. 2ª classe 199 209 218 228 249

Técnico Prof. Esp. Princ. 316 326 337 345 360

Técnico Prof. Esp. 269 280 295 316 337

Técnico Prof. Principal 238 249 259 274 295

Técnico Prof. 1ª classe 222 228 238 254 269

Técnico Prof. 2ª classe 199 209 218 228 249

Técnico Prof. Esp. Principal 316 326 337 345 360

Técnico Prof. Especialista 269 280 295 316 337

Técnico Prof. Principal 238 249 259 274 295

Técnico Prof. de 1ª classe 222 228 238 254 269

Técnico Prof. de 2ª classe 199 209 218 228 249

Técnico Prof. Esp. Princ. 316 326 337 345 360

Técnico Prof. Esp. 269 280 295 316 337

Técnico Prof. Principal 238 249 259 274 295

Técnico Prof. 1ª classe 222 228 238 254 269

Técnico Prof. 2ª classe 199 209 218 228 249

Técnico Prof. Esp. Princ. 316 326 337 345 360

Técnico Prof. Esp. 269 280 295 316 337

Técnico Prof. Principal 238 249 259 274 295

Técnico Prof. 1ª classe 222 228 238 254 269

Técnico Prof. 2ª classe 199 209 218 228 249

Técnico Prof. Esp. Princ. 316 326 337 345 360

Técnico Prof. Esp. 269 280 295 316 337

Técnico Prof. Principal 238 249 259 274 295

Técnico Prof. 1ª classe 222 228 238 254 269

Técnico Prof. 2ª classe 199 209 218 228 249

Técnico Prof. Esp. Princ. 316 326 337 345 360

Técnico Prof. Esp. 269 280 295 316 337

Técnico Prof. Principal 238 249 259 274 295

Técnico Prof. 1ª classe 222 228 238 254 269

Técnico Prof. 2ª classe 199 209 218 228 249

Técnico Prof. Esp. Princ. 316 326 337 345 360

Técnico Prof. Esp. 269 280 295 316 337

Técnico Prof. Principal 238 249 259 274 295

Técnico Prof. 1ª classe 222 228 238 254 269

Técnico Prof. 2ª classe 199 209 218 228 249

Construção Civil

Assistente de Conservador de 
Museu

Arquivo

Técnico
Profissional

Técnico  Profissional  de 
Contabilidade

2

3Desenhador

1

2

7

1

Topógrafo

Aferidor de Pesos e Medidas

1

2 2

11

4361

11

11

22

1

1111

212

Biblioteca e Documentação 2

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)

a)
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Quadro
exist.

Ocupados Vagos A criar A extinguir
Quadro
proposto

1 2 3 4 5 6 7 8

Número de lugares Escalões O
bs.Grupo de pessoal Carreira Categoria

Técnico Prof. Esp. Princ. 316 326 337 345 360

Técnico Prof. Esp. 269 280 295 316 337

Técnico Prof. Principal 238 249 259 274 295

Técnico Prof. 1ª classe 222 228 238 254 269

Técnico Prof. 2ª classe 199 209 218 228 249

Técnico Prof. Esp. Princ. 316 326 337 345 360

Técnico Prof. Esp. 269 280 295 316 337

Técnico Prof. Principal 238 249 259 274 295

Técnico Prof. 1ª classe 222 228 238 254 269

Técnico Prof. 2ª classe 199 209 218 228 249

Técnico Prof. Esp. Princ. 316 326 337 345 360

Técnico Prof. Esp. 269 280 295 316 337

Técnico Prof. Principal 238 249 259 274 295

Técnico Prof. 1ª classe 222 228 238 254 269

Técnico Prof. 2ª classe 199 209 218 228 249

Esp. Inf.  Grau 3 - Nível   2 780 820 860 900

Esp. Inf.  Grau 3 - Nível   1 720 760 800 840

Esp. Inf. Grau 2 - Nível   2 660 700 740 780

Esp. Inf. Grau 2 - Nível   1 600 640 680 720

Esp. Inf. Grau 1 - Nível   3 540 580 620 660

Esp. Inf. Grau 1 - Nível   2 480 520 560 600

Esp. Inf. Grau 1 - Nível   1 420 460 500 540

400 a)b)

1 1 340 a)c)

Téc. Inf. Grau 3 - Nível 2 640 670 710 750

Téc. Inf. Grau 3 - Nível 1 580 610 640 680

Téc. Inf. Grau 2 - Nível 2 520 550 580 610

Téc. Inf. Grau 2 - Nível 1 470 500 530 560

Téc. Inf. Grau 1 - Nível 3 420 440 470 500

Téc. Inf. Grau 1 - Nível 2 370 390 420 450

Téc. Inf. Grau 1 - Nível 1 332 340 370 400

Téc. Inf. Adjunto - Nível 3 285 300 321 337

Téc. Inf. Adjunto - Nível 2 244 259 274 295

Téc. Inf. Adjunto - Nível 1 207 222 238 259

290 d)

187 e)

Especialista 337 350 370 400 430 460

Principal 269 280 295 316 337

Técnico  Profissional  de 
Turismo

Fiscal Municipal

2

2

1

Esp. Inf. Estagiário

6

4

Téc. Inf. Estagiário

Técnico  Profissional

Tesoureiro

413

11

336

1 21

22

a)

a)

a)

a)

a)

Técnico Informática

a)

a)

Informática

a)

Especialista Informática

a)

a)

a)

Tesoureiro 222 233 244 254 269 290

Assistente Adm. Esp. 269 280 295 316 337

Assistente Adm. Princ. 222 233 244 254 269 290

Assistente Adm. 199 209 218 228 238 249

Assist. Acção Educativa Nível 2
228 238 254 269 285 300

Assist. Acção Educativa Nível 1
199 209 218 228 238 249

Auxiliar Acção Educativa Nível 2
204 218 228 238

Auxiliar Acção Educativa  Nível 1
142 151 160 170 181 189 204 218

Operário Principal Altamente 
Qualificado 233 244 254 269 285

Operário Altamente Qualificado 189 199 209 222 244

Operário Principal Altamente 
Qualificado

233 244 254 269 285

Operário Altamente Qualificado
189 199 209 222 244

Operário Principal Altamente 
Qualificado 233 244 254 269 285

Operário Altamente Qualificado
189 199 209 222 244

Encarregado Geral 1 1 1 305 316 337 345

Encarregado 1 1 1 2 285 290 295 305

Chefia Chefe de Armazém 1 1 1 295 311 326 340

Operário Principal 204 214 222 238 254

Operário 142 151 160 170 184 199 214 233

Operário Principal 204 214 222 238 254

Operário 142 151 160 170 184 199 214 233

Operário Principal 204 214 222 238 254

Operário 142 151 160 170 184 199 214 233

Operário Principal 204 214 222 238 254

Operário 142 151 160 170 184 199 214 233

Operário Principal 204 214 222 238 254

Operário 142 151 160 170 184 199 214 233

Operário Principal 204 214 222 238 254
Pintor

48

4

2

3

2

2

1

21

3

8

Electricista

Pedreiro

Carpinteiro de Limpos

12

15

Operador Estações 
Elevatórias de Tratamento e 
Depurações

Assistente de Acção 
Educativa

Auxiliar de Acção Educativa

Mecânico

Chefia do Pessoal 
Operário

Calceteiro

Canalizador

Assistente Administrativo

Apoio Educativo

Operário
Altamente

Qualificado

Serralheiro Mecânico

Administrativo

20283414

13

164111

152

1

3 3

21

2

21

42

2 8

21

32

13813

11

1

8

6

1

1

Operário
Qualificado

a)

a)

a)

a) i)

a)

a)

a)

a) g)

f)

f)

a) h)

a)

Operário 142 151 160 170 184 199 214 233

Operário Principal 204 214 222 238 254

Operário 142 151 160 170 184 199 214 233

Pintor

Trolha 1

1

1

11

1

a)

a)
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Aux.Téc. Museografia 1 1 1 199 209 218 228 238 249

Cantoneiro Limpeza 14 6 8 6 8 155 165 181 194 214 228

Coveiro 2 2 2 155 165 181 194 214 228

Varejador 1 1 1 155 165 181 194 214 228

Telefonista 2 2 2 133 142 151 165 181 194 209 228

Auxiliar Administ. 4 3 1 4 128 137 146 155 170 184 199 214

Auxiliar Serv. Gerais 11 9 2 11 128 137 146 155 170 184 199 214

Guarda Nocturno 1 1 1 0 128 137 146 155 165 177 192 207

Principal 194 199 204 214 222 238

Cozinheiro 142 151 160 170 181 189 204 218

Total 325 158 166 35 82 278

7Cozinheiro 44 3 3

Operário Principal 204 214 222 238 254

Operário 142 151 160 170 184 199 214 233

Operário Principal 204 214 222 238 254

Operário 142 151 160 170 184 199 214 233

Operário Principal 204 214 222 238 254

Operário 142 151 160 170 184 199 214 233

Operário Principal 204 214 222 238 254

Operário 142 151 160 170 184 199 214 233

Encarregado 2 2 2 249 259 269 280

Cantoneiro (vias munic.)
Operário

27 6 21 17 10 137 146 155 165 181 194 214 228

Encarregado Serv. Higiene e 
Limpeza

1 1 1 244 249 254 264

Encarregado Parque de 
Máquinas 1 1 1 244 249 254 264

Encarregado Parques Desp. e 
Recreativos 1 1 1 244 249 254 264

Encarregado Pessoal Auxiliar
1 1 1 214 218 222 228

Motorista Transp. Colect. 1 1 1 0 175 184 199 214 233 259

Leitor Cob. Consumos 3 2 1 3 175 184 194 204 214 222 238

Cond. Máq. Pesadas Veíc. 
Especiais

6 5 1 6 155 165 181 194 209 222 238 259

Fiscal de Obras 2 1 1 2 151 160 175 189 204 218 233 249

Motorista de Pesados 6 1 5 3 3 151 160 175 189 204 218 233 249

Fiel de Armazém 2 1 1 2 142 151 165 181 194 209 222 238

Fiel Mercados e Feiras 3 1 2 3 142 151 165 181 194 209 222 238

Motorista de Ligeiros 3 3 2 1 142 151 160 175 189 204 218 233

Tractorista 5 3 2 5 142 151 160 175 189 204 218 233

Operador Reprografia 1 1 1 0 133 142 151 160 170 184 199 214

Aux. Téc. Campismo 2 2 2 199 209 218 228 238 249

Aux. Téc. Topografia 1 1 1 199 209 218 228 238 249

Aux. Técnico Limpeza 1 1 1 2 199 209 218 228 238 249

8

4

3Asfaltador

Cantoneiro de Arruamentos

Serralheiro Civil

Jardineiro

Operário Semi-
Qualificado

Auxiliar

11

213

42

82

Operário
Qualificado

2

6 a)

a)

a)

a)

Quadro
exist.

Ocupados Vagos A criar A extinguir
Quadro
proposto

1 2 3 4 5 6 7 8

Número de lugares Escalões O
bs.Grupo de pessoal Carreira Categoria

a) Dotação global.
b) Para os estagiários a que se refere a alínea b) do n.º 2 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 97/01, de 26 de Março.
c) Para os estagiários a que se refere a alínea a) do n.º 2 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 97/01, de 26 de Março.
d) Para os estagiários a que se refere a alínea a) do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 97/01, de 26 de Março.
e) Para os estagiários a que se refere a alínea b) do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 97/01, de 26 de Março.
f) Ao abrigo do Decreto-Lei n.º 184/04, de 29 de Julho.
g) Ao abrigo do Decreto-Lei n.º 518/99 de 10 de Dezembro.
h) Ao abrigo do Decreto-Lei n.º 84/02 de 5 de Abril.
i) Ao abrigo do Decreto-Lei n.º 143/02 de 20 de Maio.

CÂMARA MUNICIPAL DE TERRAS DE BOURO

Aviso n.º 20 396-E/2007

Nos termos, e para efeitos do disposto no Decreto-Lei n.º 116/
84, de 4 de Abril, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 44/85,
de 13 de Setembro, Decreto-Lei n.º 198/91, de 29 de Maio e Leis
n.os 96/99, de 17 de Julho e 169/99, de 18 de Setembro, torna-se
público que, sob proposta desta Câmara Municipal, aprovada em
reunião de 13 de Setembro de 2007, a Assembleia Municipal de Terras
de Bouro, em sessão de 28 de Setembro de 2007, aprovou as altera-
ções ao Regulamento dos Serviços Municipais, ao organograma e ao
quadro de pessoal do município, que a seguir se reproduzem, os quais
se publicam na íntegra.

28 de Setembro de 2007. — O Presidente da Câmara, António José
Ferreira Afonso.

Alteração ao Regulamento de Organização
dos Serviços Municipais

CAPÍTULO I

Artigo 1.º

Dos serviços, objectivos e suas competências

1 — ..............................................................................................

a) :

1) ..................................................................................................
2) ...................................................................................................
3) ...................................................................................................
4) ...................................................................................................
5) Anterior 6);
6) Gabinete de Apoio ao Investidor;
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b) :
1) :

1.1) ...............................................................................................
1.2) Secção de Recursos Humanos;
1.3) ................................................................................................
1.4) ................................................................................................
1.5) ................................................................................................
1.6) Gabinete de Informática;
1.7) Atendimento e Apoio ao Munícipe.

c) Serviços operativos:
1) :
2.1) ...............................................................................................
2.2) ................................................................................................
2.3) ................................................................................................
2.4) Reprografia:

2) Anterior 3):
2.1) Anterior 3.1);
2.2) Anterior 3.2);
2.3) Anterior 3.3);
2.4) Desenho e Topografia;
2.5) Secção de Obras Particulares.
2.6) Fiscalização;

3) Anterior 4):
3.1) Anterior 4.1);
3.2) Anterior 4.2);
3.3) Anterior 4.3);

4) Anterior 5):
4.1) Secção Administrativa;
4.2) Anterior 5.2);
4.3) Anterior 5.3);
4.4) Anterior 5.4);
4.5) Anterior 5.5);
4.6) Anterior 5.6)
4.7) Património Cultural.

5) (Eliminado.)
d) ..................................................................................................

2 — ..............................................................................................

Artigo 2.º

Atribuições comuns aos diversos serviços

CAPÍTULO II

Dos Serviços Administrativos e de Apoio

SECÇÃO I

Serviço de Apoio

Artigo 3.°

Do Gabinete de Apoio ao Presidente

Artigo 4.°

Das assessorias externas

Artigo 5.° (anterior artigo 4.º-A)

Artigo 6.°

Do Sector de Protecção Civil

Artigo 7.°

Gabinete de Apoio ao Investidor

Constituem atribuições deste Gabinete:

1 — Apoiar os investidores, assegurando o acompanhamento ne-
cessário à sua instalação no concelho;

2 — Apoiar os investidores, com actividade económica desenvol-
vida no concelho, no acesso a informação técnica especializada, a
informação inerente aos apoios, fundos comunitários e outros pro-
gramas de financiamento dirigidos à actividade empresarial;

3 — Estimular a promoção do espírito empresarial dos desempre-
gados e dos jovens apoiando-os na criação do próprio emprego;

4 — Desenvolver acções de promoção e divulgação dos recursos,
capacidades endógenas e vantagens competitivas do concelho na sua

vertente económica, promovendo as relações com parceiros locais,
associações empresariais, instituições de ensino e demais entidades e
agentes de desenvolvimento;

5 — Elaborar estudos e análises relativos à actividade empresarial
do concelho.

Artigo 8.° (anterior artigo 7.º-A)

Artigo 9.° (anterior artigo 8.º)

Divisão Administrativa e Financeira

Artigo 10.º (anterior artigo 9.°)

Composição da Divisão Administrativa e Financeira

......................................................................................................
a) ..................................................................................................
b) Secção de Recursos Humanos;
c) ..................................................................................................
d) ..................................................................................................
e) ..................................................................................................
f) Gabinete de Informática;
g) Atendimento e Apoio ao Munícipe.

Artigo 11.º (anterior artigo 10.°)

Secção de Expediente, Taxas e Licenças

......................................................................................................

6 — ..............................................................................................
7 — ..............................................................................................
8 — ..............................................................................................
9 — ..............................................................................................
10 — ............................................................................................
11 — ............................................................................................
12 — ............................................................................................
13 — ............................................................................................
14 — ............................................................................................
15 — ............................................................................................
16 — ............................................................................................
17 — ............................................................................................
18 — Promover pela encadernação das actas de todos os órgãos

do município e do copiador geral de correspondência expedida e re-
cebida;

19 — ............................................................................................
20 — ............................................................................................
21 — ............................................................................................
22 — ............................................................................................
23 — ............................................................................................
24 — ............................................................................................
25 — ............................................................................................
26 — ............................................................................................
27 — ............................................................................................
28 — ............................................................................................
29 — ............................................................................................
30 — ............................................................................................
31 — ............................................................................................
32 — ............................................................................................
33 — ............................................................................................
34 — ............................................................................................
35 — ............................................................................................
36 — ............................................................................................
37 — ............................................................................................
38 — ............................................................................................
39 — ............................................................................................
40 — ............................................................................................
41 — ............................................................................................
42 — ............................................................................................
43 — ............................................................................................
44 — ...........................................................................................

Artigo 12.º (anterior artigo 11.°)

Secção de Recursos Humanos

À Secção de Recursos Humanos, a cargo de um chefe de secção, a
quem pertence coordenar o serviço deste sector, compete:

1 — ..............................................................................................
2 — ..............................................................................................
3 — Instruir todos os processos referentes a prestações sociais dos

funcionários e agentes, nomeadamente os relativos a abonos de fa-
mília, ADSE, Segurança Social e Caixa Geral de Apresentações;

4 — ..............................................................................................
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5 — ..............................................................................................
6 — ..............................................................................................
7 — ..............................................................................................
8 — ..............................................................................................
9 — ..............................................................................................
10 — ............................................................................................
11 — Assegurar, na parte que lhe compete, as operações relacio-

nadas com o processo de avaliação do desempenho, no âmbito do
SIADAP;

12 — ............................................................................................
13 — ............................................................................................
14 — ............................................................................................
15 — ............................................................................................
16 — Estabelecer e gerir um adequado sistema de formação pro-

fissional;
17 — Recolher e tratar a legislação relativa à área dos recursos

humanos.

Artigo 13.º (anterior artigo 11.°-A)

Secção de Contabilidade

......................................................................................................

Artigo 14.º (anterior artigo 11.°-B)

Secção de Património e Aprovisionamento

......................................................................................................

Artigo 15.º (anterior artigo 12.°)

Tesouraria

......................................................................................................

Artigo 16.°

Gabinete de Informática

Constituem atribuições deste Gabinete:

1) Planeamento, análise, gestão e manutenção do sistema infor-
mático;

2) Concepção, planeamento, gestão e manutenção de infra-estru-
turas, redes e telecomunicações;

3) Propor e supervisionar tecnicamente todos os processos de
aquisição de equipamento e suportes lógicos informáticos da Câma-
ra;

4) Administração de sistemas e bases de dados;
5) Elaboração de planos de execução de segurança dos sistemas

informáticos e das aplicações informáticas;
6) Prestar assistência técnica aos utilizadores;
7) Gestão e controlo das versões de software de base aplicacional;
8) Desenvolvimento de sistemas de informação e de aplicações;
9) Formação dos utilizadores das aplicações informáticas usadas

ou a usar pela autarquia;
10) Modelização de dados aplicacionais da Câmara Municipal;
11) Elaboração de testes de qualidade e de auditoria às aplicações

desenvolvidas e respectiva documentação técnica, bem como garan-
tir o seu suporte técnico;

12) Desenvolvimento aplicacional multimédia e Internet/intranet;
13) Análise de impacte das novas tecnologias da informação na

organização do trabalho e na cultura organizacional, preconizando
metodologias adequadas para introdução de inovação no funciona-
mento dos serviços municipais.

14) Prestar apoio a todos os serviços e órgãos municipais, no
âmbito da informática e telecomunicações;

15) Assegurar todas as demais tarefas que resultem da actividade
da divisão ou que lhe sejam superiormente determinadas pelo chefe
de divisão.

Artigo 17.º

Atendimento e Apoio ao Munícipe

São atribuições do Serviço de Atendimento e Apoio ao Munícipe:

a) Receber e encaminhar os cidadãos, nas relações destes, quer com
os órgãos e serviços municipais, quer com entidades a eles estra-
nhas;

b) Receber e encaminhar, pelos serviços municipais competentes
através dos respectivos dirigentes e chefes, as reclamações que lhe
forem apresentadas em matérias relacionadas com os mesmos servi-
ços;

c) Procurar acompanhar a evolução dos processos a que se refere
a alínea anterior, em ordem a permitir uma célere informação aos
interessados;

d) Auxiliar os cidadãos no preenchimento de requerimentos, de
formulários e outros, destinados à instrução de processos a correrem
os respectivos trâmites nos serviços municipais;

e) Atender e informar os consumidores sobre questões relacionadas
com o consumo e sobre os seus direitos e modo de exercício;

f) Receber e analisar as reclamações dos consumidores, procedendo
à meação dos respectivos conflitos de consumo ou, caso esta não
seja viável, encaminhar a resolução desses conflitos para as entida-
des competentes;

g) Pesquisar, analisar e seleccionar a documentação necessária ao
fornecimento da informação objectiva e actualizada no domínio do
consumo;

h) Inventariar e analisar os recursos concelhios, designadamente
em matéria de estrutura do mercado, do consumo e de organizações
socioeconómicas;

i) Promover e organizar acções de sensibilização e de informação
sobre a temática do consumo e da protecção dos direitos dos consu-
midores.

Artigo 18.º (anterior artigo 13.°)

Serviços de execuções fiscais, notariado privativo
e delegação da Inspecção-Geral das Actividades Culturais

CAPITULO III

Dos serviços operativos

SECÇÃO I

Artigo 19.º (anterior artigo 14.°)

Da Divisão de Obras Municipais

......................................................................................................

a) ..................................................................................................
b) ..................................................................................................
c) ..................................................................................................
d) Reprografia.

Artigo 20.° (anterior artigo 15.º)

Da Secção Administrativa

Artigo 21.º (anterior artigo 16.°)

Do Sector de Armazéns e Viaturas

a) ..................................................................................................
b) Proceder ao registo de todos os movimentos verificados com

existências de armazéns;
c) [Anterior alínea b).]
d) [Anterior alínea c).]
e) [Anterior alínea d).]
f) [Anterior alínea e).]
g) [Anterior alínea f).]

Artigo 22.º (anterior artigo 17.°)

Da Secção de Obras Municipais

Artigo 23.º

Serviço de Reprografia

Constituem atribuições deste serviço:

1) Receber o pedido de tiragem de cópias, proceder à sua reprodu-
ção e ao respectivo registo em mapa adequado;

2) Cuidar da manutenção e assistência ao equipamento de repro-
dução, solicitando, sempre que necessário, ao superior hierárquico a
presença do técnico que presta assistência ao equipamento, em caso
de avaria ou de necessidade de revisão;

3) Proceder à manutenção e limpeza do equipamento;
4)Informar sobre os stocks de material de consumo e requisitá-lo

ao armazém ou à Secção de Património e Aprovisionamento.

SCÇÃO II

Artigo 24.º (anterior artigo 22.°)

Da Divisão de Planeamento, Urbanismo e Obras Particulares

A Divisão de Planeamento, Urbanismo e Obras Particulares, diri-
gida por um chefe divisão, a quem cabe a sua coordenação, é cons-
tituída por:

a) ..................................................................................................
b) ..................................................................................................
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c) ..................................................................................................
d) Serviços de Desenho e Topografia;
e) Secção de Obras Particulares;
f) Fiscalização.

Artigo 25.º (anterior artigo 22.°-A)

Da Secção Administrativa

......................................................................................................
a) ..................................................................................................
b) ..................................................................................................
c) ..................................................................................................
d) ..................................................................................................
e) ..................................................................................................
f) ...................................................................................................
g) Registo de requerimento respeitantes a licenciamento de obras

ou de loteamentos, pedidos de viabilidade de construção ou de infor-
mação prévia sobre loteamentos e pareceres sobre instalação de
indústrias;

h) Organizar e arquivar os processos de licenciamento de obras
particulares e de loteamento urbanos;

i) Organizar e arquivar os processos para concessão de licenças de
habitação ou ocupação de edifícios;

j) Ordenar, em Janeiro de cada ano, os livros, cadernetas, proces-
sos findos e demais documentos respeitantes ao ano anterior, entre-
gando na Secção de Expediente Geral os que devam dar entrada no
arquivo geral;

k) Proceder à inscrição de técnicos autorizados a dirigir obras na
área do município, mantendo o livro e o ficheiro permanentemente
actualizados;

l) Emitir alvarás de loteamento e licenças de construção, recons-
trução, ampliação ou demolição;

m) Remessa de dados estatísticos relacionados com o sector ao
Instituto Nacional de Estatística ou a outras entidades oficiais, de-
signadamente a relação das licenças emitidas e preenchimento de
inquéritos ou estatísticas que sejam solicitadas;

n) Promover a remessa, à repartição de finanças da relação das
licenças de construção, reconstrução, ampliação ou demolição emi-
tidas;

o) Assegurar todas as demais tarefas de natureza administrativa
que resultem da actividade da divisão ou que lhe sejam superiormen-
te determinadas pelo chefe de divisão.

Artigo 26.º (anterior artigo 23.°)

Da Secção de Planeamento e Desenvolvimento

......................................................................................................

Artigo 27.º (anterior artigo 24.°)

Da Secção de Gestão Urbanística

......................................................................................................

Artigo 28.º (anterior artigo 25.°)

Do Sector de Desenho e Topografia

Ao sector de Desenho e Topografia compete:

a) ...................................................................................................
b) ...................................................................................................
c) ...................................................................................................
d) ...................................................................................................
e) ...................................................................................................
f) ....................................................................................................
g) ...................................................................................................
h) ...................................................................................................

Artigo 29.°

Da Secção de Obras Particulares

À Secção de Obras Particulares compete:

1 — Informar os processos que careçam de despacho ou deli-
beração respeitante a licenças de obras, loteamentos, vistorias e
ocupação;

2 — Emitir parecer sobre demolição de prédios e ocupação de via
pública;

3 — Promover as vistorias necessárias à emissão de licenças e
organizar e informar os processos de reclamações referentes a cons-
truções urbanas;

4 — Embargar as construções urbanas que careçam da respectiva
licença;

5 — Promover a realização das acções necessárias, tendentes à
resolução da situação de construções que ameacem ruína ou consti-
tuam perigo para a saúde e segurança das pessoas;

6 — Estabelecer contactos com entidades estranhas ao município,
visando o bom andamento dos estudos, projectos, obras e processos
que corram pela unidade orgânica;

7 — Instruir e informar os pedidos de constituição de propriedade
horizontal, preparando-os para despacho superior;

8 — Coordenar a acção dos fiscais de obras;
9 — Apreciar, informar e submeter a despacho superior os pedi-

dos de licenciamento de publicidade;
10 — Dar parecer sobre pedidos de certidões que se relacionem

com os assuntos que corram pela Divisão;
11 — Executar outras funções que a lei, regulamentos, delibera-

ções da Câmara, despachos do presidente, vice-presidente ou
vereador(es) seu(s) substituto lhes(s) impuser(em);

12 — Elaborar e submeter à apreciação da Câmara um relatório
das actividades desenvolvidas anualmente.

Artigo 30.º

Do Serviço de Fiscalização

Aos Serviços de Fiscalização das Obras Particulares compete:

a) Promover a fiscalização do cumprimento, pelos particulares ou
pessoas colectivas, dos projectos e condicionamentos das licenças
para construção ou modificação e das normas legais e regulamenta-
res aplicáveis nesses domínios, podendo propor o embargo dos tra-
balhos encontrados em desconformidade, bem como aqueles que es-
tejam a ser executados sem licença, nos termos dos regulamentos
municipais em vigor;

b) Promover a fiscalização do cumprimento das infra-estruturas
em loteamentos, após a concessão dos respectivos alvarás;

c) Fiscalizar, fornecer e verificar os alinhamentos e cotas de so-
leira referentes à execução de obras particulares;

d) Fiscalizar preventivamente a área territorial do município de
forma a impedir a construção clandestina;

e) Prestar informações sobre todos os assuntos, no âmbito das
respectivas tarefas;

f) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por despa-
cho do presidente da Câmara ou chefe de divisão.

Artigo 31.º (anterior artigo 26.°)

Divisão do Saneamento Básico e Ambiente

......................................................................................................

Artigo 32.º (anterior artigo 27.°)

Da Secção Administrativa

......................................................................................................

Artigo 33.º (anterior artigo 28.°)

Do Sector de Água, Saneamento e Serviços Urbanos

......................................................................................................

Artigo 34.º (anterior artigo 29.°)

Do Sector do Ambiente

......................................................................................................

SECÇÃO III

Artigo 35.º (anterior artigo 30.°)

Da Divisão de Desenvolvimento Social e Cultural

1 — ..............................................................................................

f) No âmbito do Património cultural:

1) Acompanhar as obras públicas e privadas que se preveja que
possam oferecer a descoberta de vestígios históricos no território
do município, identificando os testemunhos encontrados;
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2) Executar ou coordenar a execução de todo o tipo de trabalhos
específicos no âmbito da arqueologia e museologia, no campo, em
meio urbano, em gabinetes ou laboratórios;

3) Elaborar estudos e conceber e desenvolver projectos;
4) Emitir pareceres e participar em reuniões, comissões e grupos

de trabalho em unidades orgânicas de funcionamento, de âmbito
nacional ou internacional, tendo em vista a tomada de decisão supe-
rior sobre as medidas de política que interessam à arqueologia e
museologia;

5) Participar na concepção e aferição de critérios de selecção de
pessoal da área de arqueologia e museologia;

6) Promover a inventariação, recuperação, conservação preser-
vação e promoção de todo o património arquitectónico e monu-
mental do município;

7) Efectuar a recolha etnográfica e proceder à respectiva identi-
ficação, catalogação e museolização;

8) Desempenhar quaisquer outras tarefas, no âmbito das suas atri-
buições, que sejam superiormente ordenadas.

2 — (Eliminado.)

Artigo 36.º

Da Secção Administrativa

A Secção Administrativa, a cargo de um chefe de secção, a quem
pertence coordenar o serviço deste sector, compete:

a) Assegurar o atendimento do público que se dirige diariamente à
divisão, prestando-lhe todas as informações dentro do âmbito das
suas competências ou encaminhando os munícipes às diversas unida-
des orgânicas destinadas à resolução dos seus problemas;

b) Assegurar a recepção e expedição, registo e controlo da cor-
respondência e outra documentação destinada à divisão;

c) Organizar os processos que são da sua competência e que digam
respeito às áreas funcionais dos sectores da divisão;

d) Controlo, através de ficheiros, da tramitação dos processos a
cargo da Divisão e remessa destes a despacho ou à reunião, de modo
que não sejam ultrapassados os prazos legalmente estabelecidos para
resolução das pretensões requeridas;

e) Organizar o arquivo de todos os processos que correm pela di-
visão e mantê-los sob a sua guarda, promovendo nas épocas deter-
minadas o seu descongestionamento para o arquivo central;

f) Assegurar a execução de todos os actos administrativos para que
seja solicitada pelo chefe de divisão;

g) Assegurar todas as demais tarefas de natureza administrativa
que resultem da actividade da divisão ou que lhe sejam superiormen-
te determinadas pelo chefe de divisão.

CAPITULO IV

Artigo 37.º (anterior artigo 31.°)

Competências comuns dos chefes de divisão municipal

Artigo 38.º (anterior artigo 31.°-A)

Competências comuns dos chefes de secção e dos demais
responsáveis de unidades orgânicas inferiores

CAPITULO V

Disposições finais

Artigo 39.º (anterior artigo 32.°)

Do quadro de pessoal

Artigo 40.º (anterior artigo 33.°)

Criação e implementação dos órgãos e serviços e quadro
de pessoal

Artigo 41.º (anterior artigo 34.°)

Entrada em vigor

ANEXO I

Alteração
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ANEXO II

Quadro de Pessoal — Alteração

Número de lugares 

Grupo de pessoal Carreira Categoria 
Ocupados Vagos A criar A extinguir Total 

Observações

Dirigente e Chefia Chefe de Divisão 5 1   1 5   

Assessor Principal 

Assessor 
Técnico Superior Principal 
Técnico Superior de 1.ª Classe 

Técnico Superior de 2.ª Classe 

Animação Sócio-Cultural 

Estagiário 

1 1   1 1   

Assessor Principal 
Assessor 

Técnico Superior Principal 
Técnico Superior de 1.ª Classe 
Técnico Superior de 2.ª Classe 

Pessoal  Técnico 
Superior 

Técnico Superior 

Estagiário 

2   1   3   

Técnico Especialista Principal 

Técnico Especialista  
Técnico Principal 
Técnico de 1.ª Classe 

Técnico de 2.ª Classe 

Engenheiro Técnico Civil 

Estagiário 

2 3   1 4   

Técnico Especialista Principal 
Técnico Especialista  

Técnico Principal 
Técnico de 1.ª Classe 
Técnico de 2.ª Classe 

Pessoal Técnico 

Contabilidade 

Estagiário 

1   2   3   

Especialista Principal 

Especialista  
Principal 
De 1.ª Classe 

Pessoal Técnico- 
-profissional 

Animação Cultural 

De 2.ª Classe 

  3   2 1   

Técnico de Informática de Grau 3: 

Nível 2 
Nível 1 

Técnico de Informática de Grau 2: 
Nível 2 
Nível 1 

Técnico de Informática de Grau 1: 
Nível 2 

Nível 1 
Técnico de Informática-adjunto: 
Nível 2 

Nível 1 

Informática Técnico de Informática 

Estagiário 

4 1   1 4   

Condutor de Máq. Pesadas e 
Veíc. Especiais 

Condutor de Máq. Pesadas e Veíc. 
Esp. 1 2   1 2   

Tractorista Tractorista   2     2   
 Encarregado de Cemitério   1   1 0   

 Chefe de Serviços de Limpeza     2   2   

Pessoal Auxiliar 
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Número de lugares 

Grupo de pessoal Carreira Categoria 
Ocupados Vagos A criar A extinguir Total 

Observações

Encarregado de Serviços de Higiene 
e Limpeza   3   3 0   

Auxiliar Técnico de Museo-
grafia Auxiliar Técnico de Museografia 3   1   4   

Auxiliar Técnico de Turismo Auxiliar Técnico de Turismo 2   1   3   

Regulamento de Organização dos Serviços Municipais

Introdução

A estruturação dos serviços municipais desta autarquia foi efec-
tuada no longínquo ano de 1987, tendo apenas sofrido um pequeno
reajustamento em 1995 e, posteriormente, em 2002.

As razões que estiveram na origem desta última alteração, per-
sistem e aconselham uma intervenção, não tanto na comparti-
mentação mas, sobretudo, a nível da elencagem das diversas fun-
ções.

Efectivamente, o alargamento permanente das áreas de inter-
venção e as consequentes pressões vindas do exterior obrigam-nos a
repensar a estrutura existente e os respectivos quadros, tendo em
vista uma melhor eficácia nas respostas às solicitações que dia a dia
e cada vez em maior número nos são colocadas.

Factor relevante que sublinha o atrás referido é, por exemplo, a
forte dinâmica que a autarquia tem implementado na área social,
cultural e da promoção e divulgação das potencialidades turísticas do
concelho.

Por outro lado, as constantes alterações no quadro legal das com-
petências das autarquias implicam uma adaptação do funcionamento
a essas novas funções. Veja-se, por exemplo, a implementação do
POCAL, a transferência de competências dos governos civis para as
câmaras municipais, a criação dos Serviços de Segurança, Higiene e
Saúde no Trabalho, etc.

Não será por demais repetir o que na anterior alteração ao Regu-
lamento dos serviços se referiu.

Efectivamente, hoje o cidadão, ciente dos seus direitos e fazendo
jus à natural expectativa duma melhoria de qualidade de vida, exige
da administração uma resposta pronta e eficiente tendo a adminis-
tração de estar preparada para a satisfazer dentro dos prazos que a
própria lei lhe impõe essas solicitações.

A presente reestruturação dos serviços tem como objectivo prin-
cipal corrigir desajustamentos verificados na estrutura precedente
adaptando-a melhor à nova realidade da actuação da autarquia e
procurando definir com maior precisão as responsabilidades de to-
dos os intervenientes, designadamente os que detêm a responsabilidade
de direcção e chefia.

É assim que se elabora a presente reestruturação dos serviços
municipais que terá como objectivos essenciais a prestação dum
melhor serviço aos cidadãos e permitir à autarquia um melhor poder
de resposta na prossecução dos seus objectivos.

CAPITULO I

Artigo 1.°

Dos serviços, objectivos e suas competências

3 — Para a prossecução das atribuições que lhe estão cometidas
por lei, a Câmara Municipal de Terras de Bouro dispõe dos seguintes
serviços:

e) Serviços de apoio:

1) Gabinete de Apoio ao Presidente;
2) Assessorias externas;
3) Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso;
4) Serviços de Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho;
5) Sector da Protecção Civil e Gabinete Técnico Florestal;
6) Gabinete de Apoio ao Investidor.

f) Serviços de apoio administrativo:

1) Divisão Administrativa e Financeira:

1.8) Secção de Taxas e Licenças;
1.9) Secção de Recursos Humanos;
1.10) Secção de Contabilidade;
1.11) Secção de Património e Aprovisionamento;
1.12)Tesouraria;
1.13) Gabinete de Informática;
1.14) Atendimento e Apoio ao Munícipe.

g) Serviços operativos:

1) Divisão de Obras Municipais:

2.5) Secção Administrativa;
2.6) Armazém e viaturas;
2.7) Secção de Obras Municipais;
2.8) Reprografia.

2) Divisão de Planeamento e Urbanismo:

3.4) Secção Administrativa;
3.5) Planeamento e desenvolvimento;
3.6) Gestão Urbanística;
3.7) Desenho e Topografia;
3.8) Secção de Obras Particulares;
3.9) Fiscalização.

Mestre de Tráfego Fluvial Mestre de Tráfego Fluvial     1   1   

Motorista Prático de Tráfego 
Fluvial 

Motorista Prático de Tráfego Fluvial 1 3   1 3   

Operário Principal Operário Altamente 
Qualificado 

Marceneiro 
Operário  

  1   1 0   

Operário Principal 
Asfaltador 

Operário  
  4   3 1   

Operário Principal 
Carpinteiro Toscos e Cofragens 

Operário  
1 1   1 1   

Operário Principal 
Pedreiro 

Operário  
2 2   2 2   

Operário Principal 

Operário Qualificado 

Pintor 
Operário  

2 1   1 2   
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3) Divisão do Saneamento Básico e Ambiente:

4.8) Secção Administrativa;
4.9) Secção de Águas, Saneamento e Serviços Urbanos;
4.10) Sector do Ambiente.

4) Divisão do Desenvolvimento Social e Cultural:

5.1) Secção Administrativa;
5.2) Serviços de Acção Social, Saúde e Educação;
5.3) Serviços Culturais;
5.4) Serviços de Arquivo, Biblioteca e Museus;
5.5) Serviços de Desporto e Tempos Livres;
5.6) Turismo;
5.7) Património Cultural.

h) Outros serviços:

1) Juízo Auxiliar das Execuções Fiscais;
2) Notariado Privativo;
3) Delegação da Inspecção-Geral das Actividades Culturais.

4 — A representação gráfica da estrutura dos serviços da Câmara
Municipal consta do anexo I.

Artigo 2.°

Atribuições comuns aos diversos serviços

Constitui atribuição comum aos diversos serviços:

a) Elaborar e submeter à aprovação superior os regulamentos,
normas e demais documentos julgados necessários ao correcto exer-
cício da sua actividade;

b) Propor medidas de política adequada no âmbito da sua área
funcional e elaborar estudos que fundamentem as tomadas de deci-
são;

c) Colaborar na elaboração do plano, orçamento e relatório de
actividade;

d) Coordenar a realização de actividade que lhe são cometidas, de
modo a assegurar a execução das decisões dos órgãos do município;

e) Assistir, sempre que for determinado, às reuniões da Assembleia
Municipal e Câmara Municipal e comissões municipais;

f) Remeter ao arquivo geral, no fim de cada ano, os documentos
e processos desnecessários ao funcionamento dos serviços;

g) Zelar pelo cumprimento do dever de assiduidade e participar as
ausências à Sessão de Pessoal e Contabilidade, em conformidade com
as normas legais vigentes;

h) Preparar a minuta dos assuntos que careçam de deliberação da
Câmara e despacho do presidente ou de vereadores, quando tenha
havido delegação de poderes;

i) Assegurar a execução das deliberações da Câmara e despacho do
presidente ou de vereadores, por delegação de poderes, nas áreas dos
respectivos serviços;

j) Assegurar a informação e colaboração entre todos os serviços
municipais, com vista ao seu bom funcionamento.

CAPÍTULO II

Dos Serviços Administrativos e de Apoio

SECÇÃO I

Serviço de Apoio

Artigo 3.°

Do Gabinete de Apoio ao Presidente

1 — Ao Gabinete de Apoio ao Presidente compete prestar asses-
soria técnico administrativa ao presidente da Câmara e vereadores,
designadamente no domínio do secretariado, de informação e rela-
ções públicas, de ligação com os órgãos colegiais do município e juntas
de freguesia, de preparação e acompanhamento do plano de activi-
dades, da preparação de inquéritos de opinião com munícipes e de-
finição de políticas.

2 — Compete, em especial, ao Gabinete de Apoio:

a) Preparar a agenda das actividades do Gabinete;
b) Receber pedidos de audiência e fazer a sua marcação;
c) Preparar a realização de entrevistas, reuniões conferências de

imprensa ou outros acontecimentos em que o presidente e ou outros
vereadores devam participar;

d) Preparar, apoiar e orientar as reuniões e visitas protocolares;

e) Assegurar a expedição de convites para actos, solenidades ou
manifestações de iniciativa municipal e promover a sua publicidade,
quando dela careçam;

f) Assegurar as demais tarefas que lhe sejam cometidas pelo presi-
dente da Câmara ou vereadores.

3 — É da exclusiva responsabilidade do presidente da Câmara ou
vereador a determinação das respectivas funções, horário de traba-
lho e outras.

Artigo 4.°

Das assessorias externas

1 — Para apoio à Câmara Municipal ou ao seu presidente, em
áreas específicas das suas competências, podem ser instituídas as-
sessorias externas.

2 — Tais assessorias podem, também, ser instituídas para apoiar
os serviços municipais, especialmente nos domínios económico-fi-
nanceiros, jurídicos, urbanísticos, ambientais e do ordenamento do
território.

3 — O âmbito e natureza destas assessorias serão reconhecidos pela
Câmara Municipal ou seu presidente.

4 — As tais assessorias incumbem, designadamente:

a) A elaboração de estudos e projectos, seu acompanhamento,
implementação e fiscalização;

b) A emissão de pareceres técnicos em áreas específicas;
c) Participar, quando solicitadas, em estudos ou actividades a desen-

volver em conjunto com outras entidades ou organismos oficiais.

Artigo 5.°

Do Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso

Ao Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso compete:

1) Elaborar projectos ou propostas de normas, regulamentos e
posturas municipais;

2) Elaborar textos de análise e de interpretação das normas jurí-
dicas com incidência na actividade municipal;

3) Emitir informações e pareceres sobre assuntos que lhe tenham
sido cometidos;

4) Patrocinar o município em juízo;
5)Apoiar os membros dos órgãos do município em processos ju-

diciais relacionados com o exercício das respectivas funções;
6) Apoiar o município nas suas relações com outras entidades;
7) Coordenar os processos de expropriações e de constituição de

servidões administrativas;
8) Instruir processos disciplinares, de inquérito, de sindicância ou

de meras averiguações bem como os relativos a contra-ordenações.

Artigo 6.°

Do Sector de Protecção Civil

1 — São atribuições dos Serviços de Protecção Civil:

a) Colaborar com o Serviço Nacional de Protecção Civil no estu-
do, preparação de planos de defesa das populações em casos de
emergência, bem como nos testes às capacidades de execução e ava-
liação dos mesmos;

b) Propor e colaborar com outros serviços ou entidades com-
petentes na execução de medidas que visem a protecção da qualidade
de vida das populações;

c) Propor e promover a execução de medidas de prevenção, de-
signadamente fiscalização de construções clandestinas, ou de condi-
ções propiciadoras de incêndios, explosões ou outras catástrofes.

2 — Integrado neste sector é criado o Gabinete Técnico Florestal,
ao qual estão acometidas as seguintes funções:

2.1 — Na área do planeamento:

a) Elaboração e posterior actualização do Plano de Defesa da Flo-
resta;

b) Participação nas tarefas de planeamento e ordenamento dos
espaços rurais do município e nas questões de protecção civil.

2.2 — Na área operacional:

a) Acompanhamento dos programas de acção previstos no Plano
de Defesa da Floresta;

b) Centralização da informação relativa aos incêndios florestais
(áreas ardidas, pontos de início e causas de incêndios);

c) Relacionamento com as entidades, públicas e privadas, de DFCI
(Estado, municípios, associações de produtores, …);

d) Promoção do cumprimento do estabelecido no Decreto-Lei
n.° 156/2004, relativamente às competências dos municípios;
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e) Acompanhamento e divulgação do índice diário de risco de
incêndio florestal;

f) Coadjuvação do presidente da CMDFCI e da CMOEPC em reu-
niões e em situações de emergência, quando relacionadas com in-
cêndios florestais e designadamente na gestão dos meios municipais
associados a DFCI e a combate a incêndios florestais.

2.3 — Na área da gestão e controlo:

a) Supervisão e controlo de qualidade das obras municipais sub-
contratadas no âmbito de DFCI;

b) Elaboração dos relatórios de actividades mencionados no n.° 3,
da cláusula 4.a, do acordo de colaboração celebrado entre a autarquia
e o Ministério da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, de
relatórios de acompanhamento e relatórios finais dos programas de
acção previstos no Plano de Defesa da Floresta;

c) Elaboração de informações mensais dos incêndios registados no
município;

d) Elaboração de informações especiais sobre grandes incêndios
(> 100 ha) ocorridos no concelho.

2.4 — Na área administrativa:

a) Gestão de bases de dados;
b) Construção e gestão de SIG’s de DFCI;
c) Emissão de propostas e de pareceres no âmbito das medidas e

acções de DFCI;
d) Constituição de dossier actualizado com a legislação relevante

para o sector florestal;
e) Manutenção de arquivos.

3 — Os Serviços de Protecção Civil funcionam na directa de-
pendência do presidente da Câmara.

Artigo 7.°

Gabinete de Apoio ao Investidor

Constituem atribuições deste Gabinete:

45 — Apoiar os investidores, assegurando o acompanhamento
necessário à sua instalação no concelho;

46 — Apoiar os investidores, com actividade económica desen-
volvida no concelho, no acesso a informação técnica especializada,
a informação inerente aos apoios, fundos comunitários e outros
programas de financiamento dirigidos à actividade empresarial;

47 — Estimular a promoção do espírito empresarial dos desem-
pregados e dos jovens apoiando-os na criação do próprio emprego;

48 — Desenvolver acções de promoção e divulgação dos recur-
sos, capacidades endógenas e vantagens competitivas do concelho
na sua vertente económica, promovendo as relações com parceiros
locais, associações empresariais, instituições de ensino e demais en-
tidades e agentes de desenvolvimento;

49 — Elaborar estudos e análises relativos à actividade empresa-
rial do concelho.

Artigo 8.°

Serviços de Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho

São competências dos Serviços de Segurança, Higiene e Saúde no
Trabalho, que dependem directamente do presidente da Câmara ou
de outro membro desta com poderes por aquele delegados:

1 — Assegurar, de forma integrada, as actividades relativas à se-
gurança, higiene e saúde dos trabalhadores municipais;

2 — Assegurar a formação dos novos trabalhadores relativamente
às regras genéricas de segurança, higiene e saúde no trabalho (SHST),
bem como de regras específicas de cada carreira profissional;

3 — Assegurar a análise e a avaliação dos acidentes de trabalho e,
consequentemente, propor acções de informação e formação para a SHST;

4 — Propor, acompanhar e apoiar as acções necessárias, no âm-
bito de SHST melhoria das condições laborais;

5 — Assegurar o cumprimento de todos os procedimentos relativos
a acidentes de trabalho;

6 — Promover a realização de estudos que melhorem o fun-
cionamento de cada um dos sectores da DSHST;

7 — Para além das competências previstas nas alíneas anteriores
do presente artigo, constituem ainda competências dos SHST, todas
as que lhe sejam cometidas por lei ou superiormente atribuídas, de-
signadamente:

A) Na área de estudos e projectos:

a) Elaborar regulamentos inerentes à actividade de higiene, segu-
rança e saúde na Câmara Municipal;

b) Elaborar o manual de segurança;

c) Elaborar planos de segurança e saúde relativos às obras do mu-
nicípio;

d) Elaborar a elaboração do plano de emergência e de evacuação
dos serviços da autarquia;

e) Efectuar visitas regulares às obras do município;
f) Promover a formação de todos os trabalhadores em matéria de

segurança;
g) Assegurar a informação aos trabalhadores em matéria de segu-

rança e saúde no trabalho;
h) Colaborar na actividade da comissão de higiene, segurança e

saúde no trabalho da Câmara Municipal;
i) Conceber, propor e executar acções nos domínios da segurança,

higiene, e saúde no trabalho, nomeadamente, através de campanhas
de sensibilização.

B) Na área de higiene e segurança:

a) Integrar no conjunto das actividades da Câmara Municipal a
avaliação dos riscos para a segurança e saúde dos trabalhadores, com
a adopção de convenientes medidas de prevenção;

b) Fazer respeitar os regulamentos e normas técnicas;
c) Vigiar e alertar os trabalhadores para os perigos constantes;
d) Efectuar inspecções periódicas de verificação dos locais de traba-

lho visando analisar o cumprimento das medidas correctivas adoptadas;
e) Suprimir as causas susceptíveis de ocasionar acidentes em ser-

viço, quer sejam técnicas, quer humanas;
f) Elaborar listagem de acidentes em serviço que tenham ocasio-

nado incapacidades para o trabalho superior a três dias úteis;
g) Assegurar a elaboração de relatórios sobre os acidentes em ser-

viço ocorridos na Câmara Municipal;
h) Recolher e tratar dados para fins estatísticos e de gestão relati-

vamente às comparticipações na doença e de acidentes de trabalho;
i) Propor as aquisições necessárias relativas a fardamentos e ou-

tros equipamentos de protecção colectiva e individual;
j) Manter disponíveis os resultados das avaliações de riscos espe-

ciais relativos aos grupos de trabalhadores a eles expostos.

C) Na área de saúde:

a) Coordenar as acções das áreas da medicina no trabalho;
b) Assegurar a vigilância adequada da saúde dos trabalhadores em

função dos riscos a que se encontram expostos no local de trabalho;
c) Combater, do ponto de vista não médico, as doenças profissi-

onais, identificando os factores susceptíveis de afectar o ambiente
de trabalho e o trabalhador, visando eliminar ou reduzir os riscos
profissionais;

d) Organizar as fichas clínicas e outros elementos informativos
relativos a cada trabalhador;

e) Manutenção dos registos clínicos e outras informações relati-
vos a cada trabalhador.

D) Na área de instalações:

a) Afixar sinalização de segurança nos locais de trabalho;
b) Manter em bom estado de funcionamento um número suficien-

te de extintores, que não devem constituir, eles próprios, factores
de risco suplementar (de explosão ou de intoxicação);

c) Estabelecer, em matéria de primeiros socorros, de combate a
incêndios e de evacuação de trabalhadores, as medidas que devam ser
adoptadas, bem como assegurar os contactos necessários com as
entidades exteriores competentes para realizar aquelas operações e
as de emergência médica;

d) Cuidar para que os sistemas de alarme funcionem correctamen-
te e que os seus avisos possas ser ouvidos em todas as instalações;

e) Aferir periodicamente as saídas de emergência a fim de verifi-
car se estão sempre bem desimpedidas.

E) Núcleo de Apoio Administrativo — os SSHST serão dotados
dum Núcleo de Apoio Administrativo, a quem compete assegurar todas
as tarefas administrativas, de expediente e arquivo, e movimenta-
ção de processos e documentos relativos aos serviços.

Artigo 9.°

Divisão Administrativa e Financeira

A Divisão Administrativa e Financeira, dirigida por um chefe de
divisão, tem por atribuição o apoio técnico administrativo às ac-
tividades desenvolvidas pelos restantes órgãos e serviços do muni-
cípio, competindo-lhe, designadamente:

a) Assegurar a execução de todas as tarefas que se insiram nos
domínios da administração dos recursos humanos, financeiros e pa-
trimoniais, de acordo com as disposições legais aplicáveis e critérios
de boa gestão;
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b) Promover e zelar pela arrecadação das receitas do município;
c) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação, expedi-

ção e arquivo de todo o expediente;
d) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao aper-

feiçoamento organizacional e à racionalização de recursos;
e) Organizar e dar sequência aos processos administrativos de in-

teresse dos munícipes, quando não existam subunidades orgânicas com
essa finalidade;

f) Dar apoio aos órgãos do município;
g) Garantir gestão de todo o património da Câmara Municipal;
h) Desenvolver todas as tarefas administrativas relativas à gestão

de pessoal;
i) Certificar, nos termos legais, os factos e actos que constem dos

arquivos municipais e, bem assim, as matérias das actas da Assem-
bleia Municipal e Câmara Municipal;

j) Organizar a conta de gerência e participar na elaboração do
relatório anual, bem como no plano de actividades e orçamento;

k) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por lei,
regulamento ou por deliberação da Câmara Municipal;

l) Elaborar e submeter à apreciação da Câmara um relatório anual
das actividades desenvolvidas.

Artigo 10.°

Composição da Divisão Administrativa e Financeira

A Divisão Administrativa e Financeira é composta pelas seguin-
tes secções:

h) Secção de Expediente, Taxas e Licenças;
i) Secção de Recursos Humanos;
j) Secção de Contabilidade;
k) Secção de Património a Aprovisionamento;
l) Tesouraria;
m) Gabinete de Informática
n) Atendimento e Apoio ao Munícipe.

Artigo 11.°

Secção de Expediente, Taxas e Licenças

À Secção de Expediente, Taxas e Licenças, a cargo de um chefe
de secção, a quem pertence coordenar o serviço deste sector, com-
pete:

50 — Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação, dis-
tribuição e expediente de correspondência e outros documentos;

51 — Apoiar os órgãos do município e organizar o ficheiro dos
assuntos tratados nas reuniões;

52 — Promover a elaboração do recenseamento militar e demais
assuntos militares;

53 — Recenseamento da população (expediente que lhe competir);
54 — Recenseamento eleitoral (apoio às comissões recenseado-

ras das freguesias e demais expediente que lhe competir);
55 — Registar e arquivar avisos, editais, anúncios, posturas, re-

gulamentos e ordens de serviço;
56 — Recolher e tratar os elementos necessários à passagem de

certidões e proceder à sua emissão;
57 — Preparar, para assinatura do presidente da Câmara, do vice-

presidente ou do(s) vereador(es) substituto(s) e do chefe da Divisão
Administrativa e Financeira, a correspondência e documentos que
devam por eles ser assinados;

58 — Expediente das eleições da Assembleia da República e do
Presidente da República;

59 — Expediente relativo à eleição, constituição e funcionamen-
to dos órgãos municipais;

60 — Preparação prévia da parte descritiva das actas das reuniões
da Câmara Municipal, de acordo com os elementos e informações
constantes dos processos necessários à sua tomada de deliberações;

61 — Organização, em colaboração com o sector sediado na Di-
visão do Desenvolvimento Social e Cultural, do arquivo geral do
município, compreendendo-se para além da sua classificação e raci-
onal arrumação a elaboração dos ficheiros da documentação entrada
e saída permanentemente actualizada;

62 — Promover pela encadernação das actas de todos os órgãos
do município e do copiador geral de correspondência expedida e
recebida;

63 — Processos de expropriação da fase administrativa de ins-
trução dos pedidos de declaração de utilidade pública, depois de ins-
truídos com os elementos técnicos e de campo indispensáveis;

64 — Processos de desafectação do domínio público;
65 — Assegurar o expediente relativo a notificações, participação

e queixas, inquéritos administrativos, sorteio de jurados, legados pios,

ajuramentação de funcionários e outros cometidos por lei às câma-
ras municipais;

66 — Processo de concursos para atribuição de licenças de trans-
porte de passageiros em automóveis ligeiros de aluguer;

67 — Atender o público e encaminhá-lo para os serviços adequados
quando for caso disso;

68 — Escriturar e manter em ordem os livros próprios da secção;
69 — Processos de contencioso administrativo (tramitações);
70 — Processos judiciais (tramitações);
71 — Arquivar, depois de catalogados, todos os documentos, li-

vros e processos que lhe sejam remetidos pelos diversos serviços do
município;

72 — Executar os serviços administrativos de carácter geral não
específicos de outras secções ou dos serviços que não disponham de
apoio administrativo;

73 — Promover a divulgação pelos serviços das normas internas
e demais directivas de carácter genérico;

74 — Liquidar impostos, taxas, licenças e demais rendimentos do
município;

75 — Tomada de contas, débitos e créditos dos mercados e feiras
e passar as respectivas guias de receita;

76 — Passar guias de cobrança de rendas de propriedade e outros
créditos municipais;

77 — Orientar o trabalho do aferidor, conferir os talões de co-
brança e passar as respectivas guias de receita;

78 — Fiscalizar o cumprimento das posturas e regulamentos res-
peitantes às cobranças de impostos e rendimentos municipais, diri-
gindo os trabalhos dos agentes de fiscalização;

79 — Expedição de avisos e de editais para pagamento de licenças,
taxas e outros rendimentos não especialmente cometidos à outras
secções;

80 — Promover e realização de vistorias e organizar e arquivar
os respectivos processos que corram pelos respectivos serviços;

81 — Organizar e arquivar os processos relativos ao licenciamento
de estabelecimentos insalubres, perigosos ou tóxicos;

82 — Organizar e arquivar os processos relativos aos licencia-
mentos previstos nos Decretos-Leis n.os 264/2002, de 25 de No-
vembro, e 310/2002, de 18 de Dezembro;

83 — Efectuar os registos de matrícula de veículos de tracção
animal e de velocípedes e emitir as respectivas licenças;

84 — Registos, cobrança e demais diligências resultantes do le-
vantamento de autos ou participações que digam respeito a contra-
ordenações;

85 — Organizar de processos para concessão de cartas de caça-
dor;

86 — Execução de todos os serviços, mapas, estatísticas ou in-
formações sobre os serviços próprios da secção ou que de alguma
forma se prendam com a receita da Câmara;

87 — Exercer a demais funções que por lei, regulamento, deli-
berações da Câmara, ordens do presidente, vice-presidente ou
vereador(es) seu(s) ou chefe da Divisão, lhe sejam cometidas;

88 — Superintender e assegurar o serviço de telefones, portaria e
limpeza de instalações.

Artigo 12.°

Secção de Recursos Humanos

À Secção de Recursos Humanos, a cargo de um chefe de secção, a
quem pertence coordenar o serviço deste sector, compete:

18 — Executar as acções administrativas relativas ao recruta-
mento, provimento, transferências, promoções e cessação de fun-
ções de pessoal;

19 — Lavrar contratos de pessoal e termos de posse;
20 — Instruir todos os processos referentes a prestações sociais

dos funcionários e agentes, nomeadamente os relativos a abonos de
família, ADSE, Segurança Social e Caixa Geral de Apresentações;

21 — Elaborar listas de antiguidade;
22 — Comunicar ao serviço de processamento de vencimento as

alterações verificadas;
23 — Processar ajudas de custo, subsídios de viagem e horas ex-

traordinárias;
24 — Assegurar e manter organizado o cadastro do pessoal, bem

como o registo e controlo de assiduidade;
25 — Organização de qualquer expediente relacionado com o pes-

soal;
26 — Promover a verificação de faltas ou licenças por doença;
27 — Informar pedidos de licença para férias do pessoal, no que

respeita a assiduidade;
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28 — Assegurar, na parte que lhe compete, as operações relacio-
nadas com o processo de avaliação do desempenho, no âmbito do
SIADAP;

29 — Instruir processos disciplinares;
30 — Manter actualizado o quadro de pessoal;
31 — Processar autorizações de pagamento da ADSE e elaborar o

mapa trimestral;
32 — Executar outros trabalhos, designadamente mapas, esta-

tísticas ou informações sobre os serviços próprios da Secção.
33 — Estabelecer e gerir um adequado sistema de formação pro-

fissional;
34 — Recolher e tratar a legislação relativa à área dos recursos

humanos.

Artigo 13.º

Secção de Contabilidade

À Secção de Contabilidade, a cargo de um chefe de secção, a quem
pertence coordenar o serviço deste sector, compete:

1 — Fornecer os elementos necessários à preparação dos or-
çamentos e dos planos plurianuais de investimentos e respectivas
modificações (revisões e alterações);

2 — Coligir os elementos indispensáveis à elaboração dos do-
cumentos de prestação de contas respectivo relatório de gestão;

3 — Executar, nos termos legais, a contabilidade orçamental e
patrimonial, arquivando os necessários comprovativos, com vista ao
controlo de todos os movimentos de carácter financeiro;

4 — Colaborar com todos os serviços tendo em vista o regular
funcionamento do circuito classificativo dos documentos;

5 — Remeter ao Tribunal de Contas, à Contabilidade Pública e
aos departamentos centrais ou regionais os elementos obrigatórios
por lei;

6 — Fornecer os documentos necessários à organização dos pro-
cessos de derramas, contribuição autárquica, empréstimos, subsídios
ou outros que vierem a ser cometidos à secção;

7 — Emitir certidões das importâncias entregues pela Câmara
Municipal a outras entidades;

8 — Proceder ao cabimento de todos os documentos geradores de
despesa;

9 — Comprometer as verbas necessárias à realização de despesas;
10 — Efectuar o processamento, a liquidação e o pagamento de

todas as despesas depois de devidamente autorizadas;
11 — Efectuar os procedimentos contabilísticos inerentes à exe-

cução do orçamento do município e ao encerramento de contas;
12 — Proceder à escrituração, controlo e entrega do IVA;
13 — Coligir e concentrar todos os elementos relativos a despesas

com obras ou outros encargos em contas correntes organizadas vi-
sando a execução do plano plurianual de investimentos;

14 — Colaborar com todos os serviços, tendo em vista o regular
funcionamento do circuito classificativo das obras/acções do plano;

15 — Proceder a todos os registos das existências em regime de
inventário permanente, em estreita colaboração com os serviços de
aprovisionamento e armazém;

16 — Promover a regularização das despesas superiormente auto-
rizadas e das receitas legalmente devidas;

17 — Processar a liquidação e controlo das receitas provenientes
de outras entidades, designadamente, FGM, derrama, impostos lo-
cais, contribuição autárquica ou outros;

18 — Verificar e controlar a receita cobrada pelos vários servi-
ços emissores e sua escrituração nas contas correntes respectivas;

19 — Proceder ao controlo de prazos e valores das prestações e
efectuar, em tempo, o pagamento das despesas creditadas em conta
e relativas a empréstimos, locações financeiras ou outras;

20 — Proceder ao controlo das diferentes contas correntes, no-
meadamente de clientes, fornecedores e outras entidades e respecti-
vas reconciliações;

21 — Remeter aos empreiteiros, fornecedores ou outras entida-
des os cheques relativos a pagamentos efectuados, exigindo e con-
trolando a remessa dos respectivos recibos;

22 — Efectuar os procedimentos necessários à transferência atem-
pada das importâncias cobradas para as diversas entidades por ope-
rações de tesouraria e remeter às entidades o comprovativo das
importâncias pagas;

23 — Elaborar os balancetes e relatórios mensais sobre a situação
financeira;

24 — Elaborar os documentos de execução orçamental e patri-
monial de prestação de contas a remeter ao Tribunal de Contas;

25 — Manter devidamente organizado o arquivo e toda a do-
cumentação das gerência findas e assegurar o expediente e o arquivo
vivo da secção.

Artigo 14.º

Secção de Património e Aprovisionamento

1 — À Secção de Património e Aprovisionamento, a cargo de um
chefe de secção, a quem pertence coordenar o serviço deste sector,
compete em geral:

a) Assegurar os aprovisionamentos garantindo os stocks ne-
cessários;

b) Promover a uniformização e normalização dos bens de consu-
mo;

c) Desenvolver os processos de concurso ou consultas ao mercado
tendentes à aquisição de bens ou serviços não expressamente come-
tidos a outros serviços;

d) Elaborar os programas dos procedimentos e desenvolver as
demais tarefas relativas às aquisições de bens e serviços não incluí-
dos na alínea anterior, mediante prévia entrega, devidamente elabo-
rados, dos respectivos cadernos de encargos;

e) Assegurar o controlo da facturação entrada na Câmara Munici-
pal e a respectiva remessa à DAF/SC;

f) Promover a gestão, conservação e controlo do património
municipal;

g) Executar e acompanhar todos os processos de inventariação,
aquisição, transferência, abate, permuta e venda de bens móveis e
imóveis;

h) Assegurar o registo predial do património imobiliário munici-
pal, bem como a inventariação dos bens móveis;

i) Gerir a carteira de seguros da Câmara Municipal;
j) Assegurar a execução de todas as tarefas de apoio ao notariado

privativo do município e manter os processos na devida ordem;
k) Assegurar a execução de todas as tarefas de apoio à celebração,

pelo município, de contratos com intervenção do oficial público para
o efeito designado e manter os processos na devida ordem;

l) Assegurar a atempada remessa ao Tribunal de Contas, devida-
mente instruídos, dos processos sujeitos à sua fiscalização prévia;

m) Assegurar a resposta atempada às solicitações e questões pos-
tas pelo Tribunal de Contas no âmbito dos processos submetidos a
fiscalização prévia, sem prejuízo da possível necessidade de inter-
venção de outro ou outros serviços municipais, casos em que a res-
ponsabilidade por eventuais atrasos será aferida casuisticamente;

n) Executar todos os demais procedimentos constantes do Regu-
lamento de Inventário e Cadastro do Património da Câmara Muni-
cipal de Terras de Bouro.

2 — À Secção de Património e Aprovisionamento, dentro das
competências atrás referidas, compete em especial:

a) Na área do aprovisionamento:

1) Efectuar estudos de mercado na óptica qualidade/ preço e pro-
ceder às respectivas aquisições;

2) Proceder à execução das acções prévias necessárias aos dife-
rentes procedimentos para compra de materiais cuja aquisição seja
responsabilidade da DAF/ SPA, nas condições legalmente impostas,
e acompanhar o respectivo processo nas diferentes fases do seu de-
senvolvimento;

3) Proceder, após recepção dos cadernos de encargos devidamente
elaborados pelos serviços responsáveis, à execução das restantes
acções prévias necessárias aos procedimentos para aquisições da
responsabilidade de outros serviços;

4) Registar e zelar pelo cumprimento dos contratos de manuten-
ção e assistência técnica que tiveram origem nos diferentes serviços
municipais;

5) Assegurar um nível mínimo de stocks de acordo com critérios
preestabelecidos;

6) Manter actualizados os ficheiros de fornecedores, de materiais
ou outros, necessários ao funcionamento dos serviços e controlo das
existências;

7) Satisfazer os pedidos de materiais ou equipamentos não exis-
tentes em armazém, colaborando na celebração de contratos de for-
necimentos, nos termos da legislação em vigor;

8) Enviar à DAF/SC as facturas devidamente informadas e proce-
der à conferência das mesmas, em conformidade com as entradas
em armazém;

9) Recepcionar as facturas referentes às aquisições directas ao
mercado, submetê-las a conferência em termos de qualidade e quan-
tidade, por parte do serviço requisitante, enviando-as depois à DAF/
SC;

10) Manter actualizados os ficheiros dos consumos de cada servi-
ço, permitindo uma informação atempada e fácil de cada um;

11) Proceder à execução das demais funções de carácter técnico
administrativo, inerentes à aquisição de bens, designadamente todo
o tipo de requisições para posterior cabimento e ou compromisso;
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12) Elaborar as estatísticas respeitantes à sua própria actividade;
13) Assegurar o expediente e arquivo do sector.

b) Na área do património:

1) Organizar e manter actualizado o inventário de bens móveis e
imóveis pertencentes ao município, mantendo actualizados os res-
pectivos ficheiros;

2) Assegurar a gestão e controlo do património, incluindo a coor-
denação do processamento das folhas de carga, afixando um exem-
plar destas nas secções ou serviços a que os bens estão afectos, bem
como a implementação de controlos sistemáticos entre as folhas de
carga, as fichas e os mapas de inventário;

3)Garantir os procedimentos necessários à alienação de imóveis —
solo e outros — através de hasta pública ou qualquer outra forma
prevista na lei;

4) Efectuar os registos que sejam da responsabilidade do municí-
pio;

5) Executar as acções e operações necessárias à administração
corrente do património municipal móvel à sua guarda, bem como
assegurar a respectiva conservação;

6) Efectuar os contratos de seguro determinados superiormente e
prestar colaboração, quando necessário, a outros serviços nas rela-
ções com as seguradoras;

7) Promover a venda de produtos de sucata e outros bens desne-
cessários aos serviços;

8) Proceder à verificação física periódica dos bens do activo imo-
bilizado, confrontando-os com os respectivos registos de modo a
efectuar, prontamente, as regularizações devidas e o apuramento de
responsabilidades, quando for o caso;

9) Realizar reconciliações entre os registos das fichas do activo
imobilizado e os registos contabilísticos do mesmo, quanto aos
montantes das aquisições e das amortizações acumuladas;

10) Manter actualizados os registos e inscrições matriciais dos
prédios urbanos e rústicos, bem como de todos os demais bens sujei-
tos a registo;

11) Coordenar e controlar a atribuição dos números de inventá-
rio;

12) Proceder ao inventário anual;
13) Assegurar o expediente e arquivo do sector.

c) Na área da contratação:

1) Executar as tarefas necessárias à prática dos actos a celebrar
pelo notário privativo do município;

2) Elaborar o registo e relações de escrituras e enviá-las às enti-
dades competentes;

3) Preencher verbetes onomásticos dos outorgantes e mantê-los
devidamente ordenados;

4) Preencher verbetes estatísticos e enviá-los ao Ministério da
Justiça;

5) Executar as tarefas necessárias à prática dos actos de contrata-
ção da execução de empreitadas e de fornecimentos de bens e servi-
ços, a celebrar com intervenção do oficial público designado para o
efeito;

6) Liquidar as contas dos actos e emitir as guias de receita respec-
tivas;

7) Organizar e remeter os processos que carecem de fiscalização
prévia pelo Tribunal de Contas;

8) Manter todos os processos devidamente ordenados e instruí-
dos;

9) Assegurar o expediente e arquivo da secção.

Artigo 15.º

Tesouraria

São atribuições da tesouraria:

1 — Arrecadar todas as receitas virtuais e eventuais, incluindo a
liquidação de juros de mora;

2 — Manter devidamente escriturados os livros de tesouraria e
cumprir as disposições legais e regulamentares sobre contabilidade
municipal;

3 — Conferir, diariamente, as contas enviadas pela Secção de
Contabilidade ou por outros serviços municipais que efectuem co-
branças e proceder à respectiva integração nos livros e ou outros
suportes documentais ou informáticos da tesouraria;

4 — Efectuar o pagamento de todas as despesas depois de de-
vidamente autorizadas;

5 — Transferir para a tesouraria da Fazenda Pública ou outras
entidades, as importâncias devidas, uma vez recebida a necessária
ordem de pagamento;

6 — Elaborar e remeter à DAF/SC/SPA balancetes diários da
caixa, bem como os documentos, relações de despesa e receita,
incluindo títulos de anulação, guias de reposição e outros, escri-
turados no respectivo diário de tesouraria e resumo diário de te-
souraria;

7 — Fazer o controlo das contas bancárias;
8 — Proceder à regularização contabilística das transferências em

contas operadas por força das arrecadações das receitas ou pagamento
de despesas, nas diversas instituições bancárias;

9 — Proceder à guarda de valores monetários e dos cheques não
preenchidos;

10 — Proceder ao depósito, em instituições bancárias, de valores
monetários excedentes em tesouraria;

11 — Movimentar, em conjunto com o presidente da Câmara ou
vereador com competência delegada para o efeito, os fundos depo-
sitados em instituições bancárias.

Artigo 16.°

Gabinete de Informática

Constituem atribuições deste Gabinete:

16) Planeamento, análise, gestão e manutenção do sistema infor-
mático;

17) Concepção, planeamento, gestão e manutenção de infra-es-
truturas, redes e telecomunicações;

18) Propor e supervisionar tecnicamente todos os processos de
aquisição de equipamento e suportes lógicos informáticos da Câma-
ra;

19) Administração de sistemas e bases de dados;
20) Elaboração de planos de execução de segurança dos sistemas

informáticos e das aplicações informáticas;
21) Prestar assistência técnica aos utilizadores;
22) Gestão e controlo das versões de software de base aplicacio-

nal;
23) Desenvolvimento de sistemas de informação e de aplicações;
24) Formação dos utilizadores das aplicações informáticas usadas

ou a usar pela autarquia;
25) Modelização de dados aplicacionais da Câmara Municipal;
26) Elaboração de testes de qualidade e de auditoria às aplicações

desenvolvidas e respectiva documentação técnica, bem como garan-
tir o seu suporte técnico;

27) Desenvolvimento aplicacional multimédia e Internet/intranet;
28) Análise de impacte das novas tecnologias da informação na

organização do trabalho e na cultura organizacional, preconizando
metodologias adequadas para introdução de inovação no funciona-
mento dos serviços municipais.

29) Prestar apoio a todos os serviços e órgãos municipais, no
âmbito da informática e telecomunicações;

30) Assegurar todas as demais tarefas que resultem da actividade
da divisão ou que lhe sejam superiormente determinadas pelo chefe
de divisão.

Artigo 17.°

Atendimento e Apoio ao Munícipe

São atribuições do Serviço de Atendimento e Apoio ao Munícipe:

j) Receber e encaminhar os cidadãos, nas relações destes, quer com
os órgãos e serviços municipais, quer com entidades a eles estra-
nhas;

k) Receber e encaminhar, pelos serviços municipais competentes
através dos respectivos dirigentes e chefes, as reclamações que lhe
forem apresentadas em matérias relacionadas com os mesmos servi-
ços;

l) Procurar acompanhar a evolução dos processos a que se refere
a alínea anterior, em ordem a permitir uma célere informação aos
interessados;

m) Auxiliar os cidadãos no preenchimento de requerimentos, de
formulários e outros, destinados à instrução de processos a correrem
os respectivos trâmites nos serviços municipais;

n) Atender e informar os consumidores sobre questões relacionadas
com o consumo e sobre os seus direitos e modo de exercício;

o) Receber e analisar as reclamações dos consumidores, procedendo
à meação dos respectivos conflitos de consumo ou, caso esta não
seja viável, encaminhar a resolução desses conflitos para as entida-
des competentes;

p) Pesquisar, analisar e seleccionar a documentação necessária ao
fornecimento da informação objectiva e actualizada no domínio do
consumo;
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q) Inventariar e analisar os recursos concelhios, designadamente
em matéria de estrutura do mercado, do consumo e de organizações
socioeconómicas;

r) Promover e organizar acções de sensibilização e de informação
sobre a temática do consumo e da protecção dos direitos dos consu-
midores.

Artigo 18.º

Serviços de execuções fiscais, notariado privativo
e delegação da Inspecção-Geral das Actividades Culturais

A cargo do chefe da Divisão Administrativa Financeira ou do
funcionário designado por despacho do presidente da Câmara, fun-
cionará no município o Juízo Auxiliar de Execuções Fiscais, o No-
tariado Privativo e a delegação da Inspecção-Geral das Actividades
Culturais, competindo-lhe:

a) Exercer as funções de notário em todos os actos e contratos
em que a Câmara Municipal for outorgante;

b) Actos preparatórios para elaboração e documentação de escri-
turas;

c) Organização dos maços de documentos respeitantes aos livros
de notas;

d) Organização do ficheiro das escrituras;
e) Registo dos actos notariais e dos respectivos selos e emo-

lumentos;
f) Remessa ao Instituto Nacional de Estatística de verbetes esta-

tísticos de compra e venda de prédios;
g) Remessa aos competentes serviços da Direcção-Geral dos Im-

postos de cópia de registo de escrituras diversas, bem como à Con-
servatória dos Registos Centrais;

h) Remessa ao Tribunal de Contas de cópias autenticadas de es-
crituras de contratos de empreitadas e de fornecimento de bens ou
serviços para efeitos de visto;

i) Exercer funções de delegado da Inspecção-Geral das Actividades
Culturais, nos termos previstos na lei.

CAPITULO III

Dos serviços operativos

SECÇÃO I

Artigo 19.°

Da Divisão de Obras Municipais

A Divisão de Obras Municipais, dirigida por um chefe divisão, a
quem cabe a sua coordenação, é constituída por:

e) Secção Administrativa;
f) Sector de Armazéns e Viaturas;
g) Secção de Obras Municipais;
h) Reprografia.

Artigo 20.°

Da Secção Administrativa

A Secção Administrativa, a cargo de um chefe de secção, a quem
pertence coordenar o serviço deste sector, compete:

a) Assegurar o atendimento do público que se dirige diariamente à
divisão, prestando-lhe todas as informações dentro do âmbito das
suas competências ou encaminhando os munícipes às diversas unida-
des orgânicas destinadas à resolução dos seus problemas;

b) Assegurar a recepção e expedição, registo e controlo da cor-
respondência e outra documentação destinada à divisão;

c) Organizar os processos que são da sua competência e que digam
respeito às áreas funcionais dos sectores da divisão;

d) Organizar o arquivo de todos os processos que correm pela
divisão e mantê-los sob a sua guarda, promovendo nas épocas deter-
minadas o seu descongestionamento para o arquivo central;

e) Executar os actos administrativos referentes aos processos de
obras municipais por empreitada ou por administração directa;

f) Assegurar o expediente resultante da execução física, cronológica
e financeira das obras em curso ou fiscalizadas pela divisão;

g) Assegurar a execução de todos os actos administrativos para
que seja solicitada pelo chefe de divisão;

h) Assegurar todas as demais tarefas de natureza administrativa
que resultem da actividade da divisão ou que lhe sejam superiormen-
te determinadas pelo chefe de divisão.

Artigo 21.°

Do Sector de Armazéns e Viaturas

À Divisão de Obras Municipais está adstrito o armazém e via-
turas, supervisionado pelo chefe da Divisão de Obras Municipais, a
quem cabe:

h) Gerir os stocks de materiais imprescindíveis para o fun-
cionamento dos serviços operativos;

i) Proceder ao registo de todos os movimentos verificados com
existências de armazéns;

j) Distribuir as máquinas e viaturas pelos diferentes serviços, de
acordo com as indicações superiores;

k) Elaborar as requisições dos combustíveis indispensáveis ao fun-
cionamento do parque de viaturas e máquinas;

l) Elaborar e manter actualizado o cadastro de cada máquina ou
viatura;

m) Efectuar estudos de rentabilidade das máquinas e viaturas e
propor as medidas adequadas;

n) Exercer as demais funções que lhe forem determinadas por lei,
regulamento, deliberação da Câmara, ordens do presidente e ou do(s)
vereador(es) substituto(s) e chefe da Divisão.

Artigo 22.°

Da Secção de Obras Municipais

1 — À Secção de Obras Municipais, compete:

a) Executar obras de infra-estruturas de loteamentos municipais;
b) Fiscalizar o cumprimento dos contratos, regulamentos e nor-

mas referentes a obras por empreitadas;
c) Informar os processos que careçam de despacho superior;
d) Actualizar a tabela de preços unitários correntes dos materiais

de construção;
e) Fazer a especificação dos materiais a serem aplicados na exe-

cução de obras projectadas;
f) Zelar pela conservação dos equipamentos a cargo do serviço;
g) Dar execução ao plano de desenvolvimento rodoviário do

município, constante dos planos e actividade;
h) Promover a conservação e pavimentação das estradas munici-

pais, bem como as suas obras de arte;
i) Inspeccionar periodicamente as estradas e caminhos municipais,

promovendo as medidas necessárias à sua conservação;
j) Executar obras públicas municipais por administração directa

quando a Câmara assim o deliberar;
k) Organizar e manter actualizado o cadastro das vias municipais

para fins de conservação, estatística e informação;
l) Orientar, distribuir e fiscalizar os trabalhos das brigadas de con-

servação dos arruamentos, estradas e caminhos municipais;
m) Organizar o estudo da circulação do trânsito no município,

colocando a respectiva sinalização depois de aprovação pela Câmara;
n) Colaborar na elaboração do plano de actividades do município.

Artigo 23.º

Serviço de Reprografia

Constituem atribuições deste serviço:

5) Receber o pedido de tiragem de cópias, proceder à sua reprodu-
ção e ao respectivo registo em mapa adequado;

6) Cuidar da manutenção e assistência ao equipamento de repro-
dução, solicitando, sempre que necessário, ao superior hierárquico a
presença do técnico que presta assistência ao equipamento, em caso
de avaria ou de necessidade de revisão;

7) Proceder à manutenção e limpeza do equipamento;
8) Informar sobre os stocks de material de consumo e requisitá-lo

ao armazém ou à Secção de Património e Aprovisionamento.

SECÇÃO II

Artigo 24.°

Da Divisão de Planeamento, Urbanismo e Obras
Particulares

A Divisão de Planeamento, Urbanismo e Obras Particulares, diri-
gida por um chefe divisão, a quem cabe a sua coordenação, é cons-
tituída por:

g) Secção Administrativa;
h) Secção de Planeamento e Desenvolvimento;
i) Gestão Urbanística;
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j) Serviços de Desenho e Topografia;
k) Secção de Obras Particulares;
l) Fiscalização.

Artigo 25.º

Da Secção Administrativa

A Secção Administrativa, a cargo de um chefe de secção, a quem
pertence coordenar o serviço deste sector, compete:

p) Assegurar o atendimento do público que se dirige diariamente à
divisão, prestando-lhe todas as informações dentro do âmbito das
suas competências ou encaminhando os munícipes às diversas unida-
des orgânicas destinadas à resolução dos seus problemas;

q)  Assegurar a recepção e expedição, registo e controlo da cor-
respondência e outra documentação destinada à divisão;

r) Organizar os processos que são da sua competência e que digam
respeito às áreas funcionais dos sectores da divisão;

s) Controlo, através de ficheiros, da tramitação dos processos a
cargo da Divisão e remessa destes a despacho ou à reunião, de modo
que não sejam ultrapassados os prazos legalmente estabelecidos para
resolução das pretensões requeridas;

t) Organizar o arquivo de todos os processos que correm pela di-
visão e mantê-los sob a sua guarda, promovendo nas épocas deter-
minadas o seu descongestionamento para o arquivo central;

u) Assegurar a execução de todos os actos administrativos para
que seja solicitada pelo chefe de divisão;

v) Registo de requerimento respeitantes a licenciamento de obras
ou de loteamentos, pedidos de viabilidade de construção ou de infor-
mação prévia sobre loteamentos e pareceres sobre instalação de
indústrias;

w) Organizar e arquivar os processos de licenciamento de obras
particulares e de loteamento urbanos;

x) Organizar e arquivar os processos para concessão de licenças
de habitação ou ocupação de edifícios;

y) Ordenar, em Janeiro de cada ano, os livros, cadernetas, proces-
sos findos e demais documentos respeitantes ao ano anterior, entre-
gando na Secção de Expediente Geral os que devam dar entrada no
arquivo geral;

z) Proceder à inscrição de técnicos autorizados a dirigir obras na
área do município, mantendo o livro e o ficheiro permanentemente
actualizados;

aa) Emitir alvarás de loteamento e licenças de construção, recons-
trução, ampliação ou demolição;

bb) Remessa de dados estatísticos relacionados com o sector ao
Instituto Nacional de Estatística ou a outras entidades oficiais, de-
signadamente a relação das licenças emitidas e preenchimento de
inquéritos ou estatísticas que sejam solicitadas;

cc) Promover a remessa, à repartição de finanças da relação das
licenças de construção, reconstrução, ampliação ou demolição emi-
tidas;

dd) Assegurar todas as demais tarefas de natureza administrativa
que resultem da actividade da divisão ou que lhe sejam superiormen-
te determinadas pelo chefe de divisão.

Artigo 26.°

Da Secção de Planeamento e Desenvolvimento

1 — À Secção de Planeamento e Desenvolvimento compete:

a) Realizar ou acompanhar a realização de projectos de concepção,
promoção, definição e regulamentação elaboração de planos muni-
cipais de ordenamento do território, suas alterações ou revisões, e
praticar os actos e tarefas referentes à sua articulação e implemen-
tação;

b) Promover e acompanhar os planos de ordenamento físico
da área do município através da realização de planos gerais de
urbanização, planos de prevenção urbanística, estudos de zona-
mento a nível concelhio e arranjos urbanísticos e loteamentos de
interesse municipal, de acordo com o plano de actividades da
Câmara;

c) Planear todas as vias urbanas e rurais;
d) Estudar, projectar, orçamentar e fazer o acompanhamento fí-

sico financeiro das obras enquadradas no âmbito dos apoios comuni-
tários ou co-financiadas pela administração central, regional ou lo-
cal ou outras instituições;

e) Elaborar pareceres, estudos e projectos enquadráveis nas com-
petências e atribuições da divisão;

f) Colaborar com os outros serviços municipais.

Artigo 27.°

Da Secção de Gestão Urbanística

1 — À Secção de Gestão Urbanística compete:

a) No âmbito da gestão urbanística:

1) Elaborar pareceres urbanísticos para as áreas em estudo ou so-
bre áreas propostas como sensíveis;

2) Elaborar fichas relativas a todos os terrenos abrangidos por
estudo de pormenor urbanístico;

3) Acompanhar e proceder à apreciação dos estudos e planos ur-
banísticos a executar para a Câmara por técnicos ou gabinetes par-
ticulares;

4) Informar todos os planos de urbanização e loteamentos parti-
culares apresentados à Câmara, desde que se situem em áreas consi-
deradas sensíveis ou que, pela sua localização na malha urbana, impli-
quem cuidados específicos;

5) Organizar e manter actualizados ficheiros e arquivos de estudo
de planos de urbanização e plantas topográficas;

6) Proceder ao levantamento, classificação e inventariação dos
edifícios e monumentos da área do município;

7) Proceder à recolha de todos os elementos técnicos que superi-
ormente lhe forem solicitados;

8) Elaborar e submeter à apreciação da Câmara um relatório anu-
al das actividades desenvolvidas;

9) Organizar e propor designações toponímicas à Câmara;
10) Participar na elaboração do relatório anual e plano de activi-

dades do município;
11) Executar outras funções que as leis, regulamentos e delibera-

ções da Câmara lhe impuserem e, bem assim, ordens do presidente e
ou vereador(es) substituto(s).

b) No âmbito da habitação:
1) Conhecer e analisar as características do parque habitacional

da área do município;
2) Analisar as necessidades habitacionais e a adequação das dife-

rentes vias de promoção à natureza e características da procura;
3) Proceder ao estudo e análise dos diferentes programas de pro-

moção de habitação social e de custos controlados;
4) Proceder ao estudo e análise dos programas de recuperação,

conservação e reparação do parque habitacional;
5) Proceder ao estudo e análise das modalidades de financiamento

à construção e aquisição de habitação;
6) Promover e estabelecer relações e contactos com entidades pú-

blicas, cooperativas e privadas com intervenção na área da habita-
ção;

7) Promover a atribuição de habitações, quando tal esteja legal-
mente confiado ao município;

8) Apoiar as acções de promoção de habitação em que o municí-
pio intervenha directa ou indirectamente;

9) Promover a execução dos mecanismos legais de recuperação,
conservação e reparação do parque habitacional;

10) Assegurar a gestão do parque habitacional municipal, designa-
damente, preparar contratos; promover a fixação e actualização de
rendas; organizar processos individuais dos arrendatários; assegurar
o controlo do pagamento das rendas; promover a conservação e
reparação dos fogos; promover a fiscalização das condições de uti-
lização dos fogos do município;

11) Recolher e divulgar informação sobre habitação, de-
signadamente sobre arrendamento urbano, propriedade horizontal,
promoção e atribuição de habitações sociais e de custos controlados,
conservação e reparação do parque habitacional.

c) No âmbito das obras municipais:
1) Executar os projectos de construção, conservação ou amplia-

ção de obras que a Câmara delibere executar por administração di-
recta e empreitadas e dar apoio técnico às obras municipais projec-
tadas;

2) Executar os trabalhos topográficos necessários à execução das
obras municipais;

3) Informar o presidente, vice-presidente ou vereadores)
substituto(s) sobre o andamento dos estudos, projectos e obras mu-
nicipais, bem como prestar à Câmara todos os esclarecimentos refe-
rentes aos mesmos, quando para isso solicitado.

Artigo 28.°

Do Sector de Reprografia, Desenho e Topografia

Ao sector de Desenho e Topografia compete:

i) Executar as tarefas de desenho e apoio geral à elaboração de
projectos;



Diário da República, 2.ª série — N.º 203 — 22 de Outubro de 2007 30 544-(149)

j) Gerir e tratar os arquivos de desenho produzidos ou existentes;
k) Executar os trabalhos heliográficos que lhe sejam solicitados;
l) Executar os trabalhos de levantamento e nivelamento necessá-

rios aos processos da autarquia;
m) Assegurar a informação relativa a plantas topográficas;
n) Zelar pela boa utilização e conservação dos inerentes meios

físicos de trabalho;
o) Recolher, organizar e analisar os elementos necessários à ela-

boração de processos, nomeadamente actualização cartográfica,
medição de áreas, etc.

p) Exercer as demais funções que lhe sejam superiormente atri-
buídas.

Artigo 29.°

Da Secção de Obras Particulares

À Secção de Obras Particulares compete:

13 — Informar os processos que careçam de despacho ou deli-
beração respeitante a licenças de obras, loteamentos, vistorias e
ocupação;

14 — Emitir parecer sobre demolição de prédios e ocupação de
via pública;

15 — Promover as vistorias necessárias à emissão de licenças e
organizar e informar os processos de reclamações referentes a cons-
truções urbanas;

16 — Embargar as construções urbanas que careçam da respectiva
licença;

17 — Promover a realização das acções necessárias, tendentes à
resolução da situação de construções que ameacem ruína ou consti-
tuam perigo para a saúde e segurança das pessoas;

18 — Estabelecer contactos com entidades estranhas ao município,
visando o bom andamento dos estudos, projectos, obras e processos
que corram pela unidade orgânica;

19 — Instruir e informar os pedidos de constituição de proprie-
dade horizontal, preparando-os para despacho superior;

20 — Coordenar a acção dos fiscais de obras;
21 — Apreciar, informar e submeter a despacho superior os pedi-

dos de licenciamento de publicidade;
22 — Dar parecer sobre pedidos de certidões que se relacionem

com os assuntos que corram pela Divisão;
23 — Executar outras funções que a lei, regulamentos, delibera-

ções da Câmara, despachos do presidente, vice-presidente ou
vereador(es) seu(s) substituto lhes(s) impuser(em);

24 — Elaborar e submeter à apreciação da Câmara um relatório
das actividades desenvolvidas anualmente.

Artigo 30.º

Do Serviço de Fiscalização

Aos Serviços de Fiscalização das Obras Particulares compete:

g) Promover a fiscalização do cumprimento, pelos particulares ou
pessoas colectivas, dos projectos e condicionamentos das licenças
para construção ou modificação e das normas legais e regulamenta-
res aplicáveis nesses domínios, podendo propor o embargo dos tra-
balhos encontrados em desconformidade, bem como aqueles que es-
tejam a ser executados sem licença, nos termos dos regulamentos
municipais em vigor;

h) Promover a fiscalização do cumprimento das infra-estruturas
em loteamentos, após a concessão dos respectivos alvarás;

i) Fiscalizar, fornecer e verificar os alinhamentos e cotas de so-
leira referentes à execução de obras particulares;

j) Fiscalizar preventivamente a área territorial do município de
forma a impedir a construção clandestina;

k) Prestar informações sobre todos os assuntos, no âmbito das
respectivas tarefas;

l) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por despa-
cho do presidente da Câmara ou chefe de divisão.

Artigo 31.°

Divisão do Saneamento Básico e Ambiente

A Divisão do Saneamento Básico e Ambiente, dirigida por um
chefe divisão, a quem cabe a sua coordenação, é constituída por:

a) Secção Administrativa;
b) Secção de Água, Saneamento e Serviços Urbanos;
c) Sector do Ambiente.

Artigo 32.°

Da Secção Administrativa

A Secção Administrativa, a cargo de um chefe de secção, a quem
pertence coordenar o serviço deste sector, compete:

a) Assegurar o atendimento do público que se dirige diariamente à
divisão, prestando-lhe todas as informações dentro do âmbito das
suas competências ou encaminhando os munícipes às diversas unida-
des orgânicas destinadas à resolução dos seus problemas;

b) Assegurar a recepção e expedição, registo e controlo da cor-
respondência e outra documentação destinada à divisão;

c) Organizar os processos que são da sua competência e que digam
respeito às áreas funcionais dos sectores da divisão;

d) Zelar pela cobrança de taxas de conservação de colectores de
esgotos e da distribuição de água ao domicílio;

e) Registo de requerimentos respeitantes a pedidos de ligação de
água para consumo doméstico e outros relacionados com as atribui-
ções da Divisão;

f) Registo de requerimentos respeitantes à ligação dos esgotos à
rede pública e organização dos respectivos processos;

g) Remessa ao Instituto Nacional de Estatística de dados estatís-
ticos relacionados com o sector;

h) Controlo, através de ficheiros, da tramitação dos processos a
cargo da Divisão e remessa destes a despacho ou à reunião, de modo
que não sejam ultrapassados os prazos legalmente estabelecidos para
resolução das pretensões requeridas;

i) Organizar o arquivo de todos os processos que correm pela di-
visão e mantê-los sob a sua guarda, promovendo nas épocas deter-
minadas o seu descongestionamento para o arquivo central;

j) Assegurar a execução de todos os actos administrativos para que
seja solicitada pelo chefe de divisão;

k) Exercer as demais funções que lhe sejam superiormente atri-
buídas.

Artigo 33.°

Do Sector de Água, Saneamento e Serviços Urbanos

À Secção de Águas, Saneamento e Serviços Urbanos, compete:

a) No Sector de Águas e Esgotos:
1) Promover a captação de água potável, construção, conserva-

ção, limpeza e desobstrução de fontes, reservatórios, aquedutos e
condutas;

2) Desenvolver projectos de construção e conservação de redes
de distribuição pública de água, promovendo a realização das obras
por administração directa ou procedendo às diligências adequadas para
a sua adjudicação e fiscalizando o desenvolvimento do respectivo
projecto;

3) Desenvolver estudos e projectos de construção, ampliação ou
manutenção da rede de esgotos e assegurar a sua execução;

4)Informar todos os pedidos de ligação de esgotos à rede pública;
5) Promover a desinfecção das redes de esgotos e canalizações;
6) Exercer as demais funções que lhe sejam superiormente atri-

buídas.

b) No Sector de Cemitérios:

1) Administrar os cemitérios sob jurisdição municipal em estreita
colaboração com as juntas de freguesia;

2) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais referentes aos
cemitérios;

3) Promover o alinhamento e numeração das sepulturas e desig-
nar onde podem ser abertos novos covais;

4) Organizar os processos de aquisição de terrenos para sepulturas
perpétuas e jazigos, mantendo actualizado o respectivo registo;

5) Propor a colaboração na execução de medidas tendentes ao
aumento da capacidade e reorganização do espaço dos cemitérios;

6) Colaborar em medidas de apoio às juntas de freguesia em ma-
téria de cemitérios paroquiais;

7) Exercer as demais funções que lhe sejam superiormente atri-
buídas.

c) No Sector dos Mercados e Feiras:

1) Organizar as feiras e mercados sob a jurisdição municipal;
2) Colaborar na organização de feiras e exposições de entidades

oficiais e particulares, sob patrocínio ou com o apoio do município;
3) Proceder à fiscalização do cumprimento das obrigações de pa-

gamento de taxas e licenças pelos vendedores;
4) Efectuar o aluguer de áreas livres nos mercados e feiras;
5) Zelar pela manutenção da limpeza e conservação das depen-

dências dos mercados e feiras;
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6)  Colaborar com os serviços de fiscalização, coordenação eco-
nómica e salubridade pública na área das respectivas atribuições;

7) Propor e colaborar no estudo de medidas tendentes à criação
de novas feiras e mercados, bem como a duração, mudança ou ex-
tinção das existentes;

8) Assegurar todo o serviço metrológico e proceder à cobrança
das respectivas taxas;

9)  Exercer as demais funções que lhe sejam superiormente atri-
buídas.

Artigo 34.°

Do Sector do Ambiente

a) Na área da protecção do ambiente:

1) Colaborar na execução de medidas que visem a defesa e pro-
tecção do meio ambiente, designadamente contra fumos, poeiras e
gases tóxicos;

2) Propor e executar acções que visem defender a poluição das
águas das nascentes, rios e albufeiras;

3) Intervir e colaborar com outras entidades competentes na pre-
servação e defesa das espécies animais e vegetais em vias de extin-
ção;

4) Propor e colaborar com outras entidades competentes na exe-
cução de medidas que visem a protecção da qualidade de vida das
populações e, designadamente, as que digam respeito à defesa dos
consumidores.

b) Na área da limpeza pública:

1) Promover e executar os serviços de limpeza pública;
2) Fixar o itinerário para a colecta e transporte de lixo, para a

varredura e lavagens das ruas, praças públicas e logradouros;
3) Distribuir e controlar os veículos utilizados na limpeza pública;
4) Promover a distribuição e colocação nas vias públicas de con-

tentores de lixo;
5) Promover a colaboração dos utentes na limpeza e conservação

das valas e escoadouros das águas pluviais;
6) Aplicar os dispositivos das leis e posturas municipais sobre a

limpeza pública;
7) Exercer as demais funções que lhe sejam superiormente atri-

buídas.

c) Na área de parques e jardins:

1) Promover a conservação dos parques e jardins do município;
2) Promover a arborização das ruas, praças, jardins e demais lo-

gradouros públicos, providenciando pela selecção e plantio das espé-
cies que melhor se adaptem às condições locais;

3) Organizar e manter viveiros das espécies mais utilizadas na re-
gião;

4) Promover o combate às pragas e doenças vegetais nos espaços
verdes do município;

5) Promover a conservação e protecção dos equipamentos urba-
nos e monumentos existentes nos jardins, praças públicas e outros
lugares similares;

6) Promover a poda das árvores e corte da relva e a respectiva
remoção das partes cortadas;

7) Zelar pela conservação dos equipamentos a seu cargo e con-
trolar a sua utilização;

8) Executar outras funções que as leis, regulamentos e deliberações
da Câmara lhe impuserem e, bem assim, ordens do presidente, vice-
presidente ou vereador(es) seu(s) substituto(s).

SECÇÃO III

Artigo 35.°

Da Divisão de Desenvolvimento Social e Cultural

3 — À Divisão de Desenvolvimento Social e Cultural, dirigida por
um chefe de divisão, a quem cabe a sua coordenação, compete-lhe:

a) No âmbito da acção social, saúde e educação:

1) Efectuar estudos que detectem as carências sociais da comuni-
dade e de grupos específicos;

2) Efectuar inquéritos socioeconómicos e outros solicitados ao
município:

3) Colaborar com instituições vocacionadas para intervir na área
da acção social;

4) Colaborar na detecção das carências educativas na área do en-
sino pré-escolar e básico e propor as medidas adequadas e executar
as acções programadas;

5) Superintender na gestão dos Serviços de Acção Social Escolar;

6) Programar a construção de edifícios escolares;
7) Propor a realização de obras de conservação nas escolas;
8) Fazer levantamentos das carências em equipamentos escolares;
9) Propor a aquisição ou a substituição de equipamentos degradados;
10) Organizar, manter e desenvolver a rede de transportes esco-

lares;
11) Colaborar no estudo das carências da população e nas acções

de formação de base e complementar de adultos;
12) Apoiar socialmente as instituições de assistência, educativas

e outras existentes na área do município;
13) Colaborar na detecção de carências da população em serviços

de saúde, bem como em acções de prevenção e profilaxia;
14) Propor e desenvolver serviços sociais de apoio a grupos de

indivíduos específicos, às famílias e à comunidade, no sentido de
desenvolver o bem-estar social.

b) No âmbito da acção cultural:

1) Promover o desenvolvimento do nível cultural das populações,
designadamente através de centros de cultura e projectos de anima-
ção sócio cultural;

2) Colaborar na elaboração dos projectos de construção de biblio-
tecas municipais, apoiando as já existentes;

3) Efectuar estudos e propor acções de defesa, prevenção e pro-
moção do património histórico, paisagístico e urbanístico do muni-
cípio;

4) Estabelecer ligações com os departamentos do Estado com com-
petência nas áreas de defesa e conservação do património cultural;

5) Apoiar associações e grupos que localmente se propõem exe-
cutar acções de recuperação do património artístico e cultural;

6) Fomentar as artes tradicionais da região, designadamente a
música popular, o teatro e as actividades artesanais, e promover
estudos e edições destinados a recolher e divulgar a cultura tradi-
cional;

7) Propor e promover a divulgação e publicação de documentos
inéditos, designadamente dos que interessam a história do municí-
pio, bem como de anais e factos históricos da vida passada e presente
da vida do município.

c) No âmbito dos arquivos, bibliotecas e museus:

1) Superintender no arquivo geral do município e propor a adop-
ção de plano adequado de arquivo;

2) Arquivar, depois de catalogados, todos os documentos, livros e
processos que lhe sejam remetidos pelos diversos serviços do muni-
cípio;

3) Propor, logo que decorridos os prazos estipulados por lei, a
inutilização de documentos;

4) Gerir as bibliotecas da responsabilidade municipal;
5) Organizar e classificar os volumes entrados na biblioteca e es-

tabelecer mecanismos de controlo das suas existências;
6) Fazer a gestão de todo o equipamento referente às áreas de

intervenção;
7) Manter adequados os ficheiros incluindo os de consulta ao pú-

blico;
8) Estabelecer ligações com departamentos do Estado e outros

organismos responsáveis pela leitura pública;
9) Administrar os equipamentos existentes, designadamente o

Museu de Vilarinho das Fumas, e desenvolver medidas de recupera-
ção e conservação do património edificado com interesse social ou
histórico.

d) No âmbito do desporto e tempos livres:

1) Fomentar a construção de instalações e a aquisição de equipa-
mentos para a prática desportiva e recreativa;

2) Propor acções de ocupação dos tempos livres da população;
3) Organizar e superintender em colónias de férias para as crian-

ças, terceira idade, população deficiente ou outros grupos populacio-
nais específicos;

4) Fomentar o desenvolvimento de colectividades desportivas e
recreativas;

5) Fomentar a criação de parques de campismo e outros equipa-
mentos destinados a ocupação dos tempos livres e superintender na
sua gestão;

6) Desenvolver e fomentar o desporto e a recreação através do
aproveitamento de espaços naturais — rios, albufeiras, lagos, matas,
etc;

7) Organizar e coordenar as actividades e utilização das instala-
ções desportivas;

8) Apoiar as associações desportivas através da concessão de sub-
sídios, dando a conhecer as suas actividades;

9) Promover a realização de provas desportivas.
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e) No âmbito do turismo:

1) Assegurar o funcionamento dos postos de informação e
turismo;

2) Inventariar as potencialidades turísticas da área do município e
promover a sua divulgação;

3) Promover o desenvolvimento de infra-estruturas de apoio ao
turismo;

4) Propor e desenvolver acções de acolhimento aos turistas;
5) Colaborar com os organismos regionais de fomento de

turismo.

f) No âmbito do Património cultural:

9) Acompanhar as obras públicas e privadas que se preveja que
possam oferecer a descoberta de vestígios históricos no território
do município, identificando os testemunhos encontrados;

10) Executar ou coordenar a execução de todo o tipo de traba-
lhos específicos no âmbito da arqueologia e museologia, no campo,
em meio urbano, em gabinetes ou laboratórios;

11) Elaborar estudos e conceber e desenvolver projectos;
12) Emitir pareceres e participar em reuniões, comissões e gru-

pos de trabalho em unidades orgânicas de funcionamento, de âmbito
nacional ou internacional, tendo em vista a tomada de decisão supe-
rior sobre as medidas de política que interessam à arqueologia e mu-
seologia;

13) Participar na concepção e aferição de critérios de selecção de
pessoal da área de arqueologia e museologia;

14) Promover a inventariação, recuperação, conservação preser-
vação e promoção de todo o património arquitectónico e monu-
mental do município;

15) Efectuar a recolha etnográfica e proceder à respectiva iden-
tificação, catalogação e museolização;

16) Desempenhar quaisquer outras tarefas, no âmbito das suas atri-
buições, que sejam superiormente ordenadas.

Artigo 36.º

Da Secção Administrativa

A Secção Administrativa, a cargo de um chefe de secção, a quem
pertence coordenar o serviço deste sector, compete:

h) Assegurar o atendimento do público que se dirige diariamente à
divisão, prestando-lhe todas as informações dentro do âmbito das
suas competências ou encaminhando os munícipes às diversas unida-
des orgânicas destinadas à resolução dos seus problemas;

i) Assegurar a recepção e expedição, registo e controlo da corres-
pondência e outra documentação destinada à divisão;

j) Organizar os processos que são da sua competência e que digam
respeito às áreas funcionais dos sectores da divisão;

k) Controlo, através de ficheiros, da tramitação dos processos a
cargo da Divisão e remessa destes a despacho ou à reunião, de modo
que não sejam ultrapassados os prazos legalmente estabelecidos para
resolução das pretensões requeridas;

l) Organizar o arquivo de todos os processos que correm pela di-
visão e mantê-los sob a sua guarda, promovendo nas épocas deter-
minadas o seu descongestionamento para o arquivo central;

m) Assegurar a execução de todos os actos administrativos para
que seja solicitada pelo chefe de divisão;

n) Assegurar todas as demais tarefas de natureza administrativa
que resultem da actividade da divisão ou que lhe sejam superiormente
determinadas pelo chefe de divisão.

CAPITULO IV

Artigo 37.°

Competências comuns dos chefes de divisão municipal

Sem prejuízo das resultantes da lei e de delegação ou de subdelega-
ção de poderes, são competências dos chefes de divisão municipal
no âmbito da respectiva unidade orgânica:

a) Assegurar a direcção do pessoal em conformidade com as de-
terminações do presidente da Câmara, do membro desta com pode-
res delegados para o efeito ou do director de departamento munici-
pal respectivo, distribuindo o trabalho do modo mais conveniente e
zelando pela assiduidade do pessoal;

b) Organizar e promover o controlo da execução das actividades
da divisão;

c) Elaborar o projecto de proposta do plano de investimentos e
do orçamento;

d) Promover o controlo da execução do plano plurianual de in-
vestimentos e do orçamento;

e) Elaborar o relatório de actividades;
f) Elaborar propostas de instruções, circulares normativas, postu-

ras e regulamentos necessários ao exercício das actividades da divi-
são;

g) Assegurar a eficiência dos métodos e processos de trabalho, a
maior economia no emprego de todos os recursos e boa produtivi-
dade dos meios humanos;

h) Zelar pelas instalações e material a seu cargo e respectivo re-
cheio e transmitir à Secção de Património os elementos necessários
ao registo e cadastro dos bens;

i) Informar, quanto ao cumprimento de obrigações legais ou re-
gulamentares, os processos que devam ser objecto de deliberação
pela Câmara Municipal ou de decisão por qualquer dos membros
desta;

j) Preparar o expediente a ser submetido aos órgãos superiores;
k) Preparar a minuta dos assuntos que careçam de deliberação

ou despacho superior, quando tal lhes seja solicitado, e remetê-la
ao chefe de divisão municipal da Divisão Administrativa e Finan-
ceira;

l) Assistir, sempre que tal for determinado, às reuniões dos órgãos
autárquicos e participar nas reuniões de trabalho para que for con-
vocado;

m) Assegurar a execução das deliberações e despachos supe-
riormente proferidos;

n) Remeter ao arquivo geral, no fim de cada ano, os documentos
e processos desnecessários ao funcionamento da divisão, acompa-
nhados por lista descritiva, da qual deve ser enviada cópia para o
departamento respectivo;

o) Assegurar a informação necessária entre os serviços, com vis-
ta ao bom funcionamento da divisão;

p) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regulamentares
sobre as matérias das respectivas competências;

q) Assegurar a recolha, tratamento e divulgação dos elementos
relativos às competências da divisão;

r) Prestar com prontidão os esclarecimentos e informações rela-
tivos à divisão, a solicitação superior;

s) Executar todas as demais tarefas que, adequadas ao seu cargo,
lhes sejam superiormente solicitadas.

Artigo 38.°

Competências comuns dos chefes de secção e dos demais
responsáveis de unidades orgânicas inferiores

Compete aos chefes de secção e aos responsáveis por serviços,
sectores ou outras unidades orgânicas inferiores, designadamente
encarregados:

a) Coordenar e orientar o pessoal a seu cargo, manter a ordem e
disciplina do serviço e garantir o controlo dos adequados níveis de
zelo e de assiduidade por parte do mesmo pessoal;

b) Executar, fazer executar e orientar o serviço a seu cargo em
ordem à prossecução de objectivos de natureza qualitativa e ao cum-
primento dos prazos estipulados;

c) Entregar ao seu imediato superior hierárquico os documentos,
devidamente registados, conferidos e informados e os processos de-
vidamente organizados e instruídos, sempre que careçam do visto,
assinatura ou decisão daquele e ou se destinem a deliberação ou des-
pacho superiores;

d) Prestar, a quem demonstre interesse directo e legítimo, as in-
formações não confidenciais que lhe sejam solicitadas e respeitem a
assuntos do respectivo serviço;

e) Apresentar ao seu imediato superior hierárquico, para efeitos
de despacho do presidente ou do vereador com poderes delegados
para o efeito, a recusa de prestação de qualquer informação, sempre
fundamentada em termos de confidencialidade da matéria em causa
ou da ilegitimidade do requerente;

f) Apresentar ao seu imediato superior hierárquico as sugestões que
julgar convenientes com vista a um melhor aperfeiçoamento do
serviço a seu cargo e da articulação deste com os restantes serviços
municipais;

g) Fornecer às outras secções e serviços as informações e esclare-
cimentos de que careçam para o bom andamento de todos os servi-
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ços, manter com todos eles o melhor relacionamento e auxiliar, com
os seus conhecimentos, os respectivos responsáveis;

h) Organizar e actualizar as normas e apontamentos de de-
liberações, posturas, regulamentos, leis, decretos, portarias, editais,
ordens de serviço e demais elementos que tratem de assuntos que
interessem à unidade orgânica, os quais deverão ser facultados aos
restantes serviços quando solicitados;

i) Informar acerca dos pedidos de faltas e licenças do pessoal;
j) Propor, ao seu imediato superior hierárquico, o prolon-

gamento do horário normal de trabalho, sempre que se verifiquem
casos de urgente necessidade ou de acumulação de trabalho que
não possa ser executado dentro do horário normal, com todas as
unidades de trabalho ou com os funcionários que as circunstânci-
as exigirem;

k) Solicitar, ao seu imediato superior hierárquico, auxílio de pes-
soal adstrito às outras unidades para a execução de serviços mais
urgentes, que se verifique não ser possível levar a efeito com o pes-
soal a seu cargo;

l) Informar, regularmente, o seu imediato superior hierárquico
sobre o andamento dos serviços a seu cargo;

m) Conferir e rubricar todos os documentos de receita ou de des-
pesa passados pelos serviços a seu cargo;

n) Resolver as dúvidas que, em matéria de serviço, lhe forem apre-
sentadas pelos funcionários da sua unidade orgânica, expondo-as ao
seu imediato superior hierárquico quando não encontre solução acei-
tável ou necessite de orientação;

o) Preparar a remessa, ao arquivo, dos documentos e processos
que não sejam necessários ao serviço, devidamente relaciona-
dos;

p) Fornecer ao seu imediato superior hierárquico, nos primeiros
dias de cada mês, os elementos de gestão referentes ao mês ante-
rior, de interesse para os relatórios de execução das actividades a
seu cargo;

q) Cumprir e fazer cumprir normas e regulamentos;
r) Elaborar pareceres e informações sobre assuntos de competência

do serviço a seu cargo;
s) Zelar pelas instalações, materiais e equipamentos adstritos ao

seu serviço;
t) Executar as tarefas que, no âmbito das suas competências, lhe

sejam superiormente solicitadas.

CAPITULO V

Disposições finais

Artigo 39.°

Do quadro de pessoal

A Câmara Municipal disporá do quadro de pessoal constante do
anexo II ao presente Regulamento.

Artigo 40.°

Criação e implementação dos órgãos e serviços
e quadro de pessoal

1 — Ficam criados todos os órgãos e serviços que integram a pre-
sente deliberação, bem como a definição de competências das suas
unidades e subunidades, cabendo ao presidente da Câmara adoptar o
faseamento que considerar mais adequado para implementação da
estrutura organizativa, definindo normas de coordenação e in-
cumbindo os dirigentes de estabelecerem as regras internas de fun-
cionamento de cada serviço, de acordo com o espírito e princípios
do presente Regulamento.

2 — A estrutura adoptada e o preenchimento do correspondente
quadro de pessoal serão implementados por fases, de acordo com as
necessidades e conveniências da Câmara Municipal, por despacho do
respectivo presidente, sendo respeitados, em cada ano, os limites de
despesas com pessoal previstos nos n.os 2 e 3 do artigo 10.° do
Decreto-Lei n.° 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi
dada pela Lei n.° 44/85, de 13 de Setembro.

Artigo 41.°

Entrada em vigor

1 — A presente organização dos serviços municipais, estrutura e
quadro do pessoal entrarão em vigor no dia seguinte ao da sua publi-
cação no Diário da República.

2 — Normas revogatórias — a partir da data da entrada em vigor
da presente organização dos serviços municipais, estruturas e quadro
de pessoal ficam revogados os instrumentos que os precederam.

ANEXO I

Organigrama
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ANEXO II

Quadro de pessoal

Número de lugares 

Grupo de pessoal Carreira Categoria 
Ocupados Vagos Total 

Observações 

Chefe de Divisão 5   5 Dirigente e Chefia 
Chefe de Secção 7 2 9 

Comissão 
de Serviço 

Assessor Principal 
Assessor 
Técnico Superior Principal 
Técnico Superior de 1.ª Classe 
Técnico Superior de 2.ª Classe 

Arquitecto 

Estagiário 

2   2 (a) 

Assessor Principal 
Assessor 
Técnico Superior Principal 
Técnico Superior de 1.ª Classe 
Técnico Superior de 2.ª Classe 

Engenheiro Civil 

Estagiário 

4 1 5 (a) 

Assessor Principal 
Assessor 
Técnico Superior Principal 
Técnico Superior de 1.ª Classe 
Técnico Superior de 2.ª Classe 

Turismo 

Estagiário 

1   1 (a) 

Assessor Principal 
Assessor 
Técnico Superior Principal 
Técnico Superior de 1.ª Classe 
Técnico Superior de 2.ª Classe 

Serviço Social 

Estagiário 

1   1 (a) 

Assessor Principal 
Assessor 
Técnico Superior Principal 
Técnico Superior de 1.ª Classe 
Técnico Superior de 2.ª Classe 

Biblioteca e Documentação 

Estagiário 

1   1 (a) 

Assessor Principal 
Assessor 
Técnico Superior Principal 
Técnico Superior de 1.ª Classe 
Técnico Superior de 2.ª Classe 

Animação Sócio-Cultural 

Estagiário 

1   1 (a) 

Assessor Principal 
Assessor 
Técnico Superior Principal 
Técnico Superior de 1.ª Classe 
Técnico Superior de 2.ª Classe 

Médico Veterinário 

Estagiário 

1   1 (a) 

Assessor Principal 
Assessor 
Técnico Superior Principal 
Técnico Superior de 1.ª Classe 
Técnico Superior de 2.ª Classe 

Higiene e Segurança 

Estagiário 

  1 1 (a) 

Assessor Principal 
Assessor 
Técnico Superior Principal 
Técnico Superior de 1.ª Classe 
Técnico Superior de 2.ª Classe 

Educação Física 

Estagiário 

  1 1 (a) 

Pessoal Técnico 
Superior 
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Número de lugares 

Grupo de pessoal Carreira Categoria 
Ocupados Vagos Total 

Observações 

Assessor Principal 
Assessor 
Técnico Superior Principal 

Técnico Superior 

Técnico Superior de 1.ª Classe 

2 1 3 (a) (b) 

Técnico Superior de 2.ª Classe 
Estagiário 
Técnico Especialista Principal 
Técnico Especialista  
Técnico Principal 
Técnico de 1.ª Classe 
Técnico de 2.ª Classe 

Engenheiro Técnico Civil 

Estagiário 

2 2 4 (a) 

Técnico Especialista Principal 
Técnico Especialista  
Técnico Principal 
Técnico de 1.ª Classe 
Técnico de 2.ª Classe 

Engenheiro Téc. Agrário/Prod. 
Agrícola Rural 

Estagiário 

1   1 (a) 

Técnico Especialista Principal 
Técnico Especialista  
Técnico Principal 
Técnico de 1.ª Classe 
Técnico de 2.ª Classe 

Pessoal Técnico 

Contabilidade 

Estagiário 

1 2 3 (a) 

Especialista Principal 
Especialista  
Principal 
De 1.ª Classe 

Construção Civil 

De 2.ª Classe 

2 1 3 (a) 

Especialista Principal 
Especialista  
Principal 
De 1.ª Classe 

Topógrafo 

De 2.ª Classe 

  1 1 (a) 

Especialista Principal 
Especialista  
Principal 
De 1.ª Classe 

Fiscal Municipal 

De 2.ª Classe 

2 3 5 (a) 

Especialista Principal 
Especialista  
Principal 
De 1.ª Classe 

Animação Cultural 

De 2.ª Classe 

  1 1 (a) 

Especialista Principal 
Especialista  
Principal 
De 1.ª Classe 

De Desporto 

De 2.ª Classe 

  1 1 (a) 

Especialista Principal 
Especialista  
Principal 
De 1.ª Classe 

Biblioteca e Documentação 

De 2.ª Classe 

  1 1 (a) 

Especialista Principal 
Especialista  
Principal 
De 1.ª Classe 

Arquivo 

De 2.ª Classe 

  2 2 (a) 

Pessoal Técnico-
profissional 
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Especialista Principal 
Especialista  
Principal 
De 1.ª Classe 

Desenhador 

De 2.ª Classe 

1 1 2 (a) 

Especialista Principal 
Especialista  
Principal 

Medidor-Orçamentista 

De 1.ª Classe 

  1 1 (a) 

Número de lugares 

Grupo de pessoal Carreira Categoria 
Ocupados Vagos Total 

Observações 

De 2.ª Classe 
Especialista Principal 
Especialista  
Principal 
De 1.ª Classe 

Museografia 

De 2.ª Classe 

1   1 (a) 

Técnico de Informática de Grau 3: 
Nível 2 
Nível 1 
Técnico de Informática de Grau 2: 
Nível 2 
Nível 1 
Técnico de Informática de Grau 1: 
Nível 2 
Nível 1 
Técnico de Informática-adjunto: 
Nível 2 
Nível 1 

Informática Técnico de Informática 

Estagiário 

4   4 (a) 

Assistente Administrativo Especialista 
Assistente Administrativo Principal 

Assistente Administrativo 

Assistente Administrativo 
17 8 25 (a) 

Especialista 
Principal 

Pessoal Administrativo 

Tesoureiro 

Tesoureiro 
1   1 (a) 

Motorista de Pesados Motorista de Pesados 3 1 4   

Motorista de Transporte 
Colectivos 

Motorista de Transporte Colectivos 2   2   

Agente Único de Transportes 
Colectivos 

Agente Único de Transportes Colectivos 3 1 4   

Condutor de Máq. Pesadas e 
Veíc. Especiais 

Condutor de Máq. Pesadas e Veíc. Esp. 1 1 2   

Tractorista Tractorista   2 2   
Chefe de Serviço de Cemitério 1   1   
Chefe de Serviços de Limpeza   2 2   
Encarregado de Parque de Viatura 
Automóveis 1   1   

Encarregado de Parques Desp e Recreativos   1 1   
Fiscal de Leituras e Cobranças   1 1   

Leitor-cobrador de Consumos Leitor-cobrador de Consumos 4   4   

Fiscal de Obras Fiscal de Obras   1 1   

Auxiliar Técnico de Museo-
grafia 

Auxiliar Técnico de Museografia 3 1 4   

Auxiliar Técnico de Turismo Auxiliar Técnico de Turismo 2 1 3   

Encarregado de Pessoal Auxiliar 1   1   

Fiel de Armazém ou Mercados 
e Feiras 

Fiel de Armazém ou Mercados e Feiras 1   1   

Coveiro Coveiro 1 1 2   

Pessoal Auxiliar 
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Telefonista Telefonista   1 1   

Operador de Reprografia Operador de Reprografia   1 1   

Auxiliar Administrativo Auxiliar Administrativo 3 2 5   

Auxiliar de Serviços Gerais Auxiliar de Serviços Gerais 12 2 14   
Encarregado da Brigada de Serviços de 
Limpeza   1 1   

Cantoneiro de Limpeza Cantoneiro de Limpeza 11 7 18   

Mestre de Tráfego Fluvial Mestre de Tráfego Fluvial   1 1   

Motorista Prático de Tráfego 
Fluvial 

Motorista Prático de Tráfego Fluvial 1 2 3   

Auxiliar de Acção Educativa Auxiliar de Acção Educativa 1 4 5   

Cozinheiro Cozinheiro 1   1   

Chefia do Pessoal 
Operário 

Encarregado de Pessoal  1   1   

Número de lugares 

Grupo de pessoal Carreira Categoria 
Ocupados Vagos Total 

Observações 

Operário Principal Montador Electricista 
Operário  

2   2 (a) 

Operário Principal Mecânico de Automóveis 
Operário  

  1 1 (a) 

Operário Principal 

Operário Altamente 
Qualificado 

Op. Est. Elev e Trat. 
Depuradoras Operário  

3   3 (a) 

Operário Principal Asfaltador 
Operário  

  1 1 (a) 

Operário Principal Calceteiro 
Operário  

7 3 10 (a) 

Operário Principal Canalizador 
Operário  

1 2 3 (a) 

Operário Principal Carpinteiro de limpos 
Operário  

  1 1 (a) 

Operário Principal Carpinteiro Toscos e Cofragens 
Operário  

1   1 (a) 

Operário Principal Electricista 
Operário  

  1 1 (a) 

Operário Principal Jardineiro 
Operário  

2 1 3 (a) 

Operário Principal Marteleiro 
Operário  

1 1 2 (a) 

Operário Principal Pedreiro 
Operário  

2   2 (a) 

Operário Principal Pintor 
Operário  

2   2 (a) 

Operário Principal Trolha 
Operário  

7 1 8 (a) 

Operário Principal 

Operário Qualificado 

Serralheiro Civil 
Operário  

  1 1 (a) 

Encarregado Encarregado   1 1 (a) Operário Semi-
qualificado 

Cantoneiro Operário 8 2 10 (a) 

i. — Dotação global.
ii. — Nas áreas de história, economia, direito e arqueologia.
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